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10. ANÁLISE AMBIENTAL INTEGRADA 

10.1 INTRODUÇÃO 

Com base nos principais atributos ambientais identificados em cada meio estudado durante a 
elaboração do Capítulo 9 - Diagnóstico Ambiental da Área de Influência Direta (AID) e da Área 
Diretamente Afetada (ADA) do Complexo Bagres, além das relações e inter-relações existentes entre 
os mesmos e dos aspectos legais associados, foram identificados os componentes ambientais de maior 
fragilidade e que deverão ser tratados com atenção especial durante as etapas de implantação e 
operação do empreendimento. Esta identificação representa uma importante ferramenta de 
planejamento das ações e atividades a serem desenvolvidas nas diferentes etapas do 
empreendimento, fornecendo, inclusive, subsídios ao entendimento dos aspectos ambientais 
envolvidos, impactos ambientais previstos e respectivos níveis de criticidade nas relações do projeto 
em estudo com sua região de inserção. 

A elaboração da presente análise integrada partiu da identificação e investigação dos elementos que 
melhor representam a qualidade ambiental da área em estudo, seja individualmente e/ou em seu 
conjunto. Para tanto, promoveu-se a interação e discussão por parte dos especialistas e 
coordenadores temáticos envolvidos na elaboração do EIA, visando o cruzamento e sobreposição de 
informações obtidas durante os levantamentos de campo e, consequentemente, a identificação das 
unidades homogêneas de paisagem, com menor ou maior grau de fragilidade ambiental. 

10.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA E PROCEDIMENTOS 

A delimitação das unidades homogêneas de paisagem passa pela identificação dos principais atributos 
ambientais levantados durante a caracterização da Área de Estudo, ou seja, aqueles componentes de 
maior relevância e que poderão interagir de forma significativa com as atividades previstas durante 
as etapas de implantação e operação do empreendimento. 

Optou-se pelo estabelecimento de duas categorias de análise, levando em conta as características 
específicas das áreas onde deverão ser implantadas as principais instalações do empreendimento. 

A primeira está direcionada ao Ambiente Terrestre, em função das intervenções físicas previstas 
para a Ilha dos Bagres e áreas do entorno (sistema viário de acesso e Retroporto), assim como 
possíveis impactos na área considerada como de Influência Direta do empreendimento (AID). 

A segunda categoria de análise está direcionada ao Ambiente Aquático, em função das intervenções, 
estruturas e atividades relacionadas à implantação e operação do empreendimento, e que poderão 
interagir com o ecossistema local. 

Além dos atributos ambientais específicos de cada meio analisado, também foram considerados os 
diplomas legais aplicáveis, nas três esferas de governo, e que orientam e regulam questões relativas 
à proteção ambiental e ao patrimônio histórico e arqueológico, uso e ocupação do solo, entre outros. 
Tal procedimento permitiu o refinamento do processo de identificação das unidades homogêneas de 
paisagem, complementando inclusive o cenário referencial da área analisada. 

Cabe destacar que, no caso das operações de dragagem (implantação e manutenção), o 
caminhamento das embarcações até a área do Polígono de Disposição Oceânica de Sedimentos (PDO), 
bem como as atividades de disposição do material dragado nessa área, não foram consideradas nesta 
análise integrada, uma vez que a área do PDO está devidamente licenciada e, portanto, já foi objeto 
de análise em termos de impactos gerados e de medidas de mitigação, controle e monitoramento. 

Para o Meio Físico, a caracterização do arcabouço estrutural, morfologia e dinâmica superficial da 
região do futuro empreendimento forneceram os subsídios necessários à avaliação da estabilidade das 
encostas e da susceptibilidade à erosão e ao assoreamento das drenagens. Para o ecossistema 
terrestre, merecem destaque as questões geotécnicas, pois traduzem características relacionadas 
à geologia, geomorfologia e pedologia, bem como qualidade do ar, ruídos e vibrações. 
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Já para o ecossistema aquático, os estudos referentes à qualidade das águas superficiais, sedimentos 
e modelagem numérica realizados na ADA e AID do empreendimento foram de fundamental 
importância para a identificação das áreas de maior sensibilidade associadas ao Meio Físico. 

Quanto ao Meio Biótico, também foram seguidas as diretrizes de identificação dos componentes de 
maior sensibilidade ambiental, sendo possível destacar a cobertura vegetal, os estágios sucessionais 
de cada fitofisionomia existente (incluindo as restrições em termos de dispositivos legais), Unidades 
de Conservação e suas tipologias, fauna terrestre, entre outros. Permitiu-se assim o estabelecimento 
de compartimentos terrestres com graus diferenciados de conservação e preservação e, 
consequentemente, identificando-se potenciais fragilidades em relação às interferências diretas e 
indiretas do empreendimento. Já para o ecossistema aquático, foi considerada a biota de maior 
relevância na região, que contribui para a manutenção e conservação da biodiversidade dos 
ambientes aquáticos, além de servir como indicador de sua qualidade ambiental atual. 

Para o Meio Socioeconômico, foram considerados, no ambiente terrestre, elementos que conferem à 
região condições para a implantação do empreendimento e sua operacionalidade. É o caso, por 
exemplo, de infraestruturas e atividades que atuam como facilitadoras do projeto em estudo e que 
possam correlacionar-se em termos de funcionalidade, potencializando e disponibilizando melhores 
e/ou novas condições de serviços portuários. Pode-se mencionar, como exemplo, a facilidade de 
acesso rodoviário e ferroviário, o uso e ocupação do solo, as perspectivas de desenvolvimento e 
demanda pela expansão das atividades portuárias, visto que o Porto Organizado de Santos movimenta 
por ano mais de um terço do valor dos produtos negociados pelo país no mercado internacional 
(Ipea, 2007). Além destes fatores, também foram considerados elementos e bens tombados que 
integram a história da região, destacados no diagnóstico do patrimônio histórico e arqueológico, mais 
especificamente no Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural - Etapa 
Diagnóstico (Anexo 9.10), atendendo aos preceitos estabelecidos no âmbito do Iphan. 

A presença de atividades pesqueiras – sejam elas artesanais, comerciais ou esportivas – foi abordada 
como principal atributo do meio socioeconômico. Também foram consideradas as atividades 
desenvolvidas no Porto Organizado de Santos, e que apresentam interação com elementos da Área de 
Influência Direta definida no presente estudo. 

No contexto legal, Estado e municípios definiram um grande número de áreas protegidas que têm como 
finalidade a conservação dos recursos naturais, dos recursos hídricos para abastecimento público, e 
ainda, para proteger o patrimônio ambiental e paisagístico. Também foram consideradas as Unidades 
de Conservação da região, estabelecidas no nível federal pelo SNUC e demais instrumentos legais. 

10.3 CARACTERIZAÇÃO DAS UNIDADES DE PAISAGEM 

Com a sobreposição dos atributos ambientais que melhor representam a qualidade ambiental da área 
analisada procedeu-se à identificação das unidades de paisagem e seus respectivos graus de 
fragilidade, por meio de discussões e debates entre os especialistas envolvidos na elaboração do 
diagnóstico ambiental. As unidades de paisagem identificadas e suas respectivas características são 
apresentadas no Desenho 10.3.1-1, intitulado Mapa de Sensibilidade Ambiental, sendo que as 
unidades de paisagem destacadas estão descritas a seguir, conforme as divisões adotadas entre os 
ambientes terrestre e aquático. 

Destaca-se que o acesso ao empreendimento se fará pela Rodovia Cônego Domenico Rangoni - SP 055, 
sem conflitos com vias urbanas ou outras atividades urbanas. 

No que se refere ao uso e ocupação do solo, vale destacar que, a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) 
elaborou uma proposta de Zoneamento Ecológico – Econômico para a região da Baixada Santista. 
Embora ainda em fase de discussão e, portanto, sujeitas a alterações, as linhas gerais traçadas no 
ZEE condicionam a instalação dos empreendimentos aí previstos ao licenciamento ambiental. 

Cumpre ressaltar que as Prefeituras dos municípios da Baixada Santista estão adotando posição 
contrária à proposta do ZEE, tendo em vista a vocação econômica de seus territórios vis a vis os 
objetivos de preservação ambiental. Nesse contexto, o poder público santista está revisando sua 
legislação de uso e ocupação do solo como alternativa a ser considerada pelo ZEE. 
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10.3.1 UNIDADES DE PAISAGEM IDENTIFICADAS EM AMBIENTE TERRESTRE 

 Unidade Terrestre 1 (T-1): Representada por locais com uso antrópico consolidado, dispondo de 
atividades industriais e de apoio ao desenvolvimento urbano. É o caso, por exemplo, das 
instalações industriais na Ilha Barnabé, da pedreira Intervales Minérios e do aterro sanitário da 
Terrestre Ambiental, localizado no Sítio das Neves. Nestes locais, inexistem atributos ambientais 
significativos, podendo ser consideradas áreas já ambientalmente alteradas e com condições 
favoráveis ao desenvolvimento de atividades antrópicas em seu entorno. 

 Unidade Terrestre 2 (T-2): Esta unidade de paisagem também é representada por áreas com 
ocupação humana, porém com maior sensibilidade ambiental em relação à unidade T-1. No caso 
do presente estudo, considerou-se como T-2 a área ocupada pela comunidade da Ilha Diana, 
próxima à Base Aérea de Santos, que apresenta um pequeno núcleo habitacional consolidado, 
cuja principal atividade está voltada para pesca e afins. 

 Unidade Terrestre 3 (T-3): A unidade terrestre 3 representa áreas com vegetação 
significativamente alterada, de origem antrópica, ou em estágios pioneiro e inicial de sucessão 
secundária. É uma unidade caracterizada por terrenos aplainados e antropizados, podendo 
ocorrer inundações pluviais, principalmente nos períodos de maior precipitação. Na AID do 
empreendimento, verifica-se esta unidade em locais de contato entre os sopés de morro e as 
áreas de manguezais e na região central da Ilha dos Bagres, onde predominam usos antrópicos, 
tais como plantações de espécies exóticas ou vegetação degradada. Há que se considerar a 
existência de um sítio arqueológico na Ilha, que demandará estudos arqueológicos de prospecção, 
a fim de se avaliar sua importância histórica e estabelecer medidas de resgate, se for o caso. 

 Unidade Terrestre 4 (T-4): Corresponde às áreas com alguma cobertura vegetal, mas em estágio 
inicial de regeneração. Na AID do empreendimento, verifica-se esta unidade em dois locais no 
limite imediato do Morro das Neves. Nestes locais, foi observada Floresta Ombrófila Densa a 
noroeste do Morro das Neves, e Restinga em estágio inicial a sudeste do Morro. Diferentemente 
da unidade Terrestre 3, são áreas menos aplainadas e suscetíveis a inundações pluviais.  

 Unidade Terrestre 5 (T-5): Esta unidade corresponde às áreas aplainadas e com Restinga em 
estágio médio de regeneração, sendo sua ocorrência observada principalmente numa pequena área 
(sudeste) da Ilha dos Bagres e na porção nordeste da AID, a montante do Rio Diana. O fato de 
existir vegetação em estagio médio de regeneração, torna a área ambientalmente mais sensível, 
consequentemente, mais vulnerável a impactos ambientais, seja do ponto de vista da fauna e flora 
local. 

 Unidade Terrestre 6 (T-6): A unidade terrestre 6 corresponde às áreas cobertas, 
majoritariamente, por Floresta Ombrófila Densa em estágio médio de regeneração. Sua 
ocorrência se dá, principalmente, nas bordas das áreas serranas e morros que compõem a AID. 
Esta unidade abrange Áreas de Preservação Permanente – APPs ao longo de corpos d’água 
superficiais, como o Rio Jurubatuba, além de ser protegida por lei, com restrições de uso, em 
função do estágio sucessional e por abranger a zona de amortecimento do Parque Estadual da 
Serra do Mar (Unidade de Conservação de Proteção Integral). Também é o local de maior 
ocorrência de pontos de arqueologia, levantados no diagnóstico, tornando-a unidade com grau de 
sensibilidade alta, principalmente por tratar-se de área, em parte, a ser diretamente afetada 
pelo empreendimento. 

 Unidade Terrestre 7 (T-7): No âmbito terrestre, representa as áreas mais baixas da AID, cobertas, 
em sua maior parte, por mangues e ecossistemas associados, sendo caracterizadas por sedimentos 
pouco consolidados e que recebem influência das marés. Legalmente são consideradas Áreas de 
Preservação Permanente - APPs e, portanto, protegidas e com restrições de uso. Assim, além de ser 
uma área frágil do ponto de vista geotécnico, em função do tipo de solo (mole), também apresenta 
grande sensibilidade biótica uma vez que a fauna de vertebrados que se associa aos ambientes 
aquáticos ou de transição (manguezais) é extremamente rica, com inúmeras espécies de aves, 
residentes e migratórias, sendo muitas delas consideradas sob algum grau de ameaça de extinção. 
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 Unidade Terrestre 8 (T-8): Corresponde às porções superiores das áreas serranas presentes na 
AID, constituídas por Floresta Ombrófila Densa em estágio médio/avançado de regeneração, 
destacando-se a Unidade de Conservação de Proteção Integral, mais especificamente o Parque 
Estadual da Serra do Mar, com uso restrito definido pelo SNUC, tornando-a um local, juntamente 
com a T-7, de maior sensibilidade, seja por questões geotécnicas, bióticas ou legais. 

10.3.2 UNIDADES DE PAISAGEM IDENTIFICADAS EM AMBIENTE AQUÁTICO 

 Unidade Aquática 1 (A-1): Corresponde aos canais de navegação do Porto: Canal de Piaçaguera, 
incluindo parte do Canal da Usiminas (antiga Cosipa), e Canal do Porto de Santos, dentro da região 
delimitada pela AID. É uma área associada às atividades portuárias, com tráfego de embarcações e 
dragagens periódicas para desassoreamento e manutenção das condições de navegação. Está 
exposta a fontes potenciais de poluição devido ao aporte de efluentes industriais provenientes, 
sobretudo, do Rio Cubatão, que deságua no Rio Casqueiro, e do Canal da Usiminas. Tais fontes de 
poluição geradas no pólo industrial de Cubatão, aliadas às atividades portuárias e à carga de 
esgotos domésticos, são consideradas as principais responsáveis pela contaminação do Sistema 
Estuarino de Santos. Sob o ponto de vista hidrodinâmico, o fluxo das águas é bidirecional devido à 
influência das marés, sendo preferencialmente vazante na superfície e enchente junto ao fundo. 

Considerando que esta unidade é um local impactado pelas atividades pretéritas e atuais do Porto 
Organizado e pelas diversas fontes de poluição, foi considerada uma área com importância ambiental 
menos expressiva, quando comparada com as demais unidades aquáticas tratadas neste estudo. 

 Unidade Aquática 2 (A-2): Esta unidade é formada pelo Largo de Santa Rita, incluindo a 
intersecção com o Largo do Caneú, ao norte da Ilha dos Bagres. Recebe aporte contínuo de águas 
do Rio Jurubatuba, originadas na zona serrana e consideradas de boa qualidade, embora o rio 
atue como um corredor de sólidos, intensificando os níveis de cor e turbidez das águas 
principalmente no período chuvoso. Na planície, esse rio recebe potencialmente contribuição dos 
lançamentos de efluentes tratados originados no aterro sanitário, além de sólidos resultantes da 
atividade de mineração (pedreira), que terminam desaguando no Largo de Santa Rita. 

É uma região de baixio, com assoreamento intenso, constituída preferencialmente por depósitos 
de areias finas, refletindo a movimentação de correntes bidirecionais (vazante na superfície e 
enchente junto ao fundo) associadas às marés. 

No canal que liga o Largo de Santa Rita ao Rio Jurubatuba, ocorrem inversões no sentido da 
corrente de acordo com a maré, enchente ou vazante. Ainda com relação a este canal de ligação, 
observa-se ao longo da coluna de água uma diminuição da velocidade de corrente em direção ao 
fundo, sendo as maiores velocidades encontradas na superfície. 

 Unidade Aquática 3 (A-3): Esta unidade é formada pelo Largo do Caneú que, da mesma forma 
que o Largo de Santa Rita, é uma região de baixio sujeita a assoreamento intenso. 

Por tratar-se de uma área sensível, do ponto de vista ecológico e à característica lêntica da 
unidade, foi considerada de maior relevância ambiental, quando comparada com as demais 
unidades aquáticas consideradas neste EIA. 

Embora as características das comunidades aquáticas observadas nos largos do Caneú e de Santa 
Rita sejam similares, a menor profundidade de grande parte do Caneú o torna diferenciado. Essa 
menor profundidade faz com que recursos alimentares (p.ex., organismos bentônicos) estejam 
mais acessíveis nessa área do que nas demais para inúmeras espécies de aves aquáticas que se 
reproduzem na região ou que tem a mesma como área de alimentação. 

 Unidade Aquática 4 (A-4): Esta unidade é formada pelos rios e córregos localizados na margem 
esquerda do Canal de Piaçaguera, abrangendo o trecho final das sub-bacias do Rio Quilombo e do Rio 
Jurubatuba, incluindo os baixos cursos dos rios Onça, Jurubatuba, Diana, Sandi, Córrego das Neves e 
Pedreira. Por tratar-se de ambiente lótico, com um grau potencial de depuração maior que as 
demais unidades aquáticas e por não ser diretamente afetada pela implantação do empreendimento 
em pauta, com exceção do Córrego das Neves e pela passagem pelo Rio Jurubatuba, considerou-se 
esta unidade de média sensibilidade, quando comparada com as demais unidades aquáticas. 
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10.4 CONCLUSÕES 

As áreas de maior sensibilidade ambiental levantadas nas unidades de paisagem referem-se às áreas 
de mangue, áreas de entorno do Parque Estadual da Serra do Mar, além dos largos do Caneú e Santa 
Rita. 

Cabe também destacar a existência de sítios arqueológicos, que demandarão estudos de prospecção, 
a fim de avaliar a importância histórica e estabelecer medidas de resgate, se necessário. 

Por fim, os estudos de alternativas locacionais e de restrições socioambientais e a busca por um 
sistema viário de acesso menos impactante, permitiram minimizar a interferência do 
empreendimento na região. 

Destaca-se ainda, que a área prevista para implantação do empreendimento, Ilha dos Bagres, de 
acordo com a Lei Complementar no 729/2011, de 11 de julho de 2011, que disciplina o ordenamento 
do solo na Área Continental do Município, insere-se em Zona Portuária e Retroportuária – ZPR 3. 



COMPLEXO BAGRES
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11. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS E 
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS 

11.1 INTRODUÇÃO 

A identificação e avaliação de possíveis mudanças nos sistemas naturais e sociais em decorrência da 
implantação/operação de um determinado empreendimento podem ser consideradas um dos 
principais objetivos do processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). A partir dos resultados 
obtidos no Diagnóstico Ambiental e da Caracterização dos elementos constituintes do 
Empreendimento, é possível identificar quadros prospectivos de uma qualidade ambiental futura. 

Além de fundamentar as bases para a identificação de possíveis cenários futuros, o Diagnóstico 
Ambiental fornece dados que deverão ser utilizados para a avaliação dos impactos ambientais 
preliminarmente identificados, permitindo a proposição de medidas de controle, mitigação, 
compensação ou potencialização dos impactos identificados. 

Neste sentido, podem-se destacar alguns objetivos básicos da identificação e avaliação de impactos 
ambientais, dentre eles: 

 Verificar a correlação entre as atividades e ações relacionadas ao empreendimento e ao meio 
natural existente em suas áreas de influência; 

 Antecipar, evitar, mitigar e compensar possíveis efeitos adversos sobre o meio ambiente, assim 
como potencializar e otimizar os impactos benéficos sobre o mesmo; 

 Promover a proteção dos sistemas naturais e processos ecológicos associados; 

 Promover o desenvolvimento considerando as condições ambientais existentes; 

 Permitir a avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento; 

 Possibilitar o esclarecimento sobre os possíveis impactos associados à implantação do 
empreendimento perante a sociedade civíl e os órgãos e instituições públicas competentes. 

De forma a permitir o correto entendimento sobre os resultados obtidos durante a etapa de 
identificação e avaliação dos possíveis impactos ambientais decorrentes da instalação do 
empreendimento, será apresentada na sequência a metodologia utilizada, incluindo os fatores 
considerados como possíveis geradores de impactos e os critérios de importância utilizados. 

11.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

A metodologia para a identificação, caracterização e avaliação dos impactos ambientais relacionados 
ao planejamento, implantação e operação do Centro Portuário, Industrial, Naval e Offshore de 
Santos (Complexo Bagres) foi baseada na larga experiência dos profissionais envolvidos, tendo partido 
de uma identificação preliminar de impactos prováveis elaborada por equipe multidisciplinar 
habilitada, posteriormente detalhada e corroborada na etapa pós-diagnóstico das áreas envolvidas. 

Os procedimentos de análise desenvolveram-se em etapas consecutivas, por meio da identificação e 
determinação das atividades inerentes ao empreendimento e de seus aspectos ambientais associados, 
os quais poderão afetar os atributos ambientais observados nas áreas de influência. 

Para o presente estudo, os possíveis impactos identificados foram avaliados separadamente para as 
três fases do empreendimento – Planejamento, Implantação e Operação, haja vista que alguns 
impactos podem ser considerados apenas em alguns casos. Observou-se ainda que certos impactos 
territorializáveis não ocorrem na mesma extensão ou dimensão de área, no caso de persistirem em 
duas ou mais fases. Os impactos podem apresentar, portanto, incidências diferentes, de acordo com 
as implicações de cada fase do empreendimento. 
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Ressalta-se que a fase de desativação não foi objeto de avaliação específica neste estudo, 
considerando-se a longa vida útil do empreendimento e que esta tomada de decisão deverá ser 
concensuada com o órgão pertinente, à luz do conhecimento futuro. Neste contexto, caso fossem 
propostas atividades ou ações geradoras neste momento, incluindo seus desdobramentos em aspectos 
e impactos, certamente deveriam ser revistas, reavaliadas e/ou atualizadas na ocasião da 
desativação. 

A abrangência da área de estudo de alguns impactos (diretos e indiretos) foi ajustada à localização 
provável dos mesmos, resultando em diferentes áreas de influência, de acordo com suas respectivas 
fases de ocorrência. Os casos mais frequentes dessa diversidade foram encontrados em relação a 
alguns impactos comuns às fases de implantação e de operação, especialmente envolvendo AII e ADA, 
e na maioria dos impactos da Fase de Planejamento, pelo desencadeamento de seus efeitos, que são 
de ocorrência exclusiva dessas fases. 

Para cada impacto identificado e avaliado, foram previstas ações de controle, mitigação e de 
compensação ambiental - nos casos de efeitos ambientais adversos – assim como medidas 
potencializadoras – no caso de efeitos ambientais benéficos. 

11.2.1 ENCAMINHAMENTOS PARA A IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

A identificação dos potenciais impactos a serem gerados pelo Complexo Bagres foi obtida a partir da 
interação entre as ações impactantes ou geradoras de impactos inerentes às fases de planejamento, 
implantação e operação do empreendimento e os componentes ambientais potencialmente 
envolvidos, conforme abordado nos capítulos: Planos, Projetos e Programas Colocalizados; 
Caracterização do Empreendimento; Diagnóstico Ambiental das Áreas de Influência e Análise 
Integrada. 

Os passos adotados consistiram, sinteticamente, em: 

 Análise das características do empreendimento e dos atributos ambientais observados, tendo em 
vista identificar os elementos mais sensíveis às ações relacionadas ao empreendimento, 
considerando distintamente as fases de planejamento, implantação e operação; 

 Identificação das ações/atividades inerentes a todas as fases do empreendimento e que poderão 
causar alterações nos componentes ambientais observados; 

 Identificação dos aspectos ambientais envolvidos (elemento das atividades, produtos ou serviços 
de uma organização que podem interagir com o meio ambiente); 

 Elaboração de matrizes de interação, nas quais foram cruzadas as ações geradoras de impacto 
para cada fase do empreendimento, respectivamente, e os fatores e componentes ambientais 
envolvidos, separados por meios (Físico, Biótico e Socioeconômico). As matrizes estão 
apresentadas nos Quadros 11.2.4-1, 11.2.4-2 e 11.2.4-3, a seguir, para cada fase do 
empreendimento, ou seja, planejamento, implantação e operação, respectivamente; 

 Identificação e avaliação dos impactos ambientais considerando todas as fases do 
empreendimento (Planejamento, Implantação e Operação). Para cada impacto identificado é 
apresentada: a designação do impacto identificado, a descrição do fator potencialmente gerador 
do impacto, a descrição da fundamentação técnica do referido impacto, a descrição suscinta das 
medidas pertinentes e o quadro síntese do impacto, contendo sua designação e atributos, 
conforme quadro abaixo (Quadro 11.2.1-1); 

 Conjuntamente à identificação e avaliação dos impactos efetuou-se a correlação dos mesmos com 
possíveis medidas de mitigação, no caso dos impactos adversos, ou de potencialização para o caso 
dos efeitos benéficos. A proposição das medidas mitigadoras ou potencializadoras dos impactos 
identificados e caracterizados foi, então, arrolada, contendo as ações a realizar, de caráter 
preventivo, corretivo, mitigatório, compensatório ou potencializador. 
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Quadro 11.2.1-1: Modelo do quadro da avaliação dos atributos dos potenciais impactos 
ambientais levantados 

Identificação Atributos Detalhamento 

Impacto 

Natureza Positivo/Negativo 

Origem Direto/Indireto 

Duração Temporário/Permanente/Cíclico 

Temporalidade Imediato/Curto Prazo/Médio Prazo/Longo Prazo 

Abrangência Local/Linear/Municipal/Regional/Difuso/Global 

Reversibilidade Reversível/Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável/Não Mitigável/Potencializável 

Probabilidade de Ocorrência Certa/Alta/Média/Baixa 

Magnitude Pequena/Média/Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Não 

Significância Grande (G)/Média (M)/Pequena (P) 

Local de Ocorrência ADA, AID, AII 

 

Uma síntese da avaliação dos impactos identificados por fase do empreendimento, posteriormente 
avaliados segundo seus atributos e possibilidades de mitigação, está apresentada nos 
Quadros 11.2.4-4, 11.2.4-5 e 11.2.4-6. 

11.2.2 AÇÕES GERADORAS DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Sánchez (2006, p. 181) descreve que “As ações ou atividades são as causas, enquanto os impactos são 
as consequências sofridas (ou potencialmente sofridas) pelos receptores ambientais (...). Os 
mecanismos ou os processos que ligam uma causa a uma consequência são os efeitos, os aspectos ou 
processos ambientais, conforme se prefira empregar um ou outro termo (...)”  

Assim, as ações geradoras de impactos constituem as atividades e obras necessárias para a 
implantação e operação do empreendimento, podendo ser consideradas suas variáveis, uma vez que 
estão relacionadas à sua natureza e porte. No caso do presente estudo tais ações foram descritas 
conforme a fase considerada, permitindo a identificação detalhada de cada fator, a saber: 

 Fase de Planejamento: Nesta fase são desenvolvidos os estudos preliminares do 
empreendimento, podendo ser incluídas algumas atividades de investigação e de levantamentos 
de campo, como sondagens geológicas e/ou geotécnicas, levantamentos topográficos, divulgação 
do empreendimento, reuniões com instituições e órgãos relacionados à região e/ou ao setor do 
empreendimento, elaboração de estudos socioambientais, entre outros; 

 Fase de Implantação: Compreende, basicamente, todas as atividades necessárias para a 
instalação física do empreendimento propriamente dito, envolvendo o recrutamento, seleção e 
contratação de mão de obra, contratação de empresas, locação de máquinas e equipamentos, 
terraplenagem, limpeza da área, instalação de canteiro de obras e áreas de apoio, abertura de 
acessos, dragagem, construção do cais e berços de atracação, estruturas e demais obras civis, 
sistemas de apoio, montagem eletromecânica, entre outros; 

 Fase de Operação: Corresponde à fase em que o empreendimento passa a funcionar. Vale 
lembrar que, durante a operação, o empreendimento pode ser ajustado, conforme as dinâmicas 
mercadológicas das atividades a serem desenvolvidas. Sendo assim, torna-se necessário um plano 
de gestão com vistas a acompanhar as atividades desenvolvidas e a observacão de possíveis 
impactos não previstos quando da elaboração do EIA/Rima. 

Para cada uma das fases supracitadas, foram identificadas as ações/atividades que poderão acarretar 
em impactos ambientais adversos e benéficos, conforme o Quadro 11.2.2-1 apresentado a seguir. 
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Quadro 11.2.2-1: Potenciais Ações Geradoras de Impacto para cada Fase do Empreendimento 

Fase do 
Empreendimento Ações Geradoras de Impacto 

Planejamento 

Levantamentos Preliminares (topográficos, faunísticos, florísticos, socioeconômicos, 
sondagens, estudos de passivos ambientais etc.); 
Divulgação do Empreendimento; 
Reuniões com instituições e órgãos relacionados à região e/ou ao setor do 
empreendimento. 

Implantação 

Recrutamento, seleção e contratação de mão de obra; 
Contratação de empreiteiras e fornecedores; 
Locação de máquinas, equipamentos e embarcações; 
Terraplenagem, aterros e movimentação de terra; 
Limpeza e preparação do terreno; 
Abertura e adequação de acessos; 
Instalação de Canteiro de Obras e Áreas de Apoio (pátios, armazéns, administração, 
processamento alfandegário, infraestrutura de saneamento, área de empréstimo e bota-
fora); 
Escavação; 
Operação de Dragagem; 
Movimentação de materiais, equipamentos, veículos de carga, embarcações e 
passageiros; 
Execução de obras civis, incluindo construção do cais e berços de atracação, pátios das 
unidades e demais instalações das áreas administrativas, de expedição e da retroárea do 
empreendimento; 
Abastecimento e manutenção das máquinas e embarcações utilizadas no canteiro de 
obras; 
Desmobilização do canteiro de obras, máquinas e equipamentos; 
Desmobilização da mão de obra. 

Operação 

Recrutamento, seleção e contratação de mão de obra; 
Contratação de empresas fornecedoras (terceirizadas); 
Atracação, circulação e manobra de embarcações; 
Recepção, armazenamento e expedição de granéis líquidos e sólidos; 
Operação das áreas administrativas e de apoio; 
Movimentação e armazenamento de cargas e produtos; 
Fornecimento de água, alimentos e produtos para as embarcações; 
Abastecimento das embarcações com combustíveis; 
Carregamento e descarregamento de embarcações; 
Tráfego de caminhões e veículos de carga relacionados às atividades portuárias; 
Disposição de resíduos líquidos e sólidos; 
Circulação e manobras de trens; 
Tratamento de Água de Lastro; 
Manutenção de embarcações; 
Lavagem de tanques. 
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11.2.3 CRITÉRIOS DE IMPORTÂNCIA E CONCEITOS EMPREGADOS 

Uma vez identificados os impactos ambientais envolvidos, o passo metodológico subsequente foi a 
determinação dos atributos que seriam considerados para avaliação dos mesmos. Para tanto foi 
adotado como ponto de partida as definições baseadas em Sánchez (op cit), a saber: 

 Natureza – Impactos Positivos, Benéficos (POS) ou Negativos, Adversos (NEG) 

Benéficos: Resultam em efeitos positivos sobre os fatores ambientais, ou seja, na melhoria da 
qualidade ambiental. 

Adversos: Resultam em efeitos negativos sobre os fatores ambientais, ou seja, em prejuízo da 
qualidade ambiental. 

 Origem – Impactos Diretos (DIR) ou Indiretos (IND) 

Diretos: Resultantes de uma simples e direta relação de causa (fator gerador de impacto) e 
efeito (impacto ambiental). Também chamado de impacto de 1ª ordem. 

Indiretos: Resultantes de uma reação secundária em relação à intervenção, ou quando fazem 
parte de uma cadeia de reações, ou seja, impactos de segunda ou terceira ordem (causados por 
um impacto direto ou indireto). 

 Duração – Impactos Temporários (TEMP), Permanentes (PERM) ou Cíclicos (CICL) 

Temporários: Se manifestam durante uma ou mais fases do empreendimento, e cessam quando 
do término da ação geradora. 

Permanentes: Representam uma alteração definitiva no meio. 

Cíclicos: Representam alterações que normalmente estão relacionadas a atividades que ocorrem 
de forma intermitente no empreendimento. 

 Escala Temporal / Momento de Ocorrência – Impactos Imediatos (IM), de Curto Prazo (CP), de 
Médio Prazo (MP) ou de Longo Prazo (LP) 

Imediatos: Aqueles que se manifestam no instante ou imediatamente após a ocorrência da ação 
que os gera. 

Curto Prazo: Aqueles que se manifestam pouco tempo após a ação geradora do impacto começar 
a se manifestar. 

Médio e Longo Prazo: Aqueles que se manifestam tempos depois da ocorrência da intervenção 
que originou o impacto. 

 Escala Espacial / Abrangência do Impacto – Local (LOC), Linear (LIN), Municipal (MUN), Regional 
(REG), Difuso (DIF), Global (GLO) 

Locais: Aqueles em que a abrangência se restrinja aos limites das áreas de intervenção do 
empreendimento (ADA) e/ou suas imediações, na AID. 

Lineares: Se manifestam ao longo das vias de acesso e das vias de transporte de insumos e 
produtos. 

Municipal: Se manifestam em áreas de abrangência relacionadas aos limites municipais 

Regionais: Extrapolam o limite da AID e AII, podendo atingir o território regional ou nacional. 

Difusos: Aqueles que ocorrem em área não passível de delimitação geográfica e pode extrapolar 
o limite da AII. 

Global: Impactos que potencialmente afetem aspectos em outros territórios do planeta. 
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 Reversibilidade – Impactos Reversíveis (REV) ou Irreversíveis (IRR) 

Reversíveis: Aqueles em que o fator ambiental afetado retorna às condições originais ou 
similares, uma vez cessada a ação. 

Irreversíveis: Aqueles em que o fator ambiental não retorna à condição original, quando cessada 
a ação. A reversibilidade é representada pela capacidade do sistema (ambiente afetado) de 
retornar ao seu estado anterior, caso: a) cesse a pressão externa; b) seja implementada medida 
corretiva ou mitigadora. 

 Probabilidade de Ocorrência – Certa, Alta, Média ou Baixa  

Refere-se ao grau de incerteza acerca da ocorrência de um impacto. 

Certa: Quando não há incerteza sobre a ocorrência do impacto. 

Probabilidade alta: quando, baseado em casos similares e na observação de projetos 
semelhantes, estima-se que é muito provável que o impacto ocorra. 

Probabilidade média: quando é pouco provável que se manifeste o impacto, mas sua ocorrência 
não pode ser descartada. 

Probabilidade baixa: quando é muito pouco provável a ocorrência do impacto em questão, mas, 
mesmo assim, essa possibilidade não pode ser descartada. 

 Possibilidade de Mitigação – Mitigável (SIM), Não Mitigável (NÃO) ou Potencializável (POT) 

Impactos Mitigáveis: Comportam medidas para reduzir ou eliminar os efeitos negativos da 
intervenção sobre determinado fator/componente ambiental. 

Impactos Não Mitigáveis: Não comportam medidas para reduzir (preventiva ou corretivamente) 
os efeitos negativos da ação sobre determinado fator/componente ambiental, sendo então 
passíveis de compensação. 

Potencializáveis: Comportam medidas para a potencialização dos efeitos positivos de um 
impacto sobre um determinado fator/componente ambiental. 

 Cumulatividade e Sinergismo – Sim ou Não 

Refere-se, respectivamente, à possibilidade de os impactos se somarem ou se multiplicarem; 
impactos cumulativos são aqueles que se acumulam no tempo ou no espaço, e resultam de uma 
combinação de efeitos decorrentes de uma ou diversas ações. Somente serão avaliadas as 
situações relevantes.  

 Magnitude – Desprezível (DES), Pequena (PEQ), Média (MED) ou Grande (GRA) 

A magnitude diz respeito à estimativa, qualitativa ou quantitativa, do porte ou extensão do 
impacto. O enquadramento de um impacto em magnitude desprezível, pequena, média ou grande 
deverá ser sempre justificado, apontando-se o elemento de referência para o enquadramento em 
um dos graus de magnitude.  

 Significância – Grande (GRA), Média (MED) e Pequena (PEQ) 

Significância é a medida da relevância ou importância do impacto e do fator/componente 
ambiental afetado ante os outros impactos e as características ambientais da área afetada, 
representando um balanço entre os atributos que caracterizaram o impacto. Para a avaliação da 
significância devem ser considerados critérios, tais como: magnitude; perda irremediável de 
elementos (p.ex. capital genético); perda de funções (p.ex. produção primária dos ecossistemas); 
prejuízos a bens ou situações que gozem de proteção legal (patrimônio arqueológico, APPs, 
mananciais, unidades de conservação, espécies ameaçadas, vegetação de Mata Atlântica em 
estágios médio e avançado de regeneração) ou interferências com a população que 
comprometam sua base de sobrevivência. 
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11.2.4 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Uma vez identificados os possíveis impactos resultantes da correlação entre as ações geradoras para 
cada fase do empreendimento e os componentes ambientais identificados, procedeu-se à 
caracterização e avaliação dos mesmos. Este procedimento permite a qualificação e ponderação dos 
efeitos resultantes do planejamento, implantação e operação do empreendimento, além de subsidiar 
a indicação das medidas de controle, mitigação, compensação ou potencialização de cada impacto 
preliminarmente identificado. 

Os Quadros 11.2.4-1, 11.2.4-2 e 11.2.4-3 a seguir, apresentam as Matrizes de Interação para as 
fases do empreendimento, onde foram cruzados os componentes ambientais envolvidos, advindos das 
principais ações geradoras de impacto nas três fases do empreendimento, destacadas no Quadro 
11.2.2-1, apresentado anteriormente, sendo então identificadas as possíveis interferências, 
alterações e impactos ambientais relacionados ao Centro Portuário Industrial Naval Offshore de 
Santos (Complexo Bagres). 

Quadro 11.2.4-1: Matriz de interação e identificação de impactos ambientais para a Fase de 
Planejamento 

Meio Componentes Ambientais 
Planejamento  

Impactos Ambientais 

Físico 
Dinâmica do Relevo Desencadeamento de Processos Erosivos 

Recursos Hídricos Superficiais Assoreamento de Drenagens; Alteração da Qualidade das 
Águas 

Biótico Vegetação e Fauna Terrestre Perda de Indivíduos de Fauna e Flora 

Socioeconomico População e Qualidade de Vida Geração de expectativas; Atração de População 
 

Quadro 11.2.4-2: Matriz de interação e identificação de impactos ambientais para a Fase de 
Implantação 

Meio Componentes Ambientais 
Implantação 

Impactos Ambientais 

Físico 

Dinâmica do relevo 
Desencadeamento de Processos Erosivos; Alteração na 
dinâmica de deposição de sedimentos na Planície de Maré; 
Alterações no escoamento superficial.  

Recursos hídricos superficiais Assoreamento de drenagens; Alteração da qualidade das 
águas superficiais; 

Recursos Hídricos subterrâneos 
Interceptação de aquífero freático; Alteração da Qualidade 
das aguas subterrâneas 

Solos, Geotecnia 

Recalques e rupturas de solos moles na fundação de aterros 
e pilhas de resíduos e materiais; Rupturas e 
escorregamentos de encostas e taludes de cortes e aterros; 
Atrito negativo em estacas 

Ruídos Alteração nos níveis de ruídos causada pelo uso de 
máquinas e equipamentos;  

Vibração 
Alteração nos níveis de vibração causada pela eventual 
utilização de explosivos na escavação de rochas 

Qualidade do Ar Alteração na qualidade do ar (fontes fixas e móveis) 

Biótico 

Vegetação Perda de cobertura vegetal nativa; Fragmentação da 
cobertura vegetal e efeito de borda 

Fauna terrestre  

Perda de habitat; Fragmentação/Isolamento de populações 
animais; Perda de indivíduos da fauna durante a supressão 
de cobertura vegetal; Aumento do risco de atropelamento 
de animais silvestres; Afugentamento da fauna terrestre  

Comunidade aquática  
Afugentamento da fauna aquática; Alteração das 
comunidades aquáticas;  
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Quadro 11.2.4-2: Matriz de interação e identificação de impactos ambientais para a Fase de 
Implantação 

Meio Componentes Ambientais 
Implantação 

Impactos Ambientais 

Socioeconômico 

Patrimônio Arqueológico, 
Histórico e Cultural 

Alteração e/ou destruição de patrimônio 
arqueológico/Histórico e comprometimento de estudos 
regionais de ocupação humana; Alteração de patrimônio 
cultural 

Infraestrutura Viária Regional Interferências com a infraestrutura viária regional  

Equipamentos e Serviços 
Urbanos Interferências com a infraestrutura e serviços urbanos  

Renda e Emprego Geração de empregos e renda; Redução de empregos 

Finanças Públicas Aumento das receitas fiscais 

População e Qualidade de Vida Aumento dos problemas de saúde pública 

Atividade Pesqueira 
Interferências com as atividades de pesca e coleta 
artesanal 

Economia Urbana e Regional  Animação da atividade econômica 
 

Quadro 11.2.4-3: Matriz de interação e identificação de impactos ambientais para a Fase de 
Operação 

Meio Componentes Ambientais 
Operação 

Impactos Ambientais 

Físico 

Dinâmica do relevo Desencadeamento de processos erosivos; Alteração na 
dinâmica de deposição de sedimentos na Planície de Maré 

Recursos hídricos superficiais 

Assoreamento de drenagens; Alteração na hidrodinâmica 
do Alto Estuário de Santos; Alteração da salinidade da 
água no Alto Estuário de Santos; Alteração no transporte 
de sedimentos no Alto Estuário de Santos; Alteração na 
qualidade das águas superficiais;  

Recursos Hídricos 
subterrâneos 

Alteração na qualidade das águas subterrâneas 

Solos, Geotecnia 
Recalques e rupturas de solos moles na fundação de 
aterros; Rupturas e escorregamentos de encostas e 
taludes de cortes e aterros; Atrito negativo em estacas 

Ruídos Alteração dos níveis de ruído 

Vibração 

Elevação dos níveis de vibração nas áreas de acesso e 
área de armazenagem, causado pelos trafego de 
caminhões, operação de máquinas e movimentação de 
contêineres 

Qualidade do Ar 
Alteração na qualidade do ar (por emissão de 
embarcações, rodoviária e COV) 

Biótico 
Fauna terrestre  

Aumento do risco de atropelamento de animais silvestres; 
Afugentamento da fauna terrestre 

Comunidade aquática  Alteração das comunidades aquáticas 

Socioeconômico 

Paisagem Alteração da paisagem 

Infraestrutura Viária Regional Pressão sobre o sistema de transporte regional 

Equipamentos e Serviços 
Urbanos 

Geração e destinação de resíduos sólidos 

Renda e Emprego Geração de empregos e renda 

Finanças Públicas Aumento das receitas fiscais 

Atividade Pesqueira Alteração nas condições de pesca e coleta artesanal 

Economia Urbana e Regional  Animação da atividade econômica; Ampliação da 
infraestrutura portuária do Município de Santos 
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Os quadros síntese de avaliação de impactos ambientais (Quadros 11.2.4-4, 11.2.4-5 e 11.2.4-6), 
assim como a caracterização e avaliação dos mesmos estão apresentados na sequência, estando 
organizados por cada meio de ocorrência (físico, biótico e socioeconômico) e subdivididos para cada 
fase do empreendimento (Planejamento, Implantação e Operação). 
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Quadro 11.2.4-4: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Planejamento 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Físico 

Dinâmica do relevo Desencadeamento de Processos Erosivos X   NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT SIM DES PEQ Recomposição da proteção superficial do terreno natural após a 
realização das atividades  

Recursos hídricos  
Assoreamento de Drenagens  X   NEG IND TEMP CP LOC REV MÉDIA MIT SIM DES PEQ 

Recomposição da proteção superficial do terreno natural após a 
realização das atividades e o controle/monitoramento visual e 
sistemático do terreno e drenagens próximas das águas superficiais 

Alteração da Qualidade das Águas X   NEG DIR TEMP IM LOC REV BAIXA MIT NÃO PEQ PEQ Procedimentos operacionais preventivos e monitoramento dos 
trabalhos por inspeção visual das águas utilizadas nas sondagens 

Biótico Vegetação e Fauna Perda de Indivíduos da Fauna e Flora X X  NEG DIR PERM IM LOC IRREV CERTA NMIT NÃO DES PEQ Adoção de procedimentos de coleta e captura aprovados pelo órgão 
ambiental e o número reduzido de animais sacrificados 

Socioeconômico População e Qualidade de Vida 
Geração de Expectativas  X X POS/ 

NEG 
DIR TEMP CP/MP LOG/ 

REG 
REV ALTA MIT SIM/ 

NÃO 
PEQ PEQ Programa de Comunicação Social 

Atração de População  X X NEG DIR TEMP CP/MP LOC/ 
REG 

REV BAIXA MIT SIM MED MED Programa de Comunicação Social 

Legenda: 

Natureza –  Pos/Neg  Positivo/Negativo Possibilidade de Mitigação  Mit/Nmit - Pot Mitigável/Não Mitigável / Potencializável  

Origem –  Dir/Ind  Direto/Indireto Probabilidade de Ocorrência  Certa – Alta – Média – Baixa Certa – Alta – Média – Baixa 

Duração –  Temp/Perm/Cícl  Temporário/Permanente/Cíclico Magnitude  Peq, Méd ou Gra  Pequeno, Médio ou Grande 

Temporalidade - Imed/CP/MP/LP  Imediato/Curto Prazo /Médio Prazo / Longo Prazo Cumulatividade e Sinergismo  Sim/Não  Sim/Não 

Abrangência –  Loc/Lin/Mun/Reg/Dif/Glob  Local/Linear/Municipal/Regional/Difuso/Global Significância  Peq/Med/Gra Pequeno, Médio e Grande  

Reversibilidade - Rev/Irrev  Reversível / Irreversível Local de ocorrência  AII/AID/ADA  Área de Influencia Direta/Influencia Indireta/Diretamente Afetada 
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Quadro 11.2-4-5: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Implantação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 

A
D

A
 

A
ID

 

A
II 

Ex
p
re

ss
ão

 

O
ri

ge
m

 

D
u
ra

çã
o 

M
om

en
to

 d
e
 

O
co

rr
ên

ci
a 

A
b
ra

n
gê

n
ci

a 

R
e
ve

rs
ib

il
id

ad
e 

P
ro

b
ab

il
id

ad
e
 

d
e
 O

co
rr

ên
ci

a 

M
it

ig
aç

ão
 

C
u
m

u
la

ti
vi

d
ad

e 

M
ag

n
it

u
d
e 

Si
gn

if
ic

ân
ci

a 

Físico 

Dinâmica do relevo 

Desencadeamento de Processos Erosivos X X X NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT SIM PEQ PEQ 
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Alteração na dinâmica de deposição de 
sedimentos na Planície de Maré X   NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO MED MED Não se aplica 

Alterações no escoamento superficial X   NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Recursos hídricos superficiais 

Assoreamento de Drenagens  X X  NEG IND TEMP CP/MP LOC REV CERTA MIT SIM MED PEQ 
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais - Devido ao aporte de 
sedimentos (poluição difusa) 

X X  NEG DIR TEMP CP DIF REV CERTA MIT NÃO MED MED 

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  

Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais  - Devido ao revolvimento 
do leito dos corpos d’água pela 
construção dos berços de atracação  

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV CERTA MIT NÃO GRA MED 
Plano de Gestão dos Recursos Hídricos  

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais  - Devido às operações de 
dragagem 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO GRA MED 
Plano de Gestão dos Recursos Hídricos Superficiais. 

Plano de Acompanhamento da Dragagem  

Alteração da qualidade das águas 
superficiais  - Devido à geração de 
efluentes líquidos  

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV CERTA MIT NÃO MED PEQ 

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Programa de Gerenciamento de Riscos 

Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais  - Devido à geração de 
resíduos sólidos 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV ALTA MIT NÃO MED PEQ 

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Programa de Gerenciamento de Riscos. 

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Recursos hídricos subterrâneos 

Interceptação do aqüífero freático X   NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO DES PEQ Não se aplica 

Alteração da Qualidade das Águas 
Subterrâneas 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Solos, geotecnia 

Recalques e rupturas de solos moles na 
fundação de aterros e pilhas de 
resíduos e materiais 

X   NEG DIR PERM 
IM/MP
/LP 

LOC IRR CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Rupturas e Escorregamentos de 
Encostas e Taludes de Cortes e Aterros X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT SIM PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Atrito negativo em estacas X   NEG DIR TEMP IM/LP LOC REV BAIXA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Ruídos 
Alteração nos níveis de ruídos causada 
pelo uso de máquinas e equipamentos X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Programa de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Vibração Alteração nos níveis de vibração  X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Programa de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Qualidade do Ar 
Alteração da Qualidade do Ar causada 
pela Emissão atmosférica de máquinas 
e equipamentos (Fontes Fixas) 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT SIM PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 

Qualidade do Ar 
Alteração da Qualidade do Ar pela 
Emissão atmosférica de caminhões na 
rodovia – SP-055. (Fontes móveis) 

X X X NEG DIR TEMP MP LOC REV CERTA NMIT SIM/ 
NÃO 

PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
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Quadro 11.2-4-5: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Implantação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Biótico 

Vegetação 

Perda de cobertura vegetal nativa X   NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO GRA GRA Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal 

Fragmentação da cobertura vegetal e 
efeito de borda 

X X  NEG IND PERM CP LOC IRR CERTA MIT NÃO MED MED 
Programa de Implantação de Cortina Vegetal  
Programa de Compensação Florestal 
Compensação Ambiental 

Fauna terrestre 

Perda de habitat para a fauna: 
Devido à perda de ambientes sob forte 
influência antrópica 

X   NEG IND PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO DES PEQ 
Programa de Compensação Florestal  
Programa Compensação Ambiental 

Perda de habitat para a fauna: 
Devido à perda de ambientes em 
estágio inicial de sucessão secundária 

X   NEG IND PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ 
Programa de Compensação Florestal  
Programa Compensação Ambiental 

Perda de habitat para a fauna: 
Devido à perda de ambientes em 
estágio médio ou avançado de sucessão 
secundária 

X   NEG IND PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO GRA GRA 
Programa de Compensação Florestal  
Programa Compensação Ambiental 

Fragmentação/Isolamento de 
populações animais 

X X  NEG IND PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ 
Programa de Compensação Florestal  
Programa Compensação Ambiental 
Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

Perda de Indivíduos da Fauna Durante a 
Supressão de Cobertura Vegetal 

X   NEG IND PERM IM LOC IRR MÉDIA MIT NÃO PEQ PEQ 

Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores  
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa Compensação Florestal 

Aumento do risco de atropelamento de 
animais silvestres X X  NEG IND TEMP IM LOC IRR ALTA MIT NÃO PEQ PEQ 

Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego  
Plano de Controle de Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores  
Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

Afugentamento da Fauna Terrestre: 
Devido à perda de habitat 

X X  NEG IND TEMP IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO MED PEQ 

Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre 
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Afugentamento da Fauna Terrestre: 
Devido ao aumento de ruído 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO MED PEQ 

Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre 
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Comunidade aquática 

Afugentamento da Fauna Aquática X X  NEG DIR PERM CP LOC REV CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ 

Programa de Monitoramento da Biota Aquática  
Plano de Controle Ambiental da Construção 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Alteração das Comunidades Aquáticas: 
Devido ao aporte de sedimentos 
(poluição difusa) 

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA MIT NÃO MED MED 

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Comunidade aquática 

Alteração das Comunidades Aquáticas: 
Devido à operação de dragagem 

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO MED MED 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 
Programa de Acompanhamento da Dragagem 

Alteração das Comunidades Aquáticas: 
Devido à suspensão de material 
decorrente das operações de dragagem 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV CERTA NMIT SIM PEQ PEQ 
Programa de Acompanhamento da Dragagem 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 
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Quadro 11.2-4-5: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Implantação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Biótico Comunidade aquática 

Alteração das Comunidades Aquáticas: 
Devido à construção de estruturas 
submersas rígidas 

X X  POS DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ MED Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Alteração das Comunidades Aquáticas: 
Devido à geração de efluentes líquidos 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV ALTA MIT NÃO PEQ PEQ 
Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C 
Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Socioeconômico 

Patrimônio Arqueológico, 
Histórico e Cultural 

Alteração e/ou Destruição de 
Patrimônio Arqueológico/Histórico e 
Comprometimento de Estudos Regionais 
de Ocupação Humana 

X   NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT SIM GRA GRA 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 
do empreendimento 
Plano de Controle Ambiental da Construção 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Alteração de Patrimônio Cultural X X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT SIM GRA GRA 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 
do empreendimento 
Plano de Controle Ambiental da Construção  
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Infraestrutura Viária Regional Interferências com a Infraestrutura 
Viária Regional 

 X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego 

Equipamentos e Serviços 
Urbanos 

Interferências com a Infraestrutura e 
Serviços Urbanos 

 X  NEG DIR TEMP CP LOC REV CERTA MIT NÃO MED MED 

Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C  
Subprograma de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional 

Renda e Emprego 
Geração de empregos e renda  X X POS DIR TEMP CP REG REV CERTA POT SIM PEQ MED 

Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra  
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional 

Redução de Empregos   X NEG DIR PERM IM REG IRR CERTA NMIT SIM PEQ MED Não se aplica 

Finanças Públicas Aumento das receitas fiscais  X X POS DIR TEMP CP MUN REV CERTA POT SIM PEQ PEQ Não se aplica 

 Aumento dos Problemas de Saúde 
Pública 

 X  NEG IND TEMP CP LOC REV BAIXA MIT NÃO PEQ PEQ Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

Atividade Pesqueira Interferências com as Atividades de 
Pesca e Coleta Artesanal 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC IRR ALTA NMIT NÃO PEQ PEQ Programa de Comunicação Social 

Economia Urbana e Regional Animação da atividade econômica   X POS DIR TEMP CP REG REV CERTA POT SIM PEQ MED Não se aplica 

Legenda: 

Natureza –  Pos/Neg  Positivo/Negativo Possibilidade de Mitigação  Mit/Nmit - Pot Mitigável/Não Mitigável / Potencializável  

Origem –  Dir/Ind  Direto/Indireto Probabilidade de Ocorrência  Certa – Alta – Média – Baixa Certa – Alta – Média – Baixa 

Duração –  Temp/Perm/Cícl  Temporário/Permanente/Cíclico Magnitude  Peq, Méd ou Gra  Pequeno, Médio ou Grande 

Temporalidade - Imed/CP/MP/LP  Imediato/Curto Prazo /Médio Prazo / Longo Prazo Cumulatividade e Sinergismo  Sim/Não  Sim/Não 

Abrangência –  Loc/Lin/Mun/Reg/Dif/Glob  Local/Linear/Municipal/Regional/Difuso/Global Significância  Peq/Med/Gra Pequeno, Médio e Grande  

Reversibilidade - Rev/Irrev  Reversível / Irreversível Local de ocorrência  AII/AID/ADA  Área de Influencia Direta/Influencia Indireta/Diretamente Afetada 

 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  14 
 
 

Quadro 11.2.4-6: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Operação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Físico 

Dinâmica do relevo 

Desencadeamento de Processos Erosivos X   NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT SIM PEQ PEQ Programa de Controle Ambiental da Operação 

Alteração na dinâmica de deposição de 
sedimentos na Planície de Maré 

X   NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO MED MED Não se Aplica 

Recursos hídricos superficiais 

Assoreamento de Drenagens  X X  NEG IND TEMP IMED/
MP 

LOC/ 
REG 

REV MÉDIA MIT SIM MED PEQ Programa de Controle Ambiental da Operação 

Alteração na hidrodinâmica do Alto 
Estuário de Santos - Canal de 
Piaçaguera 

X X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ Não se Aplica 

Alteração na hidrodinâmica do Alto 
Estuário de Santos - Largo de Santa Rita 

X X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT SIM MED MED Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

Alteração na hidrodinâmica do Alto 
Estuário de Santos - Canal do Porto 

 X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO DES PEQ Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

Alteração na hidrodinâmica do Alto 
Estuário de Santos - Rio Jurubatuba 

 X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

Alteração na hidrodinâmica do Alto 
Estuário de Santos - Largo do Caneú 

 X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT SIM PEQ PEQ Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

Alteração da salinidade da água no Alto 
Estuário de Santos 

 X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

Alteração no transporte de sedimentos 
no Alto Estuário de Santos 

X X  NEG DIR PERM CP LOC IRR CERTA NMIT SIM MED MED Programa de Acompanhamento da Dragagem 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais devido: 
 às operações de dragagem de 
manutenção 

X   NEG DIR CICL IM LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ 
Programa de Controle Ambiental da Operação  
Plano de Gestão dos Recursos Hídricos 

Alteração na qualidade das águas 
superficiais devido: 
 à geração de efluentes líquidos 

X X  NEG DIR PERM MP LOC REV CERTA MIT SIM PEQ PEQ 
Programa de Procedimentos de Gerenciamento de Riscos de Poluição  
Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 
Programa de Controle Ambiental da Operação. 

Alteração da qualidade das águas 
superficiais devido: 
 ao eventual vazamento de líquidos 
perigosos 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV BAIXA MIT SIM MED MED 

Programa de Gestão dos Recursos Hídricos 
Plano de Gerenciamento de Riscos  
Plano de Emergência Individual 
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição 
Programa de Controle Ambiental da Operação - PCA-O 

Recursos hídricos subterrâneos Alteração da Qualidade das Águas 
Subterrâneas 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT NÃO PEQ PEQ 

Plano de Controle Ambiental da Operação 
Programa de Gestão dos Recursos Hídricos  
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição 

Solos, geotecnia 

Recalques e rupturas de solos moles na 
fundação de aterros 

X   NEG DIR PERM MP/LP LOC IRR CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Operação 

Rupturas e Escorregamentos de 
Encostas e Taludes de Cortes e Aterros 

X   NEG DIR TEMP IM LOC REV MÉDIA MIT SIM PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Operação 

Atrito negativo em estacas X   NEG DIR TEMP MP LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Operação 
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Quadro 11.2.4-6: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Operação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Físico 

Ruídos 

Alteração nos níveis de ruído pela 
movimentação de navios 

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ Não se aplica 

Alteração dos níveis de ruído pelas 
atividades no cais e píeres 

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA MIT NÃO PEQ PEQ 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal 

Alteração nos níveis de ruído nas áreas 
de acesso e de armazenagem, causado 
pelo tráfego de caminhões 

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA MIT SIM PEQ PEQ 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal 

Vibração 

Alteração dos níveis de vibração nas 
áreas de acesso e área de 
armazenagem, causado pelos trafego 
de caminhões e operação de máquinas  

X X  NEG DIR PERM IM LOC IRR CERTA MIT NÃO PEQ PEQ Plano de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 

Qualidade do Ar 

Alteração da qualidade do Ar por 
Emissão Atmosférica proveniente de 
Embarcações 

X X  NEG DIR PERM LP LIN IRR CERTA MIT SIM PEQ PEQ 

Fornecimento de energia elétrica aos navios atracados evitando a 
utilização de geradores 
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição 

Alteração da qualidade do ar por 
Emissão Atmosférica proveniente de 
Veículos Pesados 

 X  NEG DIR PERM LP DIF IRR CERTA MIT SIM PEQ PEQ 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição 

Alterações na qualidade do ar devido às 
emissões de COV 

X X X NEG DIR PERM MP/LP REG REV CERTA MIT SIM MED MED 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição 

Biótico 

Fauna terrestre 

Aumento do Risco de Atropelamento de 
Animais Silvestres 

X X  NEG IND TEMP IM LOC IRR ALTA MIT NÃO PEQ PEQ 

Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego  
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Afugentamento da Fauna Terrestre X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA MIT NÃO PEQ PEQ 

Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Programa de Implantação de Cortina Vegetal 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 
Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

Comunidade aquática 

Afugentamento da fauna aquática X X  NEG DIR PERM CP LOC REV CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Alteração de comunidades aquáticas: 
Devido ao incremento de tráfego 
marítimo 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV MÉDIA MIT SIM PEQ MED Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 

Alteração de comunidades aquáticas: 
Devido às operações de dragagem de 
manutenção 

X X  NEG DIR TEMP IM LOC REV CERTA NMIT NÃO PEQ PEQ 
Programa de Acompanhamento da Dragagem 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Alteração de comunidades aquáticas: 
Devido ao descarte de efluentes 
líquidos 

X X  NEG DIR TEMP CP LOC REV MÉDIA MIT SIM PEQ PEQ 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O 
Programa de Gestão de Recursos Hídricos 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

Socioeconômico 
Paisagem Alteração da Paisagem  X  NEG DIR PERM MP LOC IRR CERTA NMIT NÃO GRA GRA 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal 

Infra-Estrutura Viária Regional Pressão sobre o sistema de transporte 
regional 

 X  NEG DIR PERM IM LOC REV CERTA MIT SIM MED MED Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  16 
 
 

Quadro 11.2.4-6: Síntese de avaliação de impactos ambientais – Fase de Operação 

Meio de Ocorrência Componentes Ambientais Impactos 

Localização Critérios de Importância / Caracterização dos Impactos 

Medidas Mitigadoras ou Potencializadoras e de Controle Ambiental / 
Programas Ambientais Associados / Medidas Compensatórias 
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Socioeconômico 

Equipamentos e Serviços 
Urbanos 

Geração e destinação de resíduos 
Sólidos 

 X  NEG DIR PERM CP LOC REV CERTA MIT NÃO MED MED 

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Programa de Controle Ambiental da Operação  
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores 

Renda e Emprego Geração de Emprego e Renda   X POS DIR PERM MP/LP REG REV CERTA POT SIM MED MED 
Priorização da contratação de mão de obra local 
Programa de Capacitação e Treinamento da Mão de Obra 

Finanças Públicas Incremento das Receitas Fiscais  X X POS DIR PERM CP/MP REG REV CERTA POT SIM/ 
NÃO 

GRA GRA Não se aplica 

Atividade Pesqueira Alteração das Condições de Pesca e 
Coleta Artesanal 

 X  NEG DIR PERM CP LOC IRR MÉDIA MIT NÃO PEQ MED 
Programa de Comunicação Social 
Programa de Capacitação e Treinamento da Mão de Obra 

Economia Urbana e Regional 

Animação da atividade econômica  X X POS DIR PERM CP/MP REG REV CERTA POT SIM PEQ PEQ Não se aplica 

Ampliação da Infraestrutura Portuária 
de Santos 

 X X POS DIR PERM MP/LP REG/DIF REV CERTA POT SIM/ 
NÃO 

GRA GRA Não se aplica 

Ampliação da Primazia Portuária de 
Santos 

  X POS DIR PERM CP DIF IRR CERTA POT NÃO GRA GRA Não se aplica 

Otimização da Oferta de Serviços de 
apoio às atividades offshore 

 X X POS DIR PERM MP REG/DIF REV CERTA POT SIM/ 
NÃO 

GRA GRA Não se aplica 

Legenda: 

Natureza –  Pos/Neg Positivo/Negativo Possibilidade de Mitigação  Mit/Nmit - Pot Mitigável/Não Mitigável / Potencializável  

Origem –  Dir/Ind Direto/Indireto Probabilidade de Ocorrência  Certa – Alta – Média – Baixa Certa – Alta – Média – Baixa 

Duração –  Temp/Perm/Cícl Temporário/Permanente/Cíclico Magnitude  Peq, Méd ou Gra  Pequeno, Médio ou Grande 

Temporalidade - Imed/CP/MP/LP Imediato/Curto Prazo /Médio Prazo / Longo Prazo Cumulatividade e Sinergismo  Sim/Não  Sim/Não 

Abrangência –  Loc/Lin/Mun/Reg/Dif/Glob Local/Linear/Municipal/Regional/Difuso/Global Significância  Peq/Med/Gra Pequeno, Médio e Grande  

Reversibilidade - Rev/Irrev Reversível / Irreversível Local de ocorrência  AII/AID/ADA  Área de Influencia Direta/Influencia Indireta/Diretamente Afetada 
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11.3 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.3.1 IMPACTOS RELACIONADOS À FASE DE PLANEJAMENTO DO EMPREENDIMENTO 

Na fase de planejamento do empreendimento, os potenciais impactos que poderão ocorrer são 
decorrentes dos levantamentos preliminares realizados para o diagnóstico socioambiental das áreas 
de influência do projeto (levantamentos topográficos, faunísticos, florísticos, socioeconômicos, 
sondagens, etc) e das ações de gestão institucional. 

Tais ações poderão gerar impactos como a perda de indivíduos de fauna e flora, geração de 
expectativas na população, incremento dos processos erosivos, assoreamento de drenagens e 
alteração da qualidade das águas. 

11.3.1.1 IMPACTOS NO MEIO FÍSICO 

Os impactos ambientais que as obras do Complexo Bagres poderão provocar no meio físico durante a 
fase de planejamento do empreendimento são aqui avaliados sob o ponto de vista geomorfológico, 
geológico, geotécnico e hidrogeológico, para a Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência 
Direta (AID). Para essa avaliação, foram consideradas as características e sensibilidade das unidades 
geológico-geotécnicas mapeadas, a sequência de atividades preliminares que antecedem a fase de 
implantação e, principalmente, seus aspectos geotécnicos e hidrogeológicos. 

Na fase de planejamento do empreendimento, foram previstos trabalhos de campo como 
levantamentos topográficos e cadastrais, e investigações geológico-geotécnicas por meio de poços, 
sondagens, ensaios de campo e coleta de amostras de solo para a realização de ensaios e análises de 
laboratório. Para essas atividades faz-se necessária a eventual abertura de picadas, para acesso de 
pessoal, transporte e instalação de equipamentos como: estações totais, níveis, tripés para 
sondagens a percussão, bombas de água pequenas, tambores, reservatórios de água pequenos, tubos, 
hastes, ferramentas, amostradores e caixas de amostras. 

Os impactos que poderão ser gerados por essas atividades compreendem processos erosivos 
decorrentes de supressão de vegetação ao longo das picadas, e lançamento inadequado de água 
utilizada nas perfurações; assoreamentos, e alteração da qualidade das águas por eventuais 
extravasamentos, vazamentos e lançamentos indevidos de lamas de perfuração, óleos, graxas e 
combustíveis, etc. 

11.3.1.1.1 Desencadeamento de Processos Erosivos 

Poderão se instalar processos erosivos sobre as superfícies expostas do terreno natural quando 
desprovidas de proteção superficial pela abertura de picadas e realização de sondagens, e 
submetidas à ação direta das chuvas e escoamento das águas superficiais. As erosões poderão ser do 
tipo linear, instalando-se ao longo das faixas onde poderão ocorrer as concentrações de fluxo, 
principalmente nos terrenos constituídos por solos de composição predominantemente granular e de 
baixa coesão, de natureza predominantemente siltosa e arenosa. 

Este impacto é negativo, de ocorrência medianamente provável, direto e imediato, a partir do início 
dos trabalhos de abertura de picadas e preparação dos locais para a realização de sondagens. Como 
as áreas afetadas serão muito restritas, este impacto é avaliado como localizado, temporário, 
reversível, e de pequena significância e magnitude desprezível, mas com cumulatividade e 
sinergismo, pelas interferências previstas na área. 
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Quadro 11.3.1.1-1: Avaliação do Impacto - Desencadeamento de Processos 
Erosivos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Desencadeamento 
de processos 

erosivos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Desprezível 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras  

A medida mitigadora prevê a recomposição da proteção superficial do terreno natural após a 
realização das sondagens, com o reaterro dos poços e furos de sondagens. O monitoramento será 
feito por acompanhamento visual sistemático do terreno natural nos locais dos levantamentos e 
investigações, e das drenagens próximas. 

11.3.1.1.2 Assoreamento de Drenagens 

Este impacto está associado aos processos erosivos, podendo se instalar nas drenagens da ADA, nos 
locais situados a jusante das erosões descritas anteriormente.  

É avaliado como negativo, indireto, de média probabilidade de ocorrência e localizado, afeito às 
drenagens locais. Sua ocorrência é de curto prazo, reversível, de magnitude desprezível, com 
cumulatividade e sinergismo. Sua significância é pequena e sua duração temporária. 

Quadro 11.3.1.1-2: Avaliação do Impacto - Assoreamento de Drenagens 

Identificação Atributos Detalhamento 

Assoreamento de 
drenagens 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Desprezível 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
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Medidas Mitigadoras  

A recomposição da proteção superficial do terreno natural após a realização das sondagens e o 
controle das águas superficiais provenientes dos processos de perfuração são as medidas mitigadoras 
necessárias para a proteção das drenagens locais. O monitoramento também será realizado por 
acompanhamento visual sistemático do terreno natural e das drenagens próximas aos locais dos 
levantamentos e investigações. 

11.3.1.1.3 Alteração da Qualidade das Águas 

O uso de lamas de perfuração e calda de cimento na realização de sondagens, bem como de produtos 
como óleos, graxas e aditivos na manutenção de veículos e máquinas, poderão promover a alteração 
temporária da qualidade das águas superficiais e subterrâneas, nos casos de eventuais vazamentos ou 
derramamentos.  

Este impacto tem expressão negativa, baixa probabilidade de ocorrência e origem direta. É imediato, 
local e reversível, sendo de duração temporária. Eventuais extravasamentos e vazamentos de calda 
de cimento, óleos e combustíveis poderiam ter caráter cumulativo, atingindo as drenagens locais e o 
aquífero freático, desde que não controlados. Sua magnitude e significância, porém, seriam 
pequenas, sem cumulatividade e sinergismo, dado o caráter extremamente localizado dos serviços a 
serem realizados nesta fase. 

Quadro 11.3.1.1-3: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das 
Águas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
Qualidade das Águas  

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Baixa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras  

O manuseio de lamas, cimento, aditivos, combustíveis, óleos e graxas deverá ser realizado em locais 
confinados e secos, destinados para esses fins. A manutenção de veículos e equipamentos não poderá 
ser realizada nos locais onde serão executadas as investigações, devendo ser feitas em oficinas fora 
da área. Nos eventuais serviços de aplicação de lamas e calda de cimento em sondagens não deverão 
ser aplicadas pressões, de forma a se evitar extravasamentos. 

O monitoramento dos trabalhos deverá ser realizado por inspeção visual, de forma a se detectar 
eventuais extravasamentos e vazamentos em sondagens, máquinas e equipamentos. 
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11.3.1.2 IMPACTOS NO MEIO BIÓTICO 

Neste item é apresentado e avaliado o impacto ambiental relacionado ao Meio Biótico, decorrente 
das atividades que compõem a fase de planejamento do Complexo Bagres. São apresentadas, quando 
necessárias, as medidas ambientais voltadas à mitigação, compensação, ou mesmo ao monitoramento 
do impacto ambiental. 

11.3.1.2.1 Perda de Indivíduos da Fauna e Flora 

Durante os estudos de campo, realizados para a elaboração do diagnóstico do Meio Biótico, foram 
efetuados levantamentos de fauna e flora, terrestre e aquática, baseados, em parte, na captura e 
coleta de espécimes. 

A coleta de animais foi realizada única e exclusivamente, naqueles casos de espécies de difícil 
identificação em campo. Ressalta-se, ainda, que essa coleta de espécimes foi realizada de acordo 
com o estabelecido pelas Autorizações de Coleta, Captura e Transporte para o Levantamento de 
Fauna, expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) em 18 de fevereiro de 2010 (Autorização no 58/2010/SUPES/SP – Aves; Autorização no 
59/2010/SUPES/SP – Anfíbios e Répteis; e Autorização no 60/2010/SUPES/SP – Mamíferos). 

Considerando o reduzido número de indivíduos coletados durante os levantamentos, o impacto sobre 
as populações é considerado de magnitude desprezível e de significância pequena. 

Quadro 11.3.1.2-1: Avaliação do Impacto - Perda de Indivíduos da Fauna e 
Flora 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Indivíduos 
da Fauna e Flora 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Desprezível  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Este impacto não é mitigável. Entretanto, a adoção de procedimentos de coleta e captura aprovados 
pelo órgão ambiental e o número reduzido de animais sacrificados (para o levantamento de fauna 
foram necessárias capturas apenas de espécies da herpetofauna) minimizam significativamente o 
impacto. 
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11.3.1.3 IMPACTOS NO MEIO SOCIOECONÔMICO 

11.3.1.3.1 Geração de Expectativas 

Este impacto é gerado pela decisão de instalação do empreendimento, de sua estratégia de gestão 
(política, financeira, operacional, ambiental), elaboração do projeto e divulgação do 
empreendimento. 

São geradas expectativas por parte da população em geral e dos atores econômicos da AII/AID/ADA 
principalmente em relação à: oferta de emprego na implantação/operação do empreendimento, 
prejuízos às atividades de pesca e coleta e incremento das atividades comerciais e industriais e de 
serviços. 

Com a divulgação do empreendimento e de suas principais características há uma forte tendência de 
que sejam criadas expectativas quanto aos efeitos de sua implantação junto a algumas faixas da 
população. Considerando-se, principalmente, as Áreas de Influência Indireta e Direta, estará sendo 
tornada pública uma nova fonte de empregos temporários e permanentes, bem como de possível 
elevação da massa salarial circulante. Trata-se de informação que interfere nas expectativas da força 
de trabalho à procura de alternativas, bem como dos segmentos empresariais especializados no 
fornecimento de bens e serviços para esse segmento. Dentro de uma perspectiva mais difusa, e 
considerando ainda que os atores econômicos - concorrentes ou que poderão vir a utilizar os serviços 
a serem ofertados - há longo tempo já têm conhecimento do projeto, estará sendo colocado nas 
expectativas desses atores um quadro definido de infraestruturas e serviços bem como seu 
cronograma de implantação. Dentro de um âmbito espacial menor – envolvendo a ADA e parte da AID, 
estima-se que deverão ainda ser geradas expectativas junto a pescadores artesanais que entre seus 
diversos locais de atividade também exploram áreas que deverão ser impactadas pela implantação do 
empreendimento. 

Trata-se de um impacto ocasionado diretamente pelo empreendimento, de natureza tanto positiva 
como negativa, pois, por um lado, inicia-se um processo de discussão e, potencialmente, de 
mobilização e organização social, promovendo discussão, posicionamento, tomada de decisão e 
demanda por informações e, ainda, a inserção de críticas e sugestões ao projeto e/ou às ações de 
gestão e programas ambientais. Por outro lado, o impacto leva a um processo de divulgação de 
informações não realistas, muitas vezes criadas com viés ideológico por grupos de interesse e atores 
contrários ao empreendimento, gerando mais expectativa e ansiedade. É muito provável que este 
impacto ocorra, sendo reversível e mitigável, podendo em parte ser até mesmo prevenido, em seus 
aspectos mais negativos, através de uma adequada comunicação social. Seu local de ocorrência se 
limita à AID e AII – uma vez que na ADA residem apenas pessoas vinculadas ao empreendimento, 
estimando-se que tanto sua magnitude como significância sejam pequenas. 

Quadro 11.3.1.3-1: Avaliação do Impacto - Geração de Expectativas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Geração de 
Expectativas 

Natureza Positivo/Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto / Médio Prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Não 

Significância Pequena 

Local de ocorrência AID/AII 
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Medidas Mitigadoras  

Para responder às expectativas citadas, entre os programas ambientais, destaca-se o Programa de 
Comunicação Social, cuja implementação deve possibilitar o estabelecimento de um canal de 
comunicação oficial entre o empreendedor e todos aqueles que tiverem interesses relacionados ao 
empreendimento, propiciando a divulgação de informações qualificadas sobre o projeto, bem como 
das ações previstas destinadas à mitigação dos impactos que estão associados ao empreendimento. 

11.3.1.3.2 Atração de População 

Apesar do empreendimento ter como diretriz a priorização da contratação da mão de obra local, a 
sua divulgação poderá atrair uma população menos qualificada de outros municípios da região em 
busca de postos de trabalho para a implantação do empreendimento, principalmente do próprio 
Município de Santos e dos municípios vizinhos, tais como Cubatão, São Vicente e Guarujá. 

Há tendência de fixação desta população em áreas próximas ao empreendimento, pouco densas, 
porém carentes de infraestrutura de equipamentos e serviços públicos. 

O impacto possui poder de cumulatividade e sinergismo pela possibilidade de gerar uma ocupação 
desordenada e consequente degradação ambiental, além de problemas sociais decorrentes da 
impossibilidade de ocupação de parte das pessoas atraídas para a área. 

Quadro 11.3.1.3-2: Avaliação do Impacto - Atração de População 

Identificação Atributos Detalhamento 

Atração de 
População 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto / Médio Prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Baixa 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Mitigadoras  

O Programa de Comunicação Social deverá se iniciar o quanto antes e incorporar informações 
específicas desta fase do empreendimento acerca da divulgação do mesmo para as partes 
interessadas da AID/AII. 

Além disso, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional, em atendimento à Resolução SMA 
no 68/2009, deverá abranger propostas de apoio à administração municipal por meio de seus 
programas habitacionais, regularização fundiária e fiscalização, permitindo mitigar parte dos 
impactos relativos à carência de áreas para ocupação urbana. 
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11.3.2 IMPACTOS RELACIONADOS À FASE DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Nesta fase as principais ações geradoras de impactos ocasionados pelas obras serão: limpeza e 
preparação do terreno, abertura e adequação de acessos, dragagem para instalação dos berços de 
atracação e aprofundamento do canal, execução das obras civis, etc. 

11.3.2.1 IMPACTOS NO MEIO FÍSICO 

Os impactos ambientais que as obras do Complexo Bagres poderão provocar no meio físico, durante a 
fase de implantação do empreendimento, são aqui avaliados do ponto de vista geomorfológico, 
geológico, geotécnico e hidrogeológico, para a Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência 
Direta (AID). Para essa avaliação, foram consideradas as características e sensibilidade das unidades 
geológico-geotécnicas mapeadas, a sequência e métodos construtivos das obras e, principalmente, 
seus aspectos geotécnicos e hidrogeológicos. 

Durante a fase de implantação do empreendimento, os impactos que certamente irão se instalar são 
representados pelas alterações no escoamento superficial, em função da supressão de vegetação e 
terraplenagem da área, recalques dos solos moles provocados pelos aterros, e interceptação do 
aquífero freático por escavações e estacas. 

Os impactos que podem ser mitigados total ou parcialmente são decorrentes de processos erosivos e 
assoreamentos associados; eventuais rupturas de solos moles e atritos negativos em estacas, 
relacionados aos recalques; rupturas e escorregamentos de encostas e taludes de cortes, aterros e 
escavações submersas; e a eventual alteração da qualidade das águas por extravasamentos e 
vazamentos de calda de cimento nas concretagens, e de derramamentos e vazamentos de óleos, 
graxas, etc. Os impactos para os quais não há mitigação são decorrentes da alteração da dinâmica de 
deposição da Planície de Maré e da interceptação do aquífero freático por escavações e estacas. 

11.3.2.1.1 Alteração na Dinamica de Deposição de Sedimentos na Planície de Maré 

Na desembocadura dos rios da planície costeira formam-se depósitos de areias finas, siltes e argilas 
nas margens dos canais, dando origem a baixios que se mantêm submersos, expondo-se apenas nas 
marés de sizígia. Tais bancos de lama são ocupados pela vegetação de mangue que atua como um 
filtro, retendo grande parte da carga transportada por suspensão para os largos do estuário. A seguir, 
espalham-se lateralmente por acréscimo de detritos e formam um complexo sistema de microcanais 
que contornam a vegetação, colmatando-se ao longo do tempo e expandindo a Planície de Maré. 

Com a construção dos aterros e a dragagem ocorrerão alterações nas condições hidrodinâmicas do 
Largo de Santa Rita e de sua área de influência, o que dificultará, durante a fase de implantação do 
empreendimento, a deposição e estabilidade dos bancos de lama que constituem os baixios. 

Este impacto é avaliado como negativo, certo, direto e permanente, e irá interferir de forma 
irreversível na evolução da Planície de Maré no Largo de Santa Rita, Ilha Barnabé, Ilha dos Bagres e 
margem do estuário. Considerando-se as grandes extensões das planícies de maré nas 
desembocaduras dos rios e canais do Estuário Santista e seu contínuo processo de colmatação, pode 
ser considerado de abrangência local e magnitude e significância médias. 

Irá se instalar de forma imediata, com o início das obras de escavação e aterros, e será contínuo 
durante toda a fase de implantação do empreendimento. Não haverá cumulatividade e sinergismo 
com outros impactos, e não se prevê nenhum tipo de mitigação e monitoramento para esse impacto. 
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Quadro 11.3.2.1-1: Avaliação do Impacto - Alteração na Dinâmica de 
Deposição de Sedimentos na Planície de Maré 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
dinâmica de 
deposição de 
sedimentos na 

Planície de Maré 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras  

Não se aplica 

11.3.2.1.2 Alterações no Escoamento Superficial 

As obras a serem realizadas irão promover modificações na atual drenagem da área, que apresenta 
padrão disperso fortemente influenciado pelas variações de maré, governado por canais instalados 
em Planície de Maré e baixios com vegetação de mangue. Para a implantação do Retroporto e do 
sistema viário, será necessária a construção de acessos, realização de supressão de vegetação e 
regularização do terreno. Serão desenvolvidas atividades de terraplenagem com a execução de 
cortes, trocas de solos, aterros e fundações profundas por meio de estacas, e durante esses trabalhos 
serão dispostos, temporariamente, pilhas de solos, resíduos e materiais de construção. 

A remoção da cobertura vegetal seguida de terraplenagem, com a consequente exposição dos solos, 
irá reduzir o tempo de retenção das águas pluviais e de sua infiltração, aumentando o escoamento 
superficial e promovendo a instalação de processos erosivos. Com o aumento do escoamento e da 
energia de transporte a ele associada, os materiais oriundos das erosões irão se concentrar nos 
pontos baixos e terão como destino final o Rio Jurubatuba, o Largo de Santa Rita e o Estuário 
Santista, podendo acelerar o assoreamento nessas áreas. 

A disposição inadequada dos solos, resíduos e pilhas de materiais de construção – de forma provisória 
na área – poderá promover obstruções no escoamento superficial, criando novos focos de erosão e 
depósitos secundários de material sedimentado, agravando os assoreamentos instalados. 

A construção de aterros e o apoio de cargas diretamente sobre o terreno provocarão o adensamento 
de argilas moles existentes no subsolo, podendo causar recalques que irão se manifestar na forma de 
depressões e afundamentos, também gerando focos de assoreamento, pelas alterações causadas nas 
declividades do terreno e empoçamentos de água. 

Este impacto é certo e direto, restringe-se à ADA e seu entorno imediato e irá ocorrer somente 
durante a fase de implantação, mas as modificações provocadas serão de caráter permanente e 
irreversível, pois a drenagem superficial será definitivamente alterada, adequando-se à nova 
configuração da área ocupada pelo empreendimento. Será um impacto em geral de pequena 
significância, em função da adoção de técnicas construtivas adequadas. 
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Quadro 11.3.2.1-2: Avaliação do Impacto - Alterações no Escoamento 
Superficial 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alterações no 
escoamento 
superficial 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção, tais como: 

 Construção e manutenção de sistemas de drenagem superficial das águas pluviais. Deverão ser 
utilizadas canaletas, galerias e caixas de coleta e de passagem de água, com caimentos 
adequados às áreas drenadas e vazões compatíveis com as vazões previstas, e estruturas de 
descarga nos pontos baixos, munidas de dissipadores de energia. Os sistemas de microdrenagem 
deverão comportar, também, bueiros, bocas-de-lobo e grelhas nas vias e acessos relacionados aos 
locais das instalações e edificações; 

 Dimensionamento e disposição adequada das pilhas de solos, resíduos e materiais de construção, 
de caráter provisório, de forma a não interferir no sistema de drenagem superficial; 

 Monitoramento dos sistemas de drenagem, por meio de inspeções periódicas, de forma a se 
detectar possíveis assoreamentos e entupimentos, obstruções por vegetação, trincas nos 
elementos de concreto, solapamentos, etc., que possam comprometer sua eficiência e originar 
focos de erosão. 

11.3.2.1.3 Desencadeamento de Processos Erosivos 

Poderão se instalar sobre as superfícies expostas do terreno natural, cortes e aterros, quando 
desprovidas de proteção superficial e submetidas à ação direta das chuvas e embate de ondas, e ao 
escoamento das águas superficiais. Terão efeito mais pronunciado nos terrenos constituídos por solos 
de composição predominantemente granular e de baixa coesão, de natureza predominantemente 
siltosa e arenosa. 

Dependendo das extensões das áreas expostas, declividades e escoamento superficial, a erosão 
poderá ser laminar ou profunda. A erosão laminar ocorreria em toda a superfície exposta, pelo 
escoamento superficial sem concentração de fluxo, mobilizando maior ou menor quantidade de 
material em função das extensões atingidas. Esse tipo de erosão não compromete a estabilidade dos 
taludes de cortes, aterros e pilhas. A erosão profunda se processaria ao longo das faixas onde 
ocorrem concentrações de fluxo das águas superficiais, formando ravinas e grotas, vindo a 
comprometer a estabilidade do talude afetado e até promover sua ruína. 
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A percolação de água no interior dos cortes e aterros, quando os mesmos se apresentarem saturados, 
poderá promover a instalação de erosão tubular regressiva ou piping nos taludes, pela concentração 
de fluxo com elevados gradientes hidráulicos de saída. O processo poderá se iniciar no ponto de 
afloramento da água no talude e evoluir no sentido do seu interior, para montante, formando-se um 
“tubo” pelo carreamento progressivo do material ao longo da cavidade criada. 

As erosões laminares poderão gerar materiais que irão se encaminhar para as drenagens, formando 
depósitos de assoreamento de caráter disperso, tendo como destino final o Rio Jurubatuba, o Largo 
de Santa Rita e o estuário. As erosões profundas – instaladas nos locais de fluxo concentrado de água 
– poderão promover a formação de depósitos de material de caráter localizado, facilmente 
correlacionáveis aos processos erosivos que lhes deu origem, e poderão evoluir para rupturas. As 
erosões tubulares profundas podem promover a rápida deterioração do talude e sua ruína. 

Os taludes dos cortes, aterros e pilhas de solos, de resíduos e de materiais de construção, e o terreno 
natural, estarão submetidos à ação mecânica das águas das chuvas, ficando sujeitos, portanto, à 
instalação de processos erosivos, desde que não sejam devidamente protegidos. Os aterros 
eventualmente submetidos a cargas hidráulicas maiores no seu interior, que não forem 
adequadamente impermeabilizados, poderão apresentar ocorrência de piping nas faces dos taludes. 

Este impacto, de natureza negativa, está diretamente associado às ocorrências de assoreamento, 
pois representa a principal fonte de fornecimento de material para aquele processo. Sua ocorrência – 
desde que não sejam tomadas medidas adequadas para evitá-lo – é medianamente provável, sendo 
direto e se manifestando de imediato, a partir do início dos trabalhos de terraplenagem. 

Poderá se instalar apenas na ADA, e as áreas afetadas serão relativamente restritas e pouco 
extensas, sendo, portanto, localizado, temporário, reversível, e de pequena significância e 
magnitude, com cumulatividade e sinergismo, considerando-se os consequentes assoreamentos. 

Quadro 11.3.2.1-3: Avaliação do Impacto - Desencadeamento de Processos 
Erosivos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Desencadeamento 
de processos 

erosivos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção e no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, tais como: 

 Proteção superficial dos taludes dos cortes e aterros com plantio de grama em placas, e 
enrocamentos devidamente dimensionados para as solicitações hidráulicas esperadas, além de 
medidas adequadas de projeto para garantir sua estabilidade e integridade. Os taludes que 
apresentarem eventuais rupturas, solapamentos e erosão serão devidamente recuperados e 
protegidos contra erosão; 
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 As águas superficiais serão devidamente controladas por sistemas de drenagem constituídos por 
canaletas instaladas ao longo das cristas e bermas dos cortes e aterros, caixas, galerias, escadas 
hidráulicas e estruturas para descarga das águas nas drenagens locais; 

 O monitoramento será feito por acompanhamento visual sistemático das superfícies dos taludes 
durante a realização das obras, com apoio topográfico quando necessário, e dos sistemas de 
drenagem, de forma a se detectar obstruções e assoreamentos, e o estado de conservação das 
estruturas hidráulicas quanto à presença de trincas, solapamentos, rupturas, etc. 

11.3.2.1.4 Assoreamento de Drenagens 

Este impacto dependerá, principalmente, dos processos erosivos, estando sempre associado a estes 
e, em menor escala, à ocorrência de escorregamentos e disposição inadequada de resíduos e 
materiais. Poderá se instalar nas drenagens da ADA, nos locais situados a jusante das erosões e 
instabilidades formadas durante a realização das obras, somente após a instalação destas, pois 
necessita de fontes de material, e eventualmente na AID, caso não seja controlado e atinja o Rio 
Jurubatuba, o Largo de Santa Rita e o Estuário Santista. 

Os assoreamentos também poderão ser decorrentes de erosões profundas e escorregamentos, tendo 
caráter localizado nos sistemas de drenagem superficial, e generalizado no Rio Jurubatuba, Largo de 
Santa Rita e estuário. As obstruções provocadas criariam novos focos de erosão pelas concentrações 
de fluxo, e novas instabilidades, tendendo a agravar o processo até provocar, nos casos extremos, a 
ruína do corte ou aterro em construção. Os taludes das pilhas de detritos e materiais estarão sujeitos 
a erosões e rupturas. 

Esse processo poderá ocorrer no Rio Jurubatuba e Largo de Santa Rita (ocasionado pelas obras das 
pontes que irão cruzar estes locais) e nas drenagens de menor porte, no Córrego das Neves e outras 
drenagens sem nome que deságuam entre os largos do Caneú e de Santa Rita, que sofrerão 
intervenções diretas durante as obras. Nos sistemas de circulação destes largos, o processo de 
assoreamento tenderá também a elevar a concentração de compostos orgânicos e de nutrientes 
minerais. 

Este impacto é negativo, de média probabilidade de ocorrência e indireto – por estar relacionado aos 
processos erosivos – e poderá ser localizado, se restrito aos elementos hidráulicos dos sistemas de 
drenagem superficial, ou regional, estendendo-se para a AID caso atinja o Rio Jurubatuba, o Largo de 
Santa Rita e o estuário. Sua ocorrência será a curto prazo, mas, pelo seu caráter cumulativo, poderá 
se intensificar ao longo do tempo, caso não seja controlado. É considerado de média magnitude, com 
cumulatividade e sinergismo, e poderá ser facilmente revertido, sendo pequena sua significância e 
sua duração temporária. 

Quadro 11.3.2.1-4: Avaliação do Impacto - Assoreamento de Drenagens 

Identificação Atributos Detalhamento 

Assoreamento de 
drenagens 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto /Médio prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
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Medidas Mitigadoras 

Para minimização deste impacto, são indicadas medidas de controle de erosão nas áreas sob 
interferência das obras de implantação do empreendimento, merecendo especial atenção o Córrego 
das Neves e o baixo curso do Rio Jurubatuba. Prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de 
Controle Ambiental da Construção e no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, tais como: 

 A construção e manutenção de sistemas eficientes de drenagem das águas pluviais, associadas a 
medidas de controle e proteção contra a erosão; 

 A superfície e os taludes dos cortes e aterros serão objeto de inspeções periódicas, de forma a se 
detectar indícios de erosão, avarias nos revestimentos de proteção superficial e sistema de 
drenagem, e rupturas e escorregamentos que possam provocar assoreamentos, tomando-se as 
medidas necessárias para sua recuperação e estabilização. A estabilidade dos taludes poderá ser 
reavaliada, adequando-se suas inclinações se necessário; 

 Como medidas corretivas, será procedida a recuperação das áreas erodidas ou rompidas, ou de 
seu revestimento e a desobstrução dos sistemas de drenagem superficial e corpos d’água, com a 
remoção dos materiais de assoreamento por meio de escavação manual ou mecanizada, dispondo-
se os mesmos em áreas de bota-fora. 

11.3.2.1.5 Interceptação do Aquífero Freático 

As escavações para as trocas de solo e as subfundações das estruturas da Ilha, retroporto e pontes e 
sistema viário de acesso irão interceptar o aquífero freático. Nas escavações para troca de solo que sejam 
realizadas abaixo da superfície do lençol freático, o mesmo poderá ser rebaixado temporariamente por 
meio de ponteiras a ar comprimido ou poços de bombeamento, recompondo-se após o término das obras. 

O rebaixamento temporário se fará necessário caso os solos moles e com baixa capacidade de suporte 
sejam substituídos por solo argiloso, o qual só poderia ser compactado sem a interferência do freático, 
com rígido controle da umidade, para que se obtenha a densidade adequada. Na substituição por 
areia, não haveria necessidade de rebaixamento, pois a mesma seria aplicada hidraulicamente. 

A construção de estacas irá interceptar o aquífero freático em pontos localizados, sem qualquer 
interferência com o mesmo, preservando-se seu regime e equilíbrio. As estacas poderão ser cravadas 
ou moldadas in loco, sem necessidade de drenagem ou rebaixamento. 

Este impacto, de expressão negativa, será certo, direto e localizado, pois o aquífero freático será 
interceptado apenas na ADA. Irá ocorrer de forma imediata, concomitantemente às trocas de solo e 
construção de estacas, sendo permanente e irreversível mesmo nos casos de rebaixamento do aquífero 
freático, que irá se recuperar tão logo seja interrompido seu bombeamento ou drenagem, mas se 
reinstalando no maciço rochoso ou em material de aterro com características diversas do maciço e solos 
originais. Não há mitigação possível, mas pelo seu caráter muito restrito será pontual, sendo pequena sua 
magnitude e significância, e sem cumulatividade e sinergismo com outros impactos. 
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Quadro 11.3.2.1-5: Avaliação do Impacto - Interceptação do Aquífero 
Freático 

Identificação Atributos Detalhamento 

Interceptação do 
aquífero freático 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Não se aplica 

11.3.2.1.6 Recalques e Rupturas de Solos Moles na Fundação de Aterros e Pilhas de Resíduos 
e Materiais 

As cargas representadas por aterros e pilhas de resíduos e materiais promoverão recalques das argilas 
moles dos sedimentos de mangue (SMAg), flúvio-lagunares (SFL) e transicionais (AT) presentes no 
subsolo, que poderão se manifestar na sua superfície como trincas, depressões, afundamentos e, em 
casos extremos, rupturas de taludes pela sua fundação. 

Os recalques são consequência do adensamento de solos moles nas fundações, que ocorrem de forma 
irreversível, alterando definitivamente as características originais destes solos. O adensamento é 
uma resposta à aplicação de carregamentos, cuja ação provoca a lenta expulsão da água contida nos 
vazios do solo, reduzindo o volume desses vazios e a espessura da camada e, consequentemente, 
aumentando sua densidade e parâmetros de resistência. 

Quando as cargas são aplicadas de forma uniforme e o adensamento se dá por igual em todas as 
direções, o recalque é uniforme. No caso de aplicação de cargas não uniformes, ou quando os 
materiais do subsolo se adensam desigualmente, os recalques também apresentam magnitudes que 
variam de um local para outro sob o mesmo aterro, sendo denominados “diferenciais”. Este tipo de 
recalque é o mais prejudicial, ocasionando trincas e rupturas nos aterros. 

Os aterros e pilhas que estarão apoiados sobre materiais moles representados pelas argilas de SMAg, 
SFL e AT irão causar recalques que serão diretamente proporcionais às suas alturas e cargas 
aplicadas. Irão se manifestar de imediato, logo após a aplicação das cargas e, no caso dos aterros, 
continuarão se processando em médio e longo prazos, pelo tempo de sua permanência, deixando o 
solo permanentemente sobreadensado. 

Quando o carregamento provocado é muito rápido e não é possível o escoamento da água contida no 
subsolo, possibilitando seu adensamento, as tensões aplicadas mobilizam os parâmetros de 
resistência dos solos moles. Nesse caso, sendo os parâmetros de resistência muito baixos, poderá 
ocorrer a ruptura da fundação. O material rompido tornar-se-á amolgado, sofrendo reduções nos seus 
parâmetros de resistência e, consequentemente, na sua capacidade de suporte, piorando ainda mais 
as condições do subsolo sob o aterro. 
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Nas bordas das áreas aterradas e pilhas provisórias, o fenômeno é semelhante ao que ocorre em um 
tubo de creme dental quando comprimido, onde a pressão aplicada expulsa parte da pasta contida no 
tubo. A pressão aplicada expulsa a argila rompida lateralmente aos mesmos, ocorrendo um 
soerguimento do terreno natural junto ou próximo ao pé do talude. 

A abrangência dos recalques por adensamento estará limitada às áreas onde os aterros e pilhas serão 
apoiados, sendo estes localizados, e os mesmos se manifestarão de imediato, concomitantemente à 
sua construção ou disposição, estendendo-se em médio e longo prazos. Embora as modificações 
provocadas sejam diretas, irreversíveis e permanentes, este impacto pode ser considerado benéfico 
quanto à densidade e parâmetros de resistência do solo, que irão melhorar, mas será negativo pela 
possibilidade de subsidências e rupturas pela fundação dos aterros. 

Sua ocorrência é certa – pois o adensamento dos materiais moles presentes no subsolo é inerente à 
construção dos aterros e disposição de pilhas – mas de pequena magnitude e significância, uma vez 
que o adensamento das argilas é um processo local, afeito unicamente ao subsolo da ADA, também 
sem cumulatividade e sinergismo. 

As eventuais rupturas – caso ocorram por excesso de carregamento durante a construção dos aterros 
e disposição de pilhas – constituirão impacto negativo, provável, direto e localizado, e as alterações 
provocadas no subsolo serão igualmente permanentes e irreversíveis. Sua magnitude e significância 
também podem ser consideradas pequenas, pela baixa altura dos aterros, e pequeno tempo de 
permanência das pilhas de resíduos e materiais, sendo as eventuais rupturas também representadas 
por pequenos volumes ou massas, cujo soerguimento poderá, eventualmente, obstruir acessos ou o 
sistema de drenagem local. Não apresentará cumulatividade e sinergismo. 

Quadro 11.3.2.1-6: Avaliação do Impacto - Recalques e Rupturas de Solos 
Moles na Fundação de Aterros e Pilhas de Resíduos e Materiais 

Identificação Atributos Detalhamento 

Recalques e rupturas 
de solos moles na 

fundação de aterros 
e pilhas de resíduos 

e materiais 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato/médio prazo/longo 
prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção, tais como: 

 Aplicação de sobrecargas de aterro e drenos verticais para a aceleração dos recalques; 
subfundação de estruturas por meio de estacas; trocas de solo, removendo-se os solos moles; 
limitação das alturas dos aterros e pilhas de resíduos e materiais, e dos correspondentes 
carregamentos aplicados, com o objetivo de se evitar a ocorrência de recalques excessivos e 
rupturas dos solos moles; e o nivelamento do terreno onde os efeitos de eventuais recalques se 
manifestarem; 
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 O monitoramento dos recalques será feito por meio de inspeção visual, controle topográfico de 
marcos instalados sobre a superfície dos aterros, e instrumentação por meio de placas de 
recalque e piezômetros para acompanhamento das pressões neutras. 

11.3.2.1.7 Rupturas e Escorregamentos de Encostas e Taludes de Cortes e Aterros 

Rupturas e escorregamentos de taludes poderão ocorrer nos cortes, aterros, bacia de evolução e 
canal de navegação, taludes de pilhas de resíduos e materiais naturais de construção, e encosta da 
Serra do Quilombo e Morro das Neves. Entende-se por ruptura, a instalação de um processo de 
instabilização no qual o talude passa a apresentar trincas e deslocamentos, até o escorregamento da 
massa de material rompido, com a exposição parcial ou total da superfície por onde se deu o 
deslizamento. 

Nos cortes, aterros e pilhas de resíduos e materiais, as rupturas poderão estar relacionadas a alturas 
e inclinações inadequadas dos taludes em relação às características do material, pluviosidade, 
ocorrência de estruturas geológicas desfavoráveis remanescentes nos solos residuais mais jovens, 
presença de materiais moles na fundação de aterros e pilhas, e solicitações hidráulicas por ondas. 

Na encosta da Serra do Quilombo e Morro das Neves, as rupturas e escorregamentos seriam 
representados por deslizamentos desencadeados pela escavação de cortes para a implantação do 
sistema viário – alterando as atuais condições, por introduzir modificações na geometria da encosta 
ou descalçamentos de corpos de tálus – ou por fatores naturais relacionados à pluviosidade. Cortes 
em rocha teriam as instabilidades relacionadas a estruturas geológicas com mergulhos desfavoráveis 
em relação ao talude, as quais seriam geradas por planos ou cunhas formadas pela intersecção de 
duas ou mais estruturas e à presença de minerais expansivos e à formação de pressões neutras pelo 
acúmulo de água em fraturas abertas. 

Este impacto é de expressão negativa e ocorrerá de forma certa, direta, localizada e imediata, 
durante a construção ou após a ocorrência de deteriorações da proteção superficial e drenagem dos 
taludes, erosões, oscilações do nível do lençol freático e ação das marés. 

Escorregamentos poderão criar obstruções ou interrupções nos acessos e sistemas de drenagem 
superficial, e permitir a instalação de processos de erosão e assoreamento. Apesar disso, por atingir 
áreas muito restritas, este impacto terá pequena magnitude e significância, podendo ser revertido 
com medidas de estabilização de taludes, contenções, injeções, enfilagens, drenagem profunda, 
proteção contra erosão por meio de grama e enrocamentos, e drenagem superficial, tendo, portanto, 
duração temporária. Apresenta cumulatividade e sinergismo com outros impactos, pela possibilidade 
de geração de erosões e assoreamentos. 

A sequência construtiva das escavações submersas da bacia de evolução e canal de navegação prevê 
que, durante o avanço da dragagem, ocorrerão rupturas superficiais e escorregamentos sucessivos dos 
taludes em solos moles da unidade SFL, instalando-se, naturalmente, um talude estabilizado com 
inclinação correspondente ao “ângulo de repouso” do material e, portanto, suave. Nesse processo, o 
solo rompido sofreria amolgamento, que consiste na redução sensível de seus parâmetros de resistência 
ao cisalhamento, diante de uma perturbação física, que o levaria a perder sua estrutura original. 

O impacto desse tipo de escavação, no entanto, será representado por eventuais rupturas maiores, de 
natureza mais profunda, as quais mobilizariam massas de solo com extensão de dezenas de metros e 
altura correspondente à da seção escavada, que poderão obstruir parcialmente as escavações e 
provocar a dispersão de material particulado nas águas do Largo de Santa Rita e no estuário. Em função 
da profundidade atingida pela superfície de ruptura, a movimentação de massa também pode deflagrar 
um processo de deslizamentos sucessivos, com agravamento das obstruções e da dispersão de material. 

Este impacto é negativo e certo. Será de origem direta, localizado e imediato, somente durante as 
escavações, em pontos localizados dos taludes dragados, sendo temporárias e reversíveis as alterações 
do subsolo nos locais onde as rupturas ocorrerem. Apesar da profundidade relativamente elevada das 
escavações, mas considerando-se a ocorrência localizada das eventuais rupturas, serão pequenas sua 
magnitude e significância, com cumulatividade e sinergismo com outros impactos, pelo material de 
assoreamento e dispersão de material no corpo hídrico, estendendo-se para a AID. 
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Quadro 11.3.2.1-7: Avaliação do Impacto - Rupturas e Escorregamentos de 
Encostas e Taludes de Cortes e Aterros 

Identificação Atributos Detalhamento 

Rupturas e 
escorregamentos de 
encostas e taludes 
de cortes e aterros 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção, tais como: 

De forma a se evitar rupturas, os taludes dos cortes e aterros serão projetados com inclinações 
adequadas às características dos materiais, considerando-se as estruturas reliquiares presentes nos 
solos residuais e suas condições de drenagem interna, e serão adequadamente drenados e protegidos 
contra erosão, conduzindo-se as águas superficiais por meio de canaletas, caixas de coleta e de 
passagem, e escadas para dissipação de energia. As alturas das pilhas serão limitadas em função das 
características dos materiais, inclinações dos taludes e condições de suporte da fundação. 

As obras de proteção, drenagem e contenção dos cortes do sistema viário serão executadas 
concomitantemente ou imediatamente após as escavações, de forma a garantir sua estabilidade e 
integridade. Os taludes em solo serão protegidos com grama, e os taludes em rocha, quando 
necessário, receberão contenções que consistirão de telas, chumbadores, concreto projetado e 
eventualmente tirantes.  

No caso de instabilidades já instaladas, com indícios de rupturas e escorregamentos, deverão ser 
tomadas medidas corretivas e será procedida a recuperação do talude rompido, adequando-se sua 
inclinação e condições de drenagem se necessário, recompondo-se as obras de proteção superficial e, 
eventualmente, aplicando-se novas medidas para sua estabilização. Os materiais provenientes dessas 
escavações serão encaminhados para áreas de bota-fora, já licenciadas. 

Como monitoramento quanto à ocorrência de possíveis instabilidades, deverão ser realizadas 
inspeções sistemáticas dos taludes dos cortes, aterros e encostas da Serra do Quilombo e Morro das 
Neves – em especial depois de precipitações pluviométricas intensas. As instabilidades, erosões e 
evidências de rupturas como trincas, abatimentos, etc. serão mapeadas e sua ocorrência 
devidamente diagnosticada, de forma a se tomar as medidas corretivas e preventivas necessárias. 
Caso seja preciso, deverão ser procedidas análises de estabilidade e avaliação de recalques por meio 
de instrumentação e ensaios específicos. 

Nas escavações submersas, as medidas mitigadoras previstas são contempladas no próprio projeto dos 
taludes, que terão inclinações adequadas aos parâmetros de resistência dos solos moles, às 
profundidades de escavação e ao regime de dragagem, evitando-se, assim, a ocorrência de rupturas 
mais significativas nos taludes escavados. O acompanhamento das escavações deverá ser realizado 
por meio de levantamentos batimétricos para verificação das profundidades, volumes dragados e 
taludes finais obtidos. 
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11.3.2.1.8 Atrito Negativo em Estacas 

Caso o adensamento das camadas de solos moles sob os aterros se processe total ou parcialmente 
após a construção de estacas, o mesmo provocará atrito negativo sobre estas, pelo acréscimo na 
carga axial das estacas, em decorrência dos recalques na camada compressível. Nas estacas 
inclinadas existirá, também, um esforço de flexão decorrente desse recalque. Como consequência, 
poderiam ocorrer flambagens nas estacas recém construídas, e abatimentos e trincas na superfície do 
aterro. 

Este impacto é de baixa probabilidade de ocorrência – caso não sejam tomadas medidas preventivas – 
e negativo, direto, pontual e temporário, se manifestando de forma imediata, logo após a construção 
de estacas, estendendo-se em médio prazo, em função da evolução de eventuais recalques. Poderá 
ser revertido por meio de medidas mitigadoras, tendo pequena magnitude e significância, e sem 
cumulatividade e sinergismo com outros impactos, dado seu efeito pontual. 

Quadro 11.3.2.1-8: Avaliação do Impacto - Atrito Negativo em Estacas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Atrito negativo em 
estacas 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato/médio prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Baixa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção, tais como: 

De forma a minimizar ou evitar o impacto, a construção de estacas para subfundação de estruturas 
de concreto e seu carregamento deverão ser realizados, preferencialmente, após a estabilização dos 
recalques totais dos aterros relacionados às mesmas, com o adensamento completo das argilas moles 
nas suas fundações. O dimensionamento das estacas e seu carregamento também levarão em conta a 
formação de possíveis atritos, antevendo-se seus efeitos sobre os adensamentos de forma semelhante 
à sobrecargas, prevendo-se as respectivas compensações. 

O monitoramento deste impacto será feito durante e após a construção das estacas e seu 
carregamento, acompanhando-se os recalques eventualmente associados a essas operações por meio 
de medidores e controle topográfico. Também será procedida a observação periódica de trincas e 
desnivelamentos nos aterros e estruturas, em especial nas proximidades dos elementos estaqueados, 
providenciando-se os reparos necessários. 

11.3.2.1.9 Alteração da Qualidade das Águas Subterrâneas 

A utilização de argamassas e concreto na construção de estacas moldadas in loco, tubulões, sapatas, 
radiers, blocos, contenções, etc., poderão promover a alteração temporária da qualidade das águas 
subterrâneas pelos álcalis do cimento e aditivos do concreto. Produtos utilizados na manutenção de 
veículos e máquinas, e seu manuseio inadequado, também poderão promover estas alterações nos 
casos episódicos de vazamentos ou derramamentos de óleos, graxas, aditivos, etc. 
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Quanto à aplicação, as argamassas e o concreto a serem utilizados poderão ser: 

 Aplicados diretamente sobre a superfície do terreno ou talude, na forma moldada, sendo apenas 
lançados e vibrados (sapatas, radiers, blocos e contenções); 

 Aplicados por gravidade ou baixa pressão em pré-furos para chumbadores, tirantes de barra e 
enfilagens (contenção de taludes), e estacas e tubulões (subfundação de estruturas); 

 Injetados com pressões superiores a 30 kgf/cm2, para a instalação de tirantes de cordoalha e 
enfilagens com tubo-manchete (contenção de taludes). 

Nas aplicações superficiais de concreto em formas ou por projeção, a absorção dos álcalis do cimento 
se dará, apenas, pelos poros do solo, constituindo uma “franja” de espessura submilimétrica a 
milimétrica no contato do concreto com o mesmo. No caso de estruturas parcial ou totalmente 
enterradas, como sapatas e blocos, ou sobre superfícies rochosas, poderá ocorrer infiltração através 
de fraturas, porém com alcance limitado no maciço (centímetros a decímetros), uma vez que as 
fraturas reliquiares nos solos residuais e no topo do maciço rochoso, via-de-regra, se encontram 
obliteradas. 

Considerando-se, ainda, a presença de aceleradores de pega e a segregação de sólidos no concreto, 
não se prevê alteração da qualidade das águas subterrâneas nesse tipo de aplicação, apesar da 
extensão das superfícies envolvidas. 

Outrossim, o manuseio do cimento, dos aditivos em pó, das argamassas e do concreto poderá 
promover a alteração na qualidade das águas superficiais por extravasamentos e derramamentos, 
principalmente no caso do concreto projetado, onde ocorre perda de material por reflexão na 
superfície do talude, durante a projeção. 

As argamassas e o concreto aplicados em pré-furos, pela pequena superfície de contato e seu caráter 
localizado, também produzirão “franjas” milimétricas a decimétricas de absorção, não apresentando 
risco de alteração na qualidade das águas subterrâneas. Da mesma forma que nas aplicações 
superficiais, porém, é possível a contaminação das águas superficiais por derramamentos e retorno 
de calda de cimento. 

A aplicação de caldas de cimento e argamassas sob pressão, na instalação de tirantes de cordoalha e 
enfilagens com tubo-manchete, poderá promover a alteração da qualidade temporária dos aquíferos, 
pela absorção destas pelo maciço rochoso através das fraturas. Embora os raios de influência das 
injeções sejam limitados a alguns metros – como o demonstra a experiência brasileira no tratamento 
de fundações de barragens, nas quais o espaçamento entre os furos de injeção varia entre 6 m e 1,5 
m – pressões de injeção elevadas podem promover a “abertura” de fraturas ou encontrar uma ou 
mais estruturas abertas de grande extensão no maciço rochoso, que constituiriam caminhos de 
percolação para as caldas. 

Além da questão do manuseio do cimento, aditivos e argamassas com riscos de extravasamentos e 
derramamentos, as obturações de furos não totalmente controladas para a aplicação das pressões, 
com o retorno da calda de cimento injetada pela boca do furo, e a migração de calda por fraturas 
abertas que se comuniquem com afloramentos de rocha, poderão promover a alteração da qualidade 
das águas subterrâneas. 

Este impacto, de expressão negativa, é de probabilidade média de ocorrência e será direto, 
imediato, local, mas reversível, com a aplicação de medidas mitigadoras adequadas, sendo 
temporário. Caso estas não sejam aplicadas, os eventuais extravasamentos e vazamentos de calda de 
cimento, óleos e combustíveis terão caráter cumulativo e poderão atingir o Rio Jurubatuba, o Largo 
de Santa Rita e o estuário, na AID, com abrangência regional e, por infiltração, o aquífero freático. 
Ainda assim, considerando-se que as obras serão realizadas em áreas muito restritas, sua magnitude 
e significância serão pequenas, sem cumulatividade e sinergismo com outros impactos. 
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Quadro 11.3.2.1-9: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das 
Águas Subterrâneas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
Qualidade das 

Águas Subterrâneas 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Plano de Controle 
Ambiental da Construção, tais como: 

 O manuseio do cimento e aditivos do concreto em locais confinados e secos, e as argamassas e o 
concreto deverão ser preparados ou manuseados em áreas destinadas para esses fins, 
devidamente confinadas, impermeabilizadas e drenadas. 

 A manutenção de veículos e equipamentos, e o manuseio de combustíveis, óleos, graxas, 
solventes, aditivos, etc. deverão ser realizados em áreas específicas, devidamente confinadas, 
impermeabilizadas e drenadas, de forma a controlar os eventuais extravasamentos e vazamentos. 

 Nos serviços de injeção de calda de cimento para a instalação de tirantes de cordoalha e 
enfilagens com tubo-manchete na contenção de taludes, as pressões de injeção e absorções de 
calda pelo maciço rochoso deverão ser limitadas e controladas, de forma a se evitar o 
macaqueamento do maciço e a abertura de fraturas, com o avanço desnecessário de calda pelas 
suas estruturas. 

 Todos os materiais e produtos eventualmente extravasados das concretagens, estaqueamentos, 
injeções, manutenção de veículos e máquinas, etc., deverão ser lançados em canaletas 
devidamente dimensionadas e dispostas para garantir seu escoamento de forma segura até 
tanques ou reservatórios impermeáveis e estanques, visando sua disposição para tratamento 
como efluentes. 

 O tratamento da calda de cimento coletada deverá ser procedido em estação devidamente 
construída para esse fim, dimensionada para atender aos volumes de material produzidos. A água 
resultante poderá ser reutilizada na obra ou lançada na drenagem local, desde que tratada e 
atendido o Artigo 18 do Decreto Estadual nº 8.468, de 08 de setembro de 1976, para lançamento 
de efluentes de qualquer fonte poluidora, direta ou indiretamente, em corpos d’água. 

 O monitoramento das obras deverá ser realizado, principalmente, por inspeção visual, de forma a 
se detectar eventuais extravasamentos, falhas de vedação, infiltrações, vazamentos em canaletas 
e caixas, turbidez das águas nas drenagens, etc. 
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11.3.2.1.10 Alteração da Qualidade das Águas Superficiais 

Alterações da qualidade das águas superficiais no período de obras são passíveis de ocorrer 
principalmente devido aos seguintes fatores: (i) devido ao aporte de sedimentos; (ii) devido ao 
revolvimento do leito dos corpos d’água; (iii) devido às operações de dragagem; (iv) devido à geração 
de efluentes líquidos, (v) devido à geração de resíduos sólidos nos canteiros de obras.  

(i) Devido ao aporte de sedimentos (poluição difusa) 

Conforme citado, para a implantação do projeto estão previstas atividades que promoverão a geração 
de sedimentos. Algumas dessas atividades tenderão a expor maior superfície dos solos às ações das 
chuvas, desencadeando ou intensificando os processos erosivos já instalados nas bacias de drenagem. 
As intervenções diretas nas drenagens como cortes, escavações, reaterros, trocas de solos, aterros e 
estabelecimento de fundações profundas além da disposição temporária de materiais soltos poderão 
ocasionar instabilidade dos taludes marginais, propiciando o transporte de sedimentos. 

Os sólidos gerados por essas atividades tenderão a ser carreados aos corpos d’água adjacentes, 
especialmente no período chuvoso. O fluxo de sólidos promove alterações na qualidade das águas 
superficiais, sobretudo com relação à cor e turbidez, favorecendo também o carreamento de 
nutrientes minerais, como o fósforo, dejetos animais, além de metais. 

A introdução desses compostos nos corpos hídricos promoverá uma queda nos padrões ecológicos e 
sanitários dos sistemas receptores, especialmente nos largos do Caneú e de Santa Rita. 

Este impacto é difuso e irá ocorrer somente durante a fase de obras. As modificações provocadas 
serão de caráter temporário e reversível, em função do potencial de diluição e do processo de 
decantação que ocorre nos corpos hídricos receptores. Será um impacto de média significância e 
magnitude em função da localização do empreendimento no setor do alto estuário santista. 

Quadro 11.3.2.1-10: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas 
Superficiais: Devido ao aporte de sedimentos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade das águas 

superficiais 
Devido ao aporte de 

sedimentos 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Difuso 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigação deste impacto são indicadas ações de controle intrínseco, como instalação de 
sistemas de drenagem de águas pluviais e de contenção de sedimentos, que visam reduzir o 
transporte de sólidos aos cursos d’água, minimizando a probabilidade de ocorrência e a relevância 
deste impacto. No caso de eventos pluviométricos de grande intensidade ou ocorrência de obstrução 
dos dispositivos de drenagem, a eficiência de remoção dos sólidos poderá ser comprometida. 
Recomenda-se, portanto, a inspeção e a manutenção periódica do sistema de drenagem em toda a 
área de intervenção, estendendo-se essa atividade na fase de operação do empreendimento. 
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As ações que podem evitar e/ou mitigar as alterações na qualidade das águas estão também 
associadas à prevenção de processos erosivos, tais como: supressão da vegetação dentro dos 
parâmetros técnico/legais e restrita essencialmente às áreas destinadas à instalação do 
empreendimento, e redução no tempo de exposição das camadas mais frágeis do solo. 

Essas ações são integrantes do Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C, do Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas e do Programa de Gestão dos Recursos Hídricos. 

(ii) Devido ao revolvimento do leito dos corpos d’água pela construção dos berços de 
atracação 

As intervenções físicas nos corpos d’água na fase de implantação do projeto dependem da técnica 
construtiva, que poderá promover alterações no Largo de Santa Rita, além do próprio Canal do Porto, 
pelas operações que levam ao aprofundamento e revolvimento dos leitos dos sistemas hídricos para 
construção dos berços de atracação. 

Para este projeto, assume maior relevância a ressuspensão de sedimentos que poderá ocorrer 
principalmente na região do alto estuário. Segundo mencionado no diagnóstico ambiental, as águas 
na AID e ADA são receptoras potenciais de cargas poluidoras geradas por efluentes domésticos e 
industriais que tendem a se depositar nos sedimentos em função da reduzida velocidade das águas do 
alto estuário. 

Durante as obras para instalação dos berços de atracação, os compostos acumulados no leito, como 
nutrientes minerais e orgânicos, além de metais, poderão ser remobilizados à coluna d’água, 
alterando temporariamente as condições atualmente predominantes nesses sistemas hídricos. Além 
disso, poderá ocorrer a dispersão de materiais finos e contaminantes associados, os quais tendem a 
ser transportados pela circulação estuarina local a ambientes adjacentes, promovendo maior 
exposição desses compostos aos organismos aquáticos. 

Os principais efeitos esperados na qualidade da água durante os eventos de ressuspensão dos 
sedimentos são descritos a seguir. 

Quantos às características físicas, químicas e bacteriológicas: 

 Aumento na concentração de sólidos totais na coluna d’água, promovendo elevação dos níveis de 
turbidez e de cor, e redução no nível de transparência. 

 Ressuspensão de materiais orgânicos presentes nos sedimentos, o que implicará aumento da 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) podendo ocorrer redução do teor de oxigênio dissolvido 
(OD) das águas e desprendimento de odor das camadas mais profundas. No entanto, a operação 
das dragas irá causar maior turbulência no meio aquático, favorecendo a introdução de oxigênio 
por mecanismos de aeração. 

 Acréscimo no teor de fósforo na coluna d’água resultante da matéria orgânica que se encontra 
em decomposição nos sedimentos. A ressuspensão de compostos amoniacais e de nitritos 
presentes no substrato irá propiciar o aumento na taxa de oxidação desses produtos a nitratos, 
favorecendo a assimilação desse nutriente pelo fitoplâncton. 

Quanto à disponibilização de materiais contaminantes na água: 

 Durante o processo de dragagem, deverá ocorrer elevação dos teores de metais na coluna d’água 
associada aos sólidos em suspensão provenientes dos sedimentos. 
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 Em condições anóxicas, frequentes nos sedimentos ricos em matéria orgânica, alguns metais 
como ferro e manganês são mobilizados dos sedimentos e permanecem dissolvidos na coluna 
d’água, enquanto outros metais, como cádmio, cobre, zinco e cromo podem ser removidos da 
coluna d’água, por precipitação na forma de sulfetos ou por outro tipo de redução, tornando-se 
insolúveis (Chapman & Wang, 2001 apud Embraport, 2003)1. 

 A ressuspensão de sedimentos possibilita a oxidação dos materiais orgânicos promovendo a 
solubilização e a liberação na coluna d’água dos contaminantes então adsorvidos, como metais 
pesados. No estado dissolvido, esses metais são facilmente transportados pela água, 
apresentando também maior nível de toxicidade aos organismos aquáticos. 

Conforme apresentado no Capítulo 9.3.9 - Qualidade dos Sedimentos e Dragagem, o grau de 
contaminação dos sedimentos que serão dragados é baixo, uma vez que não foram detectados metais 
ou compostos orgânicos em concentrações superiores ao nível 1 da Resolução Conama nº 344/04. 
Mesmo no caso dos nutrientes, os teores encontrados nestes sedimentos estão abaixo dos respectivos 
níveis de alerta da Resolução. Com isso, o impacto foi avaliado como de média significância. 

A ocorrência deste impacto está prevista na fase de obras, sendo restrito à AID e ADA. As 
modificações esperadas serão de caráter temporário. As condições originais da coluna de água 
tenderão a ser restabelecidas rapidamente assim que cessarem as atividades, prevendo-se redução 
da turbidez, da concentração de materiais em suspensão, dos níveis de fósforo total, da DBO e 
aumento na concentração de oxigênio dissolvido. 

Quadro 11.3.2.1-11: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas Superficiais: 
Devido ao revolvimento do leito dos corpos d’água pela contrução dos berços de atracação 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da qualidade das 
águas superficiais 

Devido ao revolvimento do 
leito dos corpos d’água 

pela contrução dos berços 
de atracação 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para minimização deste impacto, recomenda-se o uso de métodos construtivos que restrinjam as 
intervenções diretas nos sedimentos e estabeleçam o menor intervalo de tempo possível para essas 
obras, bem como recomenda-se a inspeção e a manutenção periódica de equipamentos e o respeito 
aos procedimentos, em toda a área de intervenção, conforme estabelecido nos objetivos do Plano de 
Controle Ambiental da Construção – PCA-C. 

O monitoramento da qualidade das águas da ADA e AID está previsto no Programa de Gestão dos 
Recursos Hídricos. 

                                           
1 Empresa Brasileira de Terminais Portuários - Embraport. MKR. Estudo de Impacto Ambiental. Volume II, Capítulo 8 – Diagnóstico 
Ambiental nas Áreas de Influência Meio Físico. Outubro de 2003. 68-234p. 
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(iii) Devido às operações de dragagem 

Durante as operações de dragagem ocorrerá a ressuspensão dos sedimentos, podendo gerar os 
mesmos efeitos na qualidade da água descritos no item anterior. 

As características da pluma de sedimentos decorrente das operações de dragagem foram avaliadas 
por meio de modelagem matemática (Anexo 9.5), sendo elaborados três cenários para cada condição 
sazonal típica (verão e inverno). 

Na definição destes cenários, foi proposto acompanhar a evolução da pluma segundo: 

 Um ciclo de dragagem, correspondente à dragagem de 9.000 m³ de sedimentos durante uma hora 
de operação; 

 Seis ciclos de dragagem, correspondente a um dia de dragagem, totalizando 54.000 m³ de 
sedimentos dragados; e 

 Dois dias contínuos de dragagem, totalizando 12 ciclos e 108.000 m³ de sedimentos dragados. 

Os resultados mostraram áreas totais das plumas em suspensão inferiores a 8 km2, e concentrações 
de sedimentos na coluna d’água variando de 2.087 mg/L a 3.793 mg/L. Este valor de concentração é 
compatível com o encontrado por Nichols et al. (1990) em monitoramentos realizados da Baía de 
Chesapeake, EUA, quando encontraram valores de até 7.500 mg/L ou concentrações de 50 a 400 
vezes maiores que a encontrada naturalmente no local. 

Os resultados mostraram, também, que, as áreas totais das trajetórias das plumas de sedimentos 
ressuspendidos durante as operações de dragagem, calculadas para os períodos de verão e inverno, 
foram de, respectivamente 7,34 km2 e 6,61 km2. 

A análise dos resultados das simulações permitiu inferir que as maiores concentrações (acima de 50 
mg/L) da pluma de sedimentos ressuspendidos durante as operações de dragagem, tanto para o 
período de verão como para o inverno, ficariam restritas à região do empreendimento. 

Cabe ressaltar que, segundo os resultados das simulações (com base em 12 ciclos), tais alterações são 
reversíveis e em cerca de 30 horas após o término das operações de dragagem a concentração de 
sedimentos em suspensão na coluna d’água, provocada pela agitação da cabeça da draga junto ao 
fundo, irá se tornar quase nula. 

Após a dragagem dos sedimentos até a cota prevista em projeto, os sedimentos profundos passarão a 
constituir o novo leito das regiões dragadas. Como estes sedimentos apresentam contaminação baixa 
ou até mesmo inferior à contaminação dos sedimentos removidos, não devem ocorrer alterações 
relevantes na qualidade das águas ao final do processo de deposição dos sedimentos ressuspendidos. 

Este impacto é local, restrito à AID e ADA, e irá ocorrer somente durante a fase de obras. As 
modificações provocadas serão de caráter temporário e reversível e será um impacto de grande 
magnitude e média significância. 
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Quadro 11.3.2.1-12: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas Superficiais: 
Devido às operações de dragagem 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da qualidade 
das águas superficiais 

Devido às operações de 
dragagem 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

A quantidade de material ressuspenso dependerá da técnica e da duração do processo de dragagem, 
da granulometria dos sedimentos dragados, do volume de material dragado, da profundidade da 
coluna d’água e da velocidade das correntes. Os impactos na água serão de natureza física, química e 
biológica. 

Conforme ressaltado por Corradi et al. (2007) verifica-se que as atividades de dragagem efetuadas no 
regime de vazante favorecem intensamente a capacidade de diluição e de autodepuração da água 
receptora dos materiais contaminantes e de poluentes oriundos da coluna sedimentar.  

Devem ser utilizados sistemas de dragagem que minimizem a ressuspensão desses sedimentos ao 
longo de toda a coluna d’água. A utilização de barreiras flutuantes (silt curtain) é recomendável para 
evitar a dispersão dos sedimentos mais finos que alcança níveis superiores da coluna d’água. 

Devem ser constantemente avaliados os equipamentos, para evitar a fuga de material dragado 
através de eventuais furos na tubulação da draga. 

A utilização de dragas hidráulicas para a retirada de sedimentos e água, assim como o plano de 
dragagem, deve contemplar a máxima eficiência na dragagem de sedimentos e desconsiderar a 
prática do overflow. Além disso, serão utilizadas dragas autotransportáveis do tipo Hopper, com 
monitoramento por satélite da abertura e fechamento das suas comportas. 

O monitoramento dos recursos hídricos superficiais na área de influência do empreendimento deve 
ser implementado para que a mesma seja reavaliada ao longo da execução do projeto de dragagem. 
Este controle permitirá a readequação do plano de dragagem à realidade da circulação estuarina 
local minimizando os efeitos de ressuspensão dos sedimentos. 

Recomenda-se, assim, que sejam tomadas amostras para análises da qualidade da água antes, 
durante e após os processos de dragagem. Este monitoramento inclui o acompanhamento dos efeitos 
da toxicidade e alterações na qualidade ambiental de maneira geral da ADA e AID - Programa de 
Gestão dos Recursos Hídricos.  

Na minimização deste impacto, são recomendadas, ainda, medidas preventivas tradicionalmente 
adotadas no método construtivo que estabeleçam o menor intervalo de tempo possível para essas 
obras. Neste contexto, ressalta-se o Programa de Acompanhamento da Dragagem, que agrupa ações 
propostas durante as fases de implantação e operação, adequando-se a rotina das inspeções e a 
necessidade de investigações e estudos das condições de operação, manutenção e dragagens 
periódicas de desassoreamento. 
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(iv) Devido à geração de efluentes líquidos 

Na fase de implantação do empreendimento, serão gerados esgotos sanitários provenientes dos 
canteiros de obras (sanitários, vestiários, refeitórios) e efluentes industriais, principalmente resíduos 
oleosos, resultantes da instalação e desinstalação de áreas de apoio, do abastecimento e do tráfego 
de máquinas e equipamentos, de oficinas de manutenção de equipamentos e de bacias de contenção 
de efluentes, os quais serão direcionados aos separadores de água e óleo (SAOs). 

Caso não sejam adequadamente dispostos, esses efluentes poderão alcançar os cursos d’água e 
causar poluição e contaminação das águas pela presença de resíduos orgânicos e produtos químicos. 

Este impacto é local e irá ocorrer durante a fase de obras. As modificações provocadas serão de 
caráter temporário e reversível em função do potencial de diluição e de autodepuração dos corpos 
hídricos receptores. Será um impacto de média magnitude e pequena significância, pois essas 
instalações estão projetadas pontualmente. 

Quadro 11.3.2.1-13: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas Superficiais: 
Devido à geração de efluentes líquidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da qualidade das 
águas superficiais 

Devido à geração de 
efluentes líquidos 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para minimização deste impacto, as instalações sanitárias nos canteiros de obras e nas frentes de 
trabalho obedecerão às normas e regulamentações pertinentes, prevendo-se o uso de banheiros 
químicos.  

Recomenda-se a manutenção periódica dessas instalações, bem como de veículos e equipamentos, 
para evitar a contaminação dos solos, das águas superficiais e subterrâneas.  

Os produtos químicos ou combustíveis provenientes de vazamentos ou de caixas de contenção 
deverão ser acondicionados em tambores ou bombonas, com tampas, e identificados quanto ao tipo 
de produto, origem e data da ocorrência, sendo destinados para reprocessamento. Nas áreas de 
manutenção dos canteiros de obra, deve-se observar a eficiência dos sistemas separadores de 
água/óleo (SAOs). 

Os efluentes tratados deverão obedecer às normas e aos padrões estabelecidos pelas Resoluções 
Conama nos 357/05 e 397/08, e pelo Decreto Estadual nº 8.468/1976.  

Caso haja vazamentos de óleos e graxas durante as obras, deverá ser utilizado material absorvente 
para conter o resíduo derramado e serem seguidos os seguintes procedimentos: (i) coletar o material 
e o solo contaminado em recipiente específico com a respectiva identificação, (ii) destinar 
adequadamente o recipiente fechado e etiquetado; e (iii) apurar a ocorrência do vazamento a fim de 
prevenir novos eventos similares. 
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Essas ações são integrantes do Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C, do Programa de 
Gerenciamento de Riscos e do Programa de Gestão dos Recursos Hídricos, sendo que este último 
inclui as diretrizes para o gerenciamento de efluentes. 

(v) Devido à geração de resíduos sólidos 

Este impacto está associado à geração de resíduos sólidos decorrentes das atividades de instalação e 
desinstalação das áreas de apoio, da limpeza e terraplenagem de regularização da faixa; da 
escavação em solo; da execução de obras civis e da retirada de entulhos e resíduos. 

O acúmulo de resíduos sólidos poderá provocar alterações na qualidade das águas superficiais, 
causadas pela manipulação, armazenamento ou disposição inadequada no ambiente. 

Este impacto é local e irá ocorrer somente durante a fase de obras. As modificações previstas são de 
caráter temporário e reversível. Será um impacto de média magnitude e pequena significância, pois a 
maior parte dos resíduos gerados é considerada Classe II-B (inertes), oferecendo pequeno risco de 
contaminação ambiental. 

Quadro 11.3.2.1-14: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas 
Superficiais: Devido à geração de resíduos sólidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade das águas 

superficiais 
Devido à geração de 

resíduos sólidos 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigação deste impacto, recomenda-se controlar e minimizar a geração de resíduos sólidos e 
providenciar o armazenamento, coleta e destinação final adequada; capacitar os funcionários para 
promover a segregação necessária dos resíduos gerados durante as atividades envolvidas nas obras.  

Todos os resíduos sólidos gerados nos canteiros de obras serão, num primeiro momento, coletados, 
separados e armazenados na própria área geradora, em locais apropriados nos canteiros de obras. 

Os resíduos domésticos serão destinados à coleta pública e encaminhados para aterros sanitários 
devidamente licenciados.  

Os resíduos classe I serão inventariados e destinados para aterro apropriado.  

As ações de gestão deste impacto estão descritas no Plano de Controle Ambiental da Construção – 
PCA-C, no Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e no Programa de Gerenciamento de 
Riscos. 
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11.3.2.1.11 Alteração da Qualidade do Ar 

Durante a fase de implantação do empreendimento, o efeito da obra na qualidade do ar está 
praticamente limitado à poeira suspensa, que provêm principalmente de escavações e do movimento 
de máquinas e caminhões no local. Há também o efeito do tráfego de veículos de serviço nas 
imediações da obra, que eventualmente pode gerar um pequeno aumento de material particulado, 
porém certamente em magnitude insuficiente para provocar qualquer alteração sensível na qualidade 
do ar atual. 

O componente predominante, nestas condições, é o material particulado, essencialmente a terra, que 
é inerte e, portanto, não trará problemas de intoxicação à população que eventualmente receba essa 
carga de pó, havendo apenas a possibilidade de problemas de menor gravidade a pessoas alérgicas.  

Além disso, o diâmetro médio dessas partículas é predominantemente grande, o que reduz bastante a 
sua agressividade à saúde.  A poeira suspensa durante a obra tem um alcance bastante limitado, 
tendendo a se depositar rapidamente no solo, dependendo das condições climáticas.   Considerando a 
distância entre o local do empreendimento e as residências mais próximas, bem como as dimensões do 
mesmo, é mínima a possibilidade de que a poeira gerada na obra venha a atingir a população vizinha. 

(i)  Devido à emissão atmosférica de máquinas e equipamentos (Fontes Fixas) 

Quanto aos equipamentos e máquinas em operação na fase de implantação, prevêem-se os seguintes 
componentes com motores a combustão interna (diesel), operando cada um uma média de 8 horas 
por dia: 

 Tratores de esteira = 20 unidades; 

 Retroescavadeira = 10 unidades; 

 Caminhões = 55 unidades; 

 Caminhões betoneira = 15 unidades; 

 Guindastes = 8 unidades; 

 Rolos compactadores mecanizados = 20 unidades; 

 Draga tipo Hopper = 1 unidade. 

Considerando-se o regime de operação previsto destes equipamentos e a emissão teórica de 
poluentes atmosféricos de cada um, estima-se que o total de poluentes emitidos por estes 
equipamentos será da ordem de: 

 CO: 250 kg/dia 

 HC: 50 kg/dia 

 NOx: 600 kg/dia 

 SOx: 50 kg/dia 

 Partículas: 40 kg/dia 

Este total de poluentes emitido por dia, de forma dispersa na área de obras, é de pequena magnitude, 
insuficiente para provocar alterações significativas na qualidade do ar com potencial de levar a 
ultrapassagens do Padrão de Qualidade do Ar. Ressalta-se, ainda, que as obras estarão localizadas a 
mais de 1 km do Porto de Santos e a mais de 1,6 km da área residencial – em Santos – mais próxima do 
empreendimento. Portanto, qualquer elevação nas concentrações de poluentes atmosféricos, 
decorrente da operação dos equipamentos da obra, será totalmente dispersa antes de atingir pontos 
receptores. 
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O impacto negativo é minimizado pelo fato desta condição ser temporária e de curta duração, 
havendo rapidamente um retorno às condições anteriores, tão logo cessem as atividades de 
escavação e movimento de máquinas. 

Portanto, pode-se considerar que o impacto da fase de obras na qualidade do ar será: 

Quadro 11.3.2.1-15: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade do Ar: 
Devido à emissão atmosférica de máquinas e equipamentos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
Qualidade do Ar 

causada pela 
Emissão atmosférica 

de máquinas e 
equipamentos 

Natureza Negativo 

Origem Impacto Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena  

Local de Ocorrência ADA\AID 

 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se a implementação de medidas de controle de emissões; 
manutenção adequada das máquinas, equipamentos e caminhões; baixa velocidade de caminhões; 
acondicionamento e cobertura adequados das cargas de materiais transportadas pelos caminhões; e a 
manutenção e limpeza das vias não pavimentadas, bem como a utilização de caminhões pipa na sua 
umidificação de forma a se evitar a ressuspensão de material. Essas medidas são integrantes do Plano 
de Controle Ambiental da Construção – PCA-C.  

(ii)  Devido à emissão atmosférica de caminhões na rodovia SP-055 (Fontes Móveis) 

Os estudos de tráfego estimam, para a fase de implantação do Complexo Bagres, um movimento 
médio inferior a 500 viagens por dia e um movimento pico de até 700 viagens por dia, na Rodovia 
Cônego Domênico Rangoni - SP 055, sendo válido considerar que na hora pico este fluxo máximo será 
da ordem de 70 veículos/hora (10% do fluxo diário). 

As planilhas apresentadas nas páginas seguintes indicam a estimativa de emissão e de qualidade do ar 
na citada rodovia, segundo a condição de tráfego atual e com este fluxo adicional de caminhões, 
onde se pode ver um aumento não significativo nas emissões dos poluentes característicos de 
motores diesel (NOx, SOx e partículas), inalterando-se o índice de qualidade do ar que estará 
garantido a uma distância inferior a 50 m da rodovia. 
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Logo, pode-se considerar este impacto como de natureza negativa, direto, de duração temporária, 
com tempo de ocorrência de médio prazo e de abrangência local. É reversível e mitigável, com 
probabilidade de ocorrência certa, de pequena magnitude e significância. 
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Quadro 11.3.2.1-16: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade do Ar: 
Devido à emissão atmosférica de caminhões na rodovia – SP-055 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
Qualidade do Ar pela 
Emissão atmosférica 

de caminhões na 
rodovia – SP-055 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se a implementação de medidas de controle de emissões 
atmosféricas; manutenção adequada de caminhões; baixa velocidade de caminhões; 
acondicionamento e cobertura adequados das cargas de materiais transportadas pelos caminhões; e a 
manutenção e limpeza das vias não pavimentadas, bem como a utilização de caminhões pipa na sua 
umidificação de forma a se evitar a ressuspensão de material. Essas medidas são integrantes do Plano 
de Controle Ambiental da Construção – PCA-C. 

11.3.2.1.12 Alteração nos Níveis de Ruído pelo Uso de Máquinas e Equipamentos 

A emissão de ruídos, na fase de implantação, está limitada às atividades de escavações e de 
movimentação de máquinas, caminhões e embarcações no local. Há também o efeito do tráfego de 
veículos de serviço nas imediações das obras, que eventualmente poderão gerar um pequeno 
aumento de ruídos, porém, em magnitude insuficiente para provocar qualquer alteração nos níveis 
atualmente presentes na região. 

Desta forma, considerando o acima exposto, os pontos críticos passíveis de sofrer influência dos 
ruídos gerados não foram mapeados, por entender que a magnitude e a significância dos impactos 
causados na população vizinha ao futuro empreendimento são de pequena natureza, conforme 
discutido abaixo. 

Na fase de implantação do empreendimento, existem ruídos produzidos por máquinas diversas, tais 
como serras, britadeiras, bate-estacas, e equipamentos de escavação e terraplenagem.   

Esses equipamentos chegam a emitir uma intensidade sonora de cerca de 90 dB(A), medida a 7 m de 
distância. Aplicando-se a curva de decaimento logarítmico, obtém-se o resultado apresentado no 
Quadro 11.3.2.1-17 a seguir, que indica o nível sonoro previsto, em função da distância das obras. 
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Quadro 11.3.2.1-17: Nível sonoro previsto 

Distância (m) Nível de ruído (dB(A)) 

7 90 

20 81 

50 73 

100 67 

150 63 

200 61 

250 59 

300 57 

350 56 

400 55 

450 54 

500 53 

550 52 

600 51 

650 51 

700 50 
 

Em área mista, preferencialmente residencial, a norma NBR 10.151 determina, como máximo 
admissível, um ruído de 55 dB(A) durante o dia e 50 dB(A) à noite. Logo, pelos dados do 
Quadro 11.3.2.1-17, observa-se que até uma distância de 400 m durante o dia, e 700 m à noite, a 
operação de máquinas e equipamentos na obra pode prejudicar as condições de conforto acústico em 
receptores eventualmente existentes. Essas distâncias são válidas para condições de campo livre, 
sem obstáculos como muros, edificações, etc, representando, portanto, a máxima distância em que 
poderá haver quebra de conforto acústico em zonas residenciais. 

Uma das características da poluição sonora é o seu imediatismo.  Da mesma maneira que se inicia tão 
logo comecem as atividades ruidosas, também cessa no instante que estas terminarem. Logo, a 
reversibilidade deste impacto é total e imediata.   

A área urbana de Santos está localizada a uma distância muito superior aos 700 m necessários ao 
decaimento até atingir o padrão noturno, caracterizando a impossibilidade de desconforto acústico 
em decorrência do ruído das obras. 

Portanto, o impacto do ruído na fase de obras pode ser considerado conforme segue: 

Quadro 11.3.2.1-18: Avaliação do Impacto - Alteração nos Níveis de Ruído pelo 
Uso de Máquinas e Equipamentos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração nos níveis 
de ruídos causada 

pelo uso de 
máquinas e 

equipamentos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA, AID 
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Medidas Mitigadoras 

Para mitigar o impacto da emissão de ruídos, são indicadas as medidas de adequação dos níveis de 
ruído nas áreas das obras, integrantes do Programa de Controle Ambiental da Construção – PCA-C  

11.3.2.1.13 Alteração dos Níveis de Vibração 

O efeito da obra na geração de vibração está vinculado, particularmente, ao tráfego de veículos 
pesados nas imediações da obra, que eventualmente poderão gerar um pequeno aumento de 
vibração, porém certamente em magnitude insuficiente para provocar qualquer alteração sensível 
nas vibrações atualmente presentes. 

As medições realizadas indicaram níveis de vibração atual aceitáveis, pouco acima do limiar de 
percepção.  Isto indica que, por características locais do solo, a transmissão de vibrações é bastante 
limitada o que, sem dúvida, deverá contribuir para atenuar significativamente estas vibrações 
durante a fase de obras. 

Portanto, o impacto de vibração na fase de obras pode ser considerado conforme segue: 

Quadro 11.3.2.1-19: Avaliação do Impacto - Alteração nos Níveis de Vibração 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração nos níveis 
de Vibração  

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigar o impacto da alteração nos níveis de vibração, são indicadas as medidas de controle 
integrantes do Programa de Controle Ambiental da Construção – PCA-C. 

11.3.2.2 IMPACTOS NO MEIO BIÓTICO  

Neste item são apresentados e avaliados os impactos ambientais relacionados ao meio biótico, 
decorrentes das atividades que compõem a fase de implantação do Complexo Bagres. São 
apresentadas, quando pertinentes, as medidas ambientais associadas a cada impacto, seja para a sua 
mitigação, compensação ou monitoramento. 

Nesta fase ocorrerá a perda e a fragmentação de cobertura vegetal nativa, a perda de hábitat para 
fauna, a fragmentação e/ou isolamento de populações animais, a perda de espécimes de fauna pela 
supressão da vegetação, o afugentamento de fauna e alterações das comunidades aquáticas. 
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11.3.2.2.1 Perda de Cobertura Vegetal Nativa 

Uma das primeiras atividades da fase de implantação do Complexo Bagres será a remoção da 
cobertura vegetal existente na ADA. Essa supressão atingirá diferentes fitofisionomias. Serão 
afetadas desde formações que representam pouco prejuízo ambiental, como as áreas antrópicas 
mistas, até algumas que se encontram em bom estado de conservação, cujo prejuízo ambiental é 
mais significativo, caso da Floresta de Restinga e Floresta Ombrófila em estágios médio ou avançado 
de regeneração, bem como dos manguezais. Os quantitativos relacionados à supressão da cobertura 
vegetal são apresentados no Quadro 11.3.2.2-1. 

Quadro 11.3.2.2-1: Cobertura vegetal (uso do solo) da ADA em ha. 

Fisionomia Extensão (ha) % da ADA 

Transição Manguezal-Restinga 44,30 31,69 

Floresta de Restinga em Estágio Inicial de Regeneração 15,88 11,36 

Floresta de Restinga em Estágio Médio de Regeneração 8,36 5,98 

Floresta Ombrófila Densa em Estágio Médio/Avançado de Regeneração 2,99 2,14 

Manguezal 42,95 30,72 

Apicum 6,00 4,29 

Área Antrópica Mista 19,31 13,82 

Total 139,79 100 
 

Este é o impacto de maior relevância entre aqueles que afetam a biota terrestre, não só pelos 
prejuízos intrínsecos à perda de cobertura vegetal nativa, mas por este produzir uma série de outros 
impactos relacionados à cobertura vegetal e à fauna associada, conforme descrito neste capítulo. 

O ambiente que proporcionalmente sofrerá maior impacto serão os manguezais (42,95 ha) que 
atualmente cobrem 30,72% da porção terrestre da ADA do Complexo Bagres. Nota-se, entretanto, 
que parte desse ambiente encontra-se bastante degradado, como aqueles fragmentos situados na 
margem sul da Ilha dos Bagres. O manguezal é um dos ambientes melhor representado na AID do 
empreendimento, com cerca de 37% da extensão desta, ocupando uma área de, aproximadamente, 
2.400 ha. 

Por outro lado, o ambiente que ocupa a maior extensão da AID é a Floresta Ombrófila Densa em 
estágio médio/avançado de regeneração. Essa fitofisionomia recobre cerca de 3.090 ha, estando em 
grande parte dentro dos limites de Unidades de Conservação de Proteção Integral. Esse tipo florestal, 
de grande relevância biológica, representa apenas 2,14% do total ADA, ou seja, 2,99 ha. 

Outro ambiente que merece maior atenção é a Floresta de Restinga em estágio médio de 
regeneração. Esse ambiente representa 1,17% da AID, cobrindo uma área de 75,98 ha. Na ADA essa 
fitofisionomia ocupa 8,36 ha, ou seja, 5,98% da área a ter a cobertura vegetal suprimida. Este 
montante é representado, principalmente, por fragmentos existentes na Ilha dos Bagres que se 
apresentam bastante alterados e sob forte pressão antrópica, conforme apresentado no Diagnóstico 
Ambiental. Além desses ocorrem na ADA em menor proporção Apicum e Floresta Ombrófila Densa em 
estágio médio/avançado de regeneração com 6 ha (4,29%) e 2,99 ha (2,14%), respectivamente. 

Os ambientes de origem antrópica ou que se encontram sob forte influência de atividades humanas, 
como as formações de transição entre manguezal e restinga; as florestas de restinga em estágio 
inicial de regeneração; e as áreas antrópicas mistas, por sua vez, recobrem 79,49 ha, ou seja, cerca 
de 56,87% da porção terrestre da ADA. 

Desta forma, este impacto é considerado de grande magnitude e significância, conforme avaliação 
apresentada no Quadro 11.3.2.2-2. 
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Quadro 11.3.2.2-2: Avaliação do Impacto - Perda de Cobertura Vegetal 
Nativa 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Cobertura 
Vegetal Nativa 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imadiato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Grande  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Grande  

Local de ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de perda da cobertura vegetal nativa não é mitigável, uma vez que para a instalação e 
operação do empreendimento deverá, necessariamente, haver supressão da cobertura vegetal que 
atualmente ocupa a ADA do Complexo Bagres. Desta forma, são apresentadas ações, reunidas no 
Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal, incluindo os subprogramas de 
Preparo e Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal e de Destinação da Biomassa, 
voltadas a garantir que as intervenções na cobertura vegetal não excedam ao estritamente 
necessário para a implantação do empreendimento e que seja dado o melhor destino à biomassa 
retirada, de modo a otimizar o seu aproveitamento e não causar novos impactos. Por outro lado, são 
propostas medidas destinadas à compensação deste impacto, reunidas no Programa de Compensação 
Florestal e de Compensação Ambiental. 

11.3.2.2.2 Fragmentação da Cobertura Vegetal e Efeito de Borda  

Para a implantação do empreendimento, será necessária, conforme já apresentado, a supressão de 
120,48 ha de formações vegetais nativas. Parte das intervenções induzirá a fragmentação de manchas 
de vegetação atualmente contínuas, ou, ainda, o aumento do isolamento (redução da conectividade) 
entre manchas de vegetação que já se encontram isoladas. 

Outra consequência da supressão da cobertura vegetal nativa é a indução do efeito de borda sobre 
novas áreas. O efeito de borda é um processo inerente ao contato entre dois ambientes diferentes. 
Nessa zona de contato observam-se efeitos de influência mutua, ou seja, de um ambiente sobre o 
outro, formando uma zona de transição. 

Apesar de ser um processo natural o efeito de borda deve ser encarado como um problema quando a 
interação se dá entre ambientes naturais e antrópicos, ou seja, quando os remanescentes de 
formações naturais sofrem influências de ambientes produzidos pela intervenção humana. Como 
consequência desse processo, espécies pioneiras e secundárias iniciais, adaptadas às condições de 
borda, ou seja, de contato entre formações, tendem a ser favorecidas, em detrimento daquelas mais 
exigentes como as secundárias tardias e climácicas. 

Com a implantação do empreendimento, os remanescentes de vegetação nativa, parcialmente 
comprometidos, sofrerão as consequências deletérias do efeito de borda. Quando as características 
do entorno são alteradas, os remanescentes sejam de Floresta Ombrófila, Floresta de Restinga ou 
mesmo Manguezais, são submetidos a esse processo que os descaracterizam paulatinamente, de fora 
para dentro. Este efeito pode ter diferentes abrangências espaciais e ser de diferentes intensidades, 
dependendo do tipo de formação vegetal, da área e da forma do remanescente.  
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Considerando as características das intervenções necessárias à implantação do empreendimento, 
avaliou-se o impacto de fragmentação da cobertura vegetal e efeito de borda como de média 
magnitude e significância. 

Quadro 11.3.2.2-3: Avaliação do Impacto - Fragmentação da Cobertura 
Vegetal e Efeito de Borda 

Identificação Atributos Detalhamento 

Fragmentação da 
Cobertura Vegetal e 

Efeito de Borda 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Embora a fragmentação da cobertura vegetal ou o aumento do isolamento entre manchas de 
vegetação não seja passível de mitigação, o efeito de borda é mitigável. Dentro deste contexto, as 
ações voltadas à mitigação do efeito de borda desencadeado pela implantação do empreendimento 
são apresentadas no Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal. Ressalta-se, ainda, que são 
propostas medidas compensatórias nos programas de Compensação Florestal e Compensação 
Ambiental. 

11.3.2.2.3 Perda de Hábitat para a Fauna 

Para a implantação do Complexo Bagres, conforme apresentado, será necessária a supressão de 42,95 
ha de manguezais; 2,99 ha de Floresta Ombrófila Densa em estágio médio e avançado de 
regeneração; 44,30 ha de vegetação de transição entre manguezal e restinga; 15,88 ha de Floresta 
de Restinga em estágio inicial de regeneração; 8,36 ha de Floresta de Restinga em estágio médio de 
regeneração; 6,00 ha de Apicum;  totalizando 120,48 ha. 

A despeito dos diferentes ambientes aqui tratados e dos diferentes estados de conservação em que os 
mesmos se encontram, a supressão de ambientes, naturais ou antrópicos tem, necessariamente, 
como consequência a perda de hábitat para a fauna. A perda de hábitat decorre da indisponibilização 
das condições ambientais necessárias à sobrevivência das espécies, como recursos alimentares, locais 
para reprodução, etc. 

Devido às características da fauna associada às diferentes formações que serão afetadas, infere-se 
que o impacto sobre as mesmas se manifeste de forma heterogênea. A fauna que apresenta menor 
sensibilidade a alterações em seus hábitats, comumente associadas a ambientes antrópicos, tem 
maior capacidade de se adaptar às novas condições, enquanto aquelas espécies mais sensíveis a 
alterações ambientais são drasticamente afetadas.  
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(i) Devido à perda de ambientes sob forte influência antrópica 

As áreas antrópicas mistas constituem a classe de cobertura vegetal que exibe a fauna de maior 
resiliência, composta por espécies com grande capacidade de dispersão e menor dependência de 
ambientes florestais. Muitas das espécies que ocorrem nessas áreas são tipicamente associadas à 
ambientes produzidos pelas atividades humanas. É o caso, por exemplo, do urubu-comum (Coragyps 
atratus), do carcará (Caracara plancus), o bem-te-vi (Pitangus sulphuratus), o gambá (Didelphis 
albiventris) e o teiú (Tupinambis meriane). 

A perda de porções desses ambientes para a implantação do empreendimento representa um impacto 
de magnitude desprezível e pequena significância, uma vez que os táxons que compõem essas 
comunidades se adaptam bem a ambientes antropizados. Algumas espécies, inclusive, podem ser 
beneficiadas nesse processo, é o caso de alguns táxons exóticos, como o pardal (Passer domesticos) e 
o pombo-doméstico (Columba livia). 

Quadro 11.3.2.2-4: Avaliação do Impacto - Perda de Hábitat para a Fauna 
Devido à perda de ambientes sob forte influência antrópica 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Hábitat 
para a Fauna: 

Devido à Perda de 
Ambientes Sob Forte 
Influência Antrópica 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não-Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Desprezível  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência ADA 
 

(ii) Devido à perda de ambientes em estágio inicial de sucessão secundária 

A supressão de áreas atualmente ocupadas por Floresta de Restinga em estágio inicial de regeneração 
afetará, através da perda de hábitat, uma comunidade de animais mais sensível do que aquela 
relacionada à ambientes sob maior influência de atividades humanas. 

Os ambientes em estágio inicial de regeneração abrigam uma fauna que reúne espécies que se 
caracterizam, grosso modo, por possuírem: alta capacidade de dispersão, alta abundância, baixa a 
média sensibilidade a alterações ambientais, e ampla distribuição. 

Embora sejam comunidades compostas por espécies típicas de ambientes de borda e de ambientes 
abertos, esses ambientes também são utilizados, ainda que eventualmente, por espécies de alta 
sensibilidade, associadas à ambientes adjacentes que se encontram em melhor estado de 
conservação. Assim, a perda de hábitat para a fauna decorrente da supressão de ambientes em 
estágio inicial de regeneração é um impacto considerado de pequena magnitude e significância. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  54 
 

Quadro 11.3.2.2-5: Avaliação do Impacto - Perda de Hábitat para a Fauna: 
Devido à perda de ambientes em estágio inicial de sucessão secundária 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Hábitat 
para a Fauna: 

Devido à Perda de 
Ambientes em 

Estágio Inicial de 
Sucessão Secundária 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não-Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência ADA 
 

(iii) Devido à perda de ambientes em estágios médio ou avançado de sucessão secundária 

Apesar do histórico de antropização ao qual a região foi submetida e do atual uso do solo de parte 
expressiva da ADA nota-se, a partir dos dados levantados durante o diagnóstico, que a ADA do 
empreendimento reúne formações ainda capazes de dar suporte a uma fauna bastante diversa. 

Para a implantação do empreendimento será necessária a supressão de vegetação nativa em estágio 
médio ou avançado de sucessão secundária, como trechos de Floresta de Restinga e Floresta 
Ombrófila Densa, além de porções de manguezais e apicuns. A perda dessas fisionomias vegetais é 
traduzida em perda de hábitat para a fauna. 

Diferentemente das demais fitofisionomias a serem afetadas pelo empreendimento, essas abrigam 
uma fauna típica dos ecossistemas originais da região, onde grande parte das espécies se caracteriza 
pela alta sensibilidade a alterações ambientais, baixa capacidade de dispersão e alta dependência de 
ambientes florestais. Alguns dos táxons associados a essas formações são considerados prioritários 
para a conservação, conforme apresentado no diagnóstico. 

Mesmo considerando ganhos ambientais decorrentes dos estudos de alternativas locacionais que 
adotaram como premissa a menor intervenção em ambientes em melhor estado de conservação, e, 
ainda que esses ambientes sejam amplamente representados na AID do empreendimento, onde 
representam mais de 85% de sua extensão (5.572,15 ha), este impacto foi considerado de grande 
magnitude e significância dada a relevância ambiental da fauna associada a essas fitofisionomias. 
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Quadro 11.3.2.2-6: Avaliação do Impacto - Perda de Hábitat para a Fauna: 
Devido à perda de ambientes em estágios médio ou avançado de sucessão 

secundária 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Hábitat 
para a Fauna: 

Devido à Perda de 
Ambientes em 

Estágios Médio ou 
Avançado de 

Sucessão Secundária 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Grande  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

A perda de hábitat para a fauna é um impacto não mitigável, uma vez que a supressão de cobertura 
vegetal é condição sine qua non para a implantação das estruturas que compõem o empreendimento. 
Ressalta-se, entretanto, que o impacto de perda de hábitat para a fauna será objeto das medidas 
compensatórias descritas nos programas de Compensação Florestal e, de forma indireta, de 
Compensação Ambiental. Cabe ainda destacar as ações reunidas no Programa de Acompanhamento 
da Supressão da Cobertura Vegetal, mais especificamente no Subprograma de Preparo e 
Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal, voltadas a garantir que as intervenções na 
cobertura vegetal não excedam ao estritamente necessário para a implantação do empreendimento. 
Da mesma forma, ressalta-se o Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre, que tem como 
objetivo principal avaliar os efeitos da implantação e operação do empreendimento. 

11.3.2.2.4 Fragmentação/Isolamento de Populações Animais 

O isolamento de populações se dá, geralmente, em função da fragmentação dos ambientes aos quais 
as espécies animais estão associadas. Este processo decorre da criação ou do aumento de barreiras à 
dispersão desses animais, reduzindo, ou mesmo impedindo, o fluxo de indivíduos entre lados opostos 
da barreira. O efeito da fragmentação sobre uma comunidade animal pode ocorrer de diferentes 
modos e intensidades, sendo função das espécies que a compõem. Entre as espécies animais 
registradas para a área existe grande heterogeneidade quanto à vulnerabilidade às alterações 
ambientais, assim como ao poder de dispersão.  

Associadas aos ambientes em melhor estado de conservação encontrados na ADA e AID do 
empreendimento, em especial a Floresta Ombrófila e Floresta de Restinga em estágio 
médio/avançado de sucessão secundária, são registradas inúmeras espécies de animais, típicas do 
sub-bosque florestal, que apresentam baixa capacidade de dispersão por áreas abertas. Muitas das 
espécies associadas a essas formações são incapazes de cruzar ambientes que não sejam florestais, 
sendo mais vulneráveis aos efeitos de fragmentação de seus hábitats. 

Por outro lado, as espécies encontradas em ambientes em estágios pioneiro ou inicial de 
regeneração, e, principalmente, aquelas associadas a ambientes antrópicos, se caracterizam pela 
maior capacidade de dispersão, sendo pouco vulneráveis à fragmentação das manchas de vegetação 
às quais estão associadas. 
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Para a implantação do Complexo Bagres porções de vegetação nativa serão suprimidas. Parte da 
cobertura vegetal afetada se dará em áreas onde a vegetação é contínua criando novos fragmentos 
de vegetação. Outras intervenções, embora não venham a criar novos fragmentos, reduzirão a 
conectividade entre eles, aumentando o isolamento entre fragmentos já existentes. A implantação 
do acesso à área de Retroporto e à Ilha dos Bagres será a principal indutora de fragmentação ou de 
redução de conectividade entre fragmentos.  

O impacto de fragmentação/isolamento de populações animais foi considerado de magnitude e 
significância pequena, pois as únicas intervenções, em Floresta Ombrófila e Floresta de Restinga em 
estágio médio ou avançado de regeneração, não produzirão novos fragmentos. Por outro lado, a 
fauna associada a formações vegetais em estágio pioneiro ou inicial de regeneração, assim como às 
áreas de manguezais, que serão fragmentadas, apresenta maior capacidade de dispersão.  

Quadro 11.3.2.2-7: Avaliação do Impacto - Fragmentação/ Isolamento de 
Populações Animais 

Identificação Atributos Detalhamento 

Fragmentação/ 
Isolamento de 

Populações Animais 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de fragmentação/isolamento de populações animais não é mitigável, uma vez que a 
implantação das estruturas que compõem o empreendimento, em particular das vias de acesso, 
isolará áreas que se encontram atualmente em contato, ou aumentarão o isolamento entre áreas que 
já se encontram isoladas por estruturas existentes. Embora este impacto não seja passível de 
mitigação, são propostas nesse estudo ações voltadas à compensação, reunidas nos programas de 
Compensação Florestal e, indiretamente, Compensação Ambiental. Ainda é proposto o Programa de 
Monitoramento da Fauna Terrestre, que reúne ações voltadas ao acompanhamento dos efeitos da 
implantação do empreendimento sobre a comunidade animal presente na ADA/AID. 

11.3.2.2.5 Perda de Indivíduos da Fauna Durante a Supressão de Cobertura Vegetal 

Para a implantação do empreendimento está prevista a supressão de vegetação. Durante a atividade 
de remoção da cobertura vegetal da ADA do Complexo Bagres poderá ocorrer perda de indivíduos da 
fauna que não for capaz de se deslocar para áreas adjacentes. O risco de ocorrência de perda de 
indivíduos da fauna está relacionado à mobilidade da espécie e à forma através da qual a supressão 
da cobertura vegetal será realizada.  

A grande maioria das espécies de vertebrados terrestres, identificadas durante os levantamentos 
realizados na ADA e AID do empreendimento, apresentam alta mobilidade, o que facilita o 
deslocamento reduzindo o risco deste tipo de ocorrência. Assim, considera-se o impacto de perda de 
indivíduos da fauna durante a supressão da cobertura vegetal de pequena magnitude e significância. 

Os grupos mais vulneráveis são aqueles cujas espécies apresentam menor mobilidade como alguns 
répteis e anfíbios, ou mesmo alguns indivíduos jovens de aves e mamíferos. Ressalta-se, entretanto, 
que as medidas mitigadoras apresentam alta eficácia, atenuando de forma significativa este impacto. 
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Quadro 11.3.2.2-8: Avaliação do Impacto - Perda de Indivíduos da Fauna 
Durante a Supressão de Cobertura Vegetal 

Identificação Atributos Detalhamento 

Perda de Indivíduos 
da Fauna Durante a 

Supressão de 
Cobertura Vegetal 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

A perda de indivíduos da fauna durante a supressão da cobertura vegetal é um impacto mitigável. O 
planejamento da atividade de supressão, associado às medidas voltadas à mitigação deste impacto, 
apresentadas no Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal, têm grande 
efetividade, reduzindo de forma significativa, ou mesmo evitando a ocorrência de perdas de 
espécimes durante a retirada da cobertura vegetal existente na ADA. Ressalta-se, ainda, o Programa 
de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores; o Plano de Controle Ambiental da 
Construção, que contemplam ações voltadas a concientização dos trabalhadores; o Programa de 
Monitoramento de Fauna Terrestre, que tem como objetivo principal avaliar os efeitos do 
empreendimento; além das medidas compensatórias contidas no Programa de Compensação 
Florestal. 

11.3.2.2.6 Aumento do Risco de Atropelamento de Animais Silvestres  

Colisões com veículos são reconhecidas atualmente como um importante fator de mortalidade de 
vertebrados (Puglisi et al., 1974; Kuiken, 1988; Trombulak e Frissel, 2000). A maioria dos estudos que 
avaliaram a incidência de atropelamento em rodovias foi realizada na América do Norte, Europa e 
Austrália (Bennet, 1991; Forman e Alexander, 1998; Trombulak e Frissel, 2000). No Brasil são 
relativamente poucos os estudos publicados que abordaram esse tema (ex Cândido-Jr et al., 2002; 
Silva et al., 2007, Valladares-Padua et al., 1995, Rodrigues et al., 2002 e Pereira et al., 2006).  

O tráfego de veículos, ou o seu incremento, trás como consequência o aumento do risco de eventos 
de atropelamento de animais silvestres. A probabilidade de ocorrência de eventos desse tipo está 
relacionada, além das características intrínsecas às espécies, às seguintes variáveis: características 
dos ambientes adjacentes às vias, incremento de veículos e velocidade de deslocamento dos 
veículos. Quanto mais preservadas as formações vegetais existentes próximas às vias de acesso, 
maior o fluxo de animais entre manchas de vegetação e, portanto, maior a probabilidade de 
ocorrência de casos de atropelamento. Por outro lado, quanto maior o incremento de tráfego e maior 
a velocidade de deslocamento, maior será a probabilidade desse tipo de evento. 

Durante a fase de implantação circularão na área do empreendimento uma média de cerca de 500 
carretas/dia, com pico, durante a fase de terraplenagem, estimado para 700 carretas/dia. Esse 
tráfego se dará em áreas onde já existe um tráfego consolidado, como em parte do acesso pela Ilha 
Barnabé, assim como em áreas onde praticamente não circulam veículos como, por exemplo, nos 
acessos próximos ao Morro das Neves e na área de Retroporto. 
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Embora seja necessária a implantação de novas vias de acesso, e a ampliação de outras existentes 
onde o tráfego é reduzido, em áreas onde os ambientes adjacentes se encontram em bom estado de 
conservação, as ações de controle previstas no Programa de Gerenciamento das Condições de 
Tráfego e no Plano de Controle Ambiental da Construção reduzem de modo significativo a ocorrência 
de eventos de atropelamento de fauna. Assim, considerando as medidas de controle ambiental este 
impacto é considerado de pequena magnitude e significância. 

Quadro 11.3.2.2-9: Avaliação do Impacto - Aumento do Risco de 
Atropelamento de Animais Silvestres 

Identificação Atributos Detalhamento 

Aumento do Risco de 
Atropelamento de 
Animais Silvestres 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de aumento do risco de atropelamento de fauna é mitigável. As medidas voltadas à 
mitigação deste impacto são apresentadas no Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego, 
assim como no Plano de Controle Ambiental da Construção e no Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores. Ainda é proposto o Programa de Monitoramento da Fauna 
Terrestre, que reúne ações voltadas ao monitoramento dos eventos de atropelamento de animais 
silvestres presentes na ADA/AID. 

11.3.2.2.7 Afugentamento da Fauna Terrestre 

O afugentamento de fauna pode ocorrer por vários fatores, dentre eles destacam-se, a perda de 
hábitat e a emissão de ruídos. Com a supressão de hábitat ou, ainda, a modificação dos mesmos, a 
fauna associada tende a se deslocar em busca de áreas com características necessárias à sua 
permanência. Da mesma forma, apesar de pouco conhecido, o aumento da emissão de ruído contribui 
nesse processo. A princípio, quanto mais próximo da fonte de ruído, mais intensos são os efeitos 
sobre a fauna, diminuindo à medida que a distância aumenta. 

O deslocamento desses indivíduos para áreas vizinhas àquelas impactadas causa, invariavelmente, 
competição inter e/ou intraespecífica. Os indivíduos oriundos daquelas áreas alteradas passam a 
competir por recursos com aqueles residentes na “nova” área. Essas interações tendem a levar a uma 
nova situação de equilíbrio onde podem ocorrer perdas de indivíduos em razão dos recursos 
disponíveis serem limitados (Willis & Oniki, 1988). Em alguns casos, durante o processo de 
reacomodação da comunidade, a competição estabelecida pode levar a níveis populacionais abaixo 
dos antes observados. Portanto, a implantação do Complexo Bagres terá efeitos negativos sobre a 
fauna de uma área mais extensa, do que aquela diretamente afetada pelo empreendimento. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  59 
 

(i) Devido à perda de hábitat 

Conforme já apresentado, para a implantação do empreendimento será necessária a supressão de 
cobertura vegetal que acarretará na perda de hábitat para a fauna. Em razão da indisponibilização 
de recursos, como alimento e locais para a reprodução, muitos indivíduos que atualmente têm seus 
territórios ou áreas de vida, parcial ou integralmente localizados nas áreas onde a cobertura vegetal 
será retirada, se deslocarão para áreas adjacentes onde possam encontrar os recursos necessários á 
sua manutenção. 

Grande parte da ADA encontra-se coberta por formações de origem antrópica, ou sobre forte influência 
de atividades humanas, cuja fauna associada se adapta melhor aos ambientes criados pelo homem. 

Entretanto, será necessária a supressão de formações vegetais em estágios médio ou avançado de 
sucessão secundária (Floresta de Restinga, Floresta Ombrófila e Manguezais, por exemplo), que 
apresenta uma fauna mais sensível e dependente de ambientes em melhor estado de conservação. Os 
indivíduos pertencentes a essas espécies mais sensíveis deverão se deslocar para ambientes bem 
conservados existentes no entorno da ADA do empreendimento, causando impacto sobre esses 
“novos” ambientes.  

Assim o impacto de afugentamento de fauna decorrente da perda de hábitat foi considerando de média 
magnitude por afetar uma fauna de maior sensibilidade, entretanto, de pequena significância em razão 
das dimensões das áreas a serem afetadas e da disponibilidade de hábitat para essas espécies nas 
adjacências da ADA. 

Quadro 11.3.2.2-10: Avaliação do Impacto - Afugentamento da Fauna 
Terrestre Devido à perda de hábitat 

Identificação Atributos Detalhamento 

Afugentamento da 
Fauna Terrestre: 

Devido à Perda de 
Hábitat 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

(ii) Devido ao aumento do ruído 

Os efeitos do ruído em humanos tem sido objeto de extensivos estudos. Os conhecimentos 
acumulados através dessas pesquisas evidenciam os efeitos negativos no sono, na comunicação e nas 
atividades mentais (Brown, 2000). Por outro lado, os efeitos do ruído como uma fonte de perturbação 
para a fauna tem recebido pouca atenção (Radle, 1998), sendo raros os estudos relacionados ao tema 
(Brown, 2000). Embora existam poucos estudos avaliando os efeitos do aumento do ruído, provocado 
por atividades humanas, sobre a fauna, sabe-se que este pode resultar no stress e afugentamento de 
animais e, ainda, que as espécies respondem de forma distinta ao mesmo estímulo.  

Os animais dependem de sinais acústicos para funções essenciais como acasalamento, detecção de 
predadores e de presas. Sob o estímulo do aumento de ruído, muitas espécies tendem a se deslocar 
em busca de ambientes sob menor influência deste. O deslocamento de indivíduos para áreas 
adjacentes, por sua vez, aumenta a competição intra e interespecífica nessas áreas. 
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Durante a fase de implantação do Complexo Bagres ocorrerá um incremento significativo do ruído 
existente na ADA do empreendimento e imediações, devido, principalmente, à movimentação de 
máquinas e equipamentos; movimentação de pessoas; e construção de vias e estruturas. 

O afugentamento de fauna devido à emissão de ruído depende, principalmente, de duas variáveis: a 
importância do incremento e as características dos ambientes existentes na área de influência deste. 
Quanto maior a diferença do nível de ruído atual para o nível que será atingido, maior será o efeito 
sobre as populações animais associadas aos ambientes próximos às fontes de ruído. Por outro lado, 
quanto mais conservado se encontra os ambientes afetados mais sensíveis ao incremento de ruído são 
as espécies de animais associadas. 

Parte das áreas que sofrerão intervenções para a implantação de estruturas que compõem o 
Complexo Bagres já se encontram sob maior influência de ruído, caso, por exemplo, do acesso que 
passa pela Ilha Barnabé, que tem traçado paralelo à ferrovia. Por outro lado, o incremento de ruído 
causado durante a fase de implantação na Ilha dos Bagres e na área do Retroporto, pode ser 
considerado significativo. Assim, o impacto de afugentamento de fauna causado pelo incremento de 
ruído foi considerado de média magnitude, porém de pequena significância. 

Quadro 11.3.2.2-11: Avaliação do Impacto - Afugentamento da Fauna 
Terrestre Devido ao aumento do ruído 

Identificação Atributos Detalhamento 

Afugentamento da 
Fauna Terrestre: 

Devido ao Aumento 
do Ruído 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de ocorrência AID/ADA 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de afugentamento de fauna causado pela perda de hábitat não é mitigável. Entretanto, o 
afugentamento de fauna decorrente do incremento de ruído, durante a fase de implantação do 
Complexo Bagres, pode ser mitigado. Medidas para a mitigação do impacto de afugentamento de fauna 
são previstas no Plano de Controle Ambiental da Construção, assim como no Programa de Educação 
Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. Ainda, para o acompanhamento dos efeitos do 
impacto de afugentamento de fauna é proposto o Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre. 

11.3.2.2.8 Afugentamento da Fauna Aquática 

Inúmeros estudos evidenciam os efeitos do ruído sobre organismos aquáticos (por exemplo, 
Richardson et al. 1995). Um dos principais efeitos é o afugentamento da fauna, determinado por uma 
série de fatores, entre os quais Jasny (1999) destaca: a intensidade do ruído, a frequência do ruído, 
duração da exposição, frequência de ocorrência e distância da fonte. 

Durante a fase de implantação do Complexo Bagres, algumas atividades terão como aspecto 
ambiental associado, a emissão de ruído em ambiente aquático. O ruído, nesta fase do projeto, será 
incrementado, principalmente, em razão do tráfego de embarcações para transporte de pessoal, 
material, assim como pela operação de dragagem, o que acarretará impactos sobre os organismos 
associados ao ambiente aquático. 
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O incremento do ruído na área sob influência do empreendimento pode provocar, entre outras coisas, 
alterações locais de padrões de distribuição de certas espécies de vertebrados (ex, peixes, répteis, 
mamífero e aves), o que, por sua vez, pode ter consequências negativas de ordem econômica e 
ecológica. 

Entre as consequências econômicas destacam-se as possíveis alterações locais na distribuição das 
espécies de peixe. Essas alterações podem impactar, de modo negativo, a atividade de pesca. Nota-
se, entretanto, que grande parte da área afetada pelo incremento de ruído é uma área atualmente 
proibida para esta atividade. 

Uma série de consequências ecológicas da emissão de ruído têm sido documentadas em outros 
organismos aquáticos, em especial em vertebrados como tartarugas e mamíferos marinhos. A 
alteração dos padrões locais de distribuição e uso dos recursos da área pode influenciar o 
comportamento de acasalamento, reprodução, alimentação e deslocamento de algumas espécies de 
vertebrados aquáticos (Roussel, 2002; Simmonds e Dolman, 1999).  

O mesmo problema é observado em relação às tartarugas marinhas (Jasny, 1999; Dobbs, 2001). Nota-
se, entretanto, que nenhuma das espécies de ocorrência comprovada ou potencial para a área tem a 
região como área de reprodução, sendo esporádicos os registros de ocorrência.  

Para a avaliação do impacto de afugentamento de animais associados ao ambiente aquático devem 
ser consideradas, por outro lado, as características da região do empreendimento, ou seja, o tráfego 
de embarcações e, portanto, emissão de ruído que caracteriza o Porto de Santos.  

Assim, o impacto de afugentamento de animais aquáticos, durante a fase de implantação do 
empreendimento foi considerado de pequena relevância e magnitude, conforme apresentado a 
seguir. 

Quadro 11.3.2.2-12: Avaliação do Impacto - Afugentamento da Fauna Aquática 

Identificação Atributos Detalhamento 

Afugentamento da 
Fauna Aquática 

Natureza Negativa 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de afugentamento de animais aquáticos em decorrência do incremento do ruído provocado 
pelo tráfego de embarcações não é mitigável. Contudo, medidas para a mitigação do impacto de 
geração de ruídos são previstas no Plano de Controle Ambiental da Construção, assim como no 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. Embora este impacto não 
seja mitigável, é proposta uma série de ações voltadas ao monitoramento das comunidades 
aquáticas, presentes no Programa de Monitoramento da Biota Aquática. 
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11.3.2.2.9 Alteração de Comunidades Aquáticas 

Alterações na estrutura e composição das comunidades aquáticas podem ocorrer como consequência 
do impacto de alteração da qualidade das águas superficiais. À medida que as características 
físicoquímicas da água são modificadas por atividades relacionadas ao empreendimento, a 
comunidade biológica a ela associada também sofre alterações. Essas alterações são ditadas pelas 
demandas ecofisiológicas de cada espécie. Enquanto alguns táxons podem ser beneficiados pela nova 
situação, tendo suas populações incrementadas, outros, prejudicados, podem ter suas populações 
reduzidas, ou mesmo eliminadas da área afetada.  

Várias atividades relacionadas ao empreendimento têm efeitos sobre a qualidade da água e, 
portanto, sobre as comunidades associadas, ou seja, devido: (i) ao carreamento de sólidos pelo 
desencadeamento de processos erosivos; (ii) a operação de dragagem; (iii) a suspensão de material 
decorrente da operação de dragagem; (iv) a construção de estruturas submersas rígidas; e (v) a 
emissão de efluentes líquidos. 

(i) Devido ao aporte de sedimentos (poluição difusa) 

Para a implantação do projeto, estão previstas atividades que promoverão a geração de sedimentos. 
Algumas dessas atividades exporão maior superfície de solo às ações das chuvas, promovendo ou 
intensificando processos erosivos nas bacias de drenagem da ADA do Complexo Bagres. 

Adicionalmente, as intervenções diretas nas drenagens como cortes, escavações, reaterros, trocas de 
solos, aterros e estabelecimento de fundações, além da disposição temporária de materiais 
desagregados, poderá propiciar o transporte de sedimentos. 

Os sólidos gerados por essas atividades, geralmente são muito finos e tendem a dispersar na coluna 
d’água. Esse material particulado tende a permanecer em suspensão por algum tempo, reduzindo a 
intensidade luminosa na coluna d’água. Essa diminuição da luz deverá ocasionar a redução da 
fotossíntese do fitoplâncton e do microfitobentos, importantes produtores primários da coluna 
d’água, dos quais dependem os demais organismos pertencentes aos outros níveis tróficos. 

Além disso, o excesso de material particulado em suspensão pode afetar negativamente os poucos 
invertebrados suspensívoros habitantes da região, ao se depositar quando da redução do movimento 
da água. 

Este impacto deverá ser pouco significativo, pois existem poucos invertebrados suspensívoros e a 
produção primária pelas microalgas na região não é grande, por conta da já grande turbidez natural, 
típica de estuários. 

Quadro 11.3.2.2-13: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido ao aporte de sedimentos (poluição difusa) 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas: 
Devido ao aporte de 
sedimentos (poluição 

difusa) 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média  

Local de ocorrência AID/ADA 
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Medidas Mitigadoras 

Este impacto é mitigável, com a adoção de medidas visando a minimização da movimentação de 
terra e do rígido controle nas águas de escoamento, construindo estruturas que bloqueiem o 
movimento desse material para as águas estuarinas. Essas ações são integrantes do Plano de Controle 
Ambiental da Construção – PCA-C, do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e do Programa 
de Gestão dos Recursos Hídricos. Ainda, o impacto sobre as comunidades aquáticas deverão ser 
acompanhados por meio da implementação das ações previstas no Programa de Monitoramento da 
Biota Aquática. 

(ii) Devido à operação de dragagem  

A retirada do substrato lamoso do Largo de Santa Rita e da área a ser dragada pelo empreendimento 
ao sul da Ilha dos Bagres, para o aumento da profundidade, deverá ocasionar alterações na biota 
aquática. 

Ocorrerá a supressão de toda infauna do local, que é constituída por invertebrados que vivem dentro 
do sedimento. Esses organismos, entretanto, possuem baixa densidade, biomassa e diversidade, como 
se pode depreender do diagnóstico feito em diversos locais na região. Além da mortalidade desse 
grupo, também ocasionará a do microfitobentos, importante produtor primário da região. 

A operação de dragagem também causará o afugentamento da fauna demersal-pelágica, que é 
constituída por invertebrados da epifauna e organismos da ictiofauna. Parte desses organismos, 
entretanto, deve retornar quando cessar essas operações. Desta forma considera-se o impacto de 
alterações das comunidades aquáticas devido à operação de dragagem de média magnitude e 
significância. 

Quadro 11.3.2.2-14: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido à operação de dragagem 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas: 
Devido à Operação 

de Dragagem 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras  

O impacto de alteração de comunidades aquáticas devido à operação de dragagem não é mitigável. 
Entretanto, são propostas ações voltadas ao monitoramento dos efeitos deste impacto no Programa 
de Monitoramento da Biota Aquática, bem como no Programa de Acompanhamento da Dragagem. 

(iii) Devido à suspensão de material decorrente das operações de dragagem 

Durante as operações de dragagem, em razão do processo de escavação do leito estuarino e 
transporte do material, parte do material fino, constituinte do substrato lamoso, se dispersará na 
coluna d’água. Esse material particulado, em razão da granulometria, permanecerá em suspensão 
por algum tempo, reduzindo a intensidade luminosa na coluna d’água.   
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Essa diminuição da luz deverá ocasionar a redução da fotossíntese do fitoplâncton, importante 
produtor primário da coluna d’água (as algas bentônicas, que poderiam sofrer com a redução da 
intensidade luminosa, serão removidas quando da retirada do sedimento). 

Além disso, o excesso de material particulado em suspensão pode afetar negativamente alguns dos 
poucos invertebrados suspensívoros da região, ao se depositar quando da redução do movimento da 
água. 

Acredita-se que este impacto, entretanto, deverá ser pouco significativo, pois além de haver poucos 
organismos suspensívoros (a maior parte são depositívoros), a produção primária pelas microalgas na 
região não é grande, devido à grande turbidez típica de estuários, principalmente, por conta do 
processo de floculação que acontece nesse ambiente. 

Nota-se, ainda, que a região tem um histórico de contaminação acentuada, principalmente pela 
presença das indústrias situadas em Cubatão. Por conta disso, os sedimentos apresentam alguns 
metais e compostos orgânicos, que poderão contaminar organismos que vivem no ambiente. 

Quadro 11.3.2.2-15: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido à suspensão de material decorrente das operações de 

dragagem 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas:  
Devido à Suspensão 

de Material 
Decorrente das 
Operações de 

Dragagem 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Embora a alteração da comunidade aquática, devido à suspensão de material decorrente da operação 
de dragagem não seja mitigável, são propostas ações voltadas a garantir que este impacto não 
exceda o estritamente necessário à atividade. São apresentadas medidas preventivas que 
estabelecem o menor intervalo de tempo possível para a realização dessas operações. Neste sentido 
é apresentado o Programa de Acompanhamento da Dragagem, onde são agrupadas as ações propostas 
para a fase de implantação do Complexo Bagres. 

Adicionalmente são propostas uma série de ações no Programa de Monitoramento da Biota Aquática, 
voltadas ao acompanhamento dos efeitos da operação de dragagem sobre a biota, permitindo que o 
mesmo seja conhecido e que eventuais medidas corretivas necessárias sejam implementadas. 

(iv) Devido à construção de estruturas submersas rígidas 

A construção dos atracadouros, cais e píeres, fornecerá grandes áreas de substrato duro ou 
consolidado. Isso proporcionará um aumento de área para colonização de invertebrados. Esse 
aumento na biomassa/diversidade de organismos aumentará a disponibilidade de alimento, além de 
fornecer uma maior complexidade estrutural, que favorecerá também o aparecimento de maior 
número de organismos nectônicos, inclusive de importância comercial. Ainda, o aumento da 
complexidade estrutural fornece novos hábitats para refúgio e reprodução de diversos organismos. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  65 
 

Quadro 11.3.2.2-16: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido à construção de estruturas submersas rígidas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas: 
Devido à Construção 

de Estruturas 
Submersas Rígidas 

Natureza Positiva 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média  

Local de ocorrência AID/ADA 

 

Medidas Mitigadoras  

Para o impacto de alteração das comunidades aquáticas, devido à construção de estruturas 
submersas rígidas não são propostas medidas mitigadoras devido à sua natureza positiva. Entretanto, 
as alterações na biota aquática promovidas pela implantação destas estruturas serão acompanhadas 
por meio do Programa de Monitoramento da Biota Aquática. 

(v) Devido à geração de efluentes líquidos 

Durante a fase de implantação do empreendimento, serão gerados esgotos sanitários provenientes 
dos canteiros de obras (sanitários, vestiários, alojamentos) e efluentes industriais, principalmente 
resíduos oleosos. 

Os efluentes líquidos do esgoto doméstico, durante a fase de implantação, serão encaminhados para 
tratamento, através de processo biológico de lodos aerados com desinfecção por UV, em Estações 
Modulares Transportáveis - EMTs. O lodo resultante gerado será desaguado através do Modulo Filtro 
Prensa. O lodo resultante será destinado a aterro sanitário Classe II, enquanto o efluente tratado será 
lançado, atendendo ao disposto na Resolução Conama no 357/05. 

Os efluentes industriais, principalmente óleos e graxas, serão destinados a canaletas coletora e 
caixas separadores. A partir das caixas separadoras os óleos e graxas serão encaminhados para 
aterros Classe I e/ou encaminhados para empresas que realizam a reciclagem desses produtos.  

Considerando as medidas de controle que serão adotadas pelo empreendedor durante a fase de 
implantação do Complexo Bagres entende-se que o impacto de alteração das comunidades aquáticas 
decorrente da geração de efluentes líquidos será de pequena significância e magnitude. 
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Quadro 11.3.2.2-17: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido à geração de efluentes líquidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas: 
Devido à geração de 
efluentes líquidos 

Natureza Negativa 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

As medidas de controle e medidas mitigadoras relacionadas ao impacto de alteração das 
comunidades aquáticas integram o Plano de Controle Ambiental da Construção – PCA-C e Programa de 
Gestão dos Recursos Hídricos. Ainda, são propostas ações no Plano de Monitoramento da Biota 
Aquática voltadas ao acompanhamento dos efeitos das atividades associadas à implantação do 
empreendimento sobre a biota. 

11.3.2.3 IMPACTOS NO MEIO SOCIOECONÔMICO 

Na fase de implantação alguns dos impactos que certamente irão ocorrer são: a geração de empregos 
e renda, o incremento na arrecadação tributária, a animação da economia e interferências com a 
infraestrutura viária regional. Tais impactos, quando negativos, são mitigáveis e alvos de programas 
específicos. A geração de empregos e renda, como um impacto positivo e de significância média, 
possui medidas de caráter potencializador. As interferências com o sistema viário regional são 
temporárias, causando assim distúrbios rapidamente eliminados e de significância pequena. 

Cumpre ressaltar que a intensificação de tráfego marítimo no Canal do Porto de Santos para a fase de 
implantação é insignificante, não tendo sido, portanto, identificada como impacto. 

11.3.2.3.1 Geração de Empregos e Renda 

Este impacto é gerado pelo recrutamento e contratação de mão de obra que altera as condições do 
mercado de trabalho e da economia urbana e regional. 

O prazo de implantação do projeto é estimado em quatro anos, devendo a fase mais intensa das 
obras ocorrer no início do segundo ano de atividades e prolongar-se por todo o seu decorrer, com 
demanda por mão de obra direta com diferentes níveis de qualificação/treinamento. Com base em 
outras experiências, observa-se também que na fase de implantação a geração de empregos indiretos 
e induzidos, geralmente tende a ser mais significativa que a dos empregos diretos. 

Estima-se que para a fase de implantação serão gerados 2.500 empregos diretos. 

Trata-se de um impacto positivo, diretamente decorrente do empreendimento, de ocorrência 
imediata e de caráter temporário. Sua incidência deve abarcar o conjunto dos municípios da AII, com 
maior intensidade para Santos, São Vicente e Guarujá. Seu efeito na AID/AII pode ser potencializado 
através da priorização da ocupação dos novos postos de trabalho pela população local.  
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Quanto à significância, estima-se que ela será de média intensidade, pois a contratação – mesmo que 
temporária, mas por um período prolongado - de um número significativo de mão de obra e a geração 
de uma massa salarial adicional representarão um impulso relevante para a Construção Civil.  

Quadro 11.3.2.3-1: Avaliação do Impacto - Geração de Empregos e Renda 

Identificação Atributos Detalhamento 

Geração de 
Empregos e Renda 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Como se trata de um impacto positivo, as medidas indicadas assumem um caráter potencializador. 
Tendo em vista garantir a efetiva contratação de trabalhadores da AII/AID na ocupação dos novos 
postos de trabalho a serem criados, sempre que possível, o empreendedor deverá garantir 
contratualmente junto à(s) empreiteira(s) principal (ais) que essa priorização seja efetuada. Tais 
medidas são consolidadas pelo Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra.  

11.3.2.3.2 Animação da Atividade Econômica 

A realização de volume significativo de obras civis, com o recrutamento e contratação de mão de 
obra direta, aquisição de insumos e serviços com a geração de empregos indiretos e derivados do 
efeito renda, com elevação da massa salarial e elevação do nível da atividade econômica irá 
impactar a economia urbana e regional. 

Santos e os demais municípios da AII possuem empresas habilitadas a desenvolver total ou 
parcialmente diversas das ações necessárias ao esforço construtivo a ser efetuado, bem como a 
fornecer parte significativa dos insumos necessários, com destaque para a cadeia produtiva da 
Construção Civil. Sendo elevado o valor do investimento a ser realizado, a contratação de empresas e 
trabalhadores locais deverá representar um aquecimento da economia, ao que se acrescenta a 
provável chegada de novas empresas, com a ampliação da demanda por serviços vinculados às obras 
civis, bem como vinculadas ao consumo dos trabalhadores. 

Trata-se de um impacto positivo, diretamente decorrente do empreendimento, de ocorrência 
imediata, de caráter temporário e cujos efeitos ocorrem no decorrer da fase de implantação. Sua 
incidência deve abarcar o conjunto dos municípios da AII, com maior intensidade para Santos, São 
Vicente e Guarujá. Considerando-se o conjunto da economia da AII o impacto tende a ser de pequena 
magnitude. Por outro lado, dado o potencial de sinergia na cadeia produtiva e a situação deprimida a 
Construção Civil, no âmbito da AII, a significância do impacto tende a ser média. 
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Quadro 11.3.2.3-2: Avaliação do Impacto - Animação da Atividade Econômica 

Identificação Atributos Detalhamento 

Animação da 
Atividade Econômica 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Trata-se de uma medida que irá incrementar a atividade econômica da AII. 

11.3.2.3.3 Aumento das Receitas Fiscais 

A maior porção do investimento a ser realizado deverá ser relativo à Construção Civil, sendo, desse 
modo, objeto de recolhimento de impostos municipais, especialmente o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza– ISSQN, alterando as finanças públicas municipais. 

Do investimento a ser realizado para implantação do empreendimento em estudo, parcela substancial 
é referente às obras civis, sendo a mesma sujeita ao recolhimento do ISSQN, de alçada municipal 
santista. Estimou-se, nesse sentido, que 70% do custo direto do empreendimento, ou cerca de 1,26 
bilhão de reais, estarão sujeitos a um recolhimento variável entre o mínimo e o máximo legais de 
respectivamente 2% e 5%, podendo variar, nesse sentido, entre R$ 25,2 e 63 milhões de reais. 
Tomando-se o valor médio e distribuindo pelo período de duração das obras, ter-se-á, por 4 anos, um 
incremento do recolhimento anual do ISSQN de cerca de 11 milhões de reais, equivalente a 5,6% do 
recolhimento desse tributo no ano de 2007 e a 2,3.% da receita total nesse mesmo ano. 

Trata-se de um impacto positivo, diretamente decorrente do empreendimento, de ocorrência 
imediata, de caráter temporário e seus efeitos ocorrem na fase de implantação. Sua incidência se 
limita ao Município de Santos, que sedia a obra. Dada as dimensões significativas tanto do 
recolhimento do ISSQN como das receitas totais pelo Município de Santos, estimou-se que tanto a 
magnitude como a relevância do impacto são pequenas. 
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Quadro 11.3.2.3-3: Avaliação do Impacto - Aumento das Receitas Fiscais 

Identificação Atributos Detalhamento 

Aumento das 
Receitas Fiscais 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Municipal 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Não se aplica 

11.3.2.3.4 Interferências com a Infraestrutura Viária Regional 

Durante a fase de implantação do empreendimento poderá haver interferência com a infraestrutura 
viária regional decorrente da movimentação de veículos em rodovias para transporte de pessoal, 
materiais e equipamentos das obras e da implantação de acessos ao local do empreendimento 
interligados à Rodovia Cônego Domênico Rangoni (SP 055). 

A movimentação de veículos prevista pelo empreendedor é de 500 carretas por dia em média, 
chegando a 700 carretas por dia nos meses de pico das obras. O maior volume de movimentação 
previsto é o de material de terraplenagem, totalizando 5,5 mihões de metros cúbicos a ser executada 
em prazo de 27 meses conforme o cronograma previsto (1º trimestre do Ano 1 ao 1º trimestre do Ano 
3), o que corresponde a 452 caminhões por dia nessa fase (5,5 milhões de m3 / 27 meses / 25 dias por 
mês de atividade nas obras /18 m3 por viagem de caminhão). 

Considerando a viagem de chegada e a de saída ao local das obras, o volume diário correspondente é 
de 1.000 veículos pesados por dia em média e de 1.400 veículos por dia nos meses de pico. Tal 
volume corresponde a 5,4% do volume diário médio de veículos na altura do pedágio de Santos (km 
250) da SP 055, informado como sendo de 25.890 veículos em 2009 pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de São Paulo - DER/SP (contando ambos os sentidos da via). Em relação ao 
volume diário médio de veículos comerciais (predominantemente caminhões), informado pelo DER/SP 
como sendo de 7.467 em 2009, o incremento correspondente é de 18,7%. Considerando esse 
incremento sobre o volume de 2009, o trecho da SP 055 junto ao acesso ao empreendimento operaria 
com os seguintes níveis de serviço conforme definidos pelo “Highway Capacity Manual 2000” (HCM): 

 Trecho plano, com duas faixas de rolamento por sentido: nível de serviço B, considerado 
altamente sastisfatório, podendo ter incremento de até 170% antes de atingir o nível de serviço 
E, considerado inaceitável; 

 Trecho montanhoso (Serra do Quilombo), com três faixas de rolamento nos aclives e duas nos 
declives: nível de serviço B nos aclives (3 faixas) e C nos declives (2 faixas),  podendo ter 
incremento de até 72% antes de atingir o nível de serviço E nos declives (condição mais 
restritiva). 

Pelos valores acima se verifica que a SP 055 poderá absover o tráfego adicional gerado pela fase de 
implantação do empreendimento mantendo nivel de serviço adequado. 
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As origens ou destinos das viagens de veículos ao local do empreendimento na fase de implantação 
deverão ser predominantemente regionais, situadas na Baixada Santista. Portanto, os efeitos do 
tráfego adicional gerado pela fase de implantação do empreendimento não deverão extrapolar a AID.  

Quadro 11.3.2.3-4: Avaliação do Impacto - Interferências com a 
Infraestrutura Viária Regional 

Identificação Atributos Detalhamento 

Interferências com a 
Infraestrutura Viária 

Regional 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Ainda que este impacto tenha sido avaliado como sendo de pequena magnitude e significância, cabe 
a adoção de medidas mitigadoras, detalhadas na forma de diretrizes no Programa Gerenciamento das 
Condições de Tráfego. 

Essas medidas têm por objetivo evitar ou corrigir situações desfavoráveis que possam ser provocadas 
pelo empreendimento na utilização da infraestrutura e de serviços de terceiros relacionados à 
movimentação de caminhões. Ressalta-se que o projeto será realizado em consonância com as 
diretrizes preconizadas pelas concessionárias e ou agências reguladoras da SP 055 (Ecovias, Artesp, 
DER). 

11.3.2.3.5 Interferências com a Infraestrutura e Serviços Urbanos 

A infraestrutura e serviços urbanos, incluindo abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta, 
transporte e disposição de resíduos, sistema de transportes, energia, telecomunicações, saúde, etc. 
terão sua demanda aumentada durante as obras.  

O volume previsto durante as obras para o consumo humano é da ordem de 200 m³/dia em média 
durante os quatro anos de obra, e o consumo para as demais atividades é da ordem de 200 m³/dia. A 
água durante as obras será proveniente de caminhões tanque. 

Do início das obras até a implantação da Subestação Elétrica de 138 KV e da linha de transmissão, o 
fornecimento de energia se dará através de um conjunto de geradores, sendo depois fornecida por 
meio da Subestação conectada à rede da CPFL. O consumo de energia médio previsto para a fase de 
implantação é de 2 MWh.  

Apesar de ser priorizada contratação de mão de obra local, é possível que haja contratação de 
trabalhadores de fora da região, podendo causar impactos sobre o mercado imobiliário, 
particularmente no Município de Santos. Poderá haver, ainda, pressão sobre o sistema de transporte 
público, devido ao movimento pendular de parte dos trabalhadores das obras.  
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A geração de resíduos sólidos associada à instalação da infraestrutura para as obras, operação dos 
canteiros de obra, sanitários, refeitórios, ambulatórios, áreas de apoio, movimentação de terra e 
limpeza do terreno, instalação e melhoria de acessos, concretagem e pavimentação, obras civis, 
etc., poderá levar ao incremento da pressão por serviços de coleta e tratamento de resíduos sólidos 
diversos - tanto orgânicos como inertes e perigosos. 

Prevê-se a geração de 100 m3/dia de resíduos sólidos domésticos durante a fase de implantação. Os 
resíduos das áreas administrativas, dos refeitórios e inertes, como entulhos, madeira e pontas de 
ferros de armação serão coletados e dispostos em caçambas, que serão retiradas por empresas 
licenciadas, sendo encaminhados para disposição final adequada, incluindo aterros sanitários e 
empresas especializadas de reciclagem, devidamente licenciadas. 

Os resíduos de saúde e perigosos serão segregados, armazenados e terão disposição final de acordo 
com a legislação. Além dos sanitários dos canteiros, serão instalados banheiros químicos nos pontos 
mais isolados das áreas abrangidas pelas obras. Os efluentes domésticos serão tratados em Estações 
Modulares Transportáveis - EMTs nas áreas de maior concentração de pessoas. O lodo será destinado 
a aterro sanitário Classe II, licenciado. Já os efluentes industriais oleosos, como aqueles provenientes 
das centrais de formas e armações e nas oficinas de manutenção, serão direcionados a caixas 
separadoras de água e óleo, instaladas em todas as áreas onde possam ser gerados e, 
periodicamente, coletados por empresas especializadas e autorizadas para sua reciclagem. 

Quadro 11.3.2.3-5: Avaliação do Impacto - Interferências com a 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Interferências com a 
Infraestrutura e 
Serviços Urbanos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigação deste impacto, serão adotadas medidas consolidadas no Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos, incluindo diretrizes e procedimentos para armazenamento temporário, coleta e 
disposição em locais adequados e específicos para cada classe de resíduos, conforme a legislação 
aplicável. Recomenda-se que tais diretrizes e procedimentos sejam incorporados aos contratos das 
empreiteiras e sua aplicação seja acompanhada pelo empreendedor.  

Adicionalmente, podem-se considerar, de forma indireta, medidas para a mitigação do impacto de 
geração de resíduos previstas no Plano de Controle Ambiental da Construção, assim como no 
Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

Além disso, ressalta-se que, em atendimento à Resolução SMA no 68/2009, o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Habitacional, deverá abranger propostas de apoio à administração municipal por 
meio de seus programas habitacionais, regularização fundiária e fiscalização, permitindo mitigar 
parte dos impactos relativos à carência de áreas para ocupação urbana, se for o caso.  
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11.3.2.3.6 Aumento dos Problemas de Saúde Pública 

O aumento da movimentação de pessoas na ADA/AID na fase de implantação poderá gerar aumento 
dos problemas sociais e de saúde pública, tais como disseminação de doenças infecto-contagiosas, 
aumento da incidência de Doenças Sexualmente Transmissíveis - DSTs, elevado consumo de bebidas 
alcoólicas e drogas, tráfico e aumento da violência, etc. A probabilidade de ocorrência deste impacto 
é baixa devido à pequena densidade de ocupação residencial do entorno e sua magnitude e 
significância pequena, visto que não haverá a instalação de alojamentos para funcionários nos 
canteiros de obras. 

Quadro 11.3.2.3-6: Avaliação do Impacto - Aumento dos Problemas de Saúde Pública 

Identificação Atributos Detalhamento 

Aumento dos 
Problemas de Saúde 

Pública 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Baixa 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras  

O impacto poderá ser mitigado por meio de campanhas de conscientização dos trabalhadores acerca 
de DSTs, problemas relacionados à ingestão de bebidas alcoólicas e drogas, etc. As ações serão 
consolidadas no Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores. Além da exigência de 
incorporação destas e de outras medidas nos contratos com as empreiteiras, o emprendedor deverá 
acompanhar e monitorar as situações indesejáveis, de forma a adotar medidas corretivas tão logo 
sejam detectadas estas situações. 

11.3.2.3.7 Alteração e/ou Destruição de Patrimônio Arqueológico/Histórico e 
Comprometimento de Estudos Regionais de Ocupação Humana 

As atividades de limpeza e preparação do terreno, terraplenagem, aterros e movimentação de terra, 
escavação e dragagem para a implantação do empreendimento, ao provocarem intervenções no 
terreno (revolvimentos, cortes, aterros etc.) poderão resultar em alterações nos sítios 
arqueológicos/históricos, por ventura ali existentes. Isto se fará sentir em todos os locais onde 
houver intervenções, tanto na área do empreendimento em si (incluindo instalações e acessos), como 
em todas as áreas de apoio previstas como canteiros de obras, entre outros.  

A alteração e/ou destruição do patrimônio arqueológico e histórico, eventualmente presente na área 
do empreendimento, poderá provocar a perda de informações importantes para o conhecimento da 
Memória Nacional. Assim como o meio ambiente, o patrimônio arqueológico de uma nação é finito e 
a destruição de seus vestígios compromete a realização de estudos mais amplos de ocupação humana 
(história regional/história nacional). 
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Quadro 11.3.2.3-7: Avaliação do Impacto - Alteração e/ou Destruição de Patrimônio 
Arqueológico/Histórico e Comprometimento de Estudos Regionais de Ocupação Humana 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração e/ou 
Destruição de Patrimônio 
Arqueológico/Histórico e 

Comprometimento de 
Estudos Regionais de 
Ocupação Humana 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Não mitigável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Grande 

Local de ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

As ações listadas a seguir deverão ser organizadas, planejadas e implementadas através de um 
Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural do empreendimento (Etapas de 
Prospecção e Resgate), visando garantir a correta aplicação e integração dos resultados. 

 Realização de levantamentos intensivos sistemáticos (varredura) em 100% das áreas de 
intervenção terrestre, para mapeamento total dos possíveis vestígios existentes. Especial atenção 
deverá ser dada às áreas próximas aos mangues, para identificação de possíveis novos sítios 
arqueológicos do tipo sambaqui, como também em ambiente subaquático. 

 Ainda em ambiente terrestre, deverá ser realizado detalhamento de prospecção na ADA, através 
de levantamentos extensivos amostrais, visando identificar sítios arqueológicos e históricos que 
forneçam contextos de referência, permitindo análises científicas regionais e ampliando as 
possibilidades interpretativas do Programa.  

 Em ambiente subaquático deverão ser realizadas prospecções geofísicas (com uso de sonar de 
varredura lateral) para mapeamento de alvos arqueológicos, com uso de frequência de 
insonificação mínima de 300 kHz. A prospecção deverá cobrir toda a ADA do empreendimento, 
bem como uma faixa de 100 m em suas margens considerando possibilidade de alterações 
laterais. A partir dos resultados geofísicos, e com a indicação de pontos alvo de interesse 
arqueológico, deverão ser realizadas prospecções arqueológicas subaquáticas (mergulhos) para 
aferição e caracterização de possíveis vestígios culturais presentes, bem como, de seu estado de 
conservação e potencial científico. 

 Nos possíveis sítios ou vestígios arqueológicos cadastrados na ADA (ambiente terrestre e 
subaquático) deverão ser desenvolvidas pesquisas de resgate, sendo que a magnitude das 
intervenções deverá variar conforme as características dos vestígios, seu potencial científico e 
estado de conservação. No caso dos sítios eventualmente identificados na faixa de 1000 m ao 
redor da ADA do empreendimento, a atuação deverá ser de cadastro de sítios e obtenção de 
dados relativos à morfologia e indústrias associadas, sem previsão de escavações, visando garantir 
a preservação do patrimônio arqueológico nacional. 

 O Programa deverá contemplar, ainda, a realização de tratamentos e análises integrais em 
laboratório/gabinete, incluindo curadoria e análise científica das coleções de materiais 
coletados, sistematização e tratamento completo dos documentos e registros obtidos durante as 
pesquisas, bem como sequências de datações absolutas dos sítios arqueológicos escavados. 
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 No caso específico dos sítios histórico em processo de tombamento (N. Senhora das Neves/Santa 
Rita), deverá ser avaliado junto aos órgãos competentes (Iphan, Condephaat, Condepasa) 
alternativas de engenharia para opção de possíveis arranjos que preservem as estruturas 
históricas e área envoltória de proteção.  

 De acordo com os resultados finais da pesquisa, deverá ser realizada análise de necessidade de 
Monitoramento Arqueológico da ADA durante as obras previstas pelo empreendimento. 

11.3.2.3.8 Alteração de Patrimônio Cultural 

Apesar de não terem sido identificadas comunidades tradicionais na ADA do empreendimento 
proposto, a implantação do projeto e consequente alteração do uso e ocupação do solo poderá 
comprometer bens culturais regionais, afetando, especialmente, práticas tradicionais das 
comunidades habitantes na área de seu entorno (AID e AII). A região de Barnabé-Bagres é utilizada 
como área de captação de recursos e (como consequência) integra o conjunto de paisagens e 
ambiências ligadas a práticas tradicionais e aspectos histórico/culturais. Sendo assim, deverão ser 
adotadas medidas de valorização e preservação deste patrimônio, conforme sintetizado abaixo. 

Quadro 11.3.2.3-8: Avaliação do Impacto – Alteração de Patrimônio Cultural 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Patrimônio Cultural 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Não mitigável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Grande 

Local de ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medida mitigadora está previsto um programa específico de salvaguarda arqueológica, cujas 
diretrizes são apresentadas no Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 
do empreendimento - Etapas de Prospecção e Resgate. 

11.3.2.3.9 Interferências com as Atividades de Pesca e Coleta Artesanal 

Este impacto poderá ser gerado pela execução das obras de implantação do empreendimento e 
dragagens, podendo alterar as condições de geração de renda através da pesca e coleta artesanal por 
habitantes da AII/AID. 
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A pesca e a coleta artesanal já se constituíram em atividades de uma relativa importância 
socioeconômica no estuário de Santos-São Vicente. Atualmente a figura do pescador artesanal que 
sobrevive dessa atividade ocupa um campo crescentemente restrito na AII do empreendimento. Os 
levantamentos realizados junto às comunidades pesqueiras de toda a AII indicaram ser bastante 
reduzido o número de pescadores artesanais, sendo que muitas das pessoas que ainda praticam essa 
atividade – geralmente com o emprego do gerival e da rede com batida, em grande parte não possuem 
dedicação exclusiva, são aposentados ou empregados em outros ramos e fazem da pesca no estuário 
uma atividade de complementação de renda familiar. Pelo fato de tratar-se em sua grande maioria de 
pessoas com baixa renda, as pescarias são geralmente praticadas em locais próximos das comunidades 
em que moram, devido ao custo do combustível para maiores deslocamentos.  

Verifica-se, nesse contexto, que a implantação do empreendimento e as obras de dragagem deverão 
alterar localmente as condições nas quais se realiza a coleta e pesca artesanal, constituindo-se os 
locais afetados em alternativas para pescadores de algumas comunidades relativamente próximas 
como a Ilha Diana, Monte Cabrão, Vicente de Carvalho, Conceiçãozinha e a Vila dos Pescadores.  

Trata-se de um impacto negativo, direto, temporário, de ocorrência provável, imediata e localizada.  
A alteração das condições para coleta/pesca artesanal não deverá ser reversível, porém sua 
magnitude tende a ser pequena na medida em que os locais cujas condições serão alteradas 
representam uma fração reduzida do universo de possibilidades de pesca/coleta artesanal 
existentes/utilizadas na região estuarina de Santos e São Vicente. Em relação à significância, estima-
se que ela também seja pequena, pois o local do emprendimento é pouco procurado para a atividade 
pesqueira, além da existência de inúmeros outros locais de pesca/coleta. No diagnóstico realizado 
ficou claramente caracterizado que o número de pescadores/coletadores artesanais é reduzido, não 
se prevendo que possa ocorrer impacto significativo na renda das pessoas que praticam a atividade. 

Quadro 11.3.2.3-9: Avaliação do Impacto - Interferências com as Atividades 
de Pesca e Coleta Artesanal 

Identificação Atributos Detalhamento 

Interferências com 
as Atividades de 
Pesca e Coleta 

Artesanal 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

As restrições de circulação de embarcações deverão ser amplamente comunicadas por meio de 
campanhas incorporadas ao Programa de Comunicação Social. 

11.3.2.3.10 Redução de Empregos  

Com a conclusão das obras de implantação, com a desmobilização da mão de obra contratada e a 
cessação da demanda por insumos e serviços e dispensa de prestadores de serviço locais haverá 
redução dos empregos diretos, indiretos e originados pelo efeito renda.  
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Uma vez ultrapassado o momento de pico do histograma de mão de obra, o volume de demissões 
começa a ser crescentemente superior ao das admissões, com a progressiva redução do contingente 
de trabalhadores empregados, até a conclusão dos trabalhos e a dispensa dos últimos contratados. 
Paralelamente, com a cessação da demanda de insumos, diminuem os estímulos para a cadeia 
produtiva da Construção Civil, assim como os estímulos mais generalizados derivados do efeito renda. 
Desse modo tende a elevar-se a taxa de desocupação e diminui a massa salarial circulante, com 
impacto especialmente no setor de Construção Civil com efeitos no conjunto da economia municipal 
de Santos e São Vicente e reflexos menores nos outros municípios da AII.  

Trata-se de um impacto negativo, diretamente decorrente do empreendimento, de ocorrência 
imediata, de caráter permanente e não reversível, com ocorrência no final da fase de implantação. 
Sua incidência deverá abarcar o conjunto dos municípios da AII – especialmente Santos e São Vicente, 
com efeitos sinérgicos na cadeia produtiva da Construção Civil. Dada a grande dimensão do mercado 
de trabalho da AII, a magnitude desse impacto tende a ser pequena, o mesmo não se verificando para 
o setor de Construção Civil – proporcionalmente reduzido e com baixo dinamismo, de modo que a 
significância foi avaliada como média. 

Quadro 11.3.2.3-10: Avaliação do Impacto - Redução de Empregos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Redução de 
Empregos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AII 

Medidas Mitigadoras 

Não se aplica 

11.3.3 IMPACTOS RELACIONADOS À FASE DE OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Durante a operação do Complexo Bagres, as principais ações geradoras de impactos serão:  
movimentação, carregamento e descarregamento de embarcações; movimentação e armazenamento 
de cargas e produtos; tráfego de caminhões e veículos de carga; geração, tratamento e disposição de 
resíduos sólidos, etc.  

11.3.3.1 IMPACTOS NO MEIO FÍSICO 

Durante a operação do empreendimento, a alteração na dinâmica de deposição de sedimentos na 
Planície de Maré e os recalques dos solos moles sob os aterros representarão alguns dos impactos que 
poderão se manifestar. As alterações no escoamento superficial e a interceptação do aquífero 
freático por escavações e estacas não se manifestarão, uma vez que, nesta fase do empreendimento, 
já foram concluídas a terraplenagem e a drenagem definitiva da área, bem como a construção dos 
aterros e estacas. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 11  77 
 

Como impactos prováveis, passíveis de mitigação nesta fase, incluem-se os processos erosivos e 
assoreamentos decorrentes; eventuais rupturas de solos moles; atritos negativos em estacas, 
relacionados aos recalques; rupturas e escorregamentos de taludes de encostas, cortes, aterros e 
escavações submersas; e a eventual alteração na qualidade das águas por produtos utilizados na 
operação e manutenção de veículos e máquinas. 

11.3.3.1.1 Alteração na Dinâmica de Deposição de Sedimentos na Planície de Maré 

Alterações nas condições hidrodinâmicas do Largo de Santa Rita e de sua área de influência – as quais 
dificultarão a deposição e estabilidade dos bancos de lama que constituem os baixios e permitem a 
expansão da Planície de Maré – também poderão ocorrer durante a fase de operação do 
empreendimento, pelo tráfego de embarcações e dragagens de manutenção. 

Da mesma forma que na fase de implantação do empreendimento, este impacto é negativo, certo, 
direto, imediato, permanente e irreversível, sem cumulatividade e sinergismo. Pela sua abrangência 
local em relação às grandes extensões das planícies de maré nas desembocaduras dos rios e canais do 
Estuário Santista, e seu contínuo processo de colmatação, pode ser considerado de média magnitude 
e significância, e não há mitigação e monitoramento para este impacto. 

Quadro 11.3.3.1-1: Avaliação do Impacto - Alteração na Dinâmica de 
Deposição de Sedimentos na Planície de Maré 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
dinâmica de 
deposição de 
sedimentos na 

Planície de Maré 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

Não se aplica 

11.3.3.1.2 Desencadeamento de Processos Erosivos 

Durante a operação do empreendimento, processos erosivos poderão se instalar sobre os taludes dos 
cortes do sistema viário e superfícies expostas dos aterros, quando desprovidos de proteção 
superficial e submetidos à ação direta das chuvas e embate de ondas, e ao escoamento das águas 
superficiais. 

A erosão poderá ser laminar ou profunda, podendo esta última comprometer a estabilidade do talude 
afetado e até promover sua ruína. A percolação de água no interior dos aterros poderá promover a 
instalação de erosão tubular regressiva ou piping nos taludes. Os materiais mobilizados iriam se 
encaminhar para as drenagens, formando depósitos de assoreamento, tendo como destino final o Rio 
Jurubatuba, Largo de Santa Rita e Estuário Santista. 
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Este impacto é negativo e estará diretamente associado às ocorrências de assoreamento. Não sendo 
tomadas as medidas preconizadas para evitá-lo, sua probabilidade de ocorrência é média, direta e 
imediata, instalando-se sobre taludes e superfícies de cortes e aterros desprotegidos. Será localizado 
e poderá ser facilmente revertido, sendo temporário, de pequena magnitude e significância, mas 
com cumulatividade e sinergismo, pela geração de material que poderá originar depósitos de 
assoreamento. 

Quadro 11.3.3.1-2: Avaliação do Impacto - Desencadeamento de Processos Erosivos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Desencadeamento de 
Processos Erosivos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

Como medida mitigadora, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, tais como: 

Manutenção da proteção superficial dos cortes e aterros com grama em placas e enrocamentos, e os 
taludes que apresentarem eventuais rupturas, solapamentos e erosão serão devidamente recuperados 
e protegidos contra erosão. Os sistemas de drenagem também deverão ser devidamente conservados 
quanto à integridade e desobstruídos sempre que necessário. 

O monitoramento será feito por acompanhamento visual sistemático das superfícies dos cortes e 
aterros, com apoio topográfico quando necessário, dos sistemas de drenagem, de forma a se detectar 
obstruções e assoreamentos, e do estado de conservação das estruturas hidráulicas quanto a trincas, 
solapamentos, rupturas, etc. 

11.3.3.1.3 Assoreamento de Drenagens 

Com a instalação de processos erosivos e escorregamentos, depósitos de assoreamento poderão se 
instalar no sistema de drenagem da ADA, a jusante das erosões e instabilidades, e eventualmente na 
AID caso não sejam controlados. Poderão provocar a redução gradativa da seção das canaletas e 
galerias, e a colmatação das caixas hidráulicas, podendo gerar alagamentos e saturação do solo, com 
redução dos seus parâmetros de resistência. 

Este impacto é negativo, indireto e de probabilidade média de ocorrência, e poderá ser localizado ou 
regional, caso atinja o Rio Jurubatuba, Largo de Santa Rita e o Estuário de Santos. Terá caráter 
cumulativo e apresentará sinergismo com outros impactos. Sua ocorrência se dará de forma imediata, 
podendo se estender por médio prazo. Considerando-se que as áreas impactadas serão relativamente 
restritas, poderá ser facilmente revertido, sendo temporário, com média magnitude, mas de pequena 
significância. 
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Quadro 11.3.3.1-3: Avaliação do Impacto - Assoreamento de Drenagens 

Identificação Atributos Detalhamento 

Assoreamento de 
drenagens 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato/médio prazo 

Abrangência Local/regional 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 

 

Medidas Mitigadoras 

Como medida mitigadora, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, tais como: 

A manutenção da proteção superficial dos aterros com grama em placas e enrocamentos, e os taludes 
que apresentarem eventuais rupturas, solapamentos e erosão serão devidamente recuperados e 
protegidos contra erosão.  

Os sistemas de drenagem também deverão ser devidamente conservados quanto à integridade e 
desobstruídos sempre que necessário. 

O monitoramento será feito por acompanhamento visual sistemático das superfícies dos aterros, com 
apoio topográfico quando necessário, dos sistemas de drenagem, de forma a se detectar obstruções e 
assoreamentos, e do estado de conservação das estruturas hidráulicas quanto a trincas, 
solapamentos, rupturas, etc. 

11.3.3.1.4 Alteração da Qualidade das Águas Subterrâneas 

Durante a operação do empreendimento, produtos utilizados na manutenção de veículos e máquinas, 
e seu manuseio inadequado, poderão promover a contaminação temporária das águas superficiais nos 
casos episódicos de vazamentos ou derramamentos, com a possível migração de contaminantes para 
as águas subterrâneas. Este impacto é negativo, de média probabilidade de ocorrência, direto, 
imediato e localizado, podendo se estender para a AID, porém temporário e de fácil reversibilidade 
com a aplicação de medidas mitigadoras adequadas, sendo pequena sua magnitude e significância, e 
sem cumulatividade e sinergismo. 
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Quadro 11.3.3.1-4: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das Águas 
Subterrâneas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da Qualidade 
das Águas Subterrâneas 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, no Programa de Gestão dos Recursos Hídricos e no Programa para 
Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição, tais como: 

O estoque e o manuseio desses produtos em áreas adequadas, devidamente confinadas, 
impermeabilizadas e drenadas, pois extravasamentos e vazamentos não controlados de combustíveis, 
óleos, graxas, solventes, aditivos, etc., poderá ter caráter cumulativo, atingindo o Rio Jurubatuba, 
Largo de Santa Rita e o Estuário de Santos, e por infiltração, atingindo também o aquífero freático, 
onde poderá ocorrer concentração de contaminantes. 

A drenagem das áreas confinadas deverá compreender canaletas e caixas de coleta devidamente 
dimensionadas e dispostas para garantir seu escoamento de forma segura até tanques ou 
reservatórios impermeáveis e estanques, visando sua remoção para disposição fora da área do 
empreendimento. O monitoramento será realizado por inspeção visual, de forma a se detectar falhas 
em conexões e vedações, extravasamentos, vazamentos e infiltrações, e eventuais análises químicas 
periódicas dos recursos hídricos. 

11.3.3.1.5 Recalques e Rupturas de Solos Moles na Fundação de Aterros 

Os recalques decorrentes do adensamento de solos moles nas fundações dos aterros – de magnitude 
sensivelmente reduzida, em função do avançado adensamento das argilas – continuarão se 
processando em longo prazo, também durante a fase de operação do empreendimento, mas com 
baixíssima intensidade. Assim sendo, a possibilidade de rupturas pela fundação dos aterros, por 
carregamento rápido, será remota, podendo ocorrer somente em casos extremos, pelo apoio de 
cargas excessivas, o que seria improvável. 

A abrangência dos recalques estará limitada às áreas dos aterros, sendo este impacto localizado, 
negativo, certo, direto, permanente e irreversível, de médio e longo prazos, mas progressivamente 
menor, com pequena magnitude e relevância, e sem cumulatividade e sinergismo. 

As rupturas constituirão impacto improvável, negativo, direto, imediato, localizado e permanente, 
com alterações irreversíveis no subsolo, mas também de pequena magnitude e significância, sem 
cumulatividade e sinergismo, provocando apenas a obstrução de acessos ou de sistema de drenagem 
local. 
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Quadro 11.3.3.1-5: Avaliação do Impacto - Recalques e Rupturas de 
Solos Moles na Fundação de Aterros 

dentificação Atributos Detalhamento 

Recalques e 
rupturas de Solos 
Moles na fundação 

de aterros 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio prazo/longo prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, tais como: 

A limitação das cargas a serem aplicadas, com o objetivo de se evitar a ocorrência de eventuais 
rupturas dos solos moles. O monitoramento dos recalques iniciados na fase de implantação poderá 
ser procedido também na fase de operação do empreendimento, apenas para aferição, por meio de 
inspeção visual, controle topográfico de marcos instalados sobre a superfície dos aterros, e 
instrumentação por meio de placas de recalque e piezômetros. 

11.3.3.1.6 Rupturas e Escorregamentos de Encostas e Taludes de Cortes e Aterros 

Rupturas e escorregamentos poderão ocorrer na encosta do Morro das Neves, nos cortes em solo e 
rocha do sistema viário e nos aterros, durante a operação do empreendimento. Alguns corpos de 
tálus presentes na encosta do Morro das Neves podem, inclusive, encontrar-se em processo de 
rastejo, deslocando-se de forma lenta e continuada, ou vir a apresentar algum tipo de movimentação 
em função do grau de saturação do material ou alteração no seu estado de equilíbrio pela abertura 
de cortes. 

A ocorrência de estruturas geológicas desfavoráveis nos cortes em rocha e em solos residuais mais 
jovens – não detectadas na etapa de projeto e implantação, ou com sua suscetibilidade 
potencializada por minerais expansivos ou ação da água – poderá provocar rupturas e 
escorregamentos em taludes do sistema viário. Obstruções ou avarias no sistema de drenagem 
superficial de cortes e aterros também poderão provocar instabilidades. 

Solapamentos e rupturas de taludes poderão ocorrer, eventualmente, nos aterros, principalmente 
quando expostos à ação de ondas, durante a operação do empreendimento. Nos aterros, 
solapamentos e rupturas poderão estar relacionados à falta de proteção e drenagem superficial 
associadas à pluviosidade ou solicitações hidráulicas por ondas. Também poderão ocorrer durante as 
operações de dragagem para desassoreamento, mobilizando massas de solo que poderiam obstruir 
parcialmente as escavações e provocar a dispersão de material particulado nas águas do Largo de 
Santa Rita e Estuário Santista. 
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A ocorrência de instabilidades nas encostas, cortes e aterros poderá criar obstruções ou interrupções 
no sistema viário e sistemas de drenagem superficial, permitindo a instalação de processos de erosão 
e assoreamento. Trata-se de um impacto de natureza negativa e de média probabilidade de 
ocorrência. É direto, localizado e imediato, logo após a ocorrência de escorregamentos, 
deteriorações do revestimento de proteção dos taludes, erosões, oscilações do nível do lençol 
freático e ação das marés. Por atingir áreas muito restritas, este impacto terá pequena magnitude e 
significância, e poderá ser revertido com medidas de estabilização e de proteção dos taludes, tendo 
duração temporária. Apresentará cumulatividade e sinergismo, por promover a instalação de 
processos erosivos e de assoreamento. 

Nos taludes submersos da área dragada, as eventuais rupturas constituirião impacto negativo, de 
média probabilidade de ocorrência, direto, localizado e imediato, em pontos localizados dos taludes, 
ocorrendo somente durante as atividades de dragagem. Sua magnitude e significância podem ser 
consideradas pequenas, sendo de duração temporária e reversível. Apresentará cumulatividade e 
sinergismo, por interferir com os corpos hídricos. 

Quadro 11.3.3.1-6: Avaliação do Impacto - Rupturas e Escorregamentos de 
Encostas e Taludes de Cortes e Aterros 

Identificação Atributos Detalhamento 

Rupturas e 
escorregamentos de 

encostas e taludes de 
cortes e aterros 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 

 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras, prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, tais como: 

Caso ocorram rupturas e escorregamentos de taludes de cortes e aterros, será procedida a 
recuperação do talude rompido, recompondo-se as obras de proteção superficial e drenagem, e 
utilizando-se obras de contenção quando necessário. Como monitoramento serão realizadas inspeções 
sistemáticas dos taludes – em especial depois de ressacas e precipitações pluviométricas intensas – 
verificando-se as condições de conservação das obras de drenagem e proteção superficial. As erosões 
e evidências de rupturas como trincas, abatimentos, etc. serão mapeadas e sua ocorrência 
devidamente diagnosticada, de forma a se tomar as medidas corretivas e preventivas necessárias. 
Caso seja preciso, deverão ser procedidas análises de estabilidade e avaliação de recalques por meio 
de instrumentação e ensaios específicos. 

As medidas mitigadoras para se evitar rupturas mais significativas de taludes durante as dragagens de 
manutenção são as mesmas contempladas pelo projeto dos taludes, ou seja, inclinações adequadas 
aos parâmetros de resistência dos solos moles, às profundidades de escavação e ao regime de 
dragagem. O acompanhamento das dragagens também deverá ser realizado por meio de 
levantamentos batimétricos para verificação das profundidades, volumes dragados e taludes finais 
obtidos. 
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11.3.3.1.7 Atrito Negativo em Estacas 

Caso se manifeste na fase de implantação do empreendimento, este impacto irá se estender para a 
fase de operação, pelo acréscimo na carga axial das estacas em decorrência dos recalques que ainda 
estarão se manifestando na camada compressível. Irá se manifestar como abatimentos e trincas na 
superfície do aterro junto às estacas. 

Sua ocorrência é certa, de natureza negativa, direto e temporário, estendendo-se em médio prazo 
em função da evolução dos recalques. Será localizado e reversível, com pequena magnitude e 
significância, e sem cumulatividade e sinergismo. 

Quadro 11.3.3.1-7: Avaliação do Impacto - Atrito Negativo em Estacas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Atrito negativo em 
estacas 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Como medidas mitigadoras prevêem-se ações/diretrizes consideradas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação. 

Ressalta-se, inicialmente, que as medidas para minimizar ou evitar este impacto já teriam sido 
adotadas na fase anterior, construindo-se as estacas somente após o adensamento completo das 
argilas moles nas fundações dos aterros. 

O monitoramento deste impacto durante a operação do empreendimento será feito até a 
estabilização dos recalques, por meio de medidores e controle topográfico. Também será procedida a 
observação periódica de trincas e desnivelamentos nos aterros e estruturas, em especial nas 
proximidades dos elementos estaqueados, providenciando-se os reparos necessários. 

11.3.3.1.8 Alteração na Hidrodinâmica do Alto Estuário de Santos 

Na fase de operação do empreendimento, as modificações geradas no leito do Estuário de Santos 
para instalação dos berços de atracação, cais e píeres causarão mudanças no padrão de circulação 
das águas e no transporte de sedimentos da área. 

Os impactos sobre a hidrodinâmica do estuário, apresentados no Anexo 9.5 (Modelagem 
Hidrodinâmica e do Transporte de Sedimentos) e resumidos a seguir, referem-se ao cenário 
denominado 1b. Este cenário considera o empreendimento com dique paralelo à Ilha dos Bagres, 
situado na face leste da ilha, além de contemplar todos os empreendimentos coligados licenciados 
até maio de 2010 (Terminal da Embraport e da BTP e o aprofundamento do Canal do Porto). 
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Os impactos na hidrodinâmica foram estimados com base nos resultados gerados através de 
modelagem numérica, onde as comparações são relativizadas ante os resultados obtidos para a 
situação atual. A modelagem numérica foi realizada utilizando o sistema de modelos Delft3D 
(Deltares, 2009) - módulo Delft3D-FLOW.  

Os impactos foram avaliados para as seguintes regiões do Estuário de Santos, que abrangem a Área de 
Influência Direta (AID) do empreendimento: Canal de Piaçaguera, Largo de Santa Rita, Largo do 
Caneú, Canal do Porto e Rio Jurubatuba. Os pontos de onde foram extraídas as séries temporais dos 
modelos para avaliação de impacto são apresentados na Figura 11.3.3.1-1. 

 

Figura 11.3.3.1-1: Pontos de onde foram extraídas as séries temporais dos modelos para avaliação de 
impacto na hidrodinâmica 

Foram, ainda, realizadas simulações da dispersão do material dragado, contemplando as estruturas 
referentes ao empreendimento, conduzidas através da utilização do modelo SSFATE2, da USACE3, em 
versão customizada pela empresa de consultoria (ASA), o qual fornece resultados de delta de 
concentração de sedimentos na coluna d’água.  

Na região do Canal de Piaçaguera foram analisados dois pontos a fim de avaliar os impactos na 
hidrodinâmica: ponto A (ao sul do Largo do Caneú, em frente à Alemoa) e ponto G (na entrada do 
Canal da Usiminas, antigo Canal da Cosipa). O padrão bidirecional com fluxo preferencial vazante na 
superfície e enchente junto ao fundo é mantido nos dois pontos. No entanto, para o ponto A observa-
se um reforço do fluxo vazante na superfície, além de uma dispersão direcional da corrente, 
decorrente da influência da região a ser dragada ao sul da Ilha dos Bagres. No ponto G não são 
observadas alterações significativas. 

                                           
2 Suspend Sediment Fate 

3 U.S. Army Corps of Engineers. 
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Para avaliar os impactos na hidrodinâmica na região do Largo de Santa Rita foram analisados dois 
pontos: o ponto C, posicionado próximo à face leste da Ilha dos Bagres; e o ponto E, localizado na 
parte central do Largo de Santa Rita. Para o ponto C o padrão bidirecional que ocorria na superfície 
da configuração atual não aparece tão definido na configuração futura, com predominância futura do 
fluxo para vazante. No fundo, observa-se que o fluxo que era bidirecional na configuração atual, 
passa a ser para enchente na configuração futura 1b. Para o ponto E observa-se, na superfície, um 
reforço ao fluxo vazante na configuração futura 1b em relação à configuração atual. No fundo o fluxo 
bidirecional preferencialmente para enchente permanece definido, tanto para o período de verão 
quanto inverno. 

Os possíveis impactos na hidrodinâmica na região do Canal do Porto foram avaliados utilizando séries 
temporais no ponto B. Na configuração futura é mantido o padrão bidirecional com fluxo preferencial 
para vazante na superfície e enchente junto ao fundo, porém com um reforço do fluxo para vazante 
na superfície. 

As séries temporais extraídas do ponto D foram utilizadas na avaliação de possíveis impactos na 
hidrodinâmica do Rio Jurubatuba. Na superfície, o fluxo bidirecional preferencial para vazante é 
mantido na configuração futura 1b (influenciado pela maré) e, no fundo, embora o fluxo atual seja 
pouco intenso, são observadas reduções na intensidade do fluxo. 

A partir da análise das séries temporais extraídas do ponto F, localizado no Largo do Caneú, observa-
se que na configuração futura 1b ocorre um reforço ao fluxo enchente na superfície em relação à 
configuração atual. No fundo, não são observadas alterações significativas. 

Os resultados das simulações numéricas indicaram que as diferenças no padrão hidrodinâmico entre 
as configurações atual e futura ficam mais evidentes no Largo de Santa Rita. Os pontos monitorados 
no canal principal do Porto sugerem uma intensificação do padrão atual (bidirecional, vazante na 
superfície e enchente junto ao fundo). Na configuração futura 1b, o ponto onde se observaram as 
maiores diferenças em relação à configuração atual foi o ponto C, localizado na região interna do 
Largo de Santa Rita, próximo à face leste da Ilha dos Bagres. Neste ponto, observa-se que o padrão 
bidirecional que ocorria na superfície da configuração atual não aparece tão definido na configuração 
futura 1b, com predominância futura do fluxo para vazante. Junto ao fundo, ainda para o ponto C, 
observa-se que o fluxo que era bidirecional na configuração atual, passa a ser para enchente na 
configuração futura 1b. 

Pode-se observar nas Figuras 11.3.3.1-2 e 11.3.3.1-3, as possíveis alterações da salinidade da água 
na região do empreendimento para superfície e fundo, respectivamente. Os valores positivos indicam 
a tendência do aumento de salinidade na região, enquanto que a diminuição de salinidade é indicada 
por valores negativos. 
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Figura 11.3.3.1-2: Variação de salinidade (em PSU) junto a superfície, como consequência da 
implementação do Complexo Bagres (configuração 1b). O campo salino atual para o mesmo período e 

mesma profundidade foi utilizado como referência 

 

Figura 11.3.3.1-3: Variação de salinidade (em PSU) junto ao fundo, como consequência da 
implementação do Complexo Bagres (configuração 1b). O campo salino atual para o mesmo período e 

mesma profundidade foi utilizado como referência. 

Nas áreas a serem dragadas para a operação do empreendimento, as simulações numéricas realizadas 
indicaram um aumento de salinidade inferior a 0,05 PSU (do inglês, Practical Salinity Unit). Contudo, 
salienta-se que alterações nos campos de salinidade não foram observadas no sistema fluvial da 
região. 
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Quadro 11.3.3.1-8: Avaliação do Impacto - Alteração na Hidrodinâmica do 
Alto Estuário de Santos - Canal de Piaçaguera 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
hidrodinâmica do 
Alto Estuário de 

Santos - Canal de 
Piaçaguera 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Quadro 11.3.3.1-9: Avaliação do Impacto - Alteração na Hidrodinâmica do 
Alto Estuário de Santos - Largo de Santa Rita 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
hidrodinâmica do 
Alto Estuário de 

Santos - Largo de 
Santa Rita 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Quadro 11.3.3.1-10: Avaliação do Impacto - Alteração na Hidrodinâmica do 
Alto Estuário de Santos - Canal do Porto 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
hidrodinâmica do 
Alto Estuário de 

Santos - Canal do 
Porto 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Desprezível 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
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Quadro 11.3.3.1-11: Avaliação do Impacto - Alteração na Hidrodinâmica do 
Alto Estuário de Santos - Rio Jurubatuba 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
hidrodinâmica do 
Alto Estuário de 

Santos - Rio 
Jurubatuba 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
 

Quadro 11.3.3.1-12: Avaliação do Impacto - Alteração na Hidrodinâmica do 
Alto Estuário de Santos - Largo do Caneú 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração na 
hidrodinâmica do 
Alto Estuário de 
Santos - Largo do 

Caneú 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
 

Quadro 11.3.3.1-13: Avaliação do Impacto - Alteração da Salinidade da Água 
no Alto Estuário de Santos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
salinidade da água 
no Alto Estuário de 

Santos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência AID 
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Medidas Mitigadoras 

O impacto sobre o padrão de circulação das águas foi avaliado como tendo maior significância para o 
Largo de Santa Rita do que para as demais regiões do alto estuário de Santos e não está prevista 
mitigação nem ações de gestão. De qualquer forma, de forma preventiva, no Programa de Gestão de 
Recursos Hídricos está previsto o monitoramento dos corpos hídricos onde se insere o 
empreendimento, acompanhando a qualidade das águas e dos sedimentos, segundo as variações que 
ocorrem ao longo do ciclo hidrológico anual, incluindo o fluxo de marés. O programa prevê, também, 
analisar os efeitos da implantação e da operação do empreendimento e das estruturas de apoio no 
ambiente aquático, e identificar as alterações decorrentes de ações antrópicas exógenas às 
atividades do empreendimento. 

11.3.3.1.9 Alteração no Transporte de Sedimentos no Alto Estuário de Santos 

Da mesma forma que para a avaliação hidrodinâmica, os impactos no transporte de sedimentos 
referente ao cenário 1b foram estimados com base nos resultados gerados através de modelagem 
numérica, utilizando o sistema de modelos Delft3D (Deltares, 2009) - módulo Delft3D-SED. 
Os resultados estão apresentados no Anexo 9.5 (Modelagem Hidrodinâmica e do Transporte de 
Sedimentos). 

A configuração proposta para o empreendimento, localizado no Alto Estuário de Santos, induz, por 
menores que sejam, alterações na circulação hidrodinâmica no Largo de Santa Rita (ver item 
anterior). Essas alterações hidrodinâmicas refletem-se em processos erosivos e/ou processos 
deposicionais. De maneira geral, processos erosivos tendem a ocorrer em regiões em que a 
intensidade do fluxo hidrodinâmico sofre acréscimo e processos deposicionais, em regiões onde há 
decréscimo do fluxo hidrodinâmico. 

A Figura 11.3.3.1-4 apresenta as alterações nas taxas de deposição de sedimentos da configuração 1b 
em relação à taxa atual. Dentro deste contexto, valores positivos indicam que a respectiva 
configuração futura tende a um acréscimo na taxa atual de deposição e valores negativos, a um 
decréscimo da taxa futura de deposição ante a taxa de deposição observada para a configuração atual. 

 

Figura 11.3.3.1-4: Variação anual da taxa de deposição de sedimentos (em metros). Comparação dos 
resultados obtidos por simulação numérica para a configuração futura 1b (considera apenas a 
implantação do Complexo Bagres e com o dique flutuante paralelo a Ilha dos Bagres) ante a 

configuração atual 
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De maneira geral, pode-se observar que a configuração futura proposta tende a um acréscimo 
relevante na taxa anual futura de deposição de sedimentos nas regiões a serem dragadas. Também é 
possível notar que na parte norte-nordeste da Ilha dos Bagres haverá um moderado acréscimo nas 
taxas de deposição de sedimentos com relação à taxa atual. 

Além disso, o posicionamento do dique flutuante do empreendimento paralelo à costa, no lado leste 
da Ilha dos Bagres, no Largo de Santa Rita, induz, localmente e no seu entorno, um acréscimo na 
taxa anual de deposição de sedimentos em relação às taxas atuais. A direção preferencial deste 
acréscimo (moderado) nas taxas de deposição é correlacionado com a direção do dique, ou seja, com 
o dique instalado paralelo à costa, o acréscimo nas taxas de deposição será, preferencialmente, 
paralelo à costa, na ordem de 2 cm/ano (ver Figura 11.3.3.1-4). 

Considerando que na face leste da Ilha dos Bagres observa-se, para a situação atual, uma taxa de 
deposição da ordem de 3 cm/ano, se for considerado o acréscimo de 2 cm/ano com a implementação 
do empreendimento, espera-se uma taxa de deposição da ordem de 5 cm/ano nesta área para a 
configuração futura 1b. 

Os resultados da modelagem numérica indicaram não haver alteração relevante na deposição de 
sedimentos no Canal de Piaçaguera, Canal do Porto, Rio Jurubatuba e Largo do Caneú (áreas em 
branco na Figura 11.3.3.1-4). Portanto, nestes locais, os processos erosivos e deposicionais 
atualmente existentes deverão ser mantidos após a instalação e durante a operação do Complexo 
Bagres. Notadamente no caso do Largo do Caneú, as condições atuais já mostram tratar-se de uma 
região favorável à deposição de sedimentos e as taxas atuais de deposição destes deverão ser 
mantidas após a instalação do empreendimento. 

Quadro 11.3.3.1-14: Avaliação do Impacto - Alteração no Transporte de 
Sedimentos no Alto Estuário de Santos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração no 
transporte de 

sedimentos no Alto 
Estuário de Santos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Não se prevê mitigação para este impacto. 

No entanto, mesmo que moderadas, as alterações nos processos deposicionais serão mais relevantes 
nas regiões a serem dragadas no Largo de Santa Rita e na porção sul da Ilha dos Bagres. Tais 
alterações demandam um constante monitoramento e planejamento com relação a dragagens de 
manutenção de cotas do empreendimento. 

Neste contexto, o Programa de Acompanhamento da Dragagem tem por objetivo agrupar as ações 
propostas para o monitoramento destas regiões do Complexo Bagres durante as fases de implantação 
e operação, adequando-se a rotina das inspeções e a necessidade de investigações e estudos das 
condições de operação, manutenção e dragagens periódicas de desassoreamento. 
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11.3.3.1.10 Alteração da Qualidade das Águas Superficiais 

A seguir são apresentados os impactos de alteração da qualidade das águas superficiais ocasionadas 
devido: (i) às operações de dragagem de manutenção; (ii) à geração e ao descarte de efluentes 
líquidos; e (iii) ao eventual vazamento de líquidos perigosos. 

(i) Devido às operações de dragagem de manutenção 

Durante a fase de operação do empreendimento, será necessário realizar dragagens para manutenção 
dos berços de atracação, com consequente ressuspensão de sedimentos e possível alteração na 
qualidade das águas superficiais no entorno. 

As características do material ressuspenso gerado durante a dragagem vão depender da técnica 
utilizada, e do volume e da qualidade do sedimento a ser dragado, além das condições 
hidrodinâmicas predominantes no período. O impacto será restrito ao local dragado e a extensão da 
pluma de sedimentos ressuspendidos será muito inferior à da pluma gerada na fase de implantação 
do empreendimento. 

Quadro 11.3.3.1-15: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das 
Águas Superficiais Devido às operações de dragagem de manutenção 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade das águas 

superficiais 
Devido às operações 

de dragagem de 
manutenção 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Cíclico 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Devem ser utilizados sistemas de dragagem que minimizem a ressuspensão dos sedimentos, sendo 
recomendável a utilização de barreiras flutuantes (silt curtain) para evitar que a dispersão dos 
sedimentos mais finos alcance níveis superiores da coluna d’água. 

Recomenda-se o monitoramento da qualidade da água antes, durante e após os processos de 
dragagem, incluindo análises físicas, químicas e ecotoxicológicas. Este monitoramento está previsto 
no Plano de Gestão dos Recursos Hídricos. 

Da mesma forma, prevêem-se no Programa de Controle Ambiental da Operação medidas de controle 
que minimizem a dispersão dos sedimentos mais finos, conforme discutido acima. 

(ii) Devido à geração e ao descarte de efluentes líquidos 

Continuamente durante a fase de operação do empreendimento serão gerados esgotos sanitários e 
efluentes industriais, que serão encaminhados para a Central de Tratamento de Efluentes (ETE) do 
Complexo Bagres. 

O descarte inadequado desses efluentes poderá atingir os recursos hídricos e causar poluição e 
contaminação das águas pela presença de resíduos orgânicos e produtos químicos. 
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Este impacto é local e as alterações serão de caráter temporário e reversível em função do potencial 
de diluição e de autodepuração dos corpos hídricos receptores. Trata-se de um impacto de baixa 
significância, pois essas instalações estão projetadas pontualmente. 

Quadro 11.3.3.1-16: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das 
Águas Superficiais: Devido à geração e ao descarte de efluentes líquidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade das águas 

superficiais 
Devido à geração e 

ao descarte de 
efluentes líquidos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA e AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Os efluentes deverão ser devidamente tratados e descartados conforme normas e padrões 
estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05 e pelo Decreto Estadual nº 8.468/1976, conforme 
relatório “Modelagem do Descarte de Efluentes” – Anexo 9.12. 

Está prevista a construção de tanques-reservatório dos efluentes brutos e tratados, com capacidade 
para reter cada tipo de efluente. Com isso, será possível armazenar e destinar adequadamente os 
efluentes no caso de emergências ou de características dos afluentes à ETE em situações específicas. 

Após o tratamento e antes do descarte no corpo receptor, serão realizadas amostragens nos tanques 
de contenção para avaliação da qualidade do efluente tratado por meio de análises físicas, químicas 
e ecotoxicológicas, com o objetivo de confirmar o atendimento aos padrões das legislações citadas. 
Em caso de descumprimento de algum padrão, os efluentes serão retidos e transferidos para novo 
tratamento ou disposição apropriada. 

As ações de gestão deste impacto estão no Programa de Procedimentos de Gerenciamento de Riscos 
de Poluição, no Programa de Gestão dos Recursos Hídricos e no Programa de Controle Ambiental da 
Operação. 

(iii) Devido ao eventual vazamento de líquidos perigosos 

Na fase de operação, poderá ocorrer vazamento de líquidos perigosos com eventual contaminação 
das águas superficiais pelo desenvolvimento de atividades potencialmente poluidoras, tais como 
manuseio e tancagem de combustíveis e substâncias químicas líquidas. 

No Complexo Bagres, além da circulação de veículos leves e pesados, ocorrerá também o 
atracamento de embarcações, com tancagem e eventual manuseio de líquidos perigosos, tais como 
hidrocarbonetos derivados de petróleo (solventes e lubrificantes e substâncias químicas), produtos 
estes que podem ocasionar a alteração da qualidade das águas, com potencial de contaminação das 
águas superficiais na ADA e AID. 
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Este impacto é negativo, direto, temporário, de curto prazo, local e reversível. Considerando os 
sistemas de controle, o Plano de Gerenciamento de Riscos e as ações de emergência, é considerado 
de baixa probabilidade de ocorrência, sendo de magnitude média e significância média, dependendo 
do produto químico que vazar e das quantidades que atingirem os corpos hídricos. Este impacto tem 
efeitos sinérgicos com o lançamento de contaminantes oriundos de outras fontes já existentes no 
entorno, como o eventual lançamento de poluentes no Estuário de Santos e Canal de Piaçaguera, 
devido às atividades desenvolvidas no Porto de Santos. 

Quadro 11.3.3.1-17: Avaliação do Impacto - Alteração da Qualidade das 
Águas Superficiais: Devido ao eventual vazamento de líquidos perigosos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade das águas 
superficiais devido 

ao eventual 
vazamento de 

líquidos perigosos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Baixa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

A área do Complexo Bagres, devido às suas características físicas, exige a manutenção dos sistemas 
de captação e decantação dos líquidos percolados, das caixas separadoras de óleo e dos pontos de 
captação dos produtos químicos perigosos. As equipes envolvidas diretamente no uso ou manuseio de 
produtos químicos deverão ser orientadas quanto ao manejo e descarte dos resíduos e o projeto 
deverá contemplar áreas com estruturas de contenção para eventuais vazamentos. 

Ainda, deverá ser adotado um programa de fiscalização associado a medidas de orientação aos 
usuários do Complexo, compreendendo apoio aos navios para recolhimento de efluentes acumulados 
a bordo durante a travessia. 

Está previsto para o empreendimento o monitoramento da qualidade da água nestes locais. Essas 
ações são integrantes do Programa de Gestão dos Recursos Hídricos. 

Além deste programa, prevê-se a implantação de outros que possuem interface direta e/ou indireta 
com a prevenção, controle e monitoramento do impacto em questão, tais como: Programa de 
Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores; Programa de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos; Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição e Programa de 
Controle Ambiental da Operação - PCA-O.  

A ocorrência de vazamentos de grandes quantidades de combustíveis, óleos, graxas e produtos 
químicos em geral caracterizam-se como risco de acidente e, portanto, deve ser enquadrada no 
Plano de Gerenciamento de Riscos e o Plano de Emergência Individual – PEI. 

11.3.3.1.11 Alteração da Qualidade do Ar 

A seguir são avaliados os impactos de alteração na qualidade do ar pela: (i) emissão atmosférica 
proveniente de embarcações; (ii) emissão atmosférica proveniente de veículos pesados e (iii) 
emissões de compostos orgânicos voláteis. 
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(i) Devido a emissão atmosférica proveniente de embarcações 

Os navios constituem fonte de emissão atmosférica relativamente elevada em termos unitários, mas 
em função da capacidade de carga dos mesmos, com relação à tonelagem transportada, a emissão é 
diversas vezes inferior ao de caminhões. Logo, a emissão dos caminhões utilizados para levar e trazer 
a carga do empreendimento deverá ser bem maior do que a emissão das embarcações propriamente 
ditas. 

Os estudos de viabilidade do projeto estimaram uma média de 5.500 atracações de embarcações por 
ano, o que implica média de 15 atracações por dia. 

Considerando a emissão média de uma embarcação, conforme bibliografia consultada4; o percurso de 
10 km para entrada e saída de cada uma na enseada; e o fluxo de 15 embarcações por dia, pode-se 
calcular a emissão total de poluentes atmosféricos no percurso, conforme relacionado: 
CO: 46,5 kg/dia; HC: 15 kg/dia; NOx: 525 kg/dia; Partículas: 45 kg/dia. 

Observa-se que o principal poluente emitido corresponde a óxidos de nitrogênio, característico deste 
tipo de fonte. Na verdade, os valores apresentados seriam máximos possíveis, visto que os fatores de 
emissão considerados referem-se à operação em velocidade de cruzeiro, sendo que os motores 
operando em cargas parciais, nas manobras de aproximação do porto, devem emitir menos, 
particularmente o NOx, que é um poluente que se forma em muito maior quantidade nos regimes de 
operação em alta potência. 

Este total de emissão é insuficiente para provocar alterações sensíveis na qualidade do ar.  Apenas 
para efeito comparativo, tomando-se como base as emissões rodoviárias apresentadas no item 
seguinte, este total representa – segundo dados da Cetesb – cerca de 1,4% do total de NOx emitido 
pelos caminhões no parque industrial de Cubatão. 

Logo, pode-se concluir, que a emissão atmosférica das embarcações é de pequena magnitude em 
relação às demais fontes da região, não tendo o potencial de provocar alterações nos atuais índices 
de qualidade do ar. Portanto, pode-se considerar este impacto ambiental de pequena magnitude, 
localizado, permanente e de pequena significância dada a sua mínima intensidade em relação à 
condição atual. 

Quadro 11.3.3.1-18: Avaliação de Impacto - Alteração da Qualidade do Ar: 
Devido à emissão atmosférica provenientes de embarcações 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade do Ar por 
Emissão atmosférica 

provenientes de 
embarcações 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Linear 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena  

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

                                           
44 Corbett, J. & Fischbeck, P. – “Sources and Transport of Air Pollution from Ships: Current Understanding, Implications, and Trends” 
– University of Delaware, 2001. 
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Medidas Mitigadoras 

São previstas medidas mitigadoras para este impacto no Programa para Procedimentos de 
Gerenciamento dos Riscos de Poluição. Não obstante, ressalta-se que o empreendimento foi 
concebido alinhado ao conceito de Porto Verde, levando em consideração a diminuição da emissão 
global de carbono, a busca de tecnologias menos poluentes, a redução do consumo de energia, 
aumento de sua eficiência energética e controle dos efluentes e resíduos dos navios. Dentro deste 
conceito, prevê-se que, após a atracação do navio, seus geradores serão desligados, e a energia 
necessária para sua operação, enquanto atracado, será fornecida pelo Complexo Bagres, evitando 
que os navios mantenham seus geradores ligados, aumentando o aproveitamento global de energia e 
evitando emissões de carbono para a atmosfera. 

(ii) Devido à emissão atmosférica proveniente de veículos pesados 

As rodovias de acesso ao empreendimento, por onde trafegarão os caminhões destinados ao mesmo, 
podem eventualmente ter suas características de emissão alteradas com o tráfego adicional. 

Os estudos de viabilidade demonstraram um fluxo total de aproximadamente 1013 caminhões por dia, 
o que equivale a aproximadamente 42 caminhões por hora, em média, para dar vazão à carga 
prevista por via rodoviária, para o transporte de funcionários e para a movimentação interna de 
caminhões prevista entre o Retroporto e a Unidade de Negócios de Graneis Sólidos. Partindo-se de 
dados de fluxo médio de veículos fornecido pela Ecovias, foi promovida a modelagem da emissão de 
poluentes atmosféricos na condição atual e em uma simulação da implantação do empreendimento, 
somando-se este fluxo adicional de caminhões. 

A metodologia de cálculo das emissões foi similar à de experiências anteriores, sendo utilizados 
fatores de emissão calculados a partir dos dados de emissão de veículos novos disponíveis na Cetesb, 
devidamente corrigidos para as condições de tráfego e de idade da frota brasileira. 

Nas rodovias Imigrantes e Anchieta, este fluxo adicional de veículos não é significativo, não alterando 
as condições atuais.  Mesmo na Rodovia Cônego Domênigo Rangoni, onde o aumento relativo do fluxo 
de caminhões é mais representativo, não haverá prejuízo na qualidade do ar. 

Na avaliação do impacto na fase de implantação, foi realizada a simulação de emissões considerando 
um fluxo adicional de 70 veículos por hora na condição mais crítica, tendo sido observado que o 
aumento nas emissões não é significativo, não apresentando o potencial de levar a ultrapassagens do 
PQAR (Padrão de Qualidade do Ar) além de uma distância da ordem de 35 m da rodovia, mantendo-se 
praticamente inalteradas as condições anteriores. 

Durante a operação do empreendimento, o fluxo previsto adicional de caminhões é um pouco menor, 
da ordem de 42 por hora, com um efeito ambiental similar ao previsto para a fase de obras. 

Logo, apesar do acréscimo das emissões rodoviárias, previsto com o início da operação do 
empreendimento, não deverá causar alterações nas atuais condições de qualidade do ar. 
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Quadro 11.3.3.1-19: Avaliação de Impacto - Alteração da Qualidade do Ar: 
Devido à emissão atmosférica proveniente de veículos pesados 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
qualidade do ar por 
Emissão Atmosférica 

proveniente de 
veículos pesados 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo  

Abrangência Difuso 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena  

Local de Ocorrência AID 

 

Medidas Mitigadoras 

Serão utilizados sistemas de monitoramento e controle das emissões de poluentes atmosféricos, 
principalmente nos veículos movidos a diesel, conforme estabelecido no Programa de Controle 
Ambiental da Operação – PCA-O e no Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de 
Poluição. 

(iii) Devido às emissões de Compostos Orgânicos Voláteis (COV) 

O Decreto nº 52.469/2007, que dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente, no seu Anexo 
11, preconiza que estão sujeitos ao critério de compensação das emissões atmosféricas, os novos 
empreendimentos e ampliações, cujo total de emissões adicionadas é igual ou superior a: Material 
Particulado (MP): 100 t/ano; Óxidos de Nitrogênio (NOx): 40 t/ano; Compostos Orgânicos Voláteis, 
exceto metano (COVs,não-CH4): 40 t/ano; Óxidos de Enxofre (SOx): 250 t/ano; Monóxido de Carbono 
(CO): 100 t/ano. 

O Complexo Bagres a ser localizado no Município de Santos, região classificada, segundo Deliberação 
Consema no 14/2010, publicada pela Resolução SMA 68/2010 - classificação de municípios 2009, 
como: Material Particulado (MP): Saturação Severa; Óxidos de Nitrogênio (NOx): Não Avaliada; Óxidos 
de Enxofre (SOx): Não Saturada; Monóxido de Carbono (CO): Não Avaliada; Ozônio (O3): Saturação 
Severa. 

Desta forma, a região está classificada como Saturação Severa devido ao material particulado e 
ozônio, este, um poluente secundário, formado geralmente a partir de reações que ocorrem na 
atmosfera, que deve ser compensado através da redução da emissão dos seus precursores NOx e 
COVs. 

O licenciamento de novas fontes, realizado até 31/12/2012 para regiões classificadas como Saturação 
Severa, serão realizados mediante a adoção da melhor tecnologia disponível e da compensação de 
110% das emissões dos poluentes que causarem tal efeito de saturação. 

As emissões de poluentes estimadas para o Complexo Bagres, a partir do “Estudo de Estimativa de 
Emissões Atmosféricas” (Anexo 9.13), são apresentadas no Quadro 11.3.3.1-20 a seguir.  
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Quadro 11.3.3.1-20: Consolidação das Emissões Atmosféricas do Complexo Bagres 

Atividade 
Emissão Total (t/ano) 

COVs MP NOx CO 

Tancagem 7,063 - - - 

Carregamento 2,360 - - - 

Abastecimento de Caminhões 0,015 - - - 

Operações com Empilhadeiras 3,501 - 1,352 10,140 

Caldeiraria - 7,891 - - 

Dispositivos e Acessórios 15,032 - - - 

Pintura - - - - 

Preparação do Casco - 5,275 - - 

Movimentação de Granéis Sólidos - 15,827 - - 

Movimentação de Veículos 0,323 0,631 5,423 2,331 

SAO 10,541 - - - 

Total 38,835 29,623 6,775 12,472 

Limites do Decreto  40 100 40 100 

 

O poluente óxidos de enxofre (SOx) não foi considerado na totalização das emissões devido às 
emissões da fonte geradora desse parâmetro, movimentação de veículos no interior do complexo, 
não serem significativas em virtude do teor de enxofre no combustível e da movimentação 
empregada.  

As emissões dos poluentes: Material Particulado, Óxidos de Nitrogênio, Monóxido de Carbono e 
Compostos Orgânicos Voláteis pelo Complexo Bagres estão abaixo dos limites estimados pelo Anexo 
11 do Decreto n°52.469/2007. 

Pode-se observar que as emissões de NOx e CO provenientes das operações realizadas no 
empreendimento serão baixas, da ordem de 7 e 12 toneladas por ano, respectivamente, o que 
representa 17% e 12% do limite estabelecido pelo Decreto 52.469/07. Isso ocorre em virtude do 
pequeno consumo de combustíveis nos processos de transporte de carga empregando motores a 
diesel.  

O poluente material particulado apresentará uma liberação para a atmosfera de aproximadamente 30 
toneladas por ano, quantidade que representa 30% do limite permitido pelo referido decreto e igual a 
100 toneladas. Essas emissões são geradas principalmente na movimentação de granéis sólidos. As 
emanações de COVs serão de 39 toneladas por ano, mais significativas quando comparada com o 
limite de 40 toneladas por ano. A maior contribuição para estas emissões são as perdas em 
dispositivos e válvulas (aproximadamente 39% do total). Cabe ressaltar, que os fatores empregados 
para este item da estimativa, conforme recomendação da Cetesb, são para o setor de refinaria, 
atividade muito mais complexa que a aqui avaliada e que os valores determinados são elevados 
frente ao comumente encontrado em monitoramentos realizados em bases de armazenamento de 
combustíveis. 

Ressalta-se que as emissões foram estimadas em uma fase de projeto da unidade e que na etapa em 
que se encontra não existe um nível de detalhamento de modo a precisar todas as informações 
empregadas no estudo. Sugere-se, portanto, a atualização do estudo em uma etapa mais adiantada 
do processo de implantação do empreendimento ou quando este estiver operando. 

Este impacto é negativo, certo, direto e permanente, e ocorrerá em médio e longo prazos, com 
cumulatividade e sinergismo, pelos seus efeitos sobre os meios biótico e socioeconômico. Terá 
abrangência regional, mas poderá ser mitigado e revertido, sendo média sua magnitude e 
significância. 
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Quadro 11.3.3.1-21: Avaliação de Impacto - Alterações na Qualidade do Ar: 
Devido às Emissões de COV 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alterações na 
qualidade do ar 

devido às emissões 
de COV 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio prazo / Longo Prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AID/ADA/AII 

 

Medidas Mitigadoras 

É importante mencionar que serão adotadas medidas consideradas como a melhor tecnologia 
disponível para controle das emissões como emprego de unidades de recuperação de vapor 
conectadas aos tanques e sistemas de carregamento, selo flutuante nos tanques de armazenamento 
de etanol, tinta sem solventes, duplo selo em bombas, equipamento para preparo dos cascos com 
sistema de captação das emissões, programa de monitoramento das emissões fugitivas e manutenção 
dos dispositivos associados a tais emanações LDAR (Leak Detection and Repair), medidas estas 
compatíveis com o conceito de porto verde. 

Ressalta-se ainda que, serão utilizados sistemas de monitoramento e controle de poluição baseados 
na melhor tecnologia disponível, já descritos no Capítulo 6 - Caracterização do Empreendimento, 
tanto para os processos produtivos quanto para os equipamentos de controle propriamente ditos. 

Além disso, estão previstas atividades de manutenção dos sistemas de controle de emissão no 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O e no Programa para Procedimentos de 
Gerenciamento dos Riscos de Poluição. 

11.3.3.1.12 Alteração dos Níveis de Ruído  

Assim como para a avaliação realizada para qualidade do ar, o efeito da operação na emissão de 
ruídos está praticamente limitado às atividades de movimentação de máquinas e caminhões no local 
e pela movimentação de navios e ruído das atividades no cais e píeres, além dos ruídos emitidos nas 
áreas de acesso e área de armazenagem, causados pelo tráfego de caminhões. Há também o efeito 
do tráfego de veículos de serviço nas imediações do empreendimento, que eventualmente poderá 
gerar um pequeno aumento de ruídos, porém, certamente em magnitude insuficiente para provocar 
qualquer alteração sensível nos ruídos atualmente presentes. 

Desta forma, considerando o acima exposto, os pontos críticos passíveis de sofrer influência dos 
ruídos gerados não foram mapeados, por entender que a magnitude e a significância dos impactos 
causados na população vizinha ao futuro empreendimento são de pequena natureza. 

Os impactos de alteração dos níveis de ruído são causados por: (i) movimentação de navios; (ii) 
atividades nos cais e píeres e (iii) tráfego de caminhões, conforme apresentado a seguir. 
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(i) Devido à movimentação de navios 

O ruído dos navios ancorados é de pequena magnitude, não constituindo fonte sonora com potencial 
para atingir receptores vizinhos. Quando em movimento, a distância existente entre a rota de 
navegação e a costa é suficiente para a atenuação até o nível de ruído de fundo, tornando-o 
praticamente inaudível.  Isto pode ser constatado ao longo do Canal de Santos, com a passagem 
silenciosa dos navios que se dirigem ao Porto e terminais na região. 

Quadro 11.3.3.1-22: Avaliação de Impacto - Alteração nos Níveis de Ruído: 
Devido à movimentação de navios 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração nos níveis 
de ruído pela 

movimentação de 
navios 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medida Mitigadora 

Pela insignificância do impacto, não se aplicam medidas mitigadoras. Contudo, são indicadas medidas 
de controle e monitoramento integrantes do Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O. 

(ii) Devido às atividades no cais e píeres 

Já a operação portuária, com movimento de guindastes e caminhões, gera um nível de ruído variável, 
tendo como base um máximo de 85 dB(A) a 5 metros e, aplicando-se a curva de decaimento 
logarítmico, chegam-se aos valores apresentados no Quadro 11.3.3.1-23, a seguir. 

Quadro 11.3.3.1-23: Nível de Ruído por distância 

Distância (m) Nível de ruído (dB(A)) 

5 85 

20 73 

50 65 

100 59 

150 55 

200 53 

250 51 

300 49 

350 48 

400 47 

450 46 

500 45 

550 44 

600 43 

650 43 

700 42 
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Logo, como já discorrido na análise do impacto na fase de obras, dada a ausência de agentes 
receptores do ruído a distâncias de mais de 1 km do local, o ruído operacional não constituirá 
impacto ambiental significativo. 

Quadro 11.3.3.1-24: Avaliação de Impacto - Alteração dos Níveis de 
Ruído: Devido às atividades no cais e píeres 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração dos 
níveis de ruído 

pelas atividades no 
cais e píeres  

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e 
Sinergismo 

Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigar o impacto da emissão de ruídos, são indicadas as medidas de adequação dos níveis de 
ruídos nas áreas do empreendimento, integrantes do Programa de Controle Ambiental da Operação – 
PCA-O e o plantio de barreiras vegetais, previsto no Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal. 

Ressalta-se que o empreendimendo foi concebido alinhado ao conceito de Porto Verde, levando em 
consideração a diminuição da emissão global de carbono, a busca de tecnologias menos poluentes, a 
redução do consumo de energia, aumento de sua eficiência energética e controle dos efluentes e 
resíduos dos navios. Dentro deste conceito, prevê-se que, após a atracação do navio, seus geradores 
serão desligados, e a energia necessária para sua operação, enquanto atracado, será fornecida pelo 
Complexo Bagres, eliminando a emissão de ruídos provenientes dos seus geradores. 

(iii) Devido ao tráfego de caminhões nas áreas de acesso e de armazenagem  

O acesso ao empreendimento pode, eventualmente, ter suas características de emissão de ruído 
alteradas com o tráfego adicional. 

Partindo-se de um valor máximo de 80 dB(A), que seria o ruído gerado pela passagem de um 
caminhão a 2 m de distância, e aplicando-se a curva de decaimento logarítmico, obtem-se  os valores 
de ruído por distância, apresentado no Quadro 11.3.3.1-25. 
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Quadro 11.3.3.1-25: Nível de Ruído por Distância 

Distância (m) Nível de ruído (dB(A)) 

2 80 

20 60 

50 52 

100 46 

150 42 

200 40 

250 38 

300 36 

350 35 

400 34 

450 33 

500 32 

550 31 

600 30 

650 30 

700 29 
 

Da mesma maneira que para os outros aspectos considerados, pela ausência de pontos receptores ao 
longo da futura via de acesso, o ruído de passagem dos caminhões de acesso ao empreendimento não 
constituirá impacto ambiental significativo. 

Deve-se considerar, também, o acréscimo de fluxo na Rodovia Cônego Domênico Rangoni (SP 055) 
que, no entanto, não deverá ter o potencial de aumentar, em nível mensurável, o nível de ruído 
resultante ao longo da rodovia, ou seja, existe um fator cumulativo, embora pouco significativo. 

Quadro 11.3.3.1-26: Avaliação de Impacto - Alteração nos Níveis de 
Ruído: Devido ao tráfego de caminhoes nas áreas de acesso de 

armazenagem 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração nos 
níveis de ruído nas 
áreas de acesso de 

armazenagem, 
causado pelo 
tráfego de 
caminhões 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e 
Sinergismo Sim 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA/AID 
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Medidas Mitigadoras 

Para mitigar o impacto da emissão de ruídos, são indicadas as medidas de adequação dos níveis de 
ruídos nas áreas do empreendimento, integrantes do Programa de Controle Ambiental da Operação – 
PCA-O e o plantio de barreiras vegetais, conforme previsto no Subprograma de Implantação de 
Cortina Vegetal. 

11.3.3.1.13 Alteração dos Níveis de Vibração nas áreas de acesso e de armazenagem, 
causado pelo tráfego de caminhões e operação de máquinas 

A geração de vibração está limitada às atividades realizadas nas áreas de acesso e área de 
armazenagem, causado pelo tráfego de caminhões. Há também o efeito do tráfego de veículos de 
serviço nas imediações, que eventualmente poderá gerar um pequeno aumento de vibração, porém 
certamente em magnitude insuficiente para provocar qualquer alteração sensível nas vibrações 
atualmente presentes. 

Desta forma, considerando o acima exposto, os pontos críticos passíveis de sofrer influência das 
vibrações geradas não foram mapeados, por entender que a magnitude e a significância dos impactos 
causados na população vizinha ao futuro empreendimento são de pequena natureza. 

Tanto o tráfego de caminhões na via de acesso ao empreendimento, quanto às atividades internas 
neste, tem o potencial de transmitir vibrações no solo que podem, eventualmente, atingir níveis 
perceptíveis. 

Devido às características do solo – arenoso – na área de influência, o grau de propagação de vibrações 
é bastante restrito, o que pode ser comprovado no diagnóstico, onde se observaram valores pouco 
acima do limiar de percepção, que provavelmente sejam decorrentes das ondulações (marés). 

Portanto, dificilmente as atividades portuárias deverão elevar os níveis de vibração do solo a valores 
incomodativos ou com potencial de trazer riscos às edificações. 

Além disso, há ausência de pontos receptores na área de influência direta, sendo que a área 
urbanizada de Santos está a cerca de 1,5 km do futuro empreendimento, o que torna ainda menor a 
preocupação com o efeito das vibrações. 

Quadro 11.3.3.1-27: Avaliação de Impacto - Alteração dos Níveis de 
Vibração nas áreas de acesso e de armazenagem, causado pelo tráfego de 

caminhões e operação de máquinas 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração dos níveis 
de vibração nas 

áreas de acesso e 
área de 

armazenagem, 
causado pelo tráfego 

de caminhões e 
operação de 

máquinas  

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena 

Local de Ocorrência ADA / AID 
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Medidas Mitigadoras 

Para mitigar o impacto da alteração dos níveis de vibração, são indicadas medidas de controle e 
monitoramento integrantes do Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O. 

11.3.3.2 IMPACTOS NO MEIO BIÓTICO 

Neste item são apresentados e avaliados os impactos ambientais relacionados ao Meio Biótico, 
decorrentes das atividades que compõem a fase de operação do Complexo Bagres. São apresentadas, 
quando pertinentes, medidas ambientais voltadas à mitigação, compensação, ou mesmo ao 
monitoramento dos impactos ambientais. Nesta fase ocorrerá o aumento do risco de atropelamentos 
de animais silvestres, o afugentamento da fauna (terrestre e aquática) e alterações nas comunidades 
aquáticas. 

11.3.3.2.1 Aumento do Risco de Atropelamento de Animais Silvestres 

Colisões com veículos são reconhecidas atualmente como um importante fator de mortalidade de 
vertebrados (Puglisi et al., 1974; Kuiken, 1988; Trombulak e Frissel, 2000). A maioria dos estudos que 
avaliaram a incidência de atropelamento em rodovias foi realizada na América do Norte, Europa e 
Austrália (Bennet, 1991; Forman e Alexander, 1998; Trombulak e Frissel, 2000). No Brasil são 
relativamente poucos os estudos publicados que abordaram esse tema (ex. Cândido Jr. et al., 2002; 
Silva et al., 2007, Valladares-Padua et al., 1995, Rodrigues et al., 2002 e Pereira et al., 2006). 

O tráfego de veículos, ou o seu incremento, trás como consequência o aumento do risco de eventos 
de atropelamento de animais silvestres. A probabilidade de ocorrência de eventos desse tipo está 
relacionada, além das características intrínsecas às espécies, conforme já apresentado, às seguintes 
variáveis: características dos ambientes adjacentes às vias, incremento de veículos e velocidade de 
deslocamento dos veículos. 

Durante a fase de operação do empreendimento circularão na área do Complexo Bagres uma média 
de cerca de 900 caminhões/dia. Esse tráfego se distribuirá entre as unidades de negócio, Retroporto 
e nas vias de acesso ao empreendimento. Além disso, são previstas 110 viagens/dia de ônibus para o 
transporte de funcionários. 

As ações de controle previstas no Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego e no 
Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O reduzem de modo significativo a ocorrência de 
eventos de atropelamento de fauna. Assim, considerando as medidas de controle ambiental este 
impacto, é considerado de pequena magnitude e pequena significância. 

Quadro 11.3.3.2-1: Avaliação do Impacto - Aumento do Risco de 
Atropelamento de Animais Silvestres 

Identificação Atributos Detalhamento 

Aumento do Risco de 
Atropelamento de 
Animais Silvestres 

Natureza Negativo 

Origem Indireto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Alta 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
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Medidas Mitigadoras 

O impacto de aumento do risco de atropelamento de fauna durante a fase de operação do 
empreendimento é mitigável. As medidas voltadas à mitigação deste impacto são apresentadas no 
Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego, assim como no Programa de Controle Ambiental 
da Operação – PCA-O e no Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

11.3.3.2.2 Afugentamento de Fauna Terrestre 

Os animais dependem de sinais acústicos para funções essenciais como acasalamento, detecção de 
predadores e de presas.  Sob o estímulo do aumento de ruído, muitas espécies tendem a se deslocar 
em busca de ambientes sob menor influência deste. O deslocamento de indivíduos para áreas 
adjacentes, por sua vez, aumenta a competição intra e interespecífica nessas áreas. 

Conforme já mencionado, o afugentamento de fauna devido à emissão de ruído depende, 
principalmente, de duas variáveis, a importância do incremento e as características dos ambientes 
existentes na área de influência deste. Quanto maior a diferença do nível de ruído atual para o nível 
de ruído que será atingido, maior será o efeito sobre as populações animais associadas aos ambientes 
próximos às fontes de ruído. Por outro lado, quanto mais conservado se encontra os ambientes 
afetados mais sensíveis ao incremento de ruído são as espécies de animais associadas. 

Durante a fase de operação do Complexo Bagres, o afugentamento de fauna resultará, 
essencialmente da emissão de ruídos relacionado ao incremento da circulação de caminhões, 
funcionamento de equipamentos e circulação de pessoal.  

Considerando que o impacto de afugentamento de fauna ocorrerá desde a fase de implantação do 
empreendimento e que a fauna tende a encontrar uma nova situação de equilíbrio após a exposição a 
esses estímulos, infere-se que a magnitude desse impacto durante a fase de operação do 
empreendimento será de menor magnitude do que na fase de implantação. Assim, o impacto de 
afugentamento de fauna causado pelo incremento de ruído, na fase de operação, foi considerado de 
pequena magnitude e significância. 

Quadro 11.3.3.2-2: Avaliação do Impacto - Afugentamento de Fauna Terrestre 

Identificação Atributos Detalhamento 

Afugentamento de 
Fauna Terrestre 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

O impacto de afugentamento de fauna decorrente do incremento de ruído, durante a fase de 
operação do Complexo Bagres, é mitigável. Medidas para a mitigação do impacto de afugentamento 
de fauna são previstas no Programa de Implantação de Cortina Vegetal, Programa de Controle 
Ambiental da Operação – PCA-O e no Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores. Ainda, para o acompanhamento dos efeitos do impacto de afugentamento de fauna é 
proposto o Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre. 
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11.3.3.2.3 Afugentamento da Fauna Aquática 

Inúmeros estudos evidenciam os efeitos do ruído sobre organismos aquáticos (por exemplo, 
Richardson et al. 1995). Um dos principais efeitos é o afugentamento da fauna, determinado por uma 
série de fatores, entre os quais Jasny (1999) destaca: a intensidade do ruído, a frequência do ruído, 
duração da exposição, frequência de ocorrência e distância da fonte. 

Durante a fase de operação do Complexo Bagres, uma série de atividades terá como aspecto 
ambiental associado à emissão de ruído em ambiente aquático. O ruído emitido, principalmente, em 
decorrência do tráfego marítimo, tem impactos sobre os organismos associados ao ambiente 
aquático. 

O incremento do ruído na área sob influência do empreendimento pode provocar, entre outras coisas, 
alterações locais de padrões de distribuição de certas espécies de vertebrados (ex, peixes, répteis, 
mamíferos e aves), o que, por sua vez, pode ter dois tipos de consequências negativas, econômica e 
ecológica. 

Entre as consequências econômicas destacam-se as possíveis alterações locais na distribuição das 
espécies de peixe. Essas alterações podem impactar de modo negativo as atividades de pesca. 

Por outro lado, uma série de consequências ecológicas da emissão de ruído tem sido documentada 
em outros organismos aquáticos, em especial em vertebrados como tartarugas e mamíferos marinhos. 
A alteração dos padrões locais de distribuição e uso dos recursos da área pode influenciar o 
comportamento de acasalamento, reprodução, alimentação e deslocamento de algumas espécies de 
vertebrados aquáticos (Roussel, 2002; Simmonds e Dolman, 1999), principalmente de grandes 
mamíferos marinhos. 

O mesmo problema é observado em relação às tartarugas marinhas (Jasny, 1999; Dobbs 2001). Nota-
se, entretanto, que nenhuma das espécies de ocorrência comprovada ou potencial para a área tem a 
região como área de reprodução, sendo esporádicos os registros de ocorrência. Acredita-se que a 
região sirva apenas de passagem para as espécies de tartarugas marinhas durante seus deslocamentos 
em direção às áreas de nidificação, alimentação ou crescimento. 

Para a avaliação do impacto de afugentamento de animais associados ao ambiente aquático devem 
ser consideradas, por outro lado, as características da região do empreendimento, ou seja, o tráfego 
e, portanto emissão de ruído, que caracteriza o Porto de Santos. Assim, o impacto de afugentamento 
de animais aquáticos foi considerado de pequena relevância e magnitude, conforme apresentado a 
seguir. 

Quadro 11.3.3.2-3: Avaliação do Impacto - Afugentamento da Fauna Aquática 

Identificação Atributos Detalhamento 

Afugentamento da 
Fauna Aquática 

Natureza Negativa 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
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Medidas Mitigadoras 

O impacto de afugentamento de animais aquáticos em decorrência do incremento do ruído provocado 
pelo tráfego marítimo não é mitigável. Embora este impacto não seja mitigável é proposta uma série 
de ações voltadas ao monitoramento das comunidades aquáticas, organizadas no Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática. 

11.3.3.2.4 Alteração de Comunidades Aquáticas 

Durante a fase de operação do Complexo Bagres, inúmeras atividades podem provocar alterações na 
estrutura e composição das comunidades aquáticas, em razão da alteração da qualidade das águas 
superficiais, entre elas destacamos: (i) o incremento do tráfego marítimo; (ii) operação de dragagem 
de manutenção; e (iii) descarte de efluentes líquidos. 

(i) Devido ao incremento de tráfego marítimo 

As movimentações de embarcações na região deverão ocasionar um aumento de pequenas 
quantidades de hidrocarbonetos na água, por conta da liberação pelos motores. 

Uma característica nociva desses compostos é a sua pequena solubilidade, o que torna a sua 
degradação complexa, dificultando a transferência do oxigênio da atmosfera para a água, já que 
normalmente se mantém na superfície, dada a sua menor densidade em comparação com a da água. 
Dessa maneira os hidrocarbonetos podem afetar os organismos da região. Os efeitos na biota aquática 
são pouco conhecidos, mas sabe-se que alguns organismos podem aumentar a toxicidade de 
contaminantes orgânicos pela metabolização destes, como os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 
(HPAs) e produtos oxidados (fenóis, dióis, quinonas, etc.). Seu efeito cumulativo ao longo da cadeia 
trófica pode afetar negativamente os predadores de topo, como as aves que se alimentam dos 
organismos da região. 

Este impacto deverá ser de pequena magnitude em função do pequeno aumento de hidrocarbonetos 
ocasionado pelo movimento de embarcações e de média significância em razão do potencial de 
toxicidade destas substâncias. 

Quadro 11.3.3.2-4: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido ao incremento do tráfego marítimo 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas 
Devido ao 

Incremento do 
Tráfego Marítimo 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Este impacto é passível de mitigação, com a adoção das ações propostas no Programa de Controle 
Ambiental da Operação, voltadas ao controle de manutenção das embarcações e, principalmente, 
das operações de abastecimento. 
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(ii) Devido às operações de dragagem de manutenção 

Durante a fase de operação do empreendimento, será necessário realizar dragagens para manutenção 
dos berços de atracação, com consequente ressuspensão de material fino e possível alteração na 
qualidade das águas superficiais no entorno. Esse material particulado poderá permanecer em 
suspensão por algum tempo, reduzindo a intensidade luminosa na coluna d’água, produzindo os 
mesmos efeitos negativos sobre a biota aquática previstos para a fase de implantação do 
empreendimento (p. ex., redução da fotossíntese).  

Entretanto, os efeitos da dragagem de manutenção serão muito inferiores àqueles observados na fase 
de implantação, devido, principalmente, às diferenças de volumes manejados. Assim, o impacto de 
alteração de comunidades aquáticas em decorrência das operações de dragagem de manutenção foi 
considerado de pequena magnitude e significância. 

Quadro 11.3.3.2-5: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido às operações de dragagem de manutenção 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas 
Devido às Operações 

de Dragagem de 
Manutenção 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

Embora a alteração da comunidade aquática, devido à suspensão de material decorrente da operação 
de dragagem não seja mitigável, são propostas algumas ações voltadas a garantir que este impacto 
não exceda o estritamente necessário à atividade. São apresentadas medidas preventivas que 
estabelecem o menor intervalo de tempo possível para a realização dessas operações. Nesse sentido 
é apresentado o Programa de Acompanhamento da Dragagem, onde são agrupadas as ações propostas 
para a fase de operação do Complexo Bagres. 

Adicionalmente são propostas uma série de ações no Programa de Monitoramento da Biota Aquática, 
voltadas ao acompanhamento dos efeitos da operação de dragagem de manutenção sobre a biota, 
permitindo que o mesmo seja conhecido e que eventuais medidas corretivas necessárias sejam 
implementadas. 

(iii) Devido ao descarte de efluentes líquidos 

Durante a fase de operação do Complexo Bagres serão gerados esgotos sanitários e efluentes 
industriais, que serão encaminhados para a Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) do 
empreendimento. 

Parte do volume de água tratado na ETE do empreendimento será reutilizada no Complexo Bagres. O 
volume de água descartado no canal atenderá os padrões estabelecidos para corpos d’água Classe I, 
para água salobra estabelecido na Resolução Conama no 357/05, conforme relatório da “Modelagem 
do Descarte de Efluentes” – Anexo 9.12. 
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Assim, considerando as medidas de controle definidas para a fase de operação do Complexo Bagres, o 
impacto de alteração de comunidades aquáticas devido ao descarte de efluentes líquidos foi 
considerado de pequena significância e magnitude. 

Quadro 11.3.3.2-6: Avaliação do Impacto - Alteração de Comunidades 
Aquáticas: Devido ao descarte de efluentes líquidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração de 
Comunidades 

Aquáticas  
Devido ao Descarte 

de Efluentes 
Líquidos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Temporário 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Magnitude Pequena  

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Pequena  

Local de ocorrência AID/ADA 
 

Medidas Mitigadoras 

As medidas de controle e medidas mitigadoras relacionadas ao impacto de alteração das 
comunidades aquáticas integram o Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O e o 
Programa de Gestão dos Recursos Hídricos. Ainda, são propostas ações no Plano de Monitoramento da 
Biota Aquática voltados ao acompanhamento dos efeitos das atividades associadas à operação do 
empreendimento sobre a biota. 

11.3.3.3 IMPACTOS NO MEIO SOCIOECONÔMICO 

Na fase de operação, alguns dos impactos que certamente irão ocorrer são a geração de empregos e 
a arrecadação de tributos. Ambos são impactos positivos, que trarão benefícios socioeconômicos que 
afetarão a AII do empreendimento.  

11.3.3.3.1 Animação da Atividade Econômica 

O início das operações do Complexo Bagres, considerando as atividades previstas, para as quais já 
existe uma demanda reprimida ou, uma perspectiva de demanda crescente a curto e médio prazos, 
deverá acarretar uma elevação da massa salarial e do consumo das famílias, assim como uma 
demanda por serviços e insumos, contribuindo para a animação econômica dos municípios da AII, 
especialmente Santos e São Vicente. 

Trata-se de impacto positivo, diretamente decorrente do empreendimento, de ocorrência a 
curto/médio prazos e de caráter permanente.  Estima-se que o efeito direto para a animação da 
economia da AII – devido ao caráter altamente especializado das operações a serem realizadas, tenda 
a ser de pequena magnitude, apesar de não se limitar ao recebimento, armazenamento, 
movimentação e expedição de cargas. Não obstante, o fato do empreendimento em estudo contribuir 
para a consolidação da reversão do processo de perda de importância do Porto de Santos, mantendo 
sua posição de primazia e capacidade de atrair novos investimentos - com ênfase especial para o 
apoio à exploração petrolífera, abre um importante campo de fortalecimento da economia da AII – 
especialmente de Santos, de modo que a significância pode ser avaliada como de intensidade média. 
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Quadro 11.3.3.3-1: Avaliação do Impacto - Animação da Atividade Econômica 

Identificação Atributos Detalhamento 

Animação da 
atividade econômica 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto/ Médio Prazos 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Não se aplica. 

11.3.3.3.2 Geração de Empregos e Renda 

O recrutamento e contratação de mão de obra irão impactar a estrutura de renda e emprego. 

Será gerado um número significativo de novos postos de trabalho, especialmente nas operações do 
Estaleiro e Base Offshore, bem como na prestação de serviços de apoio. Essas mesmas atividades 
tenderão a proporcionar o surgimento de empregos indiretos e originários do efeito renda. Ao todo 
estima-se que serão gerados 4.500 postos de trabalho diretos e mais de 10.000 indiretos, com efeitos 
sobre o mercado local e regional. 

Trata-se de impacto positivo, diretamente decorrente do empreendimento, de caráter permanente, 
de abrangência regional, reversível e de ocorrência a médio e longo prazos. Dada a grande dimensão 
do mercado de trabalho da AII, tanto a magnitude como a significância deste impacto tendem a ser 
média. 

Quadro 11.3.3.3-2: Avaliação do Impacto - Geração de Empregos e Renda 

Identificação Atributos Detalhamento 

Geração de Emprego 
e Renda 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio / Longo Prazos 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Sim 

Significância Média 

Local de ocorrência AII 
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Medidas Potencializadoras 

Visando o aumento da capacitação da mão de obra local e o aumento das oportunidades de geração 
de renda, os cursos técnicos voltados para as comunidades locais no âmbito do Programa de 
Capacitação e Treinamento da Mão de Obra deverão ser adequados aos postos e à qualificação 
requerida pelo empreendimento, principalmente no que tange aos empregos menos qualificados 
(devido às características locais), relacionados às atividades de apoio e às demandas indiretas por 
produtos e serviços gerados pelo empreendimento. Para tanto, o empreendedor deverá estabelecer 
parcerias com as instituições públicas e privadas de ensino que já atuam na região, como as do 
Sistema “S”, que engloba o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), o Serviço Social da 
Indústria (Sesi), o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), o Serviço Social do Comércio 
(Sesc) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).  

11.3.3.3.3 Incremento das Receitas Fiscais 

A movimentação de embarcações, circulação de mercadorias, prestação de serviços e atividades 
industriais e complementares irão impactar as finanças públicas. 

A ampliação do volume de cargas e de seu valor com a operação do empreendimento deverá ampliar 
o recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e, a maior 
movimentação de navios implicará em maior recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN. O recolhimento do ISSQN e o recebimento do repasse do Estado de São Paulo 
referente à cota-parte do ICMS ligados à operação do Porto, que com sua capacidade ampliada deve 
representar incrementos na receita municipal de Santos. Deve-se considerar ainda que no contexto 
de carência de infraestruturas, o incremento da oferta de serviços portuários tende a atuar como 
estímulo para o aumento das transações com o exterior, contribuindo de modo indireto para o 
aumento da arrecadação de tributos estaduais (ICMS), assim como dos impostos e taxas federais 
sobre as importações. 

Trata-se de impacto positivo, direto, permanente, reversível, de ocorrência de curto e médio prazos. 
Dado o elevado volume de arrecadação fiscal já proporcionado pelo Porto de Santos, os acréscimos 
que serão viabilizados pelo empreendimento em estudo tendem a ser de grande magnitude e 
significância. 

Quadro 11.3.3.3-3: Avaliação do Impacto - Incremento das Receitas Fiscais 

Identificação Atributos Detalhamento 

Incremento das 
Receitas Fiscais 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto/Médio Prazos 

Abrangencia Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Não se aplica. 
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11.3.3.3.4 Pressão sobre o Sistema de Transporte Regional 

Durante a fase de operação do empreendimento haverá a movimentação de caminhões e 
embarcações, bem como – eventualmente – de trens para o transporte de cargas atendidas. A 
movimentação prevista é como segue: 

 Caminhões: total de 783 por dia 

 Embarcações: 5.500 por ano  

Considerando a viagem de chegada e a de saída de caminhões ao local do empreendimento, o volume 
diário previsto é de 1.566 veículos pesados por dia, em média. O Quadro 11.3.3.3-4, a seguir, 
mostra esse volume em comparação com o volume diário médio de trechos do SAI-Sistema Anchieta-
Imigrantes em 2009, conforme dados informados pelo DER/SP. 

Quadro 11.3.3.3-4: SAI-Sistema Anchieta-Imigrantes – Volume diário médio em 2009 e 
incremento correspondente do volume gerado pelo empreendimento na fase de 

operação 

 
Categoria de veículo 

Rodovia 

Anchieta-Imigrantes - 
Serra do Mar SP 055 - km 250 

Volume diário médio (VDM) 2009 

Passeio 69.697 18.423 

Comercial 17.429 7.467 

Total 87.127 25.890 

Incremento pelo empreendimento 
(783 caminhões/dia) 

Comercial 9% 21% 

Total 2% 6% 

Fonte: DER/SP (volume diário médio das rodovias) 

Considerando esse incremento sobre o volume de 2009, os trechos do SAI-Sistema Anchieta 
Imigrantes operariam, na média ao longo do horário de maior utilização (para o que foi 
considerado que todo o volume diário ocorra durante período de 15 horas – como das 6:00 às 
21:00 horas),  com os seguintes níveis de serviço conforme definidos pelo HCM (Highway Capacity 
Manual): 

 Descida da Serra do Mar pela Via Anchieta, com duas faixas de rolamento, utilizada 
exclusivamente por caminhões (admitindo-se que os veículos de passeio desçam pela Imigrantes): 
nível de serviço B, considerado altamente sastisfatório; 

 Subida da Serra do Mar pela Rodovia dos Imigrantes, com três faixas de rolamento, utilizada por 
todos os veículos (passeio e comerciais): nível de serviço D, considerado aceitável; 

 Trecho montanhoso (Serra do Quilombo), com três faixas de rolamento nos aclives e duas nos 
declives: nível de serviço D (aceitável) nos aclives (3 faixas) e C (satisfatório) nos declives (2 
faixas). 

A movimentação no Canal do Porto de 5,5 mil embarcações adicionais por ano, proporcionada pelo 
empreendimento,  poderá ser plenamente atendida com a expansão prevista do canal de acesso e 
bacia de evolução, cuja capacidade passará a ser de 14,5 mil navios por ano, segundo o plano de 
expansão da Codesp5, principalmente considerando o porte relativamente pequeno das embarcações 
que demandam a Base Offshore. 

                                           
5 Banco Interamericano de Desenvolvimento, Secretaria Especial de Portos (SEP), Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP). 
“Plano de Desenvolvimento e Expansão do Porto de Santos – PDEPS - Relatório 2”. Abril de 2009 – item III.2.2.2 (página 152). 
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A movimentação, à plena capacidade, de 14,5 mil navios por ano, corresponde à entrada ou saída de 
um navio no canal de acesso ao Porto a cada 18 minutos, em média, (8.760 horas/ano x 60 
minutos/hora /14,5 mil navios/ano / 2 movimentos por navio – entrada e saída). A passagem de um 
navio em determinado ponto do canal tem duração de até 1,4 minutos (considerando comprimento 
total de 300 m, superior ao das maiores embarcações previstas, e velocidade de 7 nós, tipica para 
percurso do canal). Portanto, a movimentação de embarcações transversal ao canal – incluindo a das 
balsas – não tem interferência durante 16,6 minutos (18,0 – 1,4) a cada 18 minutos, ou seja, durante 
92% do tempo. Além disso, quando ocorrer interferência, esta terá duração de até 1,4 minutos.  

Considerando o exposto, a avaliação deste impacto é de média significância como segue, tendo em 
vista – em particular – os efeitos na travessia da Serra do Mar (sendo o impacto de significância 
pequena em relação aos demais trechos analisados e, inclusive, quanto à movimentação das 
embarcações). Salienta-se que o impacto foi avaliado como cumulativo ao contribuir para a 
intensificação do volume de tráfego na travessia da Serra do Mar juntamente com o incremento de 
demanda que se pode prever em função de outros projetos voltados à expansão do Porto de Santos e 
ao desenvolvimento previsto para a Baixada Santista como um todo, associado principalmente à 
exploração do pré-sal, como já vem ocorrendo. 

Quadro 11.3.3.3-5: Avaliação do Impacto - Pressão sobre o Sistema de Transporte Regional 

Identificação Atributos Detalhamento 

Pressão sobre o 
Sistema de Transporte 

Regional 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Sim 

Significância Média 

Local de Ocorrência AID 

Medidas Mitigadoras 

São previstas medidas mitigadoras no Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego.  

Recomenda-se um primeiro rol de medidas mitigadoras que têm como objetivo: 

 Promover uma distribuição mais uniforme de volumes de veículos ao longo do dia, atualmente 
concentrado no período diurno; 

 Promover maior participação do transporte ferroviário e dutoviário de cargas com destino ou 
origem no Porto e na Baixada Santista. 

Tais medidas deverão ser adotadas pelos governos federal e estadual, que detêm as devidas 
responsabilidades sobre a implantação e operação de infraestrutura de transportes rodoviários, 
ferroviários e dutoviários na região. 

Cabe, também, a adoção das medidas mitigadoras nos novos acessos ao local do empreendimento e a 
programação e controle do tráfego gerado, consolidadas no Programa de Gerenciamento das 
Condições de Tráfego, conforme abordado anteriormente para a fase de implantação. 
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11.3.3.3.5 Geração e Destinação de Resíduos Sólidos 

A geração de resíduos sólidos durante a operação do empreendimento pela movimentação e 
armazenamento de cargas e produtos, carregamento e descarregamento de embarcações, 
carregamento e descarregamento de caminhões e vagões, operação de áreas de apoio, 
armazenamento e movimentação de granéis líquidos, construção e reparo de embarcações etc. serão 
variados, podendo ser de origem comum (refeitórios, vestiários e escritórios); inertes (de varrição, 
manutenção, eventuais obras); industriais (embalagens de materiais, resíduos oleosos das oficinas de 
manutenção, reparação e construção de embarcações) e perigosos (ambulatoriais e resíduos de 
embalagens de produtos químicos) levará ao incremento da demanda por infraestrutura de disposição 
e serviços de coleta e tratamento. 

Esses resíduos serão coletados, segregados, armazenados temporariamente e dispostos de forma 
adequada, de acordo com a legislação vigente para cada tipo de resíduo. 

Os resíduos de natureza doméstica serão retirados por empresas especializadas e dispostos em áreas 
autorizadas. Os resíduos de natureza industrial serão segregados e encaminhados para disposição em 
áreas autorizadas. Os resíduos provenientes dos navios serão retirados por empresas especializadas e 
encaminhadas para tratamento (incineração). 

Este impacto é avaliado como negativo, direto, permanente, de ocorrência em curto prazo, 
mitigável, de magnitude e significancia médias, bem como acumulativo.  

Quadro 11.3.3.3-6: Avaliação do Impacto - Geração e Destinação de Resíduos Sólidos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Geração e destinação de 
resíduos Sólidos 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Média 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Para mitigação deste impacto, é recomendada a adoção de medidas consolidadas no Programa de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que inclui diretrizes e procedimentos para coleta, segregação, 
armazenamento temporário e disposição em locais adequados e específicos para cada classe de 
resíduos, conforme a legislação aplicável. 

Medidas para a mitigação do impacto de geração de resíduos são também previstas no Programa de 
Controle Ambiental da Operação e no Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores. 
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11.3.3.3.6 Alteração das Condições de Pesca e Coleta Artesanal 

Ainda que a altura do gabarito das pontes de acesso ao empreendimento tenha sido definida 
considerando a diretriz de permissão de passagem de embarcações de pequeno porte, a circulação de 
pequenas embarcações durante as operações de navegação e manobra de embarcações será limitada 
em algumas ocasiões por questão de segurança. Além disso, o impacto poderá ocorrer quando da 
realização de dragagens de manutenção. 

A importância da pesca e da coleta artesanal tem se reduzido pela região de forma crescente, sendo 
realizadas mais como complementação de renda.  

Cumpre adicionar que as pessoas entrevistadas ao longo dos estudos se posicionaram de forma 
favorável à expansão das atividades portuárias, devido às possibilidades de ampliação da oferta de 
empregos e de qualificação técnica, com resultante melhoria de qualidade de vida.  

Ressalta-se, por outro lado, que a pesca artesanal está associada a uma série de conhecimentos 
tradicionais, adquiridos por meio da observação e empirismo, transmitidos ainda hoje informalmente 
de geração para geração, o que torna este impacto de média significância. 

Quadro 11.3.3.3-7: Avaliação do Impacto - Alteração das Condições de Pesca e 
Coleta Artesanal 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração das Condições 
de Pesca e Coleta 

Artesanal 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Média 

Possibilidade de Mitigação Mitigável 

Magnitude Pequena 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Média 

Local de ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

As restrições de circulação de embarcações deverão ser amplamente comunicadas por meio de 
campanhas incorporadas ao Programa de Comunicação Social. 

Além disso, os pescadores que tenham interesse em buscar novas alternativas de renda poderão se 
inserir no Programa de Capacitação e Treinamento da Mão de Obra, o qual visa à melhoria da 
qualificação da mão de obra local e ao aumento das oportunidades de geração de renda, pela 
promoção de cursos técnicos voltados para as comunidades locais.  

11.3.3.3.7 Alteração na Paisagem 

A alteração da paisagem será causada pela instalação das novas estruturas e edificações, em área 
atualmente ocupada, principalmente, por ambiente natural, com algumas pequenas edificações 
térreas (ocupadas pelos funcionários responsáveis pela manutenção e limpeza do local) e áreas de 
cultivo distribuídas de forma esparsa. 

O empreendimento está alinhado com o plano de expansão do Porto de Santos, especificamente na 
margem esquerda do Canal de Santos, conforme ações institucionais, no âmbito federal, estadual e 
municipal (PINO, PDZPS, Plano Diretor, entre outros). 
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Este impacto é avaliado como negativo, direto, permanente, de médio prazo e irreversível porque a 
paisagem natural não será refeita. Além disso, é considerado de grande magnitude e significância 
embora o uso e ocupação futuros não destoe de forma expressiva de parte do entorno na condição 
atual. 

Quadro 11.3.3.3-8: Avaliação do Impacto - Alteração da Paisagem 

Identificação Atributos Detalhamento 

Alteração da 
Paisagem 

Natureza Negativo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certo 

Possibilidade de Mitigação Não Mitigável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência AID 
 

Medidas Mitigadoras 

Este impacto não é mitigável. Entretanto a adoção de elementos de projeto que proporcionem uma 
melhor inserção do empreendimento à paisagem local, como gabaritos adequados e paisagismo no 
entorno das edificações e equipamentos de maior porte, poderão atenuar o impacto visual causado 
pelo empreendimento. Além disso, consideram-se as ações previstas no Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas, mais especificamente no Subprograma de Implantação de Cortina Vegetal. 

11.3.3.3.8 Ampliação da Infraestrutura Portuária de Santos 

A ampliação da infraestrutura portuária que será obtida com este empreendimento, que se integra ao 
plano de expansão do Porto de Santos, irá impactar positivamente a infraestrutura portuária das 
regiões Sudeste e Centro Oeste. 

O empreendimento em estudo se insere dentre os grandes investimentos voltados à modernização dos 
portos e mitigação dos grandes gargalos da infraestrutura necessários ao incremento das transações 
com o mercado externo. Desse modo sua implantação representará um aumento da capacidade de 
movimentação de cargas com equipamentos modernos e de alta capacidade e voltadas para usos 
múltiplos, qualificando a oferta de prestação desses serviços. Além disso, com o aumento da oferta 
de berços, haverá a possibilidade de movimentação anual adicional de 5.500 navios. 

Trata-se de impacto positivo, direto, permanente, reversível, de ocorrência de médio e longo prazo. 
Mesmo considerando a dimensão da atividade portuária em Santos – destacadamente o maior do país 
- a magnitude e a significância do impacto podem ser avaliadas como grande. 
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Quadro 11.3.3.3-9: Avaliação do Impacto - Ampliação da Infraestrutura 
Portuária de Santos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Ampliação da 
infraestrutura 

portuária de Santos 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio/Longo Prazo 

Abrangencia Regional/Difusa 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência AID/AII 
 

Medidas Potencializadoras 

A ampliação da infraestrutura portuária requererá o aumento da capacitação da mão de obra local. 
Neste contexto, os cursos técnicos voltados para as comunidades locais previstos no âmbito do 
Programa de Capacitação e Treinamento da Mão de Obra deverão atender à qualificação técnica 
requerida aos novos postos de trabalho a serem oferecidos. Para tanto, o empreendedor deverá 
estabelecer parcerias com as instituições públicas e privadas de ensino que já atuam na região, como 
as do Sistema “S”, que engloba o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), o Serviço 
Social da Indústria (Sesi), o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), o Serviço Social do 
Comércio (Sesc) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 

11.3.3.3.9 Ampliação da Primazia Portuária de Santos 

Praticamente todos os Estados brasileiros utilizam o Porto de Santos para transações com o exterior. 
Santos é o único Porto servido por todas as linhas de navegação que atendem o país. 

Os níveis de produtividade previstos para o Complexo Bagres contribuirão para que esse venha a 
operar como Hub port, ampliando a área de influência do Porto Organizado de Santos e consolidando 
a primazia desse Porto no cenário nacional e internacional. 

Este é um impacto avaliado como positivo; direto; permanente; de ocorrência a curto prazo, 
considerando o início da operação do empreendimento; de escala espacial global, considerada difusa; 
irreversível; com probabilidade de ocorrência certa; de grande magnitude (dada a importância do 
Porto de Santos para a economia do país), assim como de grande significância e não é cumulativo. 
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Quadro 11.3.3.3-10: Avaliação do Impacto - Ampliação da Primazia Portuária de Santos 

Identificação Atributos Detalhamento 

Ampliação da Primazia 
Portuária de Santos 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Curto Prazo 

Abrangencia Difusa 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência AII 
 

Medidas Potencializadoras 

Não se aplicam diretamente medidas potencializadoras. Entretanto, a ampliação da primazia 
portuária de Santos requererá, indiretamente, a melhoria da capacitação da mão de obra local. 
Neste contexto, da mesma forma que o estabelecido para a ampliação da infraestrutura portuária, os 
cursos técnicos voltados para as comunidades locais previstos no âmbito do Programa de Capacitação 
e Treinamento da Mão de Obra deverão atender à qualificação técnica requerida aos novos postos de 
trabalho a serem oferecidos, contribuindo na consolidação da primazia. 

11.3.3.3.10 Otimização da Oferta de Serviços de Apoio às Atividades Offshore 

O Complexo Bagres se caracteriza pela implantação de infraestrutura portuária composta de 
facilidades que ampliam a oferta de áreas de atracação, plataformas logísticas, bases de serviços 
especializados para atividades offshore e ainda serviços de apoio complementares às embarcações 
comerciais do Porto de Santos.  

O mercado atual de reparos navais no Brasil é caracterizado por uma oferta heterogênea de serviços, 
causada pelo pequeno número de estaleiros dedicados a este setor. Atraídos pelas compras 
anunciadas por armadores nacionais, alguns estaleiros migraram para a construção, diminuindo a 
oferta de reparo. 

A capacidade de estaleiros brasileiros é menor em ofertar serviços de reparo em comparação com a 
demanda correspondente à frota atuante na costa do país. A frota que constitui o mercado potencial a 
ser atendido pelos estaleiros nacionais é formada por navios cuja frequência de operação em território 
brasileiro é elevada, ou seja, navios de cabotagem e apoios marítimos e portuários. 

Em virtude da oferta restrita de capacidade em estaleiros nacionais, grandes armadores brasileiros 
realizam o reparo de suas frotas em outros países. A Transpetro, que além da falta de capacidade 
destaca também a baixa qualidade e os altos preços dos estaleiros brasileiros, costuma docar suas 
embarcações de cabotagem em países vizinhos, como Uruguai e Argentina, e até na Ásia. A Aliança 
Navegação, do Grupo Hamburg Süd, também salienta a escassez de oferta de diques de reparo de 
embarcações e tem enviado seus navios para reparo preferencialmente à China. 

A realidade da região de Santos é ainda mais deficiente. O fluxo intenso de navios associado ao Porto e a 
proximidade de áreas de exploração offshore de petróleo e gás contrastam com a inexistência de diques 
e cais adequados para a realização de serviços de reparo. Tal cenário deve agravar-se nos próximos anos 
com a expansão no litoral paulista da atividade offshore, em função principalmente da exploração de 
reservas de óleo e gás de grande potencial na Bacia de Santos, em especial dos futuros campos do pré-
sal. Estima-se que a quantidade de EAMs em águas brasileiras em 2024 será o triplo da frota atual. 
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Trata-se de impacto positivo, direto, permanente, reversível, de ocorrência de médio e longo prazo. 
Considerando a carência de estaleiros na região, a magnitude do impacto pode ser avaliada como 
grande. Com a criação de um terminal moderno de supply boat, com o objetivo de atender a 
demanda das futuras plataformas de operação na camada do pré-sal da Bacia de Santos, a 
significância do impacto pode ser avaliada como de grande intensidade. 

Quadro 11.3.3.3-11: Avaliação do Impacto - Otimização da Oferta de 
Serviços de Apoio às Atividades Offshore 

Identificação Atributos Detalhamento 

Otimização da 
Oferta de Serviços 

de apoio às 
atividades offshore 

Natureza Positivo 

Origem Direto 

Duração Permanente 

Temporalidade Médio Prazo 

Abrangencia Regional/Difusa 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade de Ocorrência Certa 

Possibilidade de Mitigação Potencializável 

Magnitude Grande 

Cumulatividade e Sinergismo Sim/Não 

Significância Grande 

Local de ocorrência AID/AII 

Medidas Potencializadoras 

Não se aplicam diretamente medidas potencializadoras. Entretanto, a otimização da oferta de 
serviços de apoio às atividades offshore requererá, indiretamente, a melhoria da capacitação da mão 
de obra local. Neste contexto, da mesma forma que o estabelecido para a ampliação da primazia e 
da infraestrutura portuária, os cursos técnicos voltados para as comunidades locais previstos no 
âmbito do Programa de Capacitação e Treinamento da Mão de Obra deverão atender à qualificação 
técnica requerida aos novos postos de trabalho a serem oferecidos, contribuindo assim para o 
aprimoramento da qualidade dos serviços prestados no porto. 

11.4 SÍNTESE E CONCLUSÕES DOS IMPACTOS 

O processo de elaboração do presente EIA buscou detectar os impactos ambientais mais significativos 
decorrentes das fases de planejamento, implantação e operação do Complexo Bagres, de forma a 
proceder adequações na concepção inicial do projeto, permitindo a redução dos impactos negativos e 
a potencialização dos impactos positivos. 

Os Quadros 11.2.4-4, 11.2.4-5 e 11.2.4-6, apresentados anteriormente, síntetizam a avaliação dos 
impactos ambientais do Complexo Bagres, relacionando todos os impactos ambientais que foram 
identificados e avaliados para as fases de planejamento, implantação e operação do 
empreendimento, seus respectivos atributos, local de ocorrência, medidas mitigadoras ou 
potencializadoras e os programas ambientais associados. 

A análise de impactos realizada considerou as diversas medidas mitigadoras a serem implantadas, 
bem como todo o rol de normas técnicas aplicadas para o planejamento, implantação e operação de 
empreendimentos portuários e navais.  

Cabe ressaltar que para realização deste EIA, foi elaborado estudo de alternativas (Capítulo 5), além 
de um extenso diagnóstico socioambiental das áreas de influência do projeto, no intuito de reduzir e 
limitar ao máximo as interferências negativas que o empreendimento poderá ocasionar.  
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A Análise Ambiental Integrada apresentada no Capítulo 10 deste EIA também constitui-se em 
ferramenta que contribuiu para a identificação e avaliação de impactos, principalmente aqueles de 
caráter cumulativo, permitindo que atenção especial fosse dada à elaboração de medidas de controle 
e programas voltados principalmente para as áreas de maior sensibilidade (Áreas de Mangue, Parque 
Estadual da Serra do Mar, Largo de Santa Rita e Largo do Caneú). Ressalta-se que o método utilizado 
para a Avaliação de Impacto Ambiental nestas áreas de maior sensibilidade foi o mesmo considerado 
para todas as áreas a serem afetadas pelo empreendimento.  

Todas as medidas de mitigação e de compensação dos impactos ambientais negativos identificados, 
bem como as de potencialização dos efeitos positivos do empreendimento, foram organizadas em 26 
Planos e Programas Ambientais (incluindo o Programa de Compensação Ambiental) garantindo a 
estrita observância da legislação vigente e conferindo a necessária efetividade a essas ações, 
conforme descritos no Capítulo 12 deste EIA. Merece destaque, a proposta de alocação de recursos a 
serem destinados à Unidade de Conservação de Proteção Integral na região de influência do 
empreendimento, a ser definida pelo Ibama. 

Cabe também ressaltar que, mesmo para aqueles impactos não mitigáveis, foram estabelecidas ações 
de monitoramento e controle, reunidas em programas específicos como, por exemplo, o Plano de 
Controle Ambiental da Construção, o Programa de Controle Ambiental da Operação, o Programa de 
Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural e o Programa de Acompanhamento da 
Supressão da Cobertura Vegetal, entre outros. 

Ao todo foram identificados 90 impactos, sendo 6 para fase de planejamento, 44 para a fase de 
implantação e 40 para a fase de operação do Complexo Bagres. Do total, 79 impactos foram avaliados 
como negativos, 10 impactos como positivos e um impacto com dupla expressão (positivo/negativo). 

Alguns impactos foram identificados apenas para uma fase do empreendimento enquanto outros 
foram avaliados com ocorrência para duas ou mais fases (planejamento, implantação e operação). 
Nestes casos, a avaliação foi realizada individualmente para cada fase, visto que as características 
das intervenções são diferentes e, consequentemente, ocasionam impactos distintos. 

Não obstante, observa-se que alguns impactos são oriundos de diferentes ações geradoras. Nestes 
casos, foram subdivididos e avaliados individualmente, de acordo com sua origem e localização de 
ocorrência, de forma a propiciar uma avaliação mais precisa. Neste contexto, destaca-se o 
afugentamento de fauna e a alteração da qualidade da água. 

Na fase de planejamento do empreendimento, os potenciais impactos que poderão ocorrer são 
decorrentes dos levantamentos preliminares realizados para o diagnóstico socioambiental das áreas 
de influência do projeto (levantamentos topográficos, faunísticos, florísticos, socioeconômicos, 
sondagens, etc.) e das ações de gestão institucional, sendo que todos foram considerados de pequena 
magnitude e significância, quando não desprezível. Exceção feita à atração de população, 
considerado como um impacto negativo de média magnitude e significância, uma vez que a 
divulgação do empreendimento poderá atrair a população menos qualificada de outros municípios da 
região em busca de postos de trabalho. Neste sentido, previu-se a implantação Programa de 
Comunicação Social, o quanto antes, de forma a minimizar tal impacto. 

Certamente, a fase de implantação é o momento de maior número de impactos identificados (44), 
dado o maior número de ações geradoras, referentes às atividades de construção. Nota-se na 
avaliação, que 6 impactos foram considerados de grande magnitude e, dentre estes, 4 de grande 
significância. Do total de impactos levantados para esta fase, 24 foram considerados mitigáveis e 
reversíveis, que representam 55% dos impactos. 

Cabe ressaltar que o método executivo das obras do Complexo Bagres deverá considerar todo o rol de 
disposições normativas e legais, incluindo padrões e valores orientadores cabíveis, bem como 
atenderá rigorosamente às limitações e recomendações solicitadas no âmbito do licenciamento do 
empreendimento, pelas autoridades e órgãos competentes.  
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Durante a fase de operação, dos 40 impactos identificados, 6 foram avaliados como positivos. De 
forma similar à fase de implantação, 22 foram considerados mitigáveis e 21 reversíveis, ou seja, 
cerca de 50%. Contudo, diferentemente da fase de implantação, apenas 1 impacto negativo foi 
considerado de grande magnitude e significância. 

De maneira geral, no total de impactos, conforme os três quadros síntese supracitados, 66% são de 
significância pequena, 24% de significância média e apenas 10% de significância grande, (conforme 
mostra o Gráfico 11.4-1). 

Gráfico 11.4-1: Proporção dos impactos de grande, média e pequena significância avaliados para o 
Complexo Bagres 

 

Fonte: MKR 

É importante destacar que, dentre todos os impactos negativos considerados para o 
empreendimento, apenas 5 apresentaram grande significância, sendo eles: perda de cobertura 
vegetal nativa; perda de hábitat para a fauna devido a perda de ambientes em estágio médio ou 
avançado de sucessão secundária; alteração e/ou destruição de Patrimônio Arqueológico/Histórico; e 
alteração de Patrimônio Cultural. 

Estes impactos, apesar de não mitigáveis, são alvos de programas específicos que permitem seu 
controle e monitoramento, garantindo que seus efeitos não ultrapassem os limites físicos e temporais 
estritamente necessários para a implantação e operação do empreendimento. Quando pertinente, 
previu-se a compensação ambiental destes impactos no âmbito do Programa de Compensação 
Ambiental e do Programa e Compensação Florestal.  

Quanto à magnitude dos impactos, 59% do total foram avaliados como de magnitude pequena 
conforme mostra o Gráfico 11.4-2. 

Gráfico 11.4-2: Proporção dos impactos de grande, média e pequena magnitude avaliados para o 
Complexo Bagres. 

 
Fonte: MKR 
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No caso do impacto referente à Perda de Cobertura Vegetal (120,48 ha, considerando as várias 
fitofisionomias), apesar de não mitigável, terá a atenção especial do Programa de Acompanhamento 
da Supressão da Cobertura Vegetal, o qual irá, entre outras ações, evitar que o desmatamento 
ultrapasse o estritamente necessário. Além disso, este impacto será objeto do Programa de 
Compensação Florestal, o qual prevê averbação de áreas a serem preservadas para compensação, 
preferencialmente localizadas nos mesmos biomas afetados, de forma que sua preservação conserve 
os atributos naturais da região. 

Por outro lado, a atividade de remoção da cobertura vegetal da ADA poderá provocar a perda de 
indivíduos da fauna, impacto considerado de pequena magnitude e significância, devido, em grande 
parte, à eficiência das medidas mitigadoras propostas neste programa. 

Cabe ressaltar que o layout do projeto previu a preservação dos manguezais localizados na porção 
noroeste da Ilha dos Bagres, além de uma faixa de 50 m de largura na face da Ilha voltada para o 
Largo do Caneú, minimizando a supressão de cobertura vegetal nativa, a perda de hábitats e outros 
impactos sobre a biota. Atenção especial será dada a esta fitofisionomia pelo Programa de 
Monitoramento de Manguezais. 

Em relação à temporalidade, dos 90 impactos levantados, 42 tem caráter temporário, ou seja, 
tendem a cessar após a ação impactante, representando 46,6% do total. Quanto à duração, 79 
impactos ocorrem imediatamente ou em curto prazo (87,7%). Da mesma forma que os demais 
atributos dos impactos avaliados, as medidas mitigadoras propostas objetivaram, dentro das 
possibilidades, reduzir os riscos de expor o ambiente a períodos maiores do que os necessários 
durante a execução das obras e a operação do empreendimento. 

Quanto aos aspectos benéficos do empreendimento, obteve-se que, dos 10 impactos positivos, 7 são 
de duração permanente (perdurarão por toda a vida útil do empreendimento), representando 8% do 
total. Os impactos positivos temporários ocorrem na fase de implantação, sendo substituídos pelos 
impactos positivos permanentes da fase de operação. Nota-se que a grande maioria destes impactos 
referem-se ao meio socioeconômico, sendo a Geração de Empregos e Renda um dos principais 
benefícios a ser acarretado pelo empreendimento. Ao todo estima-se que serão gerados 2.500 
empregos diretos na fase de implantação e 4.500 postos de trabalho diretos e mais de 10.000 
indiretos na fase de operação, com efeitos sobre o mercado local e regional. 

Outros impactos positivos considerados de grande significância e magnitude, específicos para o tipo 
de empreendimento projetado, são a Ampliação da Primazia Portuária de Santos e a Otimização da 
Oferta de Serviços de Apoio às Atividades Offshore. Dentro deste contexto, vale destacar que o 
Complexo Bagres se caracteriza pela implantação de infraestrutura portuária composta de facilidades 
que ampliam a oferta de áreas de atracação, plataformas logísticas, bases de serviços especializados 
para atividades offshore e ainda serviços de apoio complementares às embarcações comerciais do 
Porto de Santos. Além disso, os níveis de produtividade previstos para o Complexo Bagres 
contribuirão para que esse venha a operar como hub port, ampliando a área de influência do Porto 
Organizado de Santos e consolidando a primazia desse Porto no cenário nacional e internacional. 

Sendo assim, considerando que os impactos negativos previstos são passíveis de mitigação ou 
compensação e a importância dos impactos positivos, principalmente do ponto de vista 
socioeconômico, concluí-se que o Complexo Bagres, da forma como foi concebido, é ambientalmente 
viável. 



COMPLEXO BAGRES

IMPRIMIR EM FORMATO A3 LASER COLOR E 

REFILAR EM FORMATO A4 conforme marcas de corte 

12
PROGRAMAS AMBIENTAIS
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12. PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Neste capítulo são apresentados os Planos e Programas Ambientais propostos na Avaliação de 
Impactos Ambientais, contendo as diretrizes para desenvolvimento e aplicação das medidas 
mitigadoras apresentadas para minimização dos impactos negativos, ou adversos, e otimização e 
potencialização dos impactos positivos, ou benéficos. 

As diretrizes, critérios e indicações intrínsecas a cada Plano ou Programa apresentado nesta etapa do 
licenciamento (Licença Prévia – LP) do empreendimento deverão ser minuciosamente abordadas e 
detalhadas a partir, e conjuntamente quando necessário, do detalhamento do projeto executivo, 
compondo o Plano Básico Ambiental - PBA a ser desenvolvido na etapa seguinte, ou seja, de obtenção 
da Licença de Instalação - LI. 

O desenvolvimento das diretrizes dos Planos e Programas Ambientais teve como norteador o Termo 
de Referência - TR expedido pelo Ibama para o licenciamento do Centro Portuário Industrial Naval 
Offshore de Santos – Complexo Bagres, além da experiência da equipe que elaborou o EIA/Rima e os 
procedimentos já previstos pelo empreendedor. 

O Quadro 12-1, a seguir, apresenta a relação de planos e programas e as respectivas fases do 
empreendimento onde os mesmos estão inseridos. Na sequência são apresentadas as diretrizes 
básicas de cada plano e programa proposto. 

Quadro 12-1: Relação de planos e programas e as respectivas fases do empreendimento onde os 
mesmos estão inseridos 

Item Programas / Planos 
Fase 

Planejamento Implantação Operação 

12.1 Plano de Gestão Ambiental (PGA) 
   

12.2 Programa de Auditoria Ambiental 
   

12.3 Programa de Comunicação Social 
   

12.4 Plano de Controle Ambiental da Construção - PCA - C 
   

12.5 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
   

12.6 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades 
   

12.7 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores 
   

12.8 Programa de Contratação e Capacitação da Mão de Obra 
   

12.9 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional, em Conformidade 
com a Resolução SMA no 68/2009    

12.10 Programa de Gerenciamento das Condições de Trafego 
   

12.11 Programa de Acompanhamento da Supressão de vegetação 
   

12.12 Programa de Monitoramento dos Manguezais 
   

12.13 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 
   

12.14 Programa de Monitoramento da Biota Aquática 
   

12.15 Programa de Recuperação das Áreas Degradadas 
   

12.16 Programa de Gestão de Recursos Hídricos 
   

12.17 Programa de Acompanhamento da Dragagem 
   

12.18 Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 
   

12.19 Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios 
   

12.20 Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR 
   

12.21 Plano de Ação de Emergência - PAE 
   

12.22 Plano de Emergência Individual - PEI 
   

12.23 Programa para Procedimentos Internos de Gerenciamento dos Riscos da 
Poluição, em Conformidade com a Lei no 9.966/2000    

12.24 Programa de Controle Ambiental da Operação - PCA-O 
   

12.25 Programa de Compensação Florestal 
   

12.26 Programa de Compensação Ambiental 
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12.1 PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

12.1.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O Plano cujas diretrizes estão apresentadas a seguir aborda os procedimentos de gestão ambiental do 
empreendimento, durante as fases de planejamento e implantação, e representa a estruturação de 
um Sistema de Gestão Integrada de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde Ocupacional 
baseado na Norma ABNT NBR ISO 14.001, mas desenvolvido especificamente para Complexo Bagres. 

Além dos aspectos ambientais, o Sistema de Gestão do Complexo Bagres enfoca também os aspectos 
de segurança e saúde ocupacional envolvidos com o empreendimento. 

O Plano de Gestão Ambiental - PGA constitui a sistematização de um conjunto de medidas gerenciais 
necessárias para garantir, melhorar ou ampliar o desempenho ambiental do empreendimento 
conferindo efetividade ao EIA, juntamente com os requisitos de segurança e de saúde ocupacional, e 
que deverão ser implementadas ao longo da fase de construção do Complexo Bagres. Observa-se que 
as ações aqui propostas estão inteiramente compatibilizadas com a política ambiental a ser adotada 
pelo empreendedor no desenvolvimento desse projeto. 

12.1.2 OBJETIVOS 

O Plano de Gestão Ambiental a ser desenvolvido no âmbito do Sistema de Gestão de Saúde, Meio 
Ambiente e Segurança- SG-SMS a ser implantado pelo Complexo Bagres tem como objetivos: 

 O gerenciamento ambiental da implementação global do empreendimento, na qual estão 
incluídas as exigências e recomendações do processo de licenciamento ambiental do 
empreendimento (LP, LI e LO) e, inclusive, todos os Programas Ambientais propostos no EIA, 
funcionando como um programa de acompanhamento e monitoramento do atendimento a essas 
exigências; 

 A verificação do atendimento às ações de mitigação dos impactos ambientais propostas no âmbito 
dos estudos desenvolvidos para o licenciamento ambiental do empreendimento, ações essas 
resultantes das atividades/processos da empresa, a serem conduzidas de forma sistêmica e não 
pontual; 

 A verificação do atendimento aos aspectos ambientais das normas e procedimentos internos do 
Complexo Bagres, às normas ABNT e legislação específica durante o licenciamento e a construção 
do empreendimento. 

12.1.3 METAS 

As metas do Plano de Gestão Ambiental do Complexo Bagres a serem detalhadas no PBA, na etapa de 
LI, são: 

 Direcionamento e estruturação de um SG-SMS – sistema de gerenciamento ambiental para 
montagem de uma estrutura gerencial específica para os requisitos ambientais do Complexo  
Bagres, promovendo o acompanhamento das etapas da implantação do empreendimento, 
inclusive do processo de obtenção e atendimento às futuras licenças ambientais e respectivas 
exigências ou condicionantes; 

 Desenvolvimento de mecanismos e rotinas diárias para supervisão e acompanhamento das 
atividades da obra, garantindo aplicação de técnicas de proteção, manejo e recuperação 
ambiental; 

 Criar condições operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e 
Programas Ambientais propostos para serem desenvolvidos na fase de implantação, além do 
presente Plano de Gestão Ambiental, tais como: 
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 Programa de Comunicação Social; 

 Plano de Controle Ambiental da Construção - PCA-C; 

 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades; 

 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores; 

 Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional, em conformidade com a Resolução SMA 
no 68/2009; 

 Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego; 

 Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal: 

o Subprograma de preparo e acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal; 

o Subprograma de Destinação da Biomassa; 

 Programa de Monitoramento dos Manguezais; 

 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre: 

o Subprograma de monitoramento dos efeitos da fragmentação e afugentamento de fauna; 

o Subprograma de monitoramento dos eventos de atropelamento de animais silvestres; 

 Programa de Monitoramento da Biota Aquática: 

o Subprograma de monitoramento de organismos planctônicos (fito e zoo); 

o Subprograma de monitoramento de organismos bentônicos; 

o Subprograma de monitoramento da ictiofauna; 

o Subprograma de monitoramento de quelônios; 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas: 

o Subprograma de revegetação de áreas degradadas; 

o Subprograma de implantação de cortina vegetal; 

 Programa de Gestão de Recursos Hídricos; 

 Programa Acompanhamento da Dragagem; 

 Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural; 

 Plano de Ação de Emergência – PAE; 

 Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição, em conformidade 
com a Lei nO 9.966/00; 

 Programa de Compensação Florestal; e 

 Programa de Compensação Ambiental. 

12.1.4 METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

No escopo do Sistema de Gestão do Complexo Bagres e deste Plano de Gestão, os trabalhos se 
desenvolverão sob dois grandes conjuntos de atividades principais: 

 Atividades de supervisão ambiental das obras do empreendimento; 

 Atividades de supervisão dos programas ambientais e licenças obtidas não vinculadas diretamente 
à construção. 
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Os dois eixos de trabalho serão desenvolvidos considerando e promovendo: 

 O detalhamento dos programas ambientais propostos no EIA, incorporando exigências e 
recomendações da LP e LI; 

 A elaboração das diretrizes e indicação dos procedimentos ambientais, visando à adequada 
contratação dos executores dos serviços ligados à construção; 

 A implementação e acompanhamento das medidas e atividades previstas nos Programas 
Ambientais, atendendo critérios previamente definidos, destacando os cuidados e requisitos 
ambientais na execução das obras; 

 Correção de desvios ou de “não-conformidades”, visando atendimento aos critérios estabelecidos 
e o conteúdo preconizado nos programas ambientais aprovados; 

 Identificação e encaminhamento de solução para problemas ambientais não previstos, que 
poderão eventualmente ocorrer à medida que a obra se desenvolve. 

O estabelecimento de um Código de Conduta para os operários das frentes de trabalho e apoio 
administrativo, com especial destaque para as atitudes sociais na convivência com as comunidades 
locais, bem como um programa específico de Treinamento e Capacitação Técnica, incorporando 
requisitos de SMS e de Educação Ambiental para os trabalhadores, são previstos no âmbito do Plano 
de Controle Ambiental da Construção e Programa Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores, sendo sua adequação ao empreendimento e posterior aplicação de responsabilidade 
da equipe do SG-SMS do Complexo Bagres. 

12.1.5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

Os principais aspectos ambientais a serem verificados no desenvolvimento e implementação do Plano 
de Gestão Ambiental - PGA aqui proposto estão apresentados no Quadro 12.1.5-1, a seguir. 

Quadro 12.1.5-1: Fatores ambientais objeto de verificação 

Grupo de atividades Arcabouço Fatores ambientais 

Supervisão Ambiental 
das Obras 

Meio Físico 

Ocorrência de processos físicos de dinâmica superficial e subsuperficial 
(erosões, recalques, rupturas, transporte de sedimentos, assoreamentos, 
variações de N.A.); contaminações (solo, águas subterrânea e 
superficial); emissões de gases e MP para a atmosfera; geração de ruídos 
e vibrações; dragagem. 

Meio Biótico 
Interferências em APPs; ocorrência de fauna (terrestre, aquática e de 
transição); supressão de vegetação; qualidade ambiental dos 
ecossistemas aquático, de transição (Manguezal e Apicum) e terrestre. 

Meio Socioeconômico 
Interferência com trânsito local (aumento de tráfego de caminhões); 
impactos de vizinhança; envolvimento com ONGs locais; saúde e 
segurança do trabalhador; etc. 

Riscos Vazamentos de produtos químicos em geral e de gases tóxicos; 
problemas de saúde ocupacional; explosões; incêndios. 

Normas técnicas e 
aspectos da 

legislação ambiental 
e/ou institucional 

Atendimento aos procedimentos de gestão e interfaces institucionais 
desenvolvidos pelo Complexo de Bagres, aos dispositivos federais, 
estaduais e municipais, bem como às Normas ABNT e CODESP e. 
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Quadro 12.1.5-1: Fatores ambientais objeto de verificação 

Grupo de atividades Arcabouço Fatores ambientais 

Acompanhamento dos 
Programas Ambientais 

Cumprimento dos 
Planos, Programas e 

Sub-programas 
Ambientais previstos 

no EIA/Rima e 
incorporações das 
licenças obtidas 

Plano de Gestão Ambiental; Programa de Comunicação Social; Plano de 
Controle Ambiental da Construção - PCA-C; Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos; Programa de Educação Ambiental para as 
Comunidades; Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos 
trabalhadores; Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional, em Conformidade 
com a Resolução SMA no 68/2009; Programa de Gerenciamento das 
Condições de Tráfego; Programa de Acompanhamento da Supressão da 
Cobertura Vegetal; Subprograma de Preparo e Acompanhamento da 
Supressão da Cobertura Vegetal; Subprograma de Destinação da 
Biomassa; Programa de Monitoramento dos Manguezais; Programa de 
Monitoramento da Fauna Terrestre; Subprograma de Monitoramento dos 
Efeitos da Fragmentação e afugentamento de Fauna; Subprograma de 
Monitoramento dos Eventos de Atropelamento de Animais Silvestres; 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática; Subprograma de 
Monitoramento de Organismos Planctônicos (fito e zoo); Subprograma de 
Monitoramento de Organismos Bentônicos; Subprograma de 
Monitoramento da Ictiofauna; Subprograma de Monitoramento de 
Quelônios; Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; Subprograma 
de Revegetação de Áreas Degradadas; Subprograma de Implantação de 
Cortina Vegetal; Programa de Gestão de Recursos Hídricos; Programa 
Acompanhamento da Dragagem; Programa de Gestão do Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural Plano de Ação de Emergência – PAE; 
Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição, 
em Conformidade com a Lei no 9.966/00; Programa de Controle 
Ambiental da Operação - PCA-O; Programa de Compensação Florestal; 
Programa de Compensação Ambiental. 

 

Os aspectos mencionados deverão ser verificados a partir do estabelecimento de indicadores 
ambientais, que serão definidos em próxima etapa (LI). Como exemplo de indicadores ambientais, 
definido como “um parâmetro que serve como medida das condições ambientais de uma área ou 
ecossistema” (Moreira, 1992), tem-se: Porcentagem de aumento de tráfego de caminhões em relação 
ao volume médio diário pré-existente; Concentração de determinado elemento químico na água, 
comparado ao padrão estabelecido; ou Massa de resíduo sólido gerada por classe (Kg/d), utilizados, 
respectivamente, como indicadores dos seguintes impactos: Aumento de tráfego de caminhões, 
Alteração da qualidade da água e Geração de resíduo sólido. 

A geração de não-conformidades, ou seja, a ocorrência de situações ambientalmente adversas 
envolvendo quaisquer dos aspectos acima durante a fase das obras, representará uma situação a ser 
tratada de forma obrigatória e ensejará ações preventivas e/ou corretivas das não-conformidades. 

12.1.6 PÚBLICO-ALVO 

O Plano de Gestão Ambiental – PGA é voltado à equipe de funcionários e representantes do Complexo 
Bagres – Gerentes, Supervisores e Inspetores Ambientais, e funcionários especialmente designados – 
que irão acompanhar todo o processo de gestão ambiental da implantação do empreendimento. 

Na estrutura organizacional prevê-se para o Plano de Gestão Ambiental a designação de responsáveis 
para os assuntos específicos relacionados ao Planejamento, Projeto, SMS, Administração, Aspectos 
Jurídicos e Operação. 

Os profissionais e colaboradores a serem designados passarão por capacitação, liderada pelos 
responsáveis da gestão da Segurança, Meio Ambiente e Saúde, os quais deverão se reunir 
periodicamente para criar, atualizar e acompanhar políticas, objetivos e programas de SMS do 
Complexo Bagres, por meio de reuniões gerenciais, análise crítica dos indicadores etc. 
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12.1.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais a serem direcionados para a Gestão 
Ambiental do empreendimento, disponibilizando os recursos necessários para controlar, prevenir e 
monitorar os impactos ambientais. Os recursos humanos envolvidos em todas as etapas também serão 
de sua responsabilidade, incluindo a capacitação dos colaboradores. 

Na gestão do empreendimento durante a construção, a equipe relacionada ao eixo de Supervisão 
Ambiental da Obra, bem como a equipe relacionada ao grupo de Acompanhamento dos Programas 
Ambientais será subordinada a um Coordenador Geral, que será o responsável pelo gerenciamento 
das equipes envolvidas e pela gestão institucional do empreendimento no que se refere às questões 
ambientais. Nessa função, se estabelecerão em conjunto com a direção da empresa, os contatos e 
negociações do Complexo Bagres com o Ibama, Cetesb, autoridades do Município de Santos, Codesp 
ou outras instituições portuárias e, eventualmente, com comunidades locais e ONGs. 

A equipe de Supervisão dos Programas Ambientais e Licenças Obtidas não vinculadas à obra deverá 
ser constituída por dois profissionais, responsáveis pelas atividades de implantação das 
condicionantes decorrentes do licenciamento ambiental e das medidas preconizadas nos programas 
ambientais. 

12.1.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Não há legislação específica para a gestão de empreendimentos, porém a atividade de gestão 
ambiental é normatizada pela norma NBR ISO 14.001/2004. 

Internamente, todas as ações executadas para o empreendimento deverão estar em conformidade 
com os procedimentos e instruções do Complexo Bagres. Serão elaborados procedimentos e 
instruções de forma a atender às necessidades, destacando que novas normas e procedimentos serão 
incorporados, sempre de acordo com o andamento da obra e obedecendo aos preceitos das normas 
NBR ISO 14001/2004 e OHSAS 18001/2007. 

12.1.9 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Plano de Gestão Ambiental - PGA, por sua natureza integradora, a partir da qual são 
desencadeadas as ações para desenvolvimento e cumprimento das medidas mitigadoras dos 
Programas Ambientais apresentados no EIA/Rima, possuindo total integração com todos os demais 
Planos e Programas Ambientais do empreendimento estabelecidos para implantação na fase de 
implantação, interagindo de forma dinâmica e contínua. 

12.1.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Plano de Gestão Ambiental do Complexo Bagres deverá desenvolver atividades nas etapas de 
Planejamento e Construção. 

12.1.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma de atividades do Plano de Gestão Ambiental deverá atender as duas etapas do 
empreendimento, desde a obtenção das Licenças Prévia e de Instalação até a obtenção da Licença de 
Operação, quando deverão estar executadas e cumpridas todas as exigências e recomendações 
exaradas nas licenças ambientais expedidas. 

Sendo assim, o PGA segue o Cronograma Geral do empreendimento, apresentado no Capítulo 6 - 
Caracterização do Empreendimento e reproduzido a seguir - Quadro 12.1.11-1, com início de cerca 
de três meses prévios ao início das obras, considerando as atividades de planejamento e 
contratações. 
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Quadro 12.1.11-1: Cronograma das obras de implantação do empreendimento (reprodução do Quadro 6.2.9-1 extraído do Capítulo 6) 

Fase / Etapa 
Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Construção do Acesso 
                

Melhorias estrada existente 
                

Construção pontes 
                

Acesso rodoviário 
                

Terraplenagem - aterro hidráulico 
                

Dique periférico área leste 
                

Aterro área leste 
                

Geodrenos área leste 
                

Sobrecarga e estabilização 
                

Dique periférico área oeste 
                

Aterro área oeste 
                

Geodrenos área oeste 
                

Sobrecarga e estabilização 
                

Dragagem 
                

Dragagem de cava 
                

Dragagem da bacia e berço 
                

Obras de atracação 
                

Cravação de estacas 
                

Construção do cais / píeres 
                

Redes de alimentação 
                

Água 
                

Energia 
                

Implantação das unidades 
                

Base de apoio às atividades offshore 
                

Estaleiro de Construção e Reparo Naval 
                

Área de apoio e utilidades 
                

Cluster de Apoio ao Estaleiro e a Base Offshore 
                

Área para tratamento. e mov. de líquidos e lamas  
                

Áreas para armazenamento. e mov. de granéis sólidos  
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12.1.12 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor será o responsável pela implantação e desenvolvimento das ações do PGA. A 
estrutura organizacional do empreendimento prevista para desenvolvimento das ações do Plano de 
Gestão Ambiental será apresentada em forma de organograma na etapa de detalhamento deste 
programa. Cabe destacar que a supervisão e acompanhamento dos Planos e Programas, propostos para 
as fases de planejamento, implantação e operação, estará subordinada às coordenações de meio 
ambiente e segurança, ou poderá ser instituído um Comitê Gestor, junto à diretoria técnica, 
constituído por representantes das áreas de Qualidade, Segurança do Trabalho, Meio Ambiente e 
Saúde Ocupacional e/ou representantes de outras áreas/departamentos, conforme selecionados pela 
Direção da empresa. 

O Comitê Gestor coordenará a integração das áreas/departamentos responsáveis pela execução dos 
Planos e Programas, recebendo as informações do andamento dos projetos e definindo as ações, bem 
como os prazos de execução, podendo, inclusive, ser desenvolvido um Plano de Ações Informatizado. 

12.1.13 SISTEMAS DE REGISTRO 

O conjunto de atividades da Supervisão Ambiental da Construção deverá possuir registro diário das 
atividades e situação ambiental da obra, observando, relatando e acompanhando a evolução de 
eventuais não-conformidades ou desvios em relação ao previsto, de forma a sinalizar, preventiva e 
corretivamente, para a empreiteira, toda e qualquer ação não adequada aos requisitos ambientais.  

Já a equipe de Supervisão dos Programas e Exigências Ambientais deverá elaborar relatório mensal 
de cumprimento dos programas ambientais, onde se inclui o atendimento às exigências exaradas em 
cada licença ambiental obtida. No PBA, a ser detalhado para a etapa de LI, serão apresentados 
formas e métodos de registros, tais como folhas de leitura, laudos de acompanhamento etc., com 
indicação dos respectivos responsáveis. 

12.2 PROGRAMA DE AUDITORIA AMBIENTAL 

12.2.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Considerando que a auditoria ambiental é um instrumento que permite avaliar o grau de 
implementação e a eficiência dos planos e programas do empreendimento e que os resultados da 
auditoria ambiental devem ser motivadores de melhoria contínua do sistema de gestão, o Complexo 
Bagres, propõe a implementação do presente Programa de Auditoria Ambiental, em atendimento ao 
solicitado no Termo de Referência/Ibama. 

As diretrizes a serem seguidas no desenvolvimento do Programa estão apresentadas a seguir. 

12.2.2 OBJETIVOS 

O Programa de Auditoria Ambiental do Complexo Bagres tem como objetivo avaliar o desempenho 
dos sistemas de gestão e controle ambiental de sua instalação portuária durante a operação do 
empreendimento, tendo em vista o cumprimento da legislação vigente e dos preceitos do 
licenciamento ambiental. 

12.2.3 METAS 

A proposta para desenvolvimento neste Programa trata da realização de auditorias ambientais, 
envolvendo a análise das evidências objetivas que permitam determinar se a instalação do Complexo 
Bagres atende as exigências do processo de licenciamento ambiental. Adicionalmente, trata da 
obrigatoriedade da realização de auditorias ambientais independentes, conforme exarado na Lei 
Federal nº 9.966/2000 e na Resolução Conama nº 306/2002, a ser efetuada com frequência bienal e 
de forma independente. 
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As metas do Programa de Auditoria Ambiental do Complexo Bagres a serem detalhadas no PBA, na 
etapa de LI, são: 

 Direcionamento e estruturação de um SG-SMS – sistema de gerenciamento ambiental para 
montagem de uma estrutura gerencial específica para os requisitos ambientais do Complexo  
Bagres, promovendo o acompanhamento da etapa de operação do empreendimento; 

 Desenvolvimento de mecanismos e rotinas periódicas para supervisão e acompanhamento das 
atividades de operação do empreendimento; 

 Criar condições operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e 
Programas Ambientais propostos para serem desenvolvidos na fase de operação, além do 
presente Programa de Auditoria Ambiental, tais como: 

 Programa de Comunicação Social; 

 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores; 

 Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

 Programa de Gerenciamento das Condições de Tráfego; 

 Programa de Monitoramento dos Manguezais; 

 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre: 

o Subprograma de monitoramento dos efeitos da fragmentação e afugentamento de fauna; 

o Subprograma de monitoramento dos eventos de atropelamento de animais silvestres; 

 Programa de Monitoramento da Biota Aquática: 

o Subprograma de monitoramento de organismos planctônicos (fito e zoo); 

o Subprograma de monitoramento de organismos bentônicos; 

o Subprograma de monitoramento da ictiofauna; 

o Subprograma de monitoramento de quelônios; 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas: 

o Subprograma de revegetação de áreas degradadas; 

o Subprograma de implantação de cortina vegetal; 

 Programa de Gestão de Recursos Hídricos; 

 Programa Acompanhamento da Dragagem; 

 Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios; 

 Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; 

 Plano de Emergência Individual – PEI; 

 Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição, em conformidade 
com a Lei nO 9.966/00; 

 Programa de Controle Ambiental da Operação - PCA-O; 

12.2.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O presente programa tem como norteador os termos da Resolução Conama nº 306, de 5 de julho de 2002, 
que estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para realização de auditorias ambientais. 
Adicionalmente, deverá atender aos preceitos da Lei Federal nº 9.966/2000, no que se refere ao 
gerenciamento dos riscos de poluição, especificamente, que também deverá ser objeto de auditoria. 
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Nesse sentido, quanto à verificação do cumprimento da legislação ambiental aplicável, a Auditoria 
Ambiental a ser promovida pelo Complexo Bagres, deverá envolver, entre outros: 

 A identificação da legislação ambiental nos níveis federal, estadual e municipal, bem como as 
normas ambientais vigentes aplicáveis à instalação da organização auditada; 

 A verificação da conformidade da instalação da organização auditada com as leis e normas 
ambientais vigentes; a identificação da existência e validade das licenças ambientais; 

 A verificação do cumprimento das condições estabelecidas nas licenças ambientais; 

 A identificação da existência dos acordos e compromissos, tais como: termos de compromisso 
ambiental e/ou termos de ajustamento de conduta ambiental e eventuais planos de ação 
definidos na Resolução Conama nº 306; e 

 A verificação do cumprimento das obrigações assumidas. 

Quanto à avaliação do desempenho da gestão ambiental, a Auditoria Ambiental a ser promovida pelo 
Complexo Bagres deverá envolver, entre outros: 

 A verificação da existência de uma política ambiental documentada, implementada, mantida e 
difundida a todas as pessoas que estejam trabalhando na instalação auditada, incluindo 
funcionários de empresas terceirizadas; 

 A verificação da adequabilidade da política ambiental com relação à natureza, escala e impactos 
ambientais da instalação auditada, e quanto ao comprometimento da mesma com a prevenção da 
poluição, com a melhoria contínua e com o atendimento da legislação ambiental aplicável; 

 A verificação da existência e implementação de procedimento que propiciem a identificação e o 
acesso à legislação ambiental e outros requisitos aplicáveis; 

 A identificação e atendimento dos objetivos e metas ambientais das instalações e a verificação se 
os mesmos levam em conta a legislação ambiental e o princípio da prevenção da poluição, 
quando aplicável; 

 A verificação da existência e implementação de procedimentos para identificar os aspectos 
ambientais significativos das atividades, produtos e serviços, bem como a adequação dos 
mesmos; 

 A verificação da existência e implementação de procedimentos e registros da operação e 
manutenção das atividades/equipamentos relacionados com os aspectos ambientais significativos; 

 A identificação e implementação de planos de inspeções técnicas para avaliação das condições de 
operação e manutenção das instalações e equipamentos relacionados com os aspectos ambientais 
significativos; 

 A identificação e implementação dos procedimentos para comunicação interna e externa com as 
partes interessadas; 

 A verificação dos registros de monitoramento e medições das fontes de emissões para o meio 
ambiente ou para os sistemas de coleta e tratamento de efluentes sólidos, líquidos e gasosos; 

 A existência de análises de risco atualizadas da instalação; 

 A verificação dos registros dos treinamentos e simulações previstos no Plano de Emergência 
Individual, proposto no presente EIA e a ser detalhado no PBA; 

 A verificação dos registros de ocorrência de acidentes; 

 A verificação da existência e implementação de mecanismos e registros para a análise crítica 
periódica do desempenho ambiental e sistema de auditorias internas; 

 A verificação da existência de definição de responsabilidades relativas aos aspectos ambientais 
significativos; 
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 A existência de registros da capacitação do pessoal cujas tarefas possam resultar em impacto 
significativo sobre o meio ambiente; 

 A existência de mecanismos de controle de documentos; 

 A existência de procedimentos e registros na ocorrência de não-conformidades ambientais; 

 A verificação das condições de manipulação, estocagem e transporte de produtos que possam 
causar danos ao meio ambiente. 

Será desenvolvido um Plano de Auditoria, que deverá conter, no mínimo: 

 Escopo: Descrição da extensão e dos limites de localização física e de atividades da empresa. 

 Preparação da Auditoria: a) definição e análise da documentação; b) prévia da instalação 
aditada; c) formação da equipe de auditores; d) definição das atribuições dos auditores; e) 
definição da programação e planos de trabalho para a execução da auditoria. 

 Execução da Auditoria: a) entrevistas com os gerentes e os responsáveis pelas atividades e 
funções da instalação; b) inspeções e vistorias nas instalações; c) análise de informações e 
documentos; d) análise das observações e constatações; e) definição das conclusões da auditoria; 
f) consulta prévia aos órgãos ambientais competentes a fim de verificar o histórico de incidentes 
ambientais, inclusive de seus desdobramentos jurídico-administrativos, e dos cadastros 
ambientais; g) elaboração de relatório final. 

Da mesma forma, será desenvolvido um Relatório de Auditoria, que deverá conter, no mínimo: 

 Composição da equipe auditora e respectivas atribuições; 

 Identificação da organização e da instalação auditada; 

 Descrição das atividades da instalação; 

 Objetivos, escopo e plano de auditoria estabelecidos; 

 Período coberto pela auditoria; 

 Sumário e metodologia do processo de auditoria; 

 Lista de documentos legais, normas e regulamentos de referência; 

 Lista de documentos analisados e unidades auditadas; 

 Lista das pessoas contatadas durante a auditoria e respectivas atribuições; 

 Constatações da auditoria; 

 Conclusões da auditoria, incluindo as constatações de conformidades e não conformidades em 
relação aos critérios estabelecidos e avaliação da capacidade da organização em assegurar a 
contínua adequação aos critérios estabelecidos. 

12.2.5 PÚBLICO-ALVO 

Este Programa de Autoria Ambiental tem como público-alvo a equipe de gestão ambiental do 
Complexo Bagres (SMS), que se responsabilizará pelo desencadeamento de suas atividades, bem como 
toda a Diretoria e Presidência da empresa, que se responsabilizarão por sua eficácia. 

12.2.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O Complexo Bagres será responsável pelo custo do Programa e das Auditorias Ambientais 
independentes a serem contratadas periodicamente. 
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12.2.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

 Lei nº 6.938 – Política Nacional de Meio Ambiente, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à 
Portaria nº 326, de 15 de dezembro de 1994. 

 Resolução Conama nº 306, de 5 de julho de 2002, que estabelece os requisitos mínimos e o termo 
de referência para realização de auditorias ambientais em instalações portuárias. 

 Resolução Conama nº 265, de 27 de janeiro de 2000, no que se refere a auditorias ambientais. 

 Art 9º da Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, que estabelece que as entidades exploradoras de 
portos organizados e instalações portuárias e os proprietários ou operadores de plataformas e 
suas instalações de apoio deverão realizar auditorias ambientais bienais, independentes, com o 
objetivo de avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades. 

 Demais legislações vigentes e cabíveis, relacionadas ao cumprimento dos Planos e Programas 
estabelecidos no âmbito do PBA. 

12.2.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

As auditorias ambientais deverão ser compatibilizadas com os demais programas ambientais 
estabelecidos para a fase de operação do empreendimento. 

12.2.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Programa de Auditoria Ambiental do Complexo Bagres deverá ser desenvolvido durante a fase de 
operação do empreendimento. 

12.2.10 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

Prevê-se o início das atividades do Programa de Auditoria Ambiental quando se consolidar a etapa de 
operação do empreendimento. 

12.2.11 SISTEMA DE REGISTRO 

Segundo a Resolução nº 306/2002, as constatações de não conformidade em uma Auditoria Ambiental 
dessa natureza devem ser documentadas de forma clara e comprovadas por evidências objetivas de 
auditoria e deverão ser objeto de um plano de ação. 

O Relatório de Auditoria Ambiental será de responsabilidade técnica da equipe de auditoria. O Plano 
de Ação será de responsabilidade dos empreendedores auditados e deverá contemplar as ações 
corretivas para as não conformidades apontadas pelo relatório de auditoria. 

O Relatório de Auditoria Ambiental e o Plano de Ação deverão ser apresentados, a cada dois anos, ao 
órgão ambiental competente, para incorporação ao processo de licenciamento ambiental da 
instalação auditada. 

O órgão ambiental competente poderá fixar diretrizes adicionais que, pelas peculiaridades da 
atividade e características ambientais da área, forem julgadas necessárias. 
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12.3 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

12.3.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O Programa de Comunicação Social busca estabelecer canais de comunicação com os públicos direta 
e indiretamente envolvidos com o empreendimento, de forma a atender às demandas de 
informações, sugestões e reclamações por parte da sociedade. 

Dada a complexidade do Complexo Bagres, com interferências em fatores sociais, ambientais, 
econômicos e culturais, a comunicação será um instrumento fundamental para garantir o 
envolvimento das partes interessadas em cada etapa do projeto. 

12.3.2 OBJETIVOS 

O principal objetivo do programa é a transparência de informações e abertura de um canal 
permanente de comunicação entre o empreendedor e as comunidades do entorno e todos os grupos 
de interesse da região envolvidos com questões relacionadas ao Complexo Bagres. 

Por meio deste Programa os públicos de interesse terão conhecimento da evolução do projeto, dos 
programas socioambientais bem como seus reflexos sobre as áreas de influência. O Programa também 
oferece ao empreendedor subsídios para a adoção de ações que atendam as expectativas da 
sociedade. 

12.3.3 METAS 

As metas desejadas são: 

 Difundir informações realistas sobre o empreendimento e os impactos previstos, assim como das 
ações de gestão propostas para a minimização dos efeitos negativos ou potencialização dos 
benefícios esperados para a etapa de implantação e posteriormente para a operação do 
empreendimento. 

 Servir como canal de comunicação efetivo, tanto para a difusão das informações relacionadas ao 
empreendimento como para a difusão de informações e expectativas das comunidades. 

12.3.4 DIRETRIZES 

As principais diretrizes que se aplicam a este Programa compreendem: 

 Manter uma relação transparente e desenvolver uma comunicação aberta pautada pelo respeito à 
cultura local; 

 Buscar constantemente o envolvimento dos diversos segmentos da sociedade em torno das 
questões que afetem a coletividade, mobilizando o empreendedor e os grupos sociais inseridos 
nos processos de planejamento, construção e operação do Complexo Bagres; 

 Difundir informações realistas sobre o empreendimento e os impactos previstos, assim como das 
ações de gestão propostas para a minimização dos efeitos negativos ou potencialização dos 
benefícios esperados para a etapa de implantação e posteriormente para a operação do 
empreendimento. 

12.3.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O Programa de Comunicação Social será desenvolvido de acordo com as etapas inerentes ao processo 
de instalação do empreendimento, bem como dos programas socioambientais a ele relacionados. 

O Programa proposto será executado utilizando-se dos meios de comunicação disponíveis (folders, 
jornais, revistas, rádios, sites de internet). 
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Serão divulgadas informações sobre palestras, cursos, treinamentos, eventos e atendimento, registro 
e retorno às solicitações das partes interessadas. 

O programa pode ser dividido em três grandes etapas: 

 Pré-implantação: ações desenvolvidas antes do início das atividades de implantação do 
empreendimento. Durante esta etapa, o empreendedor deverá organizar reuniões e encontros 
com as partes interessadas, incluindo instituições, órgãos públicos, comunidades, associações 
etc., visando estimular o envolvimento e participação prévios relacionados a programas e 
atividades voltadas a essa etapa; 

 Implantação: etapa de grande intensidade de comunicação, quando o empreendedor promove 
campanhas e ações relacionadas às atividades de implantação em curso, bem como programas 
socioambientais de interesse geral; 

 Operação: durante esse período, o trabalho de comunicação será voltado para a manutenção das 
ações e canais já estabelecidos. 

12.3.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor disponibilizará todos os recursos humanos e materiais visando assegurar o 
atendimento dos objetivos do Programa destacando-se, entre outras: 

 Computador, impressora; 

 Aluguel de espaços para realização de eventos; 

 Transporte; 

 Coordenador de comunicação; 

 Designer gráfico; 

 Assistentes para produção de eventos; 

 Equipe de campo; 

 Especialista em Responsabilidade Social; 

 Especialista em Assessoria de Imprensa. 

12.3.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Programa deverá ter início na fase de licenciamento do empreendimento acompanhando o 
processo de implantação até a Fase de Operação. 

12.3.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O Programa deverá ter duração mínima de 4 anos, sendo reavaliada a pertinência e a estratégia de 
sua continuidade após este período. 

12.3.9 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor será responsável pelo planejamento e implementação do Programa, por sua gestão 
e pelas atividades e recursos que lhe sejam específicos de acordo com o planejamento elaborado. 

12.3.10 PÚBLICO-ALVO 

Em termos gerais, o programa tem como público-alvo os habitantes dos municípios de Santos, 
Guarujá e São Vicente, a depender das informações a serem veiculadas e dos objetivos associados ao 
tema específico. 
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12.4 PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL DA CONSTRUÇÃO – PCA-C 

12.4.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O presente Plano de Controle Ambiental da Construção - PCA-C é composto por diretrizes e 
recomendações a serem seguidas pelo empreendedor e seus contratados durante a fase de 
implantação do empreendimento, a serem devidamente detalhadas com o Projeto Executivo e Plano 
de Ataque das empreiteiras em etapa futura. 

O PCA-C constitui um dos principais instrumentos da gestão ambiental para a implantação do 
Complexo Bagres, onde são ressaltados os aspectos ambientais relevantes e os procedimentos de 
proteção e de controle dos elementos socioambientais envolvidos, proporcionando um 
acompanhamento intensivo da obra. 

O plano define ações que permitirão a prevenção, o controle e a mitigação dos impactos 
provenientes das atividades das obras associadas a alterações provocadas no escoamento das águas 
superficiais; processos erosivos sobre os cortes, aterros e pilhas de resíduos e materiais; 
assoreamento de drenagens; interceptação do aquífero freático; eventual contaminação das águas 
superficiais e subterrâneas; recalques e rupturas de solos moles na fundação de aterros e pilhas; 
rupturas e escorregamentos de encostas e taludes de cortes e aterros; geração de vibrações e ruídos; 
emissões atmosféricas; geração de efluentes; atividades de dragagem; e atrito negativo em estacas. 

Mesmo os impactos considerados positivos serão objeto de acompanhamento, de forma a garantir a 
eficiência das medidas de projeto adotadas e a potencialização dos ganhos ambientais esperados. 
Esses procedimentos e critérios deverão ser inseridos em documentação contratual das empreiteiras 
e deverão, obrigatoriamente, ser considerados desde o início das obras e seguidos durante todo o 
período de implantação do empreendimento. 

12.4.2 OBJETIVOS 

Este Plano de Controle Ambiental da Construção tem por objetivo agrupar as diretrizes e orientações 
propostas para o monitoramento e implementação das medidas mitigadoras necessárias ao controle 
dos impactos sobre os meios físico e biótico, a serem provocados na fase de implantação do 
empreendimento.[ 

Visa à preservação e restauração da qualidade ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico 
das áreas que irão sofrer intervenção ou influência das atividades ligadas à obra, buscando prevenir, 
controlar e/ou minimizar ao máximo os impactos dessa etapa construtiva. 

12.4.3 METAS 

As metas desejadas são:  

 A prevenção, o controle e/ou a minimização dos impactos ambientais do processo construtivo; 

 A não geração de passivos ambientais; e 

 O cumprimento da legislação ambiental. 

A correta aplicação das diretrizes e orientações do PCA-C, enquanto instrumento do SG-SMS proposto 
no Plano de Gestão Ambiental do Complexo Bagres, Item 12.1 do Capítulo 12, deverá possibilitar 
não só o atendimento aos princípios e cuidados ambientais e de saúde e segurança do trabalhador 
desejados, como também às exigências e recomendações dos órgãos ambientais exarados nas 
Licenças Prévia (LP) e de Instalação (LI), a efetiva implementação dos Programas Ambientais 
propostos neste EIA (a serem detalhados na próxima etapa, de elaboração do Plano Básico Ambiental 
– PBA) e, em especial, para adoção de medidas, de forma prévia ou imediata, para corrigir eventuais 
imprevistos que possam surgir no decorrer das obras. 
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12.4.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PLANO AMBIENTAL 

O Plano de Controle Ambiental da Construção deverá ser estruturado de forma didática, pois será 
repassado às empreiteiras e subcontratados para execução das atividades da construção segundo as 
diretrizes aqui apontadas, a serem detalhadas na etapa de desenvolvimento do projeto executivo. 

As medidas mitigadoras para os impactos previstos consistirão de obras e procedimentos usuais em 
Engenharia, de eficiência comprovada e consagrada, preconizadas e descritas por normas técnicas e 
amplamente aplicadas em empreendimentos nos quais os impactos aqui avaliados se manifestam.  

O monitoramento dos impactos e as medidas mitigadoras propostas são estabelecidos segundo 
padrões e procedimentos mencionados, sendo adequados às características e fases construtivas das 
obras. 

12.4.4.1 DIRETRIZES PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS E ASSOREAMENTO 

Durante os serviços de terraplenagem necessários para a implantação das obras – compreendendo 
limpeza e regularização do terreno, trocas de solo, cortes e aterros – processos erosivos poderão se 
instalar sobre a superfície do terreno natural e dos taludes dos cortes, aterros e pilhas de resíduos e 
materiais. 

Os materiais gerados pelas erosões, em especial as do tipo laminar, irão se encaminhar para o Rio 
Jurubatuba, Largo de Santa Rita e/ou Estuário Santista, podendo formar depósitos de assoreamento 
de caráter disperso. As erosões profundas promoverão a formação de depósitos localizados e poderão 
evoluir para rupturas e escorregamentos nos taludes afetados. Desta forma, além da redução 
gradativa da seção das canaletas e galerias, e colmatação de caixas e escadas hidráulicas, os 
depósitos de assoreamento poderão se estender para a AID. 

Os processos de erosão deverão ser identificados por meio de inspeções sistemáticas a ser realizadas 
nas superfícies dos taludes de cortes e aterros; pilhas de resíduos e materiais; e nos elementos de 
drenagem superficial como canaletas, trincheiras, caixas e escadas hidráulicas, onde irão se 
depositar os materiais transportados que serão indicativos desses processos. 

Para a identificação da erosão laminar, que ocorre em superfícies expostas pelo escoamento das 
águas superficiais sem concentração de fluxo, deverão ser observadas evidências como alterações na 
coloração do solo para tons mais claros, texturas e estruturas mais pronunciadas, destaque de 
concreções e fragmentos de rocha na superfície exposta do solo e materiais, e exposição de raízes da 
vegetação instalada nos taludes. 

As erosões profundas, que se formam ao longo das faixas onde ocorrem concentrações de fluxo do 
escoamento das águas superficiais e podem comprometer a estabilidade do talude afetado, poderão 
ser identificadas pela ocorrência de ravinas; grotas; massas de solo descalçadas ou “em balanço”; 
solapamentos de canaletas, caixas e escadas hidráulicas; trincas e rupturas por descalçamento do 
solo; e escorregamentos. 

Como as erosões promovem o assoreamento das drenagens e corpos d’água, os pontos baixos dos 
taludes e pilhas de resíduos e materiais, os elementos hidráulicos e as drenagens também deverão 
ser inspecionados sistematicamente, principalmente em caso de suspeita de erosão laminar ou 
quando da ocorrência de erosão profunda. Os depósitos formados deverão ser identificados e 
caracterizados quanto à sua extensão, largura, espessura e tipo de material, determinando-se, 
também, sua origem e estágio evolutivo. 

O nível de assoreamento do Rio Jurubatuba e Largo de Santa Rita deverá ser monitorado por meio de 
inspeções sistemáticas, conforme os critérios já descritos, e deverão ser utilizadas fotografias 
aéreas, registros fotográficos e levantamentos por meio de seções topobatimétricas quando 
necessário, para diagnóstico e análises comparativas quanto à evolução dos eventuais depósitos 
formados. 
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Os elementos obtidos durante as inspeções deverão ser consubstanciados em relatórios de 
monitoramento que compreenderão croqui e cortes típicos; identificação do tipo da ocorrência e seu 
estágio de evolução; estimativas das dimensões de rupturas, trincas, sulcos, ravinas e depósitos de 
assoreamento; fotografias gerais e de detalhes; seções topobatimétricas; descrição tátil-visual dos 
materiais; diagnóstico sobre a origem do processo e prognóstico sobre sua evolução, e 
recomendações para medidas de controle e mitigação. 

As medidas mitigadoras previstas consistirão de proteção dos taludes com grama ou enrocamento, e 
controle das águas superficiais por meio de canaletas, caixas, galerias, escadas hidráulicas e 
estruturas para descarga das águas no Rio Jurubatuba e Largo de Santa Rita, além da adequada 
geometria do talude. Os elementos que apresentarem obstrução serão desobstruídos, e os depósitos 
de assoreamento nas drenagens serão removidos por escavação manual ou mecânica. 

Os taludes de cortes e aterros que apresentarem rupturas serão reafeiçoados, recuperados, 
protegidos contra erosão e devidamente drenados. 

12.4.4.2 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE ALTERAÇÕES NA DRENAGEM E ESCOAMENTO SUPERFICIAL 

O preparo do terreno e a construção dos cortes e aterros irão promover alterações na drenagem e nas 
condições de escoamento das águas superficiais na área do retroporto e sistema viário do 
empreendimento. Em grau significativamente menor e com pouca relevância, a construção da bacia 
de evolução e do canal de navegação irá promover alterações na hidrodinâmica local que poderão 
favorecer a instalação de focos de erosão e assoreamento temporários nas margens do Rio 
Jurubatuba e Largo de Santa Rita, podendo afetar as condições de escoamento superficial. 

Como medida mitigadora, o projeto irá prever sistemas provisórios de drenagem para a fase de 
construção dos cortes e aterros, de forma a compatibilizar a atual drenagem instalada com a 
realização dos trabalhos. Destaca-se que na fase de operação, as águas superficiais serão conduzidas 
para as drenagens locais, devidamente protegidas contra erosão, por meio de canaletas, caixas de 
coleta e distribuição, escadas hidráulicas e estruturas de dissipação. 

O monitoramento será realizado por meio de inspeção sistemática do sistema de drenagem e locais 
de lançamento nos corpos d’água, observando-se as feições erosivas instaladas e possíveis pontos de 
assoreamento a elas associadas, obstruções, estrangulamentos, soleiras e eventuais solapamentos, 
trincas e outras ocorrências nos elementos das drenagens. As informações obtidas durante as 
inspeções deverão ser consubstanciadas em relatórios de monitoramento que compreenderão os 
elementos e informações descritos no item sobre erosão e assoreamento. 

No caso de depósitos de assoreamento, poderão ser procedidos levantamentos com seções 
topobatimétricas transversais, visando-se as desobstruções ou desassoreamentos necessários para o 
restabelecimento e manutenção das seções hidráulicas. 

12.4.4.3 DIRETRIZES PARA CONTROLE DA CONTAMINAÇÃO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS 

As águas superficiais e subterrâneas da ADA deverão ser monitoradas durante a construção de estacas 
moldadas in loco, tubulões, sapatas, radiers, blocos, contenções, injeções, enfilagens e concreto 
projetado, tendo em vista sua eventual contaminação pelos álcalis do cimento e aditivos do 
concreto. O mesmo poderá ocorrer nas fases de implantação e operação do empreendimento, por 
extravasamentos e vazamentos não controlados de combustíveis, óleos, graxas, solventes, aditivos, 
etc., de máquinas, equipamentos e veículos. 

As contaminações poderão ocorrer a partir do manuseio inadequado do cimento, dos aditivos em pó, 
das argamassas e do concreto; por extravasamentos e derramamentos, e pelo retorno da calda de 
cimento injetada, para a boca dos furos. 

As medidas mitigadoras previstas compreenderão o manuseio adequado do cimento, aditivos, 
argamassas, concreto, óleos, combustíveis, etc.; o lançamento do material extravasado em 
canaletas, tanques ou reservatórios impermeáveis e estanques, e seu posterior tratamento em 
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estação especialmente construída para esse fim; e o controle das pressões de injeção e absorções de 
calda de cimento pelo maciço rochoso, nas injeções. 

Considerando-se que poderão ocorrer eventuais contaminações das águas superficiais e subterrâneas, 
as quais, mesmo imperceptíveis, limitadas e temporárias, trariam prejuízos para o meio ambiente, 
deverá ser realizado um controle ambiental dessas águas durante a fase de execução das obras, 
visando à detecção de alterações nas suas características físico-químicas. 

O controle ambiental consistirá de inspeção visual das obras, áreas de serviços e equipamentos, para 
detecção de extravasamentos, falhas de vedação, infiltrações, vazamentos e “surgências” de calda 
em fraturas relacionadas à área de realização dos serviços. Também será observada a eventual 
turbidez das águas de nascentes e drenagens, realizadas medidas expeditas de pH, e poderão ser 
usados corantes para a verificação da continuidade e comunicação de fraturas. 

Sistematicamente, ou a partir de indícios de contaminação, serão procedidas análises químicas e 
caracterização físico-química de águas superficiais e subterrâneas, e dos efluentes tratados na 
estação de tratamento, conforme os parâmetros e níveis de aceitação determinados pelo Artigo 18 
do Decreto Estadual nº 8.468/76, para lançamento de efluentes de qualquer fonte poluidora, direta 
ou indiretamente, em corpos d’água. 

Os elementos obtidos durante as inspeções e investigações deverão ser consubstanciados em 
relatórios de monitoramento que compreenderão croqui com indicação das ocorrências; fotografias; 
turbidez; segregação de sólidos; pH; boletins de análises químicas, e recomendações para medidas de 
controle e mitigação. 

Os vazamentos e infiltrações detectados serão tratados conforme as medidas mitigadoras 
preconizadas, adequando-se os materiais e equipamentos utilizados, mão de obra envolvida e 
padrões de controle de qualidade. As águas contaminadas e depósitos de material segregado serão 
removidos por sucção ou lavagem, até que se restabeleçam os parâmetros físico-químicos e as 
condições ambientais originais. 

12.4.4.4 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE RECALQUES E RUPTURAS DE SOLOS MOLES NA FUNDAÇÃO DE 

ATERROS E PILHAS DE RESÍDUOS E MATERIAIS 

Os recalques dos solos moles presentes na fundação dos aterros e pilhas de resíduos e materiais serão 
consequência inevitável da aplicação de cargas sobre os mesmos, provocando seu adensamento. No 
entanto, a aplicação de cargas excessivas, sem a necessária drenagem do subsolo, poderá levar à 
ocorrência de rupturas que irão reduzir, ainda mais, os parâmetros de resistência desses solos, pelo 
seu amolgamento. 

Para que os recalques não sejam significativos e se manifestem de forma lenta e contínua, e não 
ocorram rupturas dos solos, prevê-se, como medida mitigadora, o controle e adequação das cargas a 
serem aplicadas, estabelecendo-se alturas máximas admissíveis para os aterros e depósitos de 
material, em função das características dos materiais sob as mesmas. Poderão ser acelerados por 
meio de sobrecargas e drenos fibroquímicos. 

As cargas e medidas a serem adotadas para aceleração de recalques deverão permitir que os mesmos 
se instalem e evoluam de forma adequada com a drenagem dos solos moles, evitando-se as rupturas 
responsáveis por deslocamentos e o consequente amolgamento do material. 

No caso da ocorrência de eventuais rupturas, as cargas aplicadas deverão ser readequadas aos 
parâmetros de resistência dos solos moles, a serem investigados por meio de sondagens à percussão, 
ensaios de palheta (vane test) e análises paramétricas. 

O monitoramento dos recalques e rupturas nas fases de implantação e operação do empreendimento 
consistirá, principalmente, no controle topográfico dos aterros e pilhas de resíduos e materiais, e na 
observação sistemática de possíveis feições indicativas de rupturas tais como trincas e abatimentos, 
e soerguimentos do terreno próximo ao depósito. Poderá, também, ser necessária a instalação de 
piezômetros para acompanhamento das pressões neutras produzidas. 
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Os elementos obtidos durante as inspeções e após as análises deverão ser consubstanciados em 
relatórios que compreenderão croqui e cortes típicos; descrição, tipo e estimativas das dimensões de 
trincas e rupturas; fotografias gerais e de detalhes; descrição tátil-visual dos materiais envolvidos; 
medidas topográficas dos recalques; perfis de sondagens; boletins de ensaios; leituras de piezômetros; 
análises paramétricas; diagnóstico, e recomendações para medidas de controle e mitigação. 

12.4.4.5 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE RUPTURAS DE TALUDES DE CORTES E ATERROS 

Rupturas e escorregamentos de encostas e taludes de cortes em solo e rocha, aterros, e pilhas de 
resíduos e de materiais naturais de construção poderão ocorrer durante a execução das obras. No 
caso dos aterros, também durante a operação do empreendimento, caso suas inclinações sejam 
inadequadas, as cargas sejam excessivas sobre os materiais moles da fundação ou suas superfícies 
não estejam protegidas contra erosão e devidamente drenadas, e após a eventual desativação do 
empreendimento. 

Tais ocorrências seriam desencadeadas por processos erosivos relacionados à incidência de chuvas, 
escavações e disposição de materiais, por aplicação de sobrecargas, descalçamentos, inclinações 
inadequadas dos taludes, e falta de proteção e drenagem superficiais. No caso dos taludes externos 
dos aterros, a solapamentos pela ação de ondas e variações de marés. 

Os taludes definitivos dos aterros serão projetados com inclinações adequadas às características do 
solo utilizado, das cargas aplicadas e características da sua fundação. Os materiais provenientes de 
limpeza e escavações serão encaminhados para áreas de bota-fora, evitando-se ou minimizando-se as 
pilhas provisórias, principalmente em áreas suscetíveis a erosões, escorregamentos e de 
concentração de fluxo de água. As alturas das pilhas deverão ser limitadas em função das 
características dos materiais, inclinações dos taludes e condições de suporte da fundação. 

Para o monitoramento dos taludes, serão procedidas vistorias visando a identificação de trincas, 
abatimentos e outras movimentações indicativas de rupturas e escorregamentos. As trincas deverão 
ser caracterizadas quanto à sua natureza, forma e extensão da superfície de ruptura, volume 
estimado de material mobilizado e presença de água. Poderá ser utilizado apoio topográfico para os 
levantamentos e detalhamentos necessários. 

As áreas potencialmente instáveis ou com indícios de recalques ou ruptura, e os materiais 
mobilizados, poderão ser caracterizados por meio de sondagens à percussão. As rupturas mais 
significativas serão levantadas topograficamente e submetidas a análises paramétricas e de 
estabilidade pelo método de Bishop simplificado. Os parâmetros geotécnicos dos materiais envolvidos 
na ocorrência poderão ser obtidos por meio de ensaios de palheta (vane test), ensaios de 
caracterização sobre amostras deformadas e ensaios especiais sobre amostras indeformadas. 

Deverão ser registradas as trincas de tração e cisalhamento observadas na superfície do terreno, 
abatimentos, deslocamentos, basculamentos, degraus, árvores inclinadas ou tombadas, presença de 
água e zonas saturadas. As rupturas e escorregamentos serão caracterizados quanto à altura e 
extensão da superfície rompida, área e volume de material mobilizado, tipo de fenômeno e de 
material rompido, e causa provável. Se necessário, os depósitos de materiais potencialmente 
instáveis ou de materiais escorregados poderão ser caracterizados por meio de poços de inspeção, 
sondagens à percussão e sondagens rotativas. 

Nos cortes em solo, as rupturas poderão estar relacionadas à pluviosidade e ocorrência de estruturas 
geológicas remanescentes nos solos residuais. Nos cortes em rocha estariam relacionadas a estruturas 
geológicas com mergulhos desfavoráveis em relação ao talude, e à formação de pressões neutras pelo 
acúmulo de água em fraturas abertas. 

Os taludes definitivos das escavações, aterros e pilhas de resíduos e materiais serão projetados com 
inclinações adequadas às características dos solos e materiais envolvidos. Os taludes provisórios em 
solo e rocha estarão submetidos a instabilidades generalizadas, as quais serão transitórias e de 
pequena monta, devendo ser realizadas apenas inspeções sistemáticas imediatamente após as 
escavações, para registro da ocorrência de estruturas desfavoráveis, blocos e cunhas potencialmente 
instáveis, para a previsão de tratamentos específicos. 
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Nos taludes definitivos em solo, serão procedidas vistorias para a identificação de trincas, 
abatimentos e outras movimentações indicativas de rupturas e escorregamentos. As trincas deverão 
ser caracterizadas quanto à sua natureza, sendo que, nas de tração, será registrada a abertura ou 
afastamento em milímetros, e nas de cisalhamento, o rejeito ou abatimento em centímetros. A 
superfície de ruptura será caracterizada quanto à sua forma e extensão, e os volumes de material 
mobilizado deverão ser estimados, sendo elaborados croqui e seções ilustrativos. 

Nos casos da presença de água no local da ruptura, deverão ser registradas sua forma de ocorrência 
(mancha de umidade, saturação ou surgência) e possível origem, como chuva recente ou nascente. 

Quando não associadas às estruturas reliquiares, as rupturas mais significativas serão levantadas 
topograficamente e submetidas a análises paramétricas e análises de estabilidade pelo método de 
Bishop simplificado. Se necessário, os parâmetros geotécnicos do solo deverão ser obtidos a partir de 
ensaios de caracterização sobre amostras deformadas, e ensaios de compressão triaxial drenados 
(CD) e de adensamento não drenados, com saturação por contrapressão e medidas de pressões 
neutras, sobre amostras indeformadas. 

Nas pilhas de resíduos e materiais, as eventuais rupturas de taludes serão identificadas e 
caracterizadas como nos aterros, sendo eventualmente submetidas às mesmas investigações e 
análises se necessário. Como os escorregamentos de taludes, de modo geral, podem promover o 
assoreamento de drenagens e cursos-d’água, os elementos hidráulicos e as drenagens diretamente 
relacionadas a essas ocorrências também deverão ser inspecionados. Os depósitos a eles associados 
serão identificados e caracterizados quanto à sua extensão, largura e espessura. 

Os elementos obtidos a partir das inspeções, investigações e avaliações deverão ser consubstanciados em 
relatórios que compreenderão mapeamentos; análises estruturais; croqui e cortes típicos esquemáticos 
das ocorrências; identificação e caracterização das rupturas e escorregamentos; descrição tátil-visual 
dos materiais mobilizados e estimativa de seus volumes; fotografias gerais e de detalhes; seções 
topográficas; perfis individuais de sondagens; boletins de ensaios de campo e laboratório; análises 
paramétricas e de estabilidade, e recomendações para medidas de controle e mitigação. 

Como medidas mitigadoras para rupturas e escorregamentos de encostas e taludes, estão previstas 
obras de contenção, revestimentos e sistemas de drenagem superficial adequados; recomposição do 
talude rompido; retaludamentos; bermas de equilíbrio e revegetação. Os taludes sujeitos a oscilações 
do nível da água e solapamentos por embates de ondas serão protegidos – ou recompostos, quando 
necessário – por enrocamento (rip rap) constituído por blocos de rocha com diâmetro compatível com 
os esforços hidráulicos a que estão submetidos.  

Os materiais provenientes de limpeza e escavações serão encaminhados para áreas adequadas, 
evitando-se ou minimizando-se as pilhas provisórias, principalmente em áreas suscetíveis a erosões, 
escorregamentos e de concentração de fluxo de água. As alturas dos cortes nas jazidas, e das pilhas 
de detritos e materiais naturais de construção, deverão ser limitadas em função das características 
dos materiais, inclinações dos taludes e condições de suporte da fundação. 

12.4.4.6 DIRETRIZES PARA CONTROLE DA ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Para mitigação da alteração da qualidade do ar por fontes móveis, deverão ser implantados 
procedimentos de manutenção e limpeza das vias de trânsito interno e de manutenção adequadas 
dos maquinários e veículos utilizados na obra, aliando-se às medidas de monitoramento periódico 
para o acompanhamento dos níveis dos poluentes gerados. Deverá ser verificada a eficiência e 
eficácia dessas medidas por meio de controle e monitoramento das fontes fixas, com periodicidade a 
ser fixada no PBA. 

12.4.4.7 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES 

Para mitigação e controle de ruídos e vibrações a serem gerados pelas atividades de movimentação 
de caminhões, são indicadas medidas relativas à operação e manutenção da frota de veículos 
próprios e das empreiteiras, bem como monitoramento periódico para o acompanhamento dos níveis 
de ruído e vibração ao longo da fase de implantação do empreendimento. 
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12.4.4.8 DIRETRIZES PARA ARQUEOLOGIA PREVENTIVA 

Há um programa especialmente desenvolvido para, preventivamente, proteger o patrimônio 
arqueológico durante a construção do empreendimento, a saber: item 12.18 - Programa de 
Monitoramento Arqueológico e Educação Patrimonial. 

12.4.4.9 DIRETRIZES PARA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES GERADOS PELO 

EMPREENDIMENTO 

Estão apresentadas em programa específico, a saber: item 12.5 - Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos. 

12.4.4.10 DIRETRIZES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

Estão apresentadas em programa específico, a saber: item 12.7 - Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

12.4.4.11 DIRETRIZES PARA ACESSO ÀS OBRAS E MINIMIZAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS COM O TRÁFEGO 

Estão apresentadas em programa específico, a saber: item 12.10 - Programa de Gerenciamento das 
Condições de Tráfego. 

12.4.4.12 DIRETRIZES PARA CORREÇÃO DE NÃO-CONFORMIDADES AMBIENTAIS 

Dentre as ações e procedimentos a serem observados e desenvolvidos no âmbito do PCA-C estão as 
eventuais correções de desvios em relação ao projetado e aprovado pelas autoridades ambientais, e 
as situações de não-conformidade com os requisitos ambientais. Para essas situações deverão ser 
detalhadas e divulgadas as ações a serem executadas, a saber: 

 Não-conformidade leve; 

No caso de ocorrência de não conformidades, desvios de projeto ou de recomendações legais, 
configurar os fatos, explicar os riscos e determinar as ações de correção, que deverão ser 
imediatas. 

 Não-conformidade grave 

Analisar se o desvio encontrado configura um risco elevado às questões de saúde, segurança e 
meio ambiente. Se positivo, solicitar a paralisação da atividade, reportar ao responsável, elaborar 
Plano de Ação, que será analisado e, em seguida, implementado. Revisá-lo se necessário. 

12.4.5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

Os principais aspectos ambientais associados ao desenvolvimento do PCA – C estão relacionados à 
possibilidade/potencialidade de ocorrência de impactos e efeitos gerados durante a construção do 
empreendimento, para os quais são indicados aspectos a serem rigorosamente considerados, 
associados às principais atividades da obra (escavações, acessos, áreas de apoio), apresentadas no 
Quadro 12.4.5-1, a seguir. 
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Quadro 12.4.5-1: Aspectos ambientais relevantes na construção 

Ações Impactantes Ações Mitigadoras 

Supressão de vegetação na limpeza da área e 
eventualmente em áreas de apoio 

Diretrizes do Programa de Acompanhamento da 
Supressão de Vegetação e do Programa de Compensação 
Florestal. Observância prévia às autorizações 
necessárias para corte e supressão e posterior 
reposição. 

Geração de sedimentos e assoreamentos por processos 
erosivos em escavações, cortes e aterros 

As medidas consistirão de proteção e drenagem 
superficial dos taludes, desobstrução de elementos 
hidráulicos e remoção dos depósitos de assoreamento 
presentes nas drenagens. Os taludes de aterros que 
apresentarem rupturas serão reafeiçoados, 
recuperados, protegidos contra erosão e devidamente 
drenados. Haverá inspeções sistemáticas nos aterros e 
pilhas de resíduos e materiais. 

Possibilidade de acidentes pelo trânsito de caminhões e 
máquinas 

Sinalização abundante; delimitação da área de trabalho 
com a instalação de cercas; controle de entrada e saída 
de veículos; sinalização da área do canteiro; controle de 
velocidade. 

Poluição ambiental pela geração de material 
particulado / poeiras 

Aspersão / umidificação periódica; controle de 
velocidade; recobrimento de caçambas com lona. 

Poluição sonora pelos ruídos de máquinas e caminhões Uso de EPIs, inspeções e regulagem dos motores. 

Poluição ambiental pela geração de gases no 
funcionamento de máquinas e caminhões 

Inspeção e manutenção permanente de motores, filtros 
e escapamentos. 

Geração de resíduos sólidos 
Coleta e acondicionamento apropriado, com assiduidade 
diária e destinação periódica adequada (aterros 
licenciados, reciclagem, etc.). 

Geração de resíduos perigosos 
Coleta e acondicionamento apropriado, bem como 
destinação apropriada em aterros sanitários especiais, 
devidamente licenciados. 

Geração de efluentes sanitários e efluentes industriais 
não-perigosos 

Coleta, tratamento e descarte adequado, incluindo o 
monitoramento dos padrões de lançamento legais 
vigentes, conforme o caso. 

Poluição / contaminação por acidente com produtos 
perigosos 

Sistema de separação água / óleo ou de coleta de 
cargas difusas e encaminhamento apropriado. 

Poluição por vazamento de combustíveis e lubrificantes Prevenção contra vazamentos; destinação adequada. 

Produção de material excedente da obra e entulhos 
Cubagem prévia, escolha de área adequada e licenciada 
para disposição final. 

 

12.4.6 PÚBLICO-ALVO 

O Plano de Controle Ambiental da Construção é voltado à equipe de funcionários e representantes do 
Complexo Bagres, gerentes, supervisores, inspetores ambientais, e funcionários especialmente 
designados, que irão acompanhar todo o processo de gerenciamento ambiental da implantação física 
do empreendimento. 

Para o total atendimento dos procedimentos representados resumidamente neste PCA-C (serão 
detalhados na etapa de LI), este Plano deverá ser parte integrante da documentação de contratação 
das empreiteiras que construirão o Complexo, bem como do escopo das equipes supervisoras da obra, 
com ativa participação da equipe do Sistema de Gestão Ambiental de Saúde e Segurança - SG-SMS do 
empreendimento. 
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12.4.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais a serem direcionados para as empresas que 
executarão as ações da fase de implantação. A empreiteira a ser selecionada será responsável 
tecnicamente pelas ações desenvolvidas e pelos resultados, com co-responsabilidade do empreendedor. 

12.4.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Para desenvolvimento das atividades deste Plano, deverão ser atendidos os dispositivos legais 
previstos na Política Nacional de Meio Ambiente, Lei Federal nº 6.938/81, bem como os preceitos da 
Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal nº 9.605/98. 

Especificamente para o lançamento de efluentes, direta ou indiretamente, no estuário e Canal do 
Porto de Santos, deverão ser observados os parâmetros de referência e níveis de aceitação 
determinados pelo Artigo 18 do Decreto Estadual nº 8.468/76 e na Resolução Conama nº 357/05, 
atendendo à Política Estadual dos Recursos Hídricos. 

12.4.9 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Plano de Controle Ambiental da Construção possui interface com os programas ambientais que 
abordam e propõem medidas de mitigação para ações geradoras de impacto no que se refere ao 
projeto do empreendimento, destacando-se o Plano de Gestão Ambiental, item 12.1, que cria 
condições operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas 
Ambientais propostos, associados à fase de implantação. 

12.4.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Plano de Controle Ambiental da Construção deverá ser desenvolvido durante a fase de implantação 
do Complexo Bagres, com atividades de planejamento iniciadas previamente. 

12.4.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma deste Plano de Controle Ambiental da Construção integra-se ao cronograma geral do 
empreendimento, apresentado no Capítulo 6 - Caracterização do Empreendimento e no Plano de 
Gestão Ambiental, item 12.1 deste capítulo.  

O presente programa deverá ser implementado no início das obras e se estender por todo o período 
de sua realização, adequando-se à rotina das inspeções, à necessidade de investigações e estudos e 
às condições de operação e manutenção. 

12.4.12 RESPONSÁVEL PELA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA  

O empreendedor será responsável pela implementação do Plano de Controle Ambiental da 
Construção, por meio de sua Supervisão Ambiental Geral, ligada à Diretoria de Engenharia.  

A empreiteira a ser contratada será responsável tecnicamente pelas ações desenvolvidas e pelos 
resultados, com co-responsabilidade do empreendedor. 

Os levantamentos topográficos e batimétricos; investigações geológicas e geotécnicas; instalação, 
acompanhamento e análise da instrumentação; e atividades de inspeção e controle da qualidade das 
obras são de responsabilidade do empreendedor. 

Também são de sua responsabilidade, as atividades de gerenciamento e acompanhamento dos 
trabalhos contratados com as empresas construtoras e prestadoras de serviços, quanto ao cumprimento 
das normas e especificações técnicas, e a execução das medidas mitigadoras previstas em projeto. 
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12.4.13 SISTEMA DE REGISTRO 

O conjunto de atividades do Plano de Controle Ambiental da Construção deverá possuir registro diário 
das atividades e situação ambiental da obra, observando, relatando e acompanhando a evolução de 
eventuais “não-conformidades” ou desvios em relação ao previsto, de forma a sinalizar, preventiva e 
corretivamente, para a empreiteira, toda e qualquer ação não adequada aos requisitos ambientais. 

Os relatórios de acompanhamento deverão ser apresentados semanalmente, com recomendações 
para medidas de controle e mitigação. 

12.5 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PGRS 

12.5.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Este Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS apresenta as diretrizes do 
gerenciamento dos resíduos sólidos a serem gerados com a implantação e operação do Complexo 
Bagres, em conformidade com os critérios definidos legalmente, destacando-se a Lei Federal nº 
9.966/2000, Resoluções Conama nos 02/91, 05/93, 23/96, 275/01, 307/02, 362/05 e 401/08 e a 
Resolução Anvisa RDC nº 342/02, entre outros. Também considera a obrigatoriedade instituída pelo 
Decreto Federal nº 5.300/04, por ser um empreendimento a ser implantado em zona costeira. 

Neste Programa, são considerados os resíduos sólidos domésticos, ou seja, oriundos de refeitórios, 
vestiários e sanitários durante as obras e operação do empreendimento; resíduos da construção civil, 
gerados durante a implantação do empreendimento; e os resíduos industriais gerados com a operação 
do Complexo Bagres, bem como aqueles gerados por acidentes que, eventualmente, ocorram no 
local. 

A partir das diretrizes aqui definidas, o PGRS deverá ser detalhado na próxima fase do licenciamento 
ambiental, quando serão estabelecidas as ações relativas à prevenção/minimização na geração, 
identificação, classificação, segregação, coleta, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos gerados nas fases de implantação e operação do 
Complexo Bagres. 

O PGRS contempla assim todo o espectro da gestão dos resíduos a serem gerados nas fases de 
implantação e operação do empreendimento, desde a elaboração do inventário dos resíduos, com a 
identificação daqueles que necessitarão de estocagem temporária como procedimento de controle, 
até a definição das alternativas ambientalmente viáveis de reuso, reprocessamento, 
reaproveitamento e/ou disposição final para cada tipo de resíduo gerado. 

Com a implementação do PGRS deverá ser assegurado que os resíduos sólidos sejam dispostos em 
locais adequados e geridos através de sistemas de controle da qualidade ambiental que atendam aos 
requisitos legais e às diretrizes corporativas. O presente Programa considera ainda os aspectos 
relativos à proteção à saúde pública e segurança ocupacional do pessoal envolvido nas etapas do 
gerenciamento de resíduos. 

12.5.2 OBJETIVOS 

Este Programa tem como objetivo, primeiramente, prevenir a geração de resíduos sólidos. No caso da 
inevitável geração de resíduos, o objetivo do PGRS torna-se a mitigação dos impactos negativos 
associados à coleta, armazenamento e disposição final dos resíduos oriundos das atividades da 
implantação e operação do Complexo Bagres, por meio da sua adequada gestão. 

O PGRS tem ainda como objetivo principal o atendimento à legislação específica, a proteção ao meio 
ambiente, à empresa, à força de trabalho e à comunidade da área de influência. 

A importância da implementação do PGRS baseia-se na garantia de que os resíduos sólidos sejam 
dispostos em locais adequados com os devidos sistemas de controle da qualidade ambiental. 
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12.5.3 METAS 

Com o detalhamento do Programa, as diretrizes aqui apresentadas deverão proporcionar um eficaz 
gerenciamento de resíduos sólidos a serem gerados pelo empreendimento, de acordo com a 
legislação ambiental vigente, em especial a Norma NBR 10004, que classifica os resíduos sólidos 
quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que estes resíduos 
possam ter manuseio e destinação adequados. 

12.5.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O presente Programa tem como pressuposto o atendimento aos preceitos legais que norteiam o tema, 
bem como os procedimentos internos a serem desenvolvidos pelo Complexo Bagres no que diz 
respeito à identificação, classificação, segregação, coleta, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos gerados nas fases de implantação 
e operação do Complexo Bagres. 

Como regra geral, é estabelecido que todos os resíduos sólidos gerados durante as obras e a operação 
do Complexo Bagres deverão ser coletados diariamente, acondicionados, colocados em recipientes 
adequados e posteriormente encaminhados para disposição final apropriada, de acordo com sua 
natureza. 

No canteiro de obras, deverão ser triados e segregados os resíduos por sua natureza, e 
posteriormente encaminhados, sendo que: 

 Os resíduos da construção civil (solo inservível não contaminado, entulhos, pedras, concreto, 
brita, madeira usada), no caso de não aproveitamento na própria obra, poderão ser oferecidos 
para as prefeituras municipais da região (e retirados no próprio local), pois há grande carência 
desse tipo de material em toda a Baixada Santista, podendo ser utilizado para reforço de solos 
moles ou material de cobertura em aterros sanitários após trituração. Secundariamente, poderão 
ser encaminhados para aterro para resíduos da construção civil; 

 Os resíduos de escritório e os que possuem potencial para reciclagem, como madeiras usadas, 
conexões metálicas; alumínio, latão, aço e ferro; tambores, bombonas e embalagens usadas não 
contaminadas (aço, plástico, papelão); sucata de polietileno; sucata metálica; plásticos em geral; 
cartuchos; papel/papelão; equipamentos e móveis usados; pneus usados; embalagens de produtos 
de limpeza deverão ser coletados separadamente e triados, e destinados a indústrias 
recicladoras, que também podem retirar no local; 

 Resíduos domésticos, como materiais orgânicos provenientes de refeitório, sanitários e vestiários 
deverão ser coletados periodicamente por empresa terceirizada; 

 Os resíduos perigosos, tais como graxas, óleos lubrificantes usados e materiais contaminados com 
óleos, graxas, solventes e tintas; EPIs contaminados, além de lâmpadas, pilhas e baterias 
(chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, filtros de ar e óleo de veículos) deverão ser 
armazenados separadamente dos demais resíduos, com os devidos cuidados, e destinados à 
empresas especializadas, que retiram no local e encaminham à disposição final; 

 Os restos de vegetação oriundos das atividades de supressão, anteriormente às obras de 
implantação, representarão um volume de material vegetal significativo, devendo ser encontrada 
uma área para sua destinação final (eventualmente, aterro sanitário), o que poderá ser 
minimizado pelo reaproveitamento de acordo com sua composição, a saber: a) material lenhoso: 
poderá ser utilizado para produção de mourões a serem utilizados durante a própria obra e/ou 
será destinado à produção de lenha; b) ramos e folhas: serão picados e destinados à 
compostagem para produção de adubo por prefeituras, viveiros e /ou empresas de reposição 
florestal da região. No caso de aproveitamento comercial, serão seguidas as regulamentações e 
procedimentos legais estabelecidos pelo Ibama, quais sejam, a licença para coleta e transporte 
de material botânico, a AUMPF (Autorização de Utilização de Matéria-Prima Florestal) que 
possibilitará o lançamento do volume suprimido no DOF (Documento de Origem Florestal) 
permitindo que a empresa possa comercializar ou doar o mesmo; 
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 Os resíduos de incrustação, oriundos da raspagem e limpeza dos cascos das embarcações, 
contaminados por organismos aquáticos e agentes patogênicos, além de tintas com composições 
antiincrustantes de alta toxidade e persistência, entre elas as tintas a base de tributil-estanho 
(TBT), que podem representar uma ameaça à vida humana, aos animais e aos vegetais existentes 
no local, serão coletados, armazenados e tratados por métodos considerados aceitáveis segundo a 
legislação vigente, entre eles métodos térmicos, de filtragem, de desinfecção, inclusive a 
utilização de luz ultravioleta, entre outros, para posterior destinação adequada; 

 Resíduos do serviço de saúde serão especialmente armazenados e coletados por empresa 
especializada, sob responsabilidade do Complexo Bagres. 

12.5.5 PÚBLICO-ALVO 

O presente Programa é voltado a todos os trabalhadores diretos e indiretos do Complexo Bagres e 
empresas contratadas para serviços durante a implantação e operação do empreendimento. Todos 
deverão receber treinamento para conhecimento e aplicação de suas diretrizes e procedimentos. 

12.5.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais para desenvolvimento das atividades do 
Programa. 

12.5.7 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor é o responsável pela implantação e eficácia do Programa. 

12.5.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Este Programa possui estreita relação com o Plano de Controle Ambiental da Construção e com o 
Programa de Controle Ambiental da Operação, além do Plano de Gestão Ambiental, do Programa de 
Auditoria Ambiental e do Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

12.5.9 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

O presente PGRS deverá ser detalhado na etapa de PBA de acordo com os critérios definidos na Lei 
Federal nº 9.966/2000, Resoluções Conama nºs 02/91, 05/93, 23/96, 275/01, 307/02, 362/05 e 
401/08 e Resolução ANVISA RDC nº 342/02, além do definido no Decreto Federal nº 5.300/2004, sobre 
zonas costeiras. 

O gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil é normatizado principalmente pela norma ABNT NBR 
10.004, devendo seguir dispositivos legais federais e estaduais, destacando-se os seguintes: 

 Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá 
outras providências; 

 Resolução Conama nº 005, de 05 de agosto de 1993, que estabelece definições, classificação e 
procedimentos mínimos para o gerenciamento de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde, 
portos e aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários; 

 Resolução Conama nº 23, de 12 de dezembro de 1996, que dispõe sobre os movimentos 
transfronteiriços de resíduos perigosos definidos na Convenção da Basiléia; 

 Resolução Conama nº 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece o código de cores para os 
diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 
como nas campanhas informativas para a coleta seletiva; 

 Resolução Conama nº 283, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o tratamento e a destinação 
final dos resíduos dos serviços de saúde; 
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 Resolução Conama nº 02, de 22 de agosto de 2001, que dispõe sobre cargas deterioradas, 
contaminadas, fora da especificação ou abandonadas; 

 Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

 Resolução Conama nº 313, de 29 de outubro de 2002, que dispõe sobre o "Inventário Nacional de 
Resíduos Sólidos Industriais"; 

 Resolução Conama nº 334, de 03 de abril de 2003, que dispõe sobre os procedimentos de 
licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de embalagens vazias 
de agrotóxicos; 

 Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005, que estabelece diretrizes para o recolhimento 
e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado; 

 Resolução Conama nº 401, de 04 de novembro de 2008, que estabelece os limites máximos de 
chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os 
critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras 
providências; 

 Decreto Federal nº 4.136, de 20 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a especificação das 
sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 
jurisdição nacional, prevista na Lei no 9.966, de 28 de abril de 2000, e dá outras providências; 

 Decreto Federal nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei Federal nº 7.802, de 11 
de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências; 

 Decreto Estadual nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle 
da poluição do meio ambiente; 

 Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre o controle da poluição do meio 
ambiente; 

 Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e define princípios e diretrizes para o Estado de São Paulo. 

Além dos dispositivos legais, as normas da ABNT (NBRs) apresentam procedimentos de classificação, 
transporte e armazenagem dos resíduos, destacando-se:  

 NBR 10004 - Resíduos Sólidos, que classifica os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais 
ao meio ambiente e à saúde pública, para que estes resíduos possam ter manuseio e destinação 
adequados; 

 NBR 12235 - Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos, que fixa condições exigíveis para 
armazenamento de resíduos sólidos perigosos, de forma a proteger a saúde pública e o meio 
ambiente; 

 NBR 14725 - Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ), que fornece 
informações sobre vários aspectos desses produtos (substâncias ou preparos) quanto à proteção e 
ações em situações de emergência, à segurança, à saúde e ao meio ambiente. . Em alguns países, 
essa ficha é chamada de "Material Safety Data Sheet – MSDS”. De acordo com a NBR 14725, o 
fornecedor deve tornar disponível ao receptor/usuário uma FISPQ completa para cada substância 
ou preparo. O fornecedor tem o dever de manter a FISPQ sempre atualizada e tornar disponível 
ao usuário/receptor, a edição mais recente.  
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 NBR 11.174/NBR 1.264 - Armazenamento de resíduos classe II - não inertes e III – inertes; 

 NBR 1.183 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

 NBR 13.221 -Transporte de resíduos; 

 NBR 10.005 - Lixiviação de Resíduos – Procedimento; 

 NBR 10.006 - Solubilização de Resíduos – Procedimento; 

 NBR 13.221 - Transporte de Resíduos. 

12.5.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa deverá ser desenvolvido durante todo o período da Construção e da Operação do 
empreendimento, ou seja, as atividades deste Programa se iniciam conforme o cronograma da obra e 
perpetua-se durante toda a vida útil do empreendimento. 

12.5.11 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser registradas em relatório específico todas as ações para armazenamento temporário e as 
saídas para disposição final de resíduos perigosos, resíduos de saúde, materiais para reciclagem e 
material inservível para aterros sanitários. 

12.6 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS COMUNIDADES 

12.6.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A educação ambiental busca desenvolver cidadãos que reconheçam a estreita relação entre a 
sociedade e o meio que a cerca, com uma postura ativa na busca de soluções para os problemas 
atuais e futuros. Está fundamentada em princípios de desenvolvimento sustentável e de preservação 
de recursos naturais para as gerações futuras e pretende contribuir para o estabelecimento de 
valores e conduta de proteção do ambiente e da qualidade de vida das pessoas. 

O Brasil, a partir da década de 1980, tem absorvido e regulamentado princípios da educação 
ambiental. Dentre a legislação pertinente, destacam-se: 

 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dedicando o Capítulo VI ao Meio 
Ambiente. No Artigo 225, inciso VI, determina ao poder público a promoção da educação 
ambiental em todos os níveis de ensino. 

 A Lei Federal n° 9.795/99, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, seus 
conceitos, princípios, objetivos, público e deveres da sociedade e de instituições. A Lei 
conceitua, em seu Artigo 1º, a educação ambiental como “processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. 

Diante das alterações e dos novos fatores que serão introduzidos pelo empreendimento na área de 
inserção, as ações de educação ambiental previstas neste Programa são de fundamental importância 
para esclarecer as comunidades do entorno sobre as relações entre o Complexo Bagres e o ambiente, 
incluindo sua relação com os fatores sociais, econômicos e culturais da região. 

Portanto, no âmbito do Programa de Educação Ambiental, o empreendedor atua como um ator 
envolvido no processo educativo da população que vive na área de influência direta e indireta do 
empreendimento. Não apenas assume o papel de difundir informações, mas age diretamente na 
percepção da população, ampliando sua consciência quanto às medidas de controle ambiental que 
serão aplicadas ao empreendimento e contribuindo para o seu processo de educação ambiental 
formal e não-formal. 
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12.6.2 OBJETIVOS 

Com base nos preceitos da Educação Ambiental, em especial aqueles estabelecidos na Lei Federal 
nº 9.795/99 e Decreto 4.281/02, e considerando a realidade regional e as informações contidas no 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA, o Programa de Educação Ambiental irá contribuir para as 
populações conhecerem o empreendimento e seus impactos potenciais. 

Com isso, deverá: 

 Favorecer a compreensão sobre a interdependência econômica, social, política e ecológica nas 
áreas rurais e urbanas; 

 Oferecer a todas as pessoas a oportunidade de adquirir os conhecimentos, valores, atitudes, 
compromissos e capacidades necessárias para proteger e melhorar o meio ambiente; 

 Criar novas normas de conduta em indivíduos e grupos e na sociedade em geral, em relação ao 
meio ambiente. 

12.6.3 METAS 

Podem-se citar as seguintes metas relativas ao processo: 

 Garantir que todos os públicos-alvo definidos participem do programa; 

 Garantir multiplicadores para todos os públicos-alvos do programa. 

E quanto aos resultados: 

 Desenvolver nas comunidades diretamente envolvidas com o projeto o pleno conhecimento do 
empreendimento e o reconhecimento do empreendedor como agente comprometido com o 
desenvolvimento da região a partir de atitudes responsáveis. 

 Contribuir para o desenvolvimento da cidadania participativa. 

12.6.4 DIRETRIZES 

O Programa de Educação Ambiental deverá considerar a realidade física, biótica e socioeconômica 
local e regional atual e as modificações no meio advindas da instalação do empreendimento. 

Além disso, para seu desenvolvimento deverá ser respeitada a diversidade cultural e das condições 
de vida dos diversos públicos-alvo. 

12.6.5 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

Para o alcance dos objetivos do Programa de Educação Ambiental, serão levadas em conta as 
informações constantes no EIA, que propiciam aprofundar o conhecimento da realidade social, 
econômica, física e biótica da região. 

São consideradas duas linhas de atuação: 

 Educação Ambiental na AID (Santos, especificamente o entorno da ADA): por meio do 
estabelecimento de parcerias com a rede de ensino público da região e do estabelecimento de 
parcerias com organizações da sociedade civil que atuem na região e que desenvolvam trabalhos 
na área de educação ambiental. Através desses parceiros potenciais, serão desenvolvidos projetos 
voltados para a compreensão do meio ambiente regional e para a capacitação ambiental, com 
enfoque em aspectos da instalação e operação do empreendimento. 

 Educação Ambiental na AII (além de Santos, onde se insere Guarujá, Cubatão e São Vicente): por 
meio do estabelecimento de parcerias com as escolas da rede pública de ensino fundamental e 
médio para a realização de palestras sobre o meio ambiente regional e sobre o empreendimento, 
sempre sob a ótica dos preceitos da educação ambiental. 
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12.6.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para o desenvolvimento do programa, além dos recursos necessários à execução de suas atividades 
(incluindo elaboração e distribuição de folders, cartilhas, materiais de apresentação como painéis, 
power point, vídeos, aluguel de espaços, transporte etc.) prevê-se uma equipe formada por: 

 01 Coordenador Senior; 

 01 Consultor da área de pedagogia; 

 01 Profissional Pleno; 

 01 Assistente administrativo. 

12.6.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O programa deverá ser desenvolvido desde o início da fase de licenciamento ambiental do 
empreendimento, ainda na fase de planejamento, até o final das obras. 

12.6.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma de atividades do Programa de Educação Ambiental deverá atender as duas primeiras 
fases do empreendimento, desde a obtenção das Licenças Prévia e de Instalação até a obtenção da 
Licença de Operação. 

Sendo assim, o Programa de Educação Ambiental segue o Cronograma Geral do empreendimento, 
apresentado no Capítulo 6 - Caracterização do Empreendimento e reproduzido no Quadro 12.1.11-
1 do Plano de Gestão Ambiental, com início de cerca de três meses prévios ao início das obras, para 
as atividades de planejamento e contratações. 

12.6.9 PUBLICO-ALVO 

O Complexo Bagres deverá propiciar modificações em vários segmentos. Desta forma, o Programa 
deverá atingir diferentes públicos, desde as comunidades do entorno até as populações dos 
municípios do entorno, constituintes da AII do empreendimento. 

12.6.10 RESPONSAVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

A responsabilidade pela implementação deste Programa é do empreendedor. 

12.7 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SAÚDE E SEGURANÇA DOS 
TRABALHADORES 

12.7.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Este Programa agrupa as diretrizes que deverão ser detalhadas no PBA visando a saúde e segurança 
dos trabalhadores. Para tanto, deverão ser divulgados conceitos e restrições relacionados ao meio 
ambiente em que estarão inseridos por período relativamente longo de trabalho. 

O Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança ultrapassa as questões operacionais, técnicas 
e de segurança, constituindo uma estratégia mais abrangente, que incorpora a educação em SMS 
como valor cultural da Empresa, buscando um aprimoramento constante de seus colaboradores, a 
chamada “capacitação continuada”. Para tanto, incorpora a concepção do meio ambiente em sua 
totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  31 
 

As ações a serem desenvolvidas no âmbito deste programa deverão se pautar pelo princípio de 
vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais, com reconhecimento e 
respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. Deverá ainda ser incentivada a 
participação individual e coletiva, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício das funções no dia a dia, independentemente do grau de qualificação e 
capacitação individual. 

12.7.2 OBJETIVOS 

O Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores têm como objetivo 
minimizar os impactos negativos e riscos associados às atividades de cada tarefa, e potencializar os 
efeitos positivos que envolvam os trabalhadores durante as fases de implantação e operação do 
empreendimento, além de incrementar seu senso de responsabilidade como cidadãos e funcionários, 
o espírito de equipe e solidariedade e o envolvimento como partes interessadas relevantes no 
processo de desenvolvimento do empreendimento. 

12.7.3 METAS 

As diretrizes deste Programa deverão ser detalhadas tendo como meta a prevenção de acidentes e 
danos ambientais, a manutenção da saúde do trabalhador e a conduta adequada diante de 
dificuldades, eventuais ou corriqueiras, encontradas pelos trabalhadores nos períodos em que se 
encontrar a trabalho no Complexo Bagres. 

12.7.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

Deverá ser destacada nos treinamentos de educação ambiental a fragilidade dos ecossistemas 
preservados no entorno da ADA, incluindo os manguezais e a vegetação terrestre do domínio da Mata 
Atlântica, tais como a Floresta Ombrófila Densa presente nos limites do Parque Estadual da Serra do 
Mar e sua respectiva Zona de Amortecimento e as formações de Restinga. Destaca-se a importância 
da fauna associada. Além disso, deverá ser destacada a importância de se respeitar e preservar a 
cultura e tradição da comunidade de pescadores artesanais e de catadores de caranguejos que vivem 
dos recursos do estuário. 

Os trabalhadores deverão se familiarizar com os programas ambientais em andamento e respectivos 
cronogramas. 

Como base para a construção do conhecimento e do processo de conscientização, as informações 
serão associadas à legislação pertinente, principalmente no que diz respeito à chamada “Lei de 
Crimes Ambientais”, envolvendo caça, pesca, depredação do patrimônio natural, risco de incêndio, 
etc. 

No que tange à Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional, deverão ser destacadas as políticas, 
normas, instruções e procedimentos do Complexo Bagres, além das Normas Regulamentadoras da 
Portaria no 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Para evitar incidentes e acidentes em decorrência do tráfego de caminhões e veículos pesados, da 
utilização de equipamentos, máquinas e ferramentas, além de possíveis doenças causadas por 
parasitas intestinais, vetores transmissores ou adquiridas sexualmente, é previsto no Programa o 
detalhamento dos seguintes temas e ações: 

 Treinamento sobre prevenção de incidentes e acidentes, preservação da saúde e esclarecimentos 
gerais sobre educação e conduta que minimizem acidentes e agravos à saúde dos trabalhadores e, 
eventualmente, à comunidade do entorno; 

 Promoção de condições adequadas para preservação da saúde e da segurança de todos os 
trabalhadores; 
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 Atendimento apropriado às situações de emergência, com estabelecimento dos recursos locais de 
assistência à saúde e de remoção das vítimas em eventuais acidentes, inclusive desenvolvimento 
do Plano de Ação de Emergência contemplando ações para Emergências Médicas e Primeiros 
Socorros; 

 Estruturação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - Cipa com empregados das 
empreiteiras, elaboração do Mapa de Riscos Ambientais, definindo os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) a serem utilizados pelos diferentes setores das obras, além do estabelecimento 
de rotas de fuga, da realização de reuniões periódicas e de simulados. 

12.7.5 PÚBLICO-ALVO 

Este Programa tem inicialmente como público-alvo a equipe de gestão em SMS e de supervisão 
ambiental das empreiteiras e do Complexo Bagres, visando a saúde, a segurança e o bem estar do 
trabalhador. A garantia de conscientização e responsabilidades associada ao grupo de gestores e 
supervisores é considerada premissa para o desempenho satisfatório de suas tarefas e para sua 
atuação como agentes multiplicadores dos conceitos aos demais trabalhadores. 

O público-alvo inclui todos os trabalhadores, diretos ou indiretos, os quais deverão receber 
treinamentos de integração de SMS e treinamentos periódicos, visando garantir a execução de suas 
atividades com segurança, independente do nível de qualificação. 

12.7.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor deverá disponibilizar todos os meios e recursos humanos e materiais para o 
desenvolvimento deste Programa, mesmo que através de empresas contratadas, garantindo nos 
contratos respectivos o cumprimento das metas e acompanhando sua execução. 

12.7.7 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O responsável pela implementação do Programa é o empreendedor, porém as empreiteiras 
contratadas para as obras deverão cuidar da aplicação e execução de cada atividade prevista voltada 
aos seus trabalhadores. 

12.7.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Este Programa possui estreita interação com o Plano de Gestão Ambiental, o Plano de Controle 
Ambiental da Construção, o Programa de Auditoria Ambiental, o Programa de Controle Ambiental da 
Operação, o Plano de Ação de Emergência, O Plano de Emergência Individual e o Programa de 
Comunicação Social. 

12.7.9 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

No quesito legal, deve-se primeiramente destacar a Lei Federal no 9.795/99, conhecida como Lei de 
Educação Ambiental, segundo a qual a educação ambiental corresponde aos processos formais e não-
formais de construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente. De acordo com seu Artigo 3º, as empresas devem 
promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle 
efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no 
meio ambiente. 

Deve-se destacar ainda a Lei Federal nº 9.605/98, conhecida por Lei de Crimes Ambientais ou Lei da 
Natureza. Esse dispositivo e a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) deverão nortear 
os conceitos de Educação Ambiental a serem repassados aos trabalhadores. 
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No que diz respeito à Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional, no Programa serão desenvolvidas 
ações que deverão considerar, principalmente, as Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego, destacando-se: 

 NR5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - Cipa: estabelece a obrigatoriedade das 
empresas públicas e privadas organizarem e manterem em funcionamento, por estabelecimento, 
uma comissão constituída exclusivamente por empregados com o objetivo de prevenir infortúnios 
laborais, através da apresentação de sugestões e recomendações ao empregador para que 
melhore as condições de trabalho, eliminando as possíveis causas de acidentes do trabalho e 
doenças ocupacionais. A fundamentação legal, ordinária e específica, que dá embasamento 
jurídico à existência desta NR, são os artigos 163 a 165 da CLT. 

 NR6 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI: estabelece e define os tipos de EPIs que as 
empresas estão obrigadas a fornecer a seus empregados, sempre que as condições de trabalho o 
exigirem, a fim de resguardar a saúde e a integridade física dos trabalhadores. A fundamentação 
legal, ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à existência desta NR, são os artigos 
166 e 167 da CLT. 

 NR7 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO: estabelece a 
obrigatoriedade de elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como empregados, do PCMSO, com o objetivo de 
promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores. A fundamentação legal, 
ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à existência desta NR, são os artigos 168 e 
169 da CLT. 

 NR9 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA: estabelece a obrigatoriedade de 
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam 
trabalhadores como empregados, do PPRA, visando a preservação da saúde e da integridade física 
dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da 
ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, 
tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. A fundamentação 
legal, ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à existência desta NR, são os artigos 
175 a 178 da CLT. 

 NR11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais: estabelece os 
requisitos de segurança a serem observados nos locais de trabalho, no que se refere ao 
transporte, à movimentação, à armazenagem e ao manuseio de materiais, tanto de forma 
mecânica quanto manual, objetivando a prevenção de infortúnios laborais. A fundamentação 
legal, ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à existência desta NR, são os artigos 
182 e 183 da CLT. 

 NR15 - Atividades e Operações Insalubres: descreve as atividades, operações e agentes 
insalubres, inclusive seus limites de tolerância, definindo, assim, as situações que, quando 
vivenciadas nos ambientes de trabalho pelos trabalhadores, ensejam a caracterização do 
exercício insalubre e também os meios de proteger os trabalhadores de tais exposições nocivas à 
sua saúde. A fundamentação legal, ordinária e específica que dá embasamento jurídico à 
existência desta NR são os artigos 189 e 192 da CLT. 

 NR29 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho Portuário: tem por objetivo 
Regular a proteção obrigatória contra acidentes e doenças profissionais, facilitar os primeiros 
socorros a acidentados e alcançar as melhores condições possíveis de segurança e saúde aos 
trabalhadores portuários. As disposições contidas nesta NR aplicam-se aos trabalhadores 
portuários em operações tanto a bordo como em terra, assim como aos demais trabalhadores que 
exerçam atividades nos portos organizados e instalações portuárias de uso privativo e 
retroportuárias, situadas dentro ou fora da área do porto organizado. A sua existência jurídica 
está assegurada em nível de legislação ordinária, através da Medida Provisória n° 1.575-6, de 
27/11/97, do Artigo 200 da CLT, o Decreto n° 99.534, de 19/09/90 que promulga a Convenção 
nº 152 da OIT. 
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 NR30 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário: aplica-se aos 
trabalhadores de toda embarcação comercial utilizada no transporte de mercadorias ou de 
passageiros, na navegação marítima de longo curso, na cabotagem, na navegação interior, no 
serviço de reboque em alto-mar, bem como em plataformas marítimas e fluviais, quando em 
deslocamento, e embarcações de apoio marítimo e portuário. A observância desta Norma 
Regulamentadora não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições legais com 
relação à matéria e outras oriundas de convenções, acordos e contratos coletivos de trabalho. 

12.7.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa deverá ser aplicado durante toda a fase de implantação e durante o período da operação 
do empreendimento, com suas atividades devendo ser iniciadas anteriormente ao começo das obras, 
conforme o cronograma estabelecido. 

12.8 PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

12.8.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A geração de empregos é um dos importantes impactos positivos que um empreendimento pode gerar 
sob a ótica socioeconômica, devendo-se, sempre, internalizar seus efeitos, maximizando os 
benefícios dele advindos. Tais benefícios estão relacionados tanto ao aumento da renda auferida 
durante o período de duração do contrato, como ao aumento das condições de empregabilidade dos 
trabalhadores, advindo das oportunidades de treinamento e capacitação. 

De acordo com as informações atuais sobre o projeto, a implantação do Complexo Bagres irá gerar 
um total de aproximadamente 2.500 empregos diretos ao longo de cerca de 4 anos de obras. Os 
empregos diretos a serem gerados pelo empreendimento exigem, para algumas funções, 
especialização específica, demandando, portanto, a disponibilidade de mão de obra com perfil 
adequado para responder a essa oferta. 

Apesar de que a tecnologia a ser utilizada na operação portuária se caracterize como poupadora de 
mão de obra, será gerado um número significativo de novos postos de trabalho diretos permanentes, 
especialmente nas operações do estaleiro e indústrias anexas, bem como na prestação de serviços de 
apoio. 

12.8.2 OBJETIVOS 

Dada a quase completa indisponibilidade de terrenos para ocupação residencial em Cubatão, e em 
Santos em menor proporção, a força de trabalho que vem sendo absorvida pelos setores mais 
dinâmicos da economia da AII (Santos, Cubatão, Guarujá e São Vicente) é constituída em grande 
parte por residentes em outros municípios. Por se tratar de um processo já antigo, a AII, e em 
especial Cubatão e Santos, sofrem uma importante perda econômica, pois uma parte importante dos 
salários pagos por seus setores produtivos é drenada para fora, com impactos sobre o comércio e os 
serviços locais. Outra sequela dessa situação refere-se ao fato de que grande parte do território do 
Município de São Vicente há tempos já funciona como cidade dormitório, constituindo um forte 
entrave para a expansão das atividades produtivas. 

Isto posto, busca-se com este Programa ampliar o efeito positivo da geração de empregos na AID/AII, 
potencializando o impacto através da priorização da ocupação dos novos postos de trabalho pela 
população local. 

Para tanto, o presente Programa visa estabelecer procedimentos para direcionar e potencializar os 
impactos positivos advindos da abertura de postos de trabalho durante a implantação e operação do 
Complexo Bagres, contribuindo para a capacitação profissional da mão de obra da comunidade das 
áreas de influência direta e indireta do empreendimento, em busca do incremento das condições de 
empregabilidade destas comunidades e dos benefícios associados à geração de emprego e renda para 
a região. 
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12.8.3 METAS 

Este Programa tem como meta o maior aproveitamento possível da mão de obra disponível nos 
municípios das áreas de influência do empreendimento. Para tal, visa estabelecer mecanismos para 
se proceder à contratação e ao treinamento da mão de obra da área em foco. 

12.8.4 DIRETRIZES 

A divulgação do processo de capacitação prévia, por meio do Programa de Comunicação Social, será 
ampla e abrangerá a área de influência do empreendimento. Desde o início do processo de 
divulgação, no caso das vagas relacionadas à implantação do empreendimento, deverá ser explicitado 
seu caráter temporário e divulgado o cronograma de obras. 

Os cursos de pré-capacitação e treinamento, tanto para as fases de implantação e operação, serão 
realizados por instituições qualificadas e reconhecidas para promover a qualificação profissional, em 
conformidade com as normas e regras do Ministério da Educação, Ministério do Trabalho e Ministério 
do Desenvolvimento e Ação Social. 

Deverá ser priorizada a seleção dos candidatos residentes nos municípios das áreas de influência do 
empreendimento. 

Observa-se que deverá ser facultado, também, o cadastramento de pessoas portadoras de 
deficiência, conforme o disposto pelo Artigo 36, do Decreto Federal n° 3.298, de 28 de dezembro de 
1999, que versa sobre a regularização de percentual de vagas dos empregos criados para esse 
público. 

12.8.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O Programa de Contratação e Capacitação de Mão de obra será desenvolvido de acordo com os 
procedimentos metodológicos a seguir: 

 Processo de Capacitação Prévia: serão oferecidas oportunidades de capacitação nas diferentes 
áreas nas quais serão abertos postos de trabalho; 

 Processo Seletivo: inclui atividades de divulgação de vagas, inscrição de candidatos, seleção de 
currículos e convocação para testes e entrevistas; 

 Formalização do Processo de Contratação: refere-se aos procedimentos legais e administrativos 
para a efetivação do pessoal; 

 Capacitação da Mão de obra: refere-se ao treinamento contínuo da mão de obra contratada, em 
consonância com as atividades e o cronograma das obras e da operação. 

Os trabalhadores contratados deverão passar por treinamento inicial, com o intuito de promover a 
integração às diretrizes da empresa. Ao longo da implantação, treinamentos de aperfeiçoamento 
deverão ser ministrados permitindo não só a especialização dos trabalhadores, bem como a 
capacitação de contratados a outras funções, de forma a otimizar a alocação da mão de obra 
selecionada. 

Destaca-se que este processo de treinamento e capacitação assume papel de grande importância 
quando se considera o regime temporário de contratação da maioria dos trabalhadores das obras, 
favorecendo sua recolocação no mercado de trabalho e possibilitando a elevação do nível salarial dos 
contratados. 
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12.8.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Recursos humanos do empreendedor: 

 01 especialista Senior; 

 01 técnico. 

Recursos materiais: 

 Salas de aula; 

 Material didático. 

12.8.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra deverá ser iniciado na fase de 
planejamento e se estender ao longo da fase de operação do empreendimento. 

12.8.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma de execução do programa será definido a partir da definição preliminar das funções a 
serem requeridas para as obras, possibilitando o planejamento dos Cursos de Capacitação Prévia por 
parte das instituições responsáveis. 

Após o processo de licenciamento prévio, a empresa irá iniciar o processo de divulgação das vagas e 
dos critérios de contratação por meio do Programa de Comunicação Social e definir as datas para 
recrutamento e seleção. 

As empreiteiras contratadas deverão, por sua vez, estabelecer as funções e requisitos para 
preenchimento das vagas e definir o cronograma de treinamentos. 

Posteriormente, a empresa irá definir as vagas em aberto para a fase de operação, critérios e cursos 
a serem ministrados, assim como os cronogramas associados. 

12.8.9 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Programa é formado pelas comunidades das áreas de influência direta e indireta do 
empreendimento. 

12.8.10 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

A responsabilidade de garantir a implementação deste Programa é do empreendedor, que deverá 
passar às subcontratadas as diretrizes do Programa. 

12.9 PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL 

12.9.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Dada a quase completa indisponibilidade de terrenos para ocupação residencial em Cubatão, e em 
Santos em menor proporção, a força de trabalho que vem sendo absorvida pelos setores mais 
dinâmicos da economia da AII (Santos, Cubatão, Guarujá e São Vicente) é constituída em grande 
parte por residentes em outros municípios. Por se tratar de um processo já antigo, a AII, e em 
especial Cubatão e Santos, sofre uma importante perda econômica, pois uma parte significativa dos 
salários pagos por seus setores produtivos é drenada para fora, com impactos sobre o comércio e os 
serviços locais. Outra sequela dessa situação refere-se ao fato de que grande parte do território do 
Município de São Vicente há tempos já funciona como cidade dormitório, constituindo um forte 
entrave para a expansão das atividades produtivas. 
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Isto posto, busca-se com este Programa ampliar o efeito positivo da geração de empregos na AID/AII, 
contribuindo para a ocupação dos novos postos de trabalho pela população local. Procura-se ainda 
mitigar a ocupação irregular de áreas. E, mesmo que isso não venha a ocorrer, os empregos gerados 
poderão acarretar demanda por habitações em número ou com características diferentes daquelas 
que são ofertadas nas localidades do entorno. 

Tendo em vista minimizar possíveis ocupações irregulares no entorno do empreendimento em áreas 
desprovidas de infraestrutura compatível e mesmo em áreas de preservação, a Secretaria do Meio 
Ambiente de São Paulo estabeleceu, por meio da Resolução SMA no 68/2009, a necessidade de 
implementação de medidas mitigadoras pelo empreendedor voltadas ao incremento de demanda por 
habitações, principalmente associado à fase de obras dos empreendimentos localizados no litoral 
paulista. 

Soma-se a isso o fato de que a atual situação em localidades como Monte Cabrão e Ilha Diana, devido 
a ocupações em áreas irregulares, áreas de preservação e áreas de risco, demanda atividades de 
regularização fundiária e adequação ambiental, as quais já vêm sendo encaminhadas pelo poder 
público. 

12.9.2 OBJETIVOS 

Este Programa tem como objetivo atender às exigências da Resolução SMA no 68/2009, por meio do 
apoio aos programas habitacionais principalmente dos municípios de Santos e Guarujá, a partir do 
estabelecimento de parcerias com o poder público. 

12.9.3 METAS 

O programa tem como meta mitigar o impacto do aumento da demanda por habitações, seja aquele 
gerado pela divulgação do empreendimento, com atração de população de outras localidades e 
regiões, seja o gerado pela abertura de postos de trabalho, tanto na fase de implantação como de 
operação do empreendimento. 

12.9.4 DIRETRIZES 

O Programa deverá considerar as ações já em curso por parte do poder público das municipalidades 
de Santos e Guarujá, de forma a respeitar as diretrizes de desenvolvimento locais, assim como a 
priorização de ações definidas. 

12.9.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o alcance dos objetivos do Programa serão seguidas as linhas de atuação definidas pelos poderes 
públicos no que tange ao apoio às atividades de desenvolvimento habitacional em curso e ao 
desenvolvimento de novas habitações para atendimento direto das demandas do empreendimento. 

12.9.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para o apoio às ações definidas pelas prefeituras de Santos e Guarujá, o empreendedor deverá 
avaliar a demanda de recursos necessária ao cumprimento dos objetivos, de acordo com o 
cronograma das obras. Caso haja incompatibilidade entre os prazos definidos pelo poder público e o 
cronograma de implantação, o empreendedor deverá antecipar recursos, de forma a garantir que 
resultados efetivos sejam alcançados antes do pico das obras. 

Para a provisão de habitação aos trabalhadores das obras, as empreiteiras contratadas serão 
responsáveis pelos recursos necessários, de acordo com o número de funcionários de cada uma e de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo empreendedor. 
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Da parte do empreendedor, para o acompanhamento das ações das empreiteiras contratadas, prevê-
se uma equipe formada por: 

 01 Coordenador Senior com experiência em urbanismo; 

 01 Assistente Social. 

12.9.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O programa deverá ser desenvolvido desde a fase de licenciamento ambiental do empreendimento 
até o final das obras. 

12.9.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Habitacional do Complexo Bagres ocorrerá concomitante às 
atividades desenvolvidas nas fases de Planejamento e Construção. 

12.9.9 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do programa é formado pelas comunidades beneficiadas pelos programas habitacionais 
dos poderes públicos de Santos e do Guarujá e pelos trabalhadores das obras. 

12.9.10 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

A responsabilidade pela implementação deste Programa é do empreendedor, em parceria com os 
poderes públicos de Santos e Guarujá e empreiteiras contratadas para as obras. 

12.10 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE TRÁFEGO 

12.10.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O impacto de pressão sobre o sistema de transporte pela movimentação de caminhões e veículos 
leves gerada nas fases de implantação e operação do empreendimento poderá causar potencialmente 
as seguintes consequências: 

 Incremento de tráfego nas vias a serem utilizadas, com redução de sua fluidez e segurança, bem 
como maior desgaste do pavimento e obras de arte e emissões de gases, particulados e ruído e 
vibrações nas vias e seu entorno; 

 Derramamento de cargas ou sujeira nas vias, o que tende a ocorrer, em particular, no transporte 
de material de escavação e grãos; como consequência, poderá haver suspensão de poeira – 
reduzindo a visibilidade, ou formação de leito escorregadio, quando da ocorrência de chuvas – 
reduzindo a eficiência de frenagem dos veículos e, em ambos os casos, prejudicando a segurança 
do tráfego, além de outros incômodos para usuários das vias e seu entorno; 

 Excesso de peso dos veículos em relação à capacidade do pavimento e de obras de arte (pontes, 
viadutos), podendo causar maior desgaste ou danos nas vias utilizadas. 

Tendo em vista as consequências potenciais apontadas, bem como a possibilidade de sua eliminação 
ou atenuação mediante medidas eficazes de custo relativamente baixo, deverá ser desenvolvido e 
executado o Programa aqui previsto. 

12.10.2 OBJETIVOS 

Este Programa tem por objetivo geral evitar ou atenuar eventuais consequências, como as apontadas 
acima sobre as condições das vias utilizadas, sua segurança e sua fluidez, bem como para pessoas e 
atividades em seu entorno. 
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12.10.3 METAS 

As metas desejadas são: 

 A prevenção, controle e/ou minimização das consequências potenciais associadas ao impacto de 
pressão sobre o sistema de transporte; 

 A busca da segurança e fluidez das vias utilizadas e seu entorno. 

12.10.4 DIRETRIZES 

As principais diretrizes que se aplicam a este Programa compreendem: 

 Adoção e cumprimento de normas legais e técnicas aplicáveis a projeto, implantação e operação 
de infraestrutura e serviços de transporte rodoviário; 

 Articulação da formulação, implantação, operação e manutenção de infraestrutura e operações 
de transporte com os agentes envolvidos, incluindo o poder público nas esferas federal, estadual 
e municipal, agências reguladoras, proprietários e ocupantes de áreas afetadas, usuários das vias 
a serem utilizadas e a comunidade em geral. 

12.10.5 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

Este Programa deverá ter por escopo uma primeira fase de planejamento e implementação do 
próprio Programa, seguida da formulação e realização das medidas mitigadoras previstas para os 
impactos relacionados à intensificação do tráfego terrestre, a saber: 

 Adoção de soluções adequadas de projeto, implantação, operação e manutenção da interligação 
do empreendimento à Rodovia Cônego Domênico Rangoni - SP 055; 

 Adoção de procedimentos de programação e controle do tráfego gerado pelo empreendimento. 

O planejamento e implementação do Programa deverá: 

 Definir atividades, recursos, prazos e responsabilidades para a formulação e realização das 
medidas mitigadoras previstas; 

 Instituir a estrutura de gestão do programa; 

 Promover a mobilização das atividades e recursos previstos para o cumprimento das medidas 
previstas e sua gestão. 

As medidas mitigadoras indicadas acima deverão contemplar a adoção de soluções adequadas de 
projeto, implantação, operação e manutenção da interligação do empreendimento à SP 055. 

Esta medida tem por objetivo propiciar adequada implantação e utilização da interligação da SP 055 
com o local do empreendimento, nas fases de implantação e operação, compreendendo o que segue: 

 Elaboração de projeto a ser aprovado, no que couber, pelo poder concedente (Governo do 
Estado); agência reguladora (Artesp – Agência Reguladora dos Serviços Delegados de Transporte 
do Estado de São Paulo) e concessionária (Ecovias) da concessão do Sistema Anchieta-Imigrantes – 
do qual faz parte a SP 055; Codesp e proprietários de áreas afetadas, incluindo a definição das 
futuras condições de jurisdição, operação e manutenção da via de interligação, a serem 
estabelecidas junto ao Governo do Estado; e, se aplicável, Prefeitura de Cubatão. Este requisito 
deverá ser cumprido para obtenção da LI; 

 Implantação da interligação de acordo com o projeto aprovado, com nova aprovação de eventuais 
alterações que sejam necessárias em função das condições de implantação efetivamente 
encontradas. Este requisito deverá ser cumprido para obtenção da LO; 
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 Efetivação da jurisdição, operação e manutenção da via de acordo com o que for estabelecido 
junto com a aprovação do projeto e alterações subsequentes, se houver. Este requisito deverá ser 
cumprido para obtenção da LO. 

Esta medida é de natureza preventiva e corretiva e é de responsabilidade do empreendedor. Além do 
empreendedor, outros agentes envolvidos na realização do Programa compreendem: 

 Governo do Estado, poder concedente de rodovias estaduais; 

 Artesp, agência reguladora do contrato de concessão do Sistema Anchieta-Imigrantes; 

 Ecovias, concessionária do Sistema Anchieta-Imigrantes do qual faz parte a SP 055, que se 
interligará a via de acesso do empreendimento; 

 Codesp, autoridade portuária; 

 Prefeitura Municipal de Santos, caso venha a lhe caber atribuição relacionada à via de 
interligação prevista. 

Adoção de procedimentos de programação e controle do tráfego gerado pelo empreendimento terá 
por objetivo evitar ou corrigir situações desfavoráveis que possam ser provocadas pelo 
empreendimento na utilização de infraestrutura e realização de transporte terrestre, pela 
movimentação de caminhões e veículos leves, compreendendo o que segue: 

 Programação e controle da movimentação de caminhões, composições/vagões ferroviários pelo 
empreendimento, em suas fases de implantação e operação, de forma a se evitar picos indevidos 
de demanda, formação de filas excessivas, utilização indevida de espaços públicos ou de 
terceiros e outras situações desfavoráveis; 

 Processos de coordenação da movimentação de cargas, caminhões, gerada pelo empreendimento 
com a autoridade portuária, autoridades alfandegárias, terminais retroportuários, pátios de apoio 
para caminhões e outros agentes envolvidos; 

 Utilização preferencial da SP 055 e Sistema Anchieta-Imigrantes em períodos e horários não 
coincidentes com os picos de movimento dessas rodovias; 

 Adoção de caminhões e material rodante ferroviário com características adequadas às respectivas 
funções, em bom estado de conservação e funcionamento, de forma a se evitar panes, quebras, 
vazamento de combustível ou óleo, geração de fumaça, derramamento de carga, acidentes e 
outros incidentes que possam prejudicar indevidamente terceiros. 

Esta medida deverá ser cumprida no que couber para a fase de implantação, como requisito para a 
obtenção da LI e, subsequentemente, no que couber para a fase de operação, para a obtenção da 
LO, sendo de natureza preventiva e corretiva e de responsabilidade do empreendedor e operadores 
da infraestrutura e serviços envolvidos. 

12.10.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor disponibilizará todos os recursos humanos e materiais visando assegurar o 
atendimento dos objetivos do Programa destacando-se, entre outras: 

 Adoção de sinalização específica para a fase de obras; 

 Estabelecimento de sinalização para a operação do empreendimento, em coordenação com as 
medidas adotadas pela Ecovias e Artesp; 

 Instrução a motoristas quanto a medidas de segurança no tráfego. 
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12.10.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

Este Programa deverá ter início assim que se iniciarem as obras de implantação do Complexo Bagres, 
a fim de que mesmo na fase de obras a interferência com a fluidez de tráfego na Rodovia Cônego 
Domênico Rangoni seja minimizada. 

12.10.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Desde o início das obras de construção e se estendendo pela fase de operação do Complexo Bagres. 

12.10.9 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor será responsável pelo planejamento e implementação do Programa, por sua gestão 
e pelas atividades e recursos que lhe sejam específicos de acordo com o planejamento elaborado. 

12.10.10 PÚBLICO-ALVO 

O programa tem como público-alvo direto todos os usuários da Rodovia Cônego Domênico Rangoni, 
potenciais impactados, e motoristas prestadores de serviços do Complexo Bagres. Indiretamente, os 
usuários da Rodovia Anchieta. 

12.11 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA SUPRESSÃO DA COBERTURA 
VEGETAL 

12.11.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Os estudos de alternativas locacionais das estruturas que compõem o empreendimento (p. ex. a área 
de retroporto e vias de acesso), assim como para a ocupação da Ilha dos Bagres, adotaram como 
premissa a menor intervenção em remanescentes de cobertura vegetal nativa, principalmente 
naquelas áreas que se encontram em melhor estado de conservação. 

Embora o processo de avaliação das alternativas locacionais tenha levado à alternativa de menor 
impacto sobre a cobertura vegetal, para a implantação do Complexo Bagres será necessária a 
supressão de 120,48 ha de cobertura vegetal. Deste total a ser suprimido, 2,99 ha são de Floresta 
Ombrófila; 24,24 ha são de Floresta de Restinga; 42,95 ha são de manguezais; 6,00 ha de Apicum; 
bem como 44,30 ha de vegetação de Transição de Manguezal para Restinga.  

O impacto de perda de cobertura vegetal nativa foi avaliado como de grande magnitude e de grande 
significância, em razão da fragilidade de parte dos ambientes que serão afetados. Este impacto tem 
como consequência, ainda, a perda de hábitat para a fauna, cuja avaliação, relativa aos ambientes 
em estágio médio ou avançado de regeneração, foi de grande magnitude e significância. Assim, faz-
se necessária a adoção de medidas que garantam a integridade daquelas formações que não se 
encontram dentro dos limites da Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento. 

Por outro lado, a atividade de remoção da cobertura vegetal da ADA poderá provocar a perda de 
indivíduos da fauna, impacto considerado de pequena magnitude e significância, devido em grande 
parte à eficiência das medidas mitigadoras propostas neste Programa. 

Este Programa de supressão da cobertura vegetal reúne um conjunto de ações a ser adotado durante 
a fase de implantação do empreendimento voltadas a: resgatar espécimes da flora de valor ecológico 
passíveis de reintrodução em áreas de recuperação; garantir que a perda de cobertura vegetal nativa 
não resulte na perda de indivíduos da fauna; garantir que supressão fique restrita à área 
estritamente necessária à implantação do empreendimento; e dar o melhor destino à biomassa 
resultante da supressão. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  42 
 

12.11.2 OBJETIVOS 

Os objetivos do Programa de Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal são: 

 Resgatar espécimes da flora, que poderão ser utilizados nos programas de recuperação de áreas 
degradadas e, eventualmente, de compensação florestal; 

 Garantir que a perda de vegetação fique restrita à ADA do Complexo Bagres, resguardando a 
integridade das formações do entorno do empreendimento;  

 Evitar a morte de animais silvestres durante a atividade de supressão; e 

 Garantir a melhor destinação para a biomassa resultante da supressão da cobertura vegetal. 

Visando o atendimento aos objetivos acima, este Programa está subdividido em dois subprogramas: 
Subprograma de preparo e acompanhamento da supressão da cobertura vegetal e Subprograma de 
destinação da biomassa. Os subprogramas encontram-se descritos a seguir. 

12.11.3 SUBPROGRAMA DE PREPARO E ACOMPANHAMENTO DA SUPRESSÃO DA COBERTURA 
VEGETAL 

12.11.3.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

O Subprograma de preparo e acompanhamento da supressão da cobertura vegetal existente na ADA 
do Complexo Bagres deverá seguir, minimamente, as seguintes diretrizes: 

 Demarcação das áreas a serem suprimidas – a primeira etapa do programa será a demarcação das 
áreas que terão a cobertura vegetal suprimida. A demarcação será realizada com base no projeto 
detalhado do empreendimento, onde são indicadas não apenas as estruturas que compõem o 
empreendimento, mas também todas as áreas de apoio necessárias à implantação do mesmo 
(p.ex. pátios e acessos provisórios); 

 Resgate de espécimes da flora – após a demarcação das áreas cuja cobertura vegetal será 
suprimida deve ser realizado o resgate de indivíduos da flora, principalmente, propágulos e 
plântulas (de espécies de maior interesse para conservação e/ou que possam ser utilizadas no 
programa de áreas degradadas e, eventualmente, no programa de compensação florestal); e 
epífitas (orquídeas e bromélias). Estes espécimes deverão ser encaminhados ao viveiro a ser 
construído pelo empreendedor; 

 Indução do deslocamento da fauna – antes do início da atividade de remoção da cobertura 
vegetal da ADA as áreas serão percorridas por profissionais que se utilizarão de técnicas para o 
afugentamento dos animais presentes na área de modo a reduzir o número de indivíduos 
presentes quando da supressão. Caso sejam encontrados indivíduos debilitados ou que não 
tenham condições de se deslocar para outras áreas (ex. ovos e filhotes), estes serão 
encaminhados ao Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) da região. Por outro lado, os 
indivíduos que eventualmente sejam encontrados mortos serão encaminhados a coleções 
zoológicas pertencentes a instituições de pesquisa; 

 Supressão em módulos – as áreas que sofrerão supressão da cobertura vegetal deverão ser 
divididas em módulos sequenciais de modo a orientar as etapas de remoção da vegetação. A 
sequência dos módulos de retirada da cobertura vegetal deve ser determinada de modo que as 
últimas áreas a serem desmatadas sejam aquelas próximas das formações em melhor estado de 
conservação que não serão diretamente afetadas pelo empreendimento. Desta forma os animais 
são induzidos a se deslocarem para áreas situadas fora da ADA e que possuam ambientes em 
melhor estado de conservação; e 

 Acompanhamento da supressão por técnicos – toda a operação de retirada da cobertura vegetal 
deverá ser acompanhada por técnico treinado para orientar os operadores das máquinas de modo 
que o planejamento da supressão seja obedecido e, ainda, que a remoção da vegetação fique 
restrita àquela área estritamente necessária à implantação do empreendimento. 
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12.11.4 SUBPROGRAMA DE DESTINAÇÃO DA BIOMASSA 

12.11.4.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Como produto da atividade de supressão da cobertura vegetal será produzida grande quantidade de 
biomassa que deve receber o melhor destino, de modo a otimizar o seu aproveitamento e não causar 
novos impactos. Assim, são sugeridas duas diretrizes principais, que deverão ser detalhadas no PBA 
do Complexo Bagres. São elas: 

 Material lenhoso – parte do material lenhoso deverá ser aproveitada para a produção de mourões, 
que poderão ser utilizados durante a própria fase de implantação do empreendimento. O restante 
do material será destinado à produção de lenha; e 

 Ramos e folhas: os ramos mais finos, assim como folhas (e material reprodutivo, quando houver) 
serão, em sua grande maioria, picados e destinados à compostagem para a produção de adubo 
pela prefeitura, viveiros e/ou empresas de reposição florestal da região. Parte desse material, no 
entanto, poderá ser destinado às áreas onde será realizado o reflorestamento com espécies 
nativas, uma vez que este material além de conter propágulos, contribui para a conservação do 
solo (recobrimento e aporte de nutrientes). 

12.11.5 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Programa de Supressão da Cobertura Vegetal e Subprogramas associados é o 
conjunto de trabalhadores diretos e indiretos, envolvidos na fase de implantação do 
empreendimento, em especial com a atividade de remoção da vegetação presente na ADA. 

12.11.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para a implementação do Programa de Supressão da Cobertura Vegetal e Subprogramas associados será 
necessária, entre outras providências, o treinamento/contratação de profissional (is) para a orientação 
da atividade de remoção da cobertura vegetal e treinamento/contratação de profissionais habilitados 
para a realização das ações voltadas ao afugentamento da fauna associada aos ambientes que serão 
suprimidos. 

12.11.7 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Todos os colaboradores do Complexo Bagres e das empresas contratadas são responsáveis pela 
aplicação e cumprimento das diretrizes deste programa. 

12.11.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Entre os demais programas que podem ser relacionados ao Programa de Supressão da Cobertura 
Vegetal, o de educação ambiental é aquele que se relaciona diretamente. No escopo do Programa de 
Educação Ambiental são propostas atividades voltadas aos trabalhadores (diretos e indiretos) 
envolvidos na fase de implantação do empreendimento, destinadas à sensibilização dos mesmos em 
relação às questões ambientais. O processo de sensibilização dos trabalhadores, ainda que 
indiretamente, contribuirá para que os objetivos do Programa de Supressão da Cobertura Vegetal 
sejam alcançados. 

12.11.9 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Resolução Conama nº 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos excepcionais, de 
utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP. 
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12.11.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa deverá ser aplicado durante a fase de implantação do Complexo Bagres, com suas 
atividades se iniciando conforme o cronograma de início da atividade de supressão da cobertura 
vegetal existente na ADA do empreendimento. 

12.11.11 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios de acompanhamento, fichas de vistoria de campo e relatórios 
fotográficos, sendo que ao final dos trabalhos um relatório específico deverá ser encaminhado ao 
Ibama e/ou Cetesb para o devido acompanhamento e considerações. 

12.12 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DOS MANGUEZAIS 

12.12.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Os manguezais são ecossistemas costeiros de extrema importância, pois provêem alimentação, 
proteção e locais de reprodução de muitas espécies animais, sendo considerados importantes 
transformadores de matéria orgânica e gerador de bens de serviço ecossistêmicos. Além disso, são 
extremamente importantes na manutenção da dinâmica física e biológica do estuário, estabilizando 
as drenagens e sustentando uma rica cadeia trófica. Por sua importância ecológica esta formação 
vegetal está enquadrada na legislação ambiental como Área de Preservação Permanente (Resolução 
Conama n° 303, de 20 de março de 2002 e Código Florestal), na qual só é permitido o corte de 
vegetação e uso do solo em caso de obras de utilidade pública ou interesse social. 

Para a implantação do Complexo Bagres será necessária a supressão de 42,95 ha de manguezais em 
diferentes condições de conservação. Neste contexto, a Ilha dos Bagres, a área de Retroporto e parte 
dos acessos farão fronteira com áreas ocupadas por manguezais. Não apenas as atividades da fase de 
implantação, mas também, aquelas da fase de operação do empreendimento podem ter reflexos 
sobre os manguezais adjacentes, interferindo no estado de conservação destes. 

Desta forma, considerando a importância desses ambientes e a extensão em que o empreendimento 
fará fronteira com áreas de manguezais, se faz necessária a adoção de medidas para garantir sua 
conservação. É proposto este programa de monitoramento dessas formações de modo que os efeitos 
do empreendimento sejam conhecidos, permitindo que medidas corretivas e/ou mitigadores 
eventualmente necessárias possam ser adotadas rapidamente, resguardando a integridade desses 
importantes ambientes. 

12.12.2 OBJETIVOS 

O objetivo principal do Programa de Monitoramento dos Manguezais é identificar eventuais 
alterações na composição e/ou estrutura nessas formações, em decorrência de atividades 
relacionadas às fases de implantação e operação do Complexo Bagres. 

12.12.3 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

Para o monitoramento dos manguezais limítrofes às áreas do empreendimento, propõem-se a 
amostragem de parcelas fixas que deverão ser locadas de modo a representar a heterogeneidade, em 
composição e estrutura, desses remanescentes de manguezal, considerando-se as variáveis naturais e 
antrópicas. 

12.12.3.1 MÉTODOS 

O número e dimensões das parcelas, assim como a distribuição das mesmas deverão ser definidos 
mediante um primeiro reconhecimento de campo a ser realizado pela equipe executora, de modo 
que as diferentes situações de contato entre empreendimento e manguezais sejam acompanhadas. 
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É possível, adiantar, entretanto, que todas as parcelas amostradas para a caracterização 
fitossociológica dos manguezais da AID, que se encontram fora dos limites da ADA deverão ser 
utilizadas para monitoramento, assegurando-se, assim, uma base de dados representativa da situação 
atual, prévia à implantação do empreendimento. 

Ressalta-se, ainda, que especial atenção deve ser dada à amostragem dos manguezais situados a 
oeste (margem do Largo do Caneú) e noroeste da Ilha dos Bagres, em razão da importância ecológica 
dos mesmos. 

12.12.3.2 ANÁLISES 

A amostragem deve ser realizada de modo que tanto os indivíduos jovens como adultos sejam 
monitorados. Todos os indivíduos necessitam ser marcados, diferenciando-se os jovens dos adultos. 

Dos adultos deve ser medido o Diâmetro na Altura do Peito - DAP (diâmetro a 1,3 m do substrato) e a 
altura de cada indivíduo. A partir desses dados serão calculados DAP médio, altura média, área basal 
média, e densidade de troncos. Além disso, todos os indivíduos devem ser classificados como vivo ou 
morto, assim, torna-se possível, para cada parcela estudada, elaborar curvas de densidade de 
indivíduos vivos e mortos por classe de DAP. 

Em relação aos jovens, todos os indivíduos devem ser classificados em propágulos, plântulas ou 
jovens e, assim como para os indivíduos adultos, deve ser anotada sua condição (vivo ou morto). A 
medida de altura deve ser tirada de todos os indivíduos. Os novos indivíduos recrutados também 
devem ser marcados e terão suas medidas coletadas. A partir desses dados poderá ser calculada, 
entre outros parâmetros, a densidade de jovens e de plântulas, a altura média de jovens, a taxa de 
recrutamento de propágulos, e a taxa de mortalidade de plântulas e jovens. 

Esses procedimentos e análises devem ser calculados para cada amostragem, permitindo que a 
evolução da dinâmica da comunidade monitorada possa ser avaliada e eventuais impactos 
decorrentes das atividades de implantação e/ou operação do Complexo Bagres possam ser 
identificados. 

Sugere-se a amostragem a cada dois meses, durante a fase de implantação, passando a semestral 
durante a fase de operação do empreendimento. 

12.12.4 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Programa de Monitoramento dos Manguezais é o conjunto de trabalhadores diretos 
e indiretos, envolvidos na fase de implantação do empreendimento. 

12.12.5 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor deverá adquirir/contratar os recursos necessários para o adequado monitoramento 
da vegetação do manguezal. Para a implementação do Programa de Monitoramento dos Manguezais 
será necessária, entre outras providências, a contratação de um botânico e um ajudante de campo 
que deverão dispor de EPIs apropriados para a atividade, planilha de campo para coleta padronizada 
de dados, binóculo, GPS, máquina fotográfica, além de material para a coleta e preservação de 
material botânico (caso necessário), tais como tesouras de poda, etiquetas e prensas. 

12.12.6 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Todos os colaboradores do Complexo Bagres e das empresas contratadas têm responsabilidade quanto 
a aplicar e cumprir as diretrizes do programa de monitoramento dos manguezais. 
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12.12.7 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Além do Plano de Gestão Ambiental e do Programa de Auditoria Ambiental, que criam condições 
operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas Ambientais 
propostos, associados às fases de implantação e operação,podem ser listados, de forma direta, os 
seguintes programas: 

 Programa de Monitoramento de Fauna – parte das informações geradas no Programa de 
Monitoramento de Fauna, em particular sobre as aves aquáticas e semi-aquáticas, que ocorrem 
associadas aos manguezais, serão analisadas considerando os resultados obtidos por meio do 
monitoramento dos manguezais, de modo a identificar eventuais correlações entre mudanças que 
venham a ocorrer temporal e/ou especialmente. 

 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades e Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores - As informações geradas durante a implementação do 
Programa de Monitoramento dos Manguezais serão utilizadas no Programa de Educação 
Ambiental, disponibilizando-as para os trabalhadores e para a comunidade local. 

12.12.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Não se aplica. 

Contudo, cabe ressaltar que, por sua importância ecológica, esta formação vegetal está enquadrada 
na legislação ambiental como Área de Preservação Permanente (Resolução Conama n° 303, de 20 de 
março de 2002 e Código Florestal). 

12.12.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa deverá ser implementado durante as fases de implantação, com suas atividades 
iniciando-se antes do início da atividade de supressão da cobertura vegetal existente na ADA do 
Complexo Bagres. Este programa deverá se estender até, pelo menos, o quinto ano de operação do 
empreendimento, quando, com base na análise dos dados acumulados até então, deverá ser avaliada 
a necessidade de se dar continuidade às atividades de monitoramento. 

12.12.10 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios periódicos de acompanhamento. Ainda, deverão ser encaminhados 
ao órgão ambiental, em periodicidade a ser definida por este, relatórios parciais, sintetizando todas 
as informações acumuladas até a data, para o devido acompanhamento e considerações. 

12.13 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA TERRESTRE 

12.13.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O diagnóstico da fauna de vertebrados terrestres da ADA/AID do empreendimento evidencia grande 
heterogeneidade na composição e estrutura das comunidades animais associadas às diferentes 
formações vegetais existentes na área de estudo. A grande heterogeneidade ambiental natural da 
região, que reúne formações vegetais diversas como os manguezais, floresta ombrófila e floresta de 
restinga, associada aos diferentes níveis de interferência de atividades humanas determinam 
conjuntos de espécies animais com características bastante distintas. 

Embora grande parte da ADA do empreendimento se encontre sob maior influência de atividades 
antrópicas, algumas formações que serão suprimidas, assim como grande parte do entorno imediato 
do empreendimento encontra-se em bom estado de conservação, exibindo uma fauna extremamente 
rica e sensível a alterações ambientais. 
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Dentre os impactos ambientais associados às fases de implantação e operação do Complexo Bagres, 
foram identificados: a perda de hábitat para a fauna, a fragmentação/isolamento de populações 
animais, o afugentamento de fauna e o aumento do risco de atropelamento de animais silvestres. 

Assim, considerando as características da fauna associada à parte dos ambientes da ADA e à grande 
parte da AID do empreendimento, faz-se necessária a adoção de ações de monitoramento voltadas a 
acompanhar os efeitos do empreendimento sobre as populações de vertebrados terrestres, 
possibilitando a pronta adoção de medidas corretivas ou mitigadoras que, eventualmente, se façam 
necessárias. 

Para avaliar os efeitos das atividades que compõem as fases de implantação e operação do Complexo 
Bagres sobre a fauna, é proposta a utilização de vertebrados terrestres como bioindicadores. Os 
grupos de vertebrados terrestres são tradicionalmente utilizados como bioindicadores por reunirem 
organismos ou grupos de organismos relativamente bem conhecidos e que traduzem, ainda que de 
forma indireta, as características do ambiente sob investigação. Estudos sobre a fauna de 
vertebrados terrestres são comumente utilizados para a obtenção de informações sobre o estado de 
conservação da biota. 

12.13.2 OBJETIVOS 

O monitoramento de fauna terrestre da AID do Complexo Bagres tem como objetivo principal, avaliar 
os efeitos da implantação e operação do empreendimento, considerando os seguintes impactos 
ambientais identificados no EIA: 

 Afugentamento de fauna; 

 Fragmentação/isolamento de populações animais; 

 Aumento dos riscos de atropelamento de animais silvestres. 

Visando o atendimento aos objetivos acima, este Programa foi subdividido em dois subprogramas: 
Subprograma de monitoramento de fragmentação e afugentamento da fauna terrestre e Subprograma 
de monitoramento dos eventos de atropelamento de animais terrestre. Os subprogramas encontram-
se descritos a seguir.  

12.13.3 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DOS EFEITOS DE FRAGMENTAÇÃO E AFUGENTAMENTO 

DE FAUNA TERRESTRE (AVIFAUNA, HERPETOFAUNA E MASTOFAUNA) 

12.13.3.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

O Subprograma de Monitoramento de Fragmentação e Afugentamento da Fauna Terrestre deverá 
abranger todos os ambientes que estarão sob influência direta do Complexo Bagres. 

A seleção das áreas a serem monitoradas deverá ser realizada de modo a atender às seguintes 
premissas: 

 Amostragem de ambientes adjacentes àquelas áreas que serão suprimidas e que apresentam 
cobertura vegetal em melhor estado de conservação (ex. Manguezais, Floresta Ombrófila em 
estágio médio/avançado de regeneração e Floresta de Restinga em estágio médio/avançado de 
regeneração); e 

 Amostragem das diferentes situações de indução/aumento de fragmentação de ambientes em 
bom estado de conservação (ex. Manguezais, Floresta Ombrófila em estágio médio/avançado de 
regeneração e Floresta de Restinga em estágio médio/avançado de regeneração). 

Ressalta-se que será dada especial atenção àqueles táxons considerados ameaçados de extinção em 
níveis nacional e estadual. 
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12.13.3.1.1 Métodos 

A seguir são apresentados os métodos de amostragem sugeridos para o monitoramento da avifauna, 
mastofauna e herpetofauna. 

Avifauna 

O monitoramento da avifauna das áreas sob influência do empreendimento deverá ser realizado 
através do emprego de dois métodos de amostragem: ponto fixo e redes de neblina (captura-
marcação-recaptura). 

 Ponto Fixo – Sugere-se a utilização do método de amostragem por pontos fixos com duas bandas 
(Bibby et al. 1993), onde o observador permanece estacionário, durante 20 minutos, registrando 
as espécies e o número de indivíduos de cada espécie, dentro ou fora da área definida por um 
raio R, no caso de 20 m.  Este método permite obter informações quali-quantitativas da avifauna 
associada à cada área objeto de amostragem (efeito do afugentamento de fauna). Devem ser 
definidos o mínimo de três pontos fixos por área a ser amostrada. Os pontos deverão ser definidos 
de modo a distarem, minimamente, 200 m, a fim de minimizar a sobreposição de áreas 
amostradas. O número de pontos definidos para a amostragem de cada ambiente poderá ser 
diferente em razão da extensão em que as mesmas encontram-se representadas na área a ser 
estudada.  

 Redes de Neblina (captura-marcação-recaptura) - O emprego do método de captura-marcação-
recaptura através do uso de redes de neblina permite, não apenas a avaliação quali-quantitativa 
das comunidades associadas a cada área amostrada (efeito do afugentamento de fauna), mas 
também a avaliação do fluxo de indivíduos entre áreas (efeito de fragmentação). As redes devem 
ser armadas em linhas compostas por, no mínimo, 10 unidades (12 metros cada). As redes devem 
permanecer abertas pelo menos durante o período da manhã, sendo fechadas, necessariamente, 
no período noturno. Durante o período que permanecerem abertas, as redes devem ser 
vistoriadas a intervalos regulares (até no máximo de 2 horas), quando os indivíduos capturados 
deverão ser identificados, anilhados e soltos. 

Herpetofauna 

A fauna de répteis e anfíbios será monitorada nos mesmos ambientes definidos para a avifauna. Na 
amostragem serão utilizados dois métodos: armadilhas de queda e transecções (procura visual e 
auditiva): 

 Armadilhas de queda (pitfall traps) - as unidades amostrais das armadilhas de queda serão 
representadas por pontos com duas linhas paralelas de cinco baldes de 60 l. Um mesmo número 
de réplicas deverá ser instalado em cada ambiente a ser amostrado. Os dados gerados através 
desse método permitirá a avaliação quali-quatitativa da herpetofauna associada a cada área 
amostrada (efeito do afugentamentos de fauna); e  

 Transecções – serão definidas transecções que serão percorridas a intervalos regulares para a 
realização de procuras auditivas e visuais, permitindo que sejam feitas análises quali-
quantitativas da herpetofauna associada a cada área amostrada (efeito do afugentamento). O 
número e tamanho dos transectos deverão ser definidos em campo. A procura ativa deverá ser 
aplicada especialmente naquelas áreas onde o lençol freático é aflorante, impossibilitando o 
emprego de armadilhas de queda. 

Mastofauna 

Para a amostragem da fauna de mamíferos se faz necessário empregar diferentes métodos de 
amostragem, de modo que os diferentes grupos possam ser adequadamente monitorados. Assim são 
propostos métodos de amostragem específicos para os diferentes grupos de mamíferos, conforme 
descrito a seguir: 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  49 
 

 Armadilhas de isca: sugere-se a utilização de armadilhas do tipo Sherman de dois tamanhos, 
dispostas em linha. Em cada área amostrada devem ser instaladas o mínimo de 15 armadilhas 
distantes 20 m e iscadas. Os indivíduos capturados devem ser identificados, marcados e soltos. 
Este método permite que sejam gerados dados não apenas sobre o efeito do afugentamento de 
fauna sobre as áreas do entorno do empreendimento como permite também, avaliar o efeito de 
fragmentação; 

 Armadilhas de queda (pitfall traps) – as unidades amostrais das armadilhas de queda devem ser 
as mesmas utilizadas pela equipe de herpetofauna de modo a otimizar os esforços de campo. 
Os dados gerados através desse método permitirá a avaliação quali-quatitativa da mastofauna 
associada a cada área amostrada (efeito do afugentamento de fauna), assim como do fluxo de 
indivíduos entre áreas (efeito da fragmentação). 

12.13.3.1.2 Análises 

A análise dos dados deverá ser realizada de modo a possibilitar a identificação de eventuais efeitos 
da implantação e operação do empreendimento sobre a fauna terrestre e os ambientes dos quais 
dependem. Essa análise deve ser conduzida de modo a comparar, principalmente, os conjuntos de 
dados coletados considerando-se duas variáveis: 

 Variável Temporal – comparação dos dados coligidos em uma determinada área ao longo de 
diferentes fases de implantação e operação do empreendimento permitindo a avaliação dos 
efeitos da fragmentação sobre as comunidades, assim como do afugentamento, ao longo do 
tempo; e 

 Variável Espacial – comparação dos conjuntos de dados coligidos em ambientes fragmentados 
pelo empreendimento, ou mesmo para a comparação dos efeitos do afugentamento de fauna 
sobre ambientes similares situados a diferentes distâncias do empreendimento. 

Para tanto serão analisados, minimamente, parâmetros biológicos, como riqueza, abundância das 
espécies, frequência relativa, índices de diversidade, equitabilidade e similaridade. Ainda, devem ser 
aplicados testes estatísticos para avaliar a hipótese de existência de diferenças significativas entre 
amostras (temporais e espaciais). 

12.13.3.2 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para a implementação do subprograma de monitoramento dos efeitos de fragmentação e 
afugentamento de fauna terrestre será necessária a contratação de equipe composta por 
especialistas com capacitação para a amostragem dos diferentes grupos de fauna. Para os trabalhos 
de campo será necessária, ainda, a aquisição/contratação dos equipamentos necessários para o 
emprego dos métodos de amostragem relacionados. 

12.13.4 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DOS EVENTOS DE ATROPELAMENTO DE ANIMAIS 

SILVESTRES 

12.13.4.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

O Programa de Monitoramento dos Eventos de Atropelamento de Fauna será realizado nas estradas da 
AID do empreendimento que serão utilizadas para o transporte de trabalhadores, material de 
construção, e produtos, durante a fase de implantação e operação do Complexo Bagres. Todos os 
grupos de vertebrados terrestres serão contemplados neste monitoramento (avifauna, mastofauna e 
herpetofauna). 

12.13.4.1.1 Métodos 

Para o monitoramento dos eventos de atropelamento de fauna sugere-se a utilização do método de 
transectos com veículos, conforme descrito a seguir. 
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 Transectos com veículos – As principais vias de tráfego serão percorridas com periodicidade 
mensal de modo a registrar as eventuais ocorrências de atropelamento de fauna. Todos os 
espécimes encontrados deverão ser registrados em ficha padronizada, conforme modelo 
apresentado a seguir, de modo a facilitar a sistematização das informações. Cada evento 
registrado deverá ser acompanhado das seguintes informações: espécie (nome popular), local, 
coordenadas geográficas, data e, se possível, um registro fotográfico do espécime. 

 Modelo para Ficha de Registro de Animais Atropelados, apresentada no Quadro 12.13.4.1-1, a seguir: 

Quadro 12.13.4.1-1: Modelo para Ficha de Registro de Animais Atropelados 

Responsável  

Espécie Local 

Coordenadas 

Geográficas 
Data 

Latitude Longitude 

     

Registro Fotográfico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações  

 

12.13.4.1.2 Análises 

Esses registros deverão ser inseridos em um banco de dados geo-referenciado de modo que seja 
possível a identificação de eventuais padrões espaço-temporais de ocorrência desse tipo de evento. 
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12.13.4.2 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para a implementação do Subprograma de Monitoramento de Eventos de Atropelamento de Animais 
Silvestres será necessária a contratação/treinamento de profissional(is) para a realização dos 
registros, além de equipamentos (ex. veículo, computador, GPS e câmera fotográfica) para a 
obtenção e armazenamento dos dados. 

12.13.5 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Programa de Monitoramento de Fauna e subprogramas associados é o conjunto de 
trabalhadores diretos e indiretos, envolvidos nas fases de implantação e operação do 
empreendimento. 

12.13.6 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Todos os colaboradores do Complexo Bagres e das empresas contratadas serão responsáveis pela 
aplicação e cumprimento das diretrizes do Programa de Monitoramento de Fauna e subprogramas 
associados, para que o mesmo atinja plenamente seus objetivos. 

12.13.7 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Além do Plano de Gestão Ambiental e do Programa de Auditoria Ambiental, que criam condições 
operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas Ambientais 
propostos, associados às fases de implantação e operação, o Programa de Monitoramento de Fauna se 
relaciona com os seguintes programas ambientais: 

 Programa de Monitoramento de Manguezais – as informações obtidas no Programa de 
Monitoramento de Fauna, em especial aquelas relacionadas à avifauna aquática e semi-aquática, 
devem ser analisadas considerando os resultados obtidos no Programa de Monitoramento de 
Manguezais. Assim, será possível verificar se eventuais alterações na composição ou estrutura 
nessas comunidades podem estar ou não relacionadas às modificações nos manguezais; 

 Programa de Controle Ambiental da Construção (PCA-C) e Programa de Controle Ambiental da 
Operação (PCA-O) – a análise dos dados gerados por meio do Programa Monitoramento de Fauna 
deverá considerar as informações do monitoramento do ruído, geradas no âmbito do PCA-C e 
PCA-O, de modo que eventuais relações de causa e efeito possam ser identificadas; 

 Programa de Sinalização e Controle de Tráfego – os resultados obtidos durante o monitoramento 
de fauna (Subprograma de Monitoramento dos Eventos de Atropelamento de Animais Silvestres) 
poderão ter repercussões sobre o Programa de Sinalização e Controle de Tráfego caso sejam 
identificados padrões especiais e/ou temporais de ocorrência de acidentes envolvendo a fauna 
silvestre; 

 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades e Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores – as ações do Programa de Monitoramento de Fauna, assim 
como os resultados obtidos por meio deste, serão consideradas nas atividades dos Programas de 
Educação Ambiental referidos, de modo que o público-alvo deste programa (comunidade do 
entorno; e trabalhadores diretos e indiretos, respectivamente) tenha contato com o que estará 
sendo implementado neste programa de monitoramento. 

12.13.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Não se aplica. 
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12.13.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa de Monitoramento de Fauna deverá ser aplicado durante toda a fase de implantação, se 
estendendo até o quinto ano de operação do empreendimento, quando deverá ser realizada uma 
análise dos resultados obtidos até então para avaliar a necessidade da continuidade das atividades 
previstas neste programa. 

12.13.10 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios periódicos de acompanhamento do Programa de Monitoramento de 
Fauna para controle interno. Ainda, deverão ser encaminhados ao órgão ambiental, em periodicidade 
a ser definida por este, relatórios parciais, sintetizando todas as informações acumuladas até a data, 
para o devido acompanhamento e considerações. 

12.14 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA BIOTA AQUÁTICA 

12.14.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Muitas das atividades que compõem as fases de implantação e operação do Complexo Bagres têm 
aspectos ambientais associados que provocam impactos sobre a comunidade de organismos aquáticos. 
Dois dos impactos identificados estão diretamente associados à biota aquática, são eles: alteração de 
comunidades aquáticas e afugentamento de animais aquáticos. 

O impacto de alteração de comunidades aquáticas deve-se, durante a fase de implantação do 
empreendimento, principalmente, ao aporte de sedimentos, à operação de dragagem (retirada de 
sedimentos de fundo), à suspensão de material decorrente das operações de dragagem, à construção 
de estruturas submersas rígidas e geração de efluentes líquidos. Na fase de operação do Complexo 
Bagres, o impacto de alteração de comunidades aquáticas estará relacionado ao incremento de 
tráfego marítimo, às operações de dragagem de manutenção, descarte de efluentes líquidos. 

O afugentamento de animais aquáticos, por outro lado está associado ao incremento do ruído em razão 
do tráfego de embarcações para o transporte de material e pessoal durante a fase de implantação, mas, 
principalmente durante a atividade portuária que caracteriza a fase de operação do Complexo Bagres. 
Outro fator, secundário, determinante do afugentamento de animais aquáticos é a perda de hábitat. 

A associação dessas diversas variáveis trará, certamente, consequências sobre a biota aquática. Os 
organismos aquáticos deverão responder de forma distinta às novas condições ambientais, em razão 
da grande diversidade, entre outros, de modos de vida (ex. organismos bentônicos, planctônicos), 
sensibilidade a alterações ambientais e mobilidade. 

Neste programa da biota aquática são propostas ações voltadas ao monitoramento dessas 
comunidades aquáticas de modo que os reais efeitos das atividades do empreendimento sejam 
conhecidos. O monitoramento desses grupos de organismos permite que, caso necessário, sejam 
prontamente adotadas medidas mitigadoras ou mesmo corretivas, garantindo que os impactos sobre a 
biota aquática fiquem dentro ou, se possível, abaixo das expectativas (avaliação dos impactos). 

Neste programa, ainda são apresentadas as diretrizes para o monitoramento das tartarugas-verdes 
Chelonia mydas em áreas sob influência do Complexo Bagres, uma vez que, conforme apresentado no 
diagnóstico, é frequente o registro deste quelônio na AID do empreendimento. Durante a realização da 
segunda campanha de amostragem de campo (campanha de época seca) foi capturado um indivíduo 
jovem. Gonçalves et al. (2008) relacionam tal fato à presença de um banco de lodo que apresenta uma 
abundância maior de macroalgas, sendo um dos principais itens de sua dieta. Áreas de alimentação 
deste tipo já foram identificadas no Largo de Santa Rita e Estuário de Santos. Tartarugas-verdes vindas 
da Baía de Santos e São Vicente entram regularmente no estuário e nos manguezais para se alimentar 
em prados de algas que crescem em alguns bancos de lodo e de mexilhões. 
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Sua presença nos manguezais e região do estuário era conhecida através da captura eventual de 
alguns exemplares nas redes de espera dos pescadores locais, sendo que, a cerca de um ano, 
passaram a ser melhor acompanhadas por um programa ambiental de monitoramento em andamento 
na região de implantação do Terminal Embraport (CPEA, dados não publicados). A partir de 
resultados obtidos no âmbito deste Programa, é possível afirmar que os prados de algas do Estuário 
de Santos constituem uma importante área de alimentação para tartarugas-verdes jovens, com 
dezenas de indivíduos, podendo ser detectados na mesma área simultaneamente. 

Prados de algas utilizados regularmente por tartarugas marinhas situam-se no Largo de Santa Rita, junto à 
Ilha Barnabé e entre esta e o braço morto do Rio Sandi (MKR; BTP 2008). O uso de áreas de manguezal e 
estuário por esta espécie, com tal frequência, ainda não havia sido reportada pela literatura. 

Assim, considerado o grande número de registros de tartarugas-verdes se alimentando em áreas do 
estuário (em particular dos bancos e algas) e que esta espécie encontra-se relacionada entre aquelas 
consideradas ameaçadas de extinção pelo Decreto Estadual nº 53.494/08 (na categoria vulnerável), 
faz-se necessária a implementação de ações voltadas ao monitoramento da ocorrência dessa espécie 
na ADA e AID do empreendimento. 

12.14.2 OBJETIVOS 

O objetivo principal do Programa de Monitoramento da Biota Aquática é avaliar os efeitos da 
implantação e operação do empreendimento, considerando os seguintes impactos ambientais 
identificados no EIA: 

 Alteração de comunidades aquáticas; e 

 Afugentamento de animais aquáticos. 

Visando o atendimento aos objetivos acima, este Programa foi subdividido em quatro subprogramas: 
Subprograma de monitoramento de organismos planctônicos, Subprograma de monitoramento dos 
organismos bentônicos, Subprogama de monitoramento da ictiofauna e Subprograma de 
monitoramento de quelônios. Os subprogramas encontram-se descritos a seguir.  

12.14.3 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ORGANISMOS PLANCTÔNICOS (FITO E ZOO) 

12.4.3.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Neste item são apresentadas as principais diretrizes metodológica para a implementação dos 
subprogramas de monitoramento de organismos planctônicos. 

Métodos 

Os locais de monitoramento dos organismos planctônicos (fito e zoo) serão os mesmos adotados para 
a amostragem da qualidade da água, conforme apresentado no Programa de Gestão de Recursos 
Hídricos. Assim, deverão ser adotadas as seguintes premissas para a seleção dos locais de 
amostragem: 

 Largo do Caneú – em razão da proximidade do empreendimento do Largo do Caneú e da grande 
importância biológica dessa área, deverão ser definidos pelo menos cinco pontos de 
monitoramento. Os pontos devem ser distribuídos de modo que parte deles fique próxima à 
margem oeste da Ilha dos Bagres e imediatamente a norte do píer de Carga e Descarga de 
Líquidos; 

 Largo de Santa Rita – o mínimo de dois pontos devem ser estabelecidos no Largo de Santa Rita de 
modo que os efeitos da interferência do Complexo Bagres na margem leste da Ilha dos Bagres 
possam ser avaliados. A definição do número de pontos, assim como a localização destes deve ser 
definido considerando os projetos colocalizados, em especial o do Terminal Brites que prevê 
intervenções significativas no Largo de Santa Rita; 
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 Canal do norte da Ilha dos Bagres – o canal de ligação entre os largos do Caneú e de Santa Rita 
também deve ser alvo de monitoramentos, dadas as intervenções previstas para a Ilha dos Bagres, 
assim como para a construção do acesso a esta (ponte). Nessa área deverão ser definidos, no 
mínimo, dois pontos de monitoramento; 

 Canal do Porto de Santos – embora o Canal do Porto de Santos seja uma área bastante alterada 
pela atividade portuária, dadas as intervenções previstas para a implantação (ex. dragagem) e 
operação (ex. tráfego de embarcações) do Complexo Bagres, em especial na porção sul da ilha, 
torna-se necessário o monitoramento dessa área. Sugere-se a definição de pelo menos dois 
pontos de amostragem; e 

 Rio Jurubatuba – no Rio Jurubatuba deverão ser monitorados, pelo menos dois pontos entre sua 
foz e a Rodovia Cônego Domênico Rangoni (SP 055), de modo a verificar eventuais efeitos da 
implantação e operação das vias de acesso e do retroporto. 

Sugere-se que os métodos empregados para a amostragem da comunidade de organismos 
planctônicos, sejam aqueles adotados para o diagnóstico deste EIA. 

Análise 

Os dados de fito e zooplâncton serão reunidos em uma base de dados geo-referenciada, de modo a 
facilitar a análise e interpretação dos resultados obtidos ao longo da implementação do 
monitoramento. As análises serão realizadas a partir de duas perspectivas: temporal e espacial.  

As análises temporais terão a finalidade de descrever as alterações nas comunidades planctônicas 
associadas aos ciclos naturais ou às diferentes fases de intervenções do empreendimento. Por outro 
lado, as análises espaciais terão a finalidade de descrever as diferenças naturais entre as áreas 
amostradas, assim como as diferentes áreas sob influência do empreendimento. 

Deverão ser calculados, minimamente, os seguintes parâmetros biológicos: densidade absoluta do fito 
e zooplâncton, densidade relativa de cada táxon, frequência de ocorrência de cada táxon, riqueza 
(número de táxons encontrados em cada amostra), índice de diversidade, de equitatividade e de 
similaridade. 

Para a comparação entre unidades espaciais e temporais de análise deverá, ainda, ser empregadas 
análises de variância para avaliar se as diferenças entre unidades podem ser consideradas 
significativas ou não. 

Esses parâmetros biológicos deverão, ainda, ser confrontados com os resultados das análises físico-
químicas realizadas no âmbito do programa de gestão de recursos hídricos de modo que eventuais 
correlações possam ser identificadas. 

Especial atenção será dada aos grupos de fito de diatomáceas, de dinoflagelados e de cianobactérias 
que potencialmente podem produzir substâncias tóxicas. Segundo o “Taxonomic Reference List of 
Harmful Micro Algae” da IOC-UNESCO (Guiry, 2011), os seguintes grupos encontrados no diagnóstcio 
do EIA se encaixam neste tipo de organismos: Pseudo-nitzschia spp. (diatomácea), Amphidinium sp., 
Dinophysis sp., Gonyaulax sp., Gymnodinium, sp., Gyrodinium sp., Prorocentrum sp., 
Protoperidinium sp. (dinoflagelados), Oscillatoria sp. e Anabaena sp. (cianobactérias). 

12.14.4 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ORGANISMOS BENTÔNICOS 

12.14.4.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Neste item são apresentadas as diretrizes para a implementação do subprograma de monitoramento 
de organismos bentônicos, que será detalhado quando da elaboração do PBA do Complexo Bagres. 
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Métodos 

As comunidades macrobentônicas da ADA e AID do empreendimento são constituídas por uma 
variedade de organismos que vão desde os caranguejos da zona litoral – manguezais – até a infauna 
do sublitoral, passando pelos epibentos e fauna demersal. 

Cada grupo necessitará estratégias e técnicas próprias de amostragem, bem como planos amostrais 
próprios, devido às características particulares de cada um, conforme descrito adiante. 

Caranguejos da Zona Litoral 

O levantamento das populações de caranguejos do manguezal deve ser realizado através de transectos 
e armadilhas de queda (pitfall traps). Os transectos e armadilhas deverão ser implantados privilegiando 
aqueles manguezais sob maior influência do empreendimento, ou seja, aqueles situados na: 

 Porção oeste da Ilha dos Bagres; 

 Porção norte da Ilha dos Bagres; 

 Área adjacente à área de Retroporto; e 

 Área adjacente ao acesso paralelo à ferrovia. 

Transecções são empregadas com certa frequência em estudos faunísticos desenvolvidos tanto em 
manguezais (Vergara Filho & Alves, 1993; Alfaro, 2006) como em marismas (Kneib & Weeks, 1990),  
com a finalidade de se reduzir a possibilidade do enviezamento dos dados, causado pela presença de 
gradientes. 

As armadilhas deverão se inspecionadas periodicamente para a identificação, coleta de dados e 
soltura dos espécimes capturados. Nas mesmas transecções em que foram instaladas as armadilhas 
devem ser definidas as parcelas para a amostragem de espécies de caranguejos arborícolas  

Infauna do Sublitoral 

O levantamento de dados a respeito da macrofauna bentônica do sublitoral deverá ser realizado 
através de amostragem com pegador de fundo, simultâneamente à amostragem de sedimentos, 
permitindo a melhor comparação dos dados. Sugere-se que esses pontos sejam os mesmos utilizados 
para a amostragem de zoo e fitoplâncton. 

Macrofauna Bentônica Vágil 

A macrofauna bentônica vágil deverá ser amostrada por meio de arrastos com rede do tipo gerival, 
equipamento de uso comum na pesca estuarina. 

A definição dos locais onde serão realizados os arrastos deve priorizar as áreas sob maior influência 
do empreendimento, ou seja, o Canal do Porto de Santos, o Largo do Caneú, o Largo de Santa Rita e 
o baixo curso do Rio Jurubatuba. 

Análise 

A análise dos dados coletados sobre a fauna bentônica deverá avaliar, minimamente, os seguintes 
parâmetros: riqueza, abundância, frequência relativa, índice de diversidade, dominância e 
equitatividade, além do Índice de Valor Ecológico Quantitativo de Rosso (IVE). 

Para a comparação entre unidades espaciais e temporais de análise deverão, ainda, ser empregadas 
análises de variância para avaliar se as diferenças entre unidades podem ser consideradas significativas. 

Para a infauna do sublitoral e a macrofauna bentônica vágil deverão ser considerados para análise os 
resultados das análises físico-quimicas dos sedimentos de modo a verificar se eventuais alterações 
espaço-temporais na comunidade bentônica pode estar associada a alterações nas características dos 
sedimentos. 
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12.14.5 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA 

12.14.5.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Neste item são apresentadas as diretrizes para a implementação do subprograma de monitoramento 
da ictiofauna, que será detalhado quando da elaboração do PBA do Complexo Bagres. 

Métodos 

A amostragem da ictiofauna deverá ser realizada nas principais áreas sob influência do 
empreendimento, ou seja: Largo do Caneú, Largo de Santa Rita, Canal do Porto de Santos e baixo 
curso do Rio Jurubatuba. 

Para o levantamento da ictiofauna sugere-se a utilização de redes de emalhe com diferentes malhas, 
de modo a possibilitar a captura de peixes de diferentes tamanhos. As redes deverão ser vistoriadas 
periodicamente de modo a proceder à identificação, coleta de dados e soltura, ou coleta e 
encaminhamento ao laboratório para identificação. 

Análise 

A análise dos dados coletados sobre a ictiofauna deverá avaliar, minimamente, os seguintes 
parâmetros: riqueza, abundância, frequência relativa, índice de diversidade, dominância e 
equitatividade. 

Para a comparação entre unidades espaciais e temporais de análise deverão, ainda, ser empregadas 
análises de variância para avaliar se as diferenças entre unidades podem ser consideradas 
significativas. 

12.14.6 SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE QUELÔNIOS 

12.14.6.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

São apresentadas neste item as principais diretrizes para o subprograma de monitoramento de 
quelônios, a ser detalhado na oportunidade da elaboração do PBA do Complexo Bagres. 

Métodos 

A primeira atividade a ser realizada no âmbito do monitoramento das tartarugas marinhas será a 
identificação, localização e mapeamento dos bancos de algas existentes na área do Estuário de 
Santos, na AID do empreendimento. 

Sugere-se que para o monitoramento das tartarugas marinhas seja adotada a metodologia de 
observação ao longo de transectos pré-determinados. Durante o deslocamento nos transectos 
deverão ser anotados todos os registros de espécies de tartarugas-marinhas. Esses registros devem 
ser acompanhados da anotação das distâncias aproximadas do eixo dos transectos. 

Os locais de amostragem deverão ser definidos considerando conjuntamente: a) os locais sob maior 
influência do empreendimento; e b) a localização dos bancos de algas. 

Análise 

Os dados coletados durante a amostragem de quelônios marinhos serão analisados de modo que 
padrões espaço-temporais de ocorrência, que eventualmente existam, possam ser identificados.  

A análise desses dados deverá, ainda, considerar as informações produzidas no âmbito de outros 
programas, em especial pelo Programa de Gestão de Recursos Hídricos, no que diz respeito aos 
parâmetros de qualidade da água e de sedimentos. 
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12.14.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para a realização do Programa de Monitoramento da Biota Aquática, considerando os quatro 
subprogramas acima descritos, deverão ser contratadas equipes de especialistas habilitados para o 
levantamento, análise e interpretação de resultados relacionados aos diversos grupos abrangidos 
pelos subprogramas. Será necessária, ainda, a aquisição de material permanente e de consumo para 
o emprego dos métodos de amostragem específicos. 

12.14.8 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Todos os colaboradores do Complexo Bagres e das empresas contratadas serão responsáveis pela 
aplicação e cumprimento das diretrizes do Programa de Monitoramento dos Ecossistemas Aquáticos, 
de modo que os objetivos sejam atingidos. 

12.14.9 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Além do Plano de Gestão Ambiental e do Programa de Auditoria Ambiental, que criam condições 
operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas Ambientais 
propostos, associados às fases de implantação e operação, destacam-se: 

 Programa de Gestão de Recursos Hídricos – a análise dos resultados do Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática deverá, necessariamente, considerar os dados levantados por 
meio do Programa de Gestão de Recursos Hídricos. O conhecimento das relações de causa e 
efeito dependem da análise conjunta desses dados; e 

 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades e Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores – as ações do Programa de Monitoramento da Biota 
Aquática, assim como os resultados obtidos por meio deste, serão consideradas nas atividades dos 
Programas de Educação Ambiental referidos, de modo que o público-alvo deste programa 
(comunidade do entorno e trabalhadores diretos e indiretos, respectivamente) tenha contato com 
o que estará sendo implementado neste programa de monitoramento. 

12.14.10 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Não se aplica. 

12.14.11 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa deverá ser aplicado durante toda a fase de Implantação do Complexo Bagres sendo 
estendido até o quinto ano de operação quando deverá ser realizada uma avaliação dos resultados 
para avaliar a necessidade de dar continuidade às atividades do presente Programa. 

12.14.12 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios periódicos de acompanhamento do Programa de Monitoramento da 
Biota Aquática, para controle interno. Ainda, deverão ser encaminhados ao órgão ambiental, em 
periodicidade a ser definida por este, relatórios parciais, sintetizando todas as informações 
acumuladas até a data, para o devido acompanhamento e considerações. 
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12.15 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

12.15.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Para a implantação do Complexo Bagres será necessária a intervenção em uma área de 153,92 ha 
(Ilha dos Bagres, Retroporto e acessos). Essas intervenções produzirão uma série de impactos sobre os 
meios físico e biótico, entre os quais o incremento de processos erosivos, assoreamento de 
drenagem, fragmentação da cobertura vegetal e efeito de borda, e alteração da paisagem. 

Os impactos de incremento de processos erosivos e assoreamento de drenagens estão diretamente 
ligados às atividades de retirada de cobertura vegetal, serviços de terraplenagem, trocas de solo, 
cortes e aterros. 

Áreas que sofrerão cortes e aterros, principalmente para a construção dos acessos definitivos (para a 
fase de operação), deverão sofrer intervenções para evitar que processos de dinâmica superficial (ex. 
erosão) se estabeleçam e que venham causar impactos sobre os ambientes adjacentes ou venham a 
comprometer a integridade das estruturas (ex. acessos). 

Outros impactos decorrentes da implantação e operação do empreendimento serão a fragmentação 
da cobertura vegetal e efeito de borda e alteração da paisagem. O efeito de borda é um processo 
inerente ao contato entre dois ambientes diferentes. Nessa zona de contato observam-se efeitos de 
influência mútua, ou seja, formando uma zona de transição.  

Apesar de ser um processo natural, o efeito de borda deve ser encarado como um problema quando a 
interação se dá entre ambientes naturais e antrópicos, ou seja, quando os remanescentes de 
formações naturais sofrem influências de ambientes produzidos pela intervenção humana. Em razão 
das mudanças microclimáticas nos ambientes próximos às áreas de intervenção, espécies pioneiras e 
secundárias iniciais, adaptadas às condições de borda, são favorecidas, em detrimento daquelas mais 
exigentes como as secundárias tardias e climácicas. 

O efeito de borda sobre as formações remanescentes, desencadeado pela nova forma de uso do solo, 
faz com que essas áreas passem por um processo de descaracterização paulatina, com consequências 
negativas não apenas para a cobertura vegetal, mas também para as espécies animais mais sensíveis 
a alterações ambientais. 

Uma forma de reduzir o efeito de borda sobre os ambientes remanescentes é o plantio de uma faixa 
de vegetação nativa (cortina vegetal) no entorno imediato do empreendimento, principalmente 
naquelas áreas onde este faz limite com formações vegetais em bom estado de conservação. A 
cortina vegetal tem uma série de funções que pode inibir os efeitos deletérios do processo 
desencadeado pelo efeito de borda como, por exemplo, a diminuição de incidência de luz sobre a 
borda do remanescente, aumento da umidade, redução de ruído e a redução da incidência de vento.  

Além disso, a cortina vegetal cumpre um importante papel para a minimização do impacto de 
alteração da paisagem, reduzindo a possibilidade de visualização do empreendimento. 

Assim, neste Programa de Recuperação de Áreas Degradadas são propostas as diretrizes para a 
revegetação das áreas que sofrerão intervenções em razão da implantação do empreendimento, de 
modo a mitigar os impactos de incremento de processos erosivos, assoreamento de drenagens, 
fragmentação da cobertura vegetal e efeito de borda, e alteração da paisagem. 

12.15.2 OBJETIVOS 

Os objetivos principais do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas são: 

 Garantir que as áreas que sofrerem intervenções decorrentes das atividades da fase de 
implantação e operação do empreendimento sejam devidamente recuperadas; e 

 Reduzir os efeitos deletérios da fragmentação da cobertura vegetal e do efeito de borda 
desencadeado pela implantação e operação do empreendimento sobre os ambientes adjacentes. 
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12.15.3 SUBPROGRAMA DE REVEGETAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

A seguir é apresentado o escopo do subprograma de revegetação de áreas degradadas. 

12.15.3.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Para a implementação do subprograma de revegetação de áreas degradadas devem ser seguidas as 
seguintes diretrizes: 

 Definição das espécies – as espécies devem ser selecionadas considerando a área onde será 
realizado o plantio, ou seja: 

 nas áreas planas que não apresentam maiores riscos de estabilidade deve ser realizado 
plantio de espécies arbóreas nativas de modo a recompor os ambientes originais; e 

 nos taludes e bermas, criados pelos cortes e aterros realizados para a implantação de 
estruturas do empreendimento, devem ser priorizadas espécies de gramíneas que apresentem 
bom recobrimento e rápido crescimento, garantindo a menor exposição do solo. 

 Preparo do solo – em razão das características do substrato onde serão realizados os plantios, 
poderá ser necessária a correção de acidez e a adubação, de modo a garantir o melhor 
desenvolvimento da vegetação. 

 Plantio – diferentes estratégias de plantio deverão ser utilizadas: 

 Nas áreas onde será realizado o reflorestamento com espécies nativas deverá ser avaliado o 
entorno para a definição do plano de plantio. No caso de áreas vizinhas a formações em bom 
estado de conservação poderá ser realizado apenas o plantio de espécies pioneiras e 
secundárias iniciais, considerando a fonte de propágulos próxima. Naqueles casos onde não há 
fontes de propágulo próximas, poderá ser considerado o plantio de espécies secundárias 
tardias e climácicas, além das pioneiras e secundárias iniciais; e 

 Nos taludes e bermas o plantio de gramíneas poderá ser realizado por meio de diferentes 
técnicas como hidrosemeadura ou placas. A técnica a ser utilizada será definida mediante 
avaliação econômica das alternativas e das condições ambientais das áreas a serem revegetadas. 

 Tratos culturais – após a revegetação das áreas deverá ser dado início aos tratos culturais, que 
compreendem o controle de espécies competidoras, controle de pragas, adubação, calagem, 
assim como replantio. 

Ressalta-se que, no caso de implantação de cortina vegetal em áreas consideradas como de 
Preservação Permanente (APPs), serão obedecidos os critérios e procedimentos estabelecidos 
Resolução SMA nº 008, de 31, de janeiro de 2008, que fixa a orientação para o reflorestamento 
heterogêneo de áreas degradadas e dá providências correlatas. 

Por fim, será dada preferência para o uso de adubos orgânicos produzidos no âmbito do Subprograma 
de Destinação da Biomassa, estabelecido no âmbito do Programa de Acompanhamento da Supressão 
da Cobertura Vegetal. 

12.15.4 SUBPROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE CORTINA VEGETAL 

A seguir são apresentadas as diretrizes para a implementação do subprograma de implantação de 
cortina vegetal. 
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12.15.4.1 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO SUBPROGRAMA 

Para a implantação de uma cortina vegetal que atenda aos objetivos descritos deverão ser adotadas 
as seguintes orientações: 

 Seleção das espécies para compor a cortina vegetal – as espécies a serem utilizadas deverão ser 
selecionadas assumindo como critérios: 1) a ocorrência na área de estudo, devendo o material 
genético ser da região; 2) o rápido crescimento, de modo que a cortina vegetal esteja 
estabelecida e cumprindo suas funções no menor tempo possível; 3) a arquitetura das espécies 
(fuste e copa) seja adequada para o cumprimento das funções da cortina vegetal; 

 Demarcação da área onde será realizado o plantio – as áreas deverão ser demarcadas 
considerando como prioritárias aquelas onde o empreendimento é vizinho a remanescentes em 
bom estado de conservação, principalmente os manguezais, e formações florestais em estágios 
médio ou avançado de sucessão secundária; 

 Preparo do solo – o solo deverá ser preparado para o plantio das mudas, de modo a minimizar a 
exposição do mesmo (ex. apenas com a abertura de coroas no entorno da cova). Caso seja 
verificada a necessidade, deverá ser feita adubação e correção de pH, de modo a otimizar o 
crescimento das mudas; 

 Plantio – o plantio deve ser realizado em curva de nível, preferencialmente em quinquôncio de 
modo a inibir o estabelecimento de processos erosivos. O projeto do plantio (ex. número de 
linhas, espaçamento e consorciamento) deve ser estabelecido após a definição das espécies a 
serem utilizadas e as características da área que receberá as mesmas; e 

 Tratos culturais e manutenção – após o plantio das mudas deverá ser dado início aos tratos 
culturais de forma a garantir que os indivíduos tenham o melhor desenvolvimento possível. Os 
tratos culturais consistirão da adubação (caso necessária), manutenção do coroamento, combate 
a pragas e, caso necessário, replantio de mudas. 

Ressalta-se que, no caso de implantação de cortina vegetal em APPs, serão obedecidos os critérios e 
procedimentos estabelecidos Resolução SMA nº 008, de 31 de janeiro de 2008, que fixa a orientação 
para o reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas e dá providências correlatas. 

Por fim, será dada preferência para o uso de adubos orgânicos produzidos no âmbito do Subprograma 
de Destinação da Biomassa, estabelecido no âmbito do Programa de Acompanhamento da Supressão 
da Cobertura Vegetal. 

12.15.5 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas é o conjunto de trabalhadores 
diretos e indiretos, envolvidos nas fases de implantação e operação do empreendimento. 

12.15.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Para a implementação do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas será necessária a 
contratação de equipe técnica especializada, assim como aquisição de material/insumos necessários 
para a realização das atividades previstas. 

12.15.7 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Todos os colaboradores do Complexo Bagres e das empresas contratadas são responsáveis pela 
aplicação e cumprimento das diretrizes do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas de modo 
que os objetivos sejam atingidos. 
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12.15.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Além do Plano de Gestão Ambiental e do Programa de Auditoria Ambiental, que criam condições 
operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas Ambientais 
propostos, associados às fases de implantação e operação, o Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas se relaciona diretamente com os Programas de Educação Ambiental, o Programa de 
Controle Ambiental da Construção (PCA-C), o Programa de Controle Ambiental da Operação (PCA-O) 
e o Programa de Acompanhamento da Supressão de Cobertura Vegetal. 

 Programa de Educação Ambiental para as Comunidades e Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores – as ações do Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas, assim como os resultados obtidos por meio deste, serão consideradas nas atividades 
dos Programas de Educação Ambiental referidos, de modo que o público-alvo deste programa 
(comunidade do entorno e trabalhadores diretos e indiretos, respectivamente) tenha contato com 
o que estará sendo implementado neste programa. 

 Programa de Controle Ambiental da Construção (PCA-C) e Programa de Controle Ambiental da 
Operação (PCA-O) – As diretrizes para controle de erosão e assoreamento deverão dar subsídios 
para a identificação de áreas importantes e necessárias para revegetação ou implantação de 
cortinas vegetais; 

 Programa de Acompanhamento da Supressão de Cobertura Vegetal – parte dos indivíduos da flora 
resgatados durante a implementação do Programa de Acompanhamento da Supressão de 
Cobertura Vegetal, assim como da biomassa resultante da supressão, poderá ser aproveitada nos 
subprogramas de Revegetação de Áreas Degradadas e de Implantação de Cortina Vegetal. 

12.15.9 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Resolução SMA nº 008, de 31 de janeiro de 2008, que fixa a orientação para o reflorestamento 
heterogêneo de áreas degradadas e dá providências correlatas, quando aplicável.  

12.15.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas deverá ser implementado durante a fase de 
implantação do empreendimento, podendo se estender à fase de operação, durante a qual estão 
previstas atividades de manutenção e acompanhamento. 

12.15.11 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios periódicos de acompanhamento, documentando todas as etapas 
previstas no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. Ainda, deverão ser encaminhados ao 
órgão ambiental, em periodicidade a ser definida por este, relatórios parciais, sintetizando todas as 
informações acumuladas, para o devido acompanhamento e considerações. 

12.16 PROGRAMA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

12.16.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

De acordo com o diagnóstico ambiental, o Centro Portuário Industrial Naval Offshore de Santos está 
projetado na porção central da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 07 - Baixada 
Santista, especificamente no alto estuário de Santos. 

Na fase de implantação do empreendimento, os principais impactos previstos sobre os recursos hídricos 
superficiais relacionam-se às seguintes atividades: limpeza do terreno com supressão da vegetação, 
escavações e aterramentos, levando à readequação geométrica dos limites emersos do Complexo e 
Retroporto, execução de obras civis, implantação de berços de atracação, dragagem de sedimentos no 
Largo de Santa Rita e no Canal do Estuário de Santos e respectivo descarte do material dragado. 
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Também são previstas instalações e desinstalações de estruturas de apoio, implantação e melhorias 
do sistema rodoviário. 

Conforme citado na avaliação de impactos ambientais, os processos de dragagem interferem 
diretamente no sistema hídrico, promovendo alterações na qualidade das águas superficiais nos seus 
aspectos físicos, químicos e biológicos, favorecendo ainda a suspensão e a dispersão de 
contaminantes presentes nos sedimentos. As obras de readequação geométrica dos limites emersos 
da Ilha e Retroporto, como também a implantação e melhorias no sistema viário, implicam na 
movimentação de grande volume de solos que podem ser carreados aos corpos d’água, especialmente 
para o alto estuário santista. 

Na fase de operação do Complexo Bagres, o fluxo contínuo de veículos de cargas nas vias de acesso, 
as atividades de carregamento e descarregamento inerentes aos produtos em trânsito, a atracação de 
navios, entre outras atividades, podem gerar efluentes líquidos e resíduos sólidos. Caso não sejam 
destinados adequadamente, esses efluentes poderão alcançar os largos e o canal do estuário 
promovendo uma queda nos padrões ecológicos e sanitários de suas águas. 

Embora os rios que drenam a ADA e AID já sejam receptores de efluentes domésticos, ocorrendo 
também fontes de contaminação industrial no canal do estuário, a qualidade das águas ainda não 
está severamente comprometida. Nesse sentido, a implantação do Programa de Gestão de Recursos 
Hídricos visa dotar o empreendimento de mecanismos eficientes de gestão que garantam a execução 
de todas as ações planejadas para prevenir, corrigir, controlar e monitorar os impactos, de forma a 
manter um elevado padrão de qualidade ambiental durante a operação futura do empreendimento. 

12.16.2 OBJETIVOS E METAS 

Este Programa tem como objetivo acompanhar a evolução da qualidade das águas e dos sedimentos 
nas áreas de influência direta e diretamente afetada do empreendimento, visando assegurar sua 
inserção adequada no ambiente, garantindo a preservação do sistema aquático e das comunidades do 
entorno que se utilizam do sistema hídrico. 

Este Programa tem como metas específicas: 

 Realizar o monitoramento dos corpos hídricos onde se insere o empreendimento, tendo como 
indicadores variáveis de natureza física, química, bacteriológica e ecotoxicológica da água; 

 Acompanhar a qualidade das águas e dos sedimentos, segundo as variações que ocorrem ao longo 
do ciclo hidrológico anual, considerando também o fluxo de marés; 

 Analisar os efeitos da implantação e da operação do Complexo Bagres e das estruturas de apoio; 

 Identificar as alterações decorrentes de ações antrópicas exógenas às atividades do 
empreendimento; 

 Fornecer subsídios ao estabelecimento de planos de contingência e emergência em caso de 
acidentes envolvendo derramamento de combustível e de cargas potencialmente perigosas; 

 Monitorar os pontos de lançamento de efluentes, nas fases de instalação e operação do 
empreendimento, visando avaliar se os parâmetros de controle estão compatíveis com os padrões 
legais de emissão e em correspondência com a classe dos corpos hídricos receptores (Decreto 
Estadual nº 8.468/76 e Resoluções Conama 357/05 e 397/08); 

 Avaliar de forma sistemática os resultados obtidos em relação aos padrões ambientais 
estabelecidos pela legislação vigente; 

 Estabelecer um banco de dados que possibilite a adequada gestão dos recursos hídricos ao longo 
de toda a vida útil do empreendimento. 
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12.16.3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A seguir são descritos os principais aspectos metodológicos para desenvolvimento do Programa de 
Gestão de Recursos Hídricos. 

Ações Previstas 

Este Programa compreende as seguintes atividades principais: 

 Planejamento das ações a serem conduzidas durante o ano; 

 Realização de coletas abrangendo toda a rede de monitoramento; 

 Análise das variáveis e testes em laboratório acreditado pelo Inmetro; 

 Emissão de laudos técnicos analíticos; 

 Emissão de relatórios técnicos; 

 Registros de não conformidades; 

 Elaboração de eventuais ajustes no plano de monitoramento. 

Rede de Amostragem - Águas Superficiais, Sedimentos e Efluentes 

A rede de amostragem para águas superficiais e sedimentos foi concebida com base na localização 
das principais estruturas do projeto, privilegiando-se os corpos hídricos sob influência do Complexo e 
do Retroporto, conforme levantamentos prévios realizados na fase de diagnóstico ambiental 
(Quadro 12.16.3-1). 

Ressalta-se que essa malha amostral é a mesma adotada nas campanhas realizadas no âmbito do 
diagnóstico ambiental (campanhas de verão e de inverno). Nesse sentido, o número de pontos e sua 
localização poderão ser ajustados em função de eventuais alterações do projeto executivo, dos 
volumes que serão dragados e da localização das áreas de descarte desse material ao longo das fases 
de implantação e operação do empreendimento. 

Quadro 12.16.3-1: Rede de Amostragem de Qualidade da Água e dos Sedimentos 

Ponto Localização 
Coordenadas 

X Y 

P01 Rio Casqueiro 358.747 7.354.154 

P02 Foz do canal da Cosipa com Largo do Caneú 360.328 7.355.427 

P03 Largo do Caneú 361.466 7.355.647 

P04 Largo de Santa Rita 362.989 7.355.660 

P05 Canal Sem Denominação que separa Largo do Caneú do Largo Santa Rita 362.302 7.355.407 

P06 Córrego das Neves 364.265 7.356.399 

P07 Rio Jurubatuba 365.780 7.357.702 

P08 Rio Sandi 366.053 7.355.249 

P09 Canal de Piaçaguera 364.423 7.353.437 

P10 Largo de Santa Rita - Face leste da Ilha dos Bagres 363.825 7.354.932 

P11 Canal Piaçaguera - Porção Sudoeste da Ilha dos Bagres 361.739 7.354.347 

 

O Programa prevê, também, o monitoramento da qualidade dos efluentes tratados na área do 
empreendimento, incluindo amostragem do efluente final e da água superficial nas proximidades do 
local de lançamento no corpo receptor (montante e jusante, por exemplo). 
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Variáveis a serem Analisadas 

Com o objetivo de caracterizar a qualidade das águas superficiais nas áreas de influência do 
empreendimento, selecionou-se um conjunto de variáveis tradicionalmente empregadas em estudos 
dessa natureza, utilizando como base a listagem de parâmetros definidos pela Resolução 
Conama 357/05 para águas salobras classe 1, entre outras análises que refletem prováveis fontes de 
poluição das águas desses sistemas hídricos. 

Por sua vez, para avaliação da qualidade dos sedimentos na área de influência do empreendimento 
serão analisados os parâmetros recomendados pela Resolução Conama 344/04. 

Cabe destacar que essas variáveis também foram avaliadas nas campanhas realizadas no diagnóstico 
ambiental, podendo sofrer adequações conforme resultados obtidos no decorrer do programa de 
monitoramento. 

No caso dos efluentes, serão analisados os parâmetros definidos no Decreto Estadual 8.468/76 – 
Art. 18, e na Resolução Conama 357/05 – Art. 34, com alterações da Resolução Conama 397/08. 

No Quadro 12.16.3-2 são apresentadas as variáveis selecionadas e a frequência de monitoramento 
prevista para avaliação de águas superficiais, sedimentos e efluentes. 

Quadro 12.16.3-2: Plano de monitoramento da qualidade das águas, sedimentos e efluentes 

Meio Variáveis 
Frequência 

Fase de Implantação Fase de Operação 

Águas 
Superficiais 

Parâmetros da Resolução Conama 357/05 – Águas 
salobras classe 1 

Duas campanhas 
prévias / Mensal Trimestral 

Sedimentos Parâmetros da Resolução Conama 344/04 Duas campanhas (*) Semestral 

Efluentes 

Condutividade, pH, sólidos sedimentáveis, turbidez Diário Diário 

Parâmetros do Decreto Estadual 8.468/76 – Art. 18 Mensal Bimestral 

Parâmetros da Resolução Conama 357/05 – Art. 34 e 
Resolução Conama 397/08 Mensal Bimestral 

(*) As duas campanhas de amostragem de sedimentos deverão ser realizadas antes do início e após o término das obras. 

Procedimentos de Coleta e Análise das Amostras 

Para tomada das amostras, recomenda-se a utilização de barcos ou lanchas de alumínio de pequeno 
porte, pois a área possui no geral baixos níveis de profundidade, além de canais estreitos para a 
navegação. 

Durante as coletas, deverão ser feitas anotações de campo, tais como: data, hora, local, condições 
climáticas, ocorrência de chuvas nas últimas 24 horas, temperatura do ar, profundidade e largura 
aproximada do corpo d’água. Será ainda observada a situação geral do entorno, como eventual 
presença de lixo e de entulho nas margens e detecção visual de espumas, detritos, óleos e graxas na 
superfície das águas, visando dar subsídios a interpretação dos resultados analíticos. 

Todas as informações deverão ser anotadas em fichas de coleta padronizadas, além da obtenção do 
registro fotográfico de campo. 

Em todos os pontos, devem-se realizar medições diretas de condutividade, potencial de oxidação e 
redução (ORP), oxigênio dissolvido (OD), pH, profundidade, salinidade, total de sólidos dissolvidos 
(TDS), temperatura e transparência da água, conforme Quadro 12.16.3-3. 
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Quadro 12.16.3-3: Medições Locais 

Parâmetros Unidade VMP(1) 

Condutividade mS/cm - 

ORP mV - 

Oxigênio Dissolvido mg/L ≥5 

pH upH 6,5-8,5 

Profundidade m - 

Salinidade ‰ - 

TDS mg/L - 

Temperatura da água oC - 

Transparência cm - 

Legenda: 

V.M.P(1) – Valor máximo permitido pela Resolução Nº357/05 do Conama , Artigo 21, para Águas  Salobras ( Classe 1) 

Nos locais em que haverá a necessidade de dragagem (junto às faces leste e sul da ilha dos Bagres, ou 
seja, Largo de Santa Rita e Canal de Piaçaguera), sugere-se um monitoramento em meia profundidade 
e no fundo na coluna d’água através das variáveis condutividade, oxigênio dissolvido, pH, potencial 
redox, salinidade, sólidos totais em suspensão, temperatura, turbidez e metais pesados. A frequência 
de realização dessas análises deverá seguir o cronograma das atividades de dragagens. 

Para o monitoramento da coluna d’água, Corradi et al. (2007) citam o trabalho realizado no Porto do 
Rio Grande (RS) denominado Monitoramento do Ciclo de Dragagem, que consiste em realizar coletas 
da coluna d’água (superfície, meio e fundo) na área onde a draga está operando. 

Estas coletas devem ser realizadas: a) 15 minutos antes do início da operação da draga, de forma a 
obter resultados que servem como controle do possível impacto causado pela atividade de dragagem; 
b) durante a operação, o que evidencia o impacto na composição da coluna d’água causado pela 
dragagem; c) 30 minutos após o término da dragagem, operação que fornece o nível de capacidade 
do ambiente para voltar à sua condição anterior à dragagem nesse período. Nas áreas oceânicas de 
descarte do material dragado, também devem ser estabelecidos os mesmos períodos de amostragem 
no decorrer das atividades. 

As alíquotas coletadas serão transferidas para frascos específicos, sendo devidamente acondicionadas 
e preservadas conforme padrões estabelecidos pelo Standard Methods for the Examination of Water 
and Wastewater, 21ª edição. 

Os frascos devem ser acondicionados em caixas isotérmicas com gelo e mantidos sob refrigeração 
(de 4-10º C) durante o período de transporte até o laboratório. 

12.16.4 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS  

Para a elaboração deste Programa foram consideradas as normas técnicas, legislações ambientais 
aplicáveis e estudos realizados na região.  

Assim, tendo em vista o controle da qualidade das águas superficiais da área de influência do 
empreendimento, este Programa tem como ferramenta para interpretação dos resultados os padrões 
estabelecidos pela Resolução Conama 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação 
dos corpos d’ água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento. Segue ainda o Decreto 
Estadual nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, que dispõe sobre o enquadramento dos corpos 
d’água no Estado de São Paulo e Decreto Estadual nº 8.468, de 08 de setembro de 1976, que trata 
sobre prevenção e controle da poluição do meio ambiente. 

Para o controle da qualidade dos sedimentos são utilizados os valores orientadores definidos na 
Resolução Conama 344, de 25 de março de 2004, que estabelece as diretrizes gerais e os 
procedimentos mínimos para a avaliação do material a ser dragado em águas jurisdicionais brasileiras. 
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Para o sistema de saneamento e o gerenciamento dos efluentes a serem gerados pelo Complexo 
Bagres, este Programa considera o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, regulamentado pelo 
Decreto Federal nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004, que dispõe sobre regras de uso e ocupação da 
zona costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e a Lei Federal nº 9.966, de 28 de 
abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em corpos hídricos. Especificamente 
para avaliação e controle da qualidade dos efluentes, o Programa segue os padrões de lançamento de 
efluentes estabelecidos no Artigo 18 do Decreto Estadual no 8.468/76 e no Artigo 34 da Resolução 
Conama no 357/05, com alterações definidas na Resolução Conama no 397, de 3 de abril de 2008. 

12.16.5 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS  

A equipe técnica mínima prevista para a realização desse estudo deve ser composta por um 
supervisor – biólogo ou químico - e por um tecnólogo ambiental ou especialista para realização das 
coletas das amostras. 

O empreendedor será responsável pelo custo e aplicação das atividades do Programa. 

12.16.6 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Além do Plano de Gestão Ambiental e do Programa de Auditoria Ambiental, que criam condições 
operacionais para o acompanhamento e o cumprimento dos demais Planos e Programas Ambientais 
propostos, associados às fases de implantação e operação respectivamente, entre os demais 
programas ambientais, o Programa de Gestão de Recursos Hídricos está inter-relacionado ao 
Programa de Monitoramento da Biota Aquática, ao Plano de Controle Ambiental da Construção, ao 
Programa de Controle Ambiental da Operação e ao Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
que contribuem, direta ou indiretamente, para a conservação dos recursos hídricos superficiais e dos 
ecossistemas aquáticos. 

12.16.7 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Este Programa deverá estar em execução antes do início das intervenções nos corpos hídricos, 
estendendo-se até a fase de operação, conforme frequência apresentada no Quadro 12.16.3-2. 

As operações de dragagem e descarte de material deverão estar em conformidade com a 
recomendação expressa no item 12.16.3, procedimentos de coleta e análise das amostras. 

12.16.8 SISTEMAS DE REGISTRO 

As coletas deverão ser efetuadas por profissionais habilitados, conforme técnicas prescritas de coleta 
e preservação de amostras, e analisadas de acordo com a metodologia preconizada por órgãos 
nacionais e internacionais, aceitas pela Agência Ambiental. 

O laboratório analítico, preferencialmente, deverá estar acreditado junto ao Inmetro – Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, nos parâmetros mencionados, segundo 
a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025. 

Os resultados analíticos serão registrados em relatório técnico, que conterá ainda observações sobre 
a amostragem e sobre a qualidade das águas superficiais. O relatório será enviado anualmente ao 
órgão controlador competente e os analíticos deverão acompanhar o relatório, sendo devidamente 
assinados por profissional credenciado e habilitado junto ao conselho profissional. 
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12.17 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA DRAGAGEM 

12.17.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

As diretrizes e recomendações do Programa de Acompanhamento da Dragagem são apresentadas a 
seguir, devendo ser desenvolvidas e detalhadas pelo empreendedor à época da solicitação da LI, 
expostas no PBA. Sua aplicação é voltada às atividades e ações das fases de implantação e operação 
do empreendimento. 

O Programa em pauta constitui um dos principais instrumentos para o monitoramento da dragagem 
dos berços de atracação e do aprofundamento do canal de navegação do Centro Portuário Industrial 
Naval Offshore de Santos – Complexo Bagres, bem como da manutenção destes, onde são ressaltados 
os procedimentos de controle e mitigação de eventuais rupturas de taludes, assoreamento do Largo 
de Santa Rita e do Estuário Santista, e aportes concentrados de sedimentos. 

12.17.2 OBJETIVOS 

Esse Programa tem, por objetivo, agrupar as ações propostas para o monitoramento dos berços de 
atracação e do aprofundamento do canal de navegação do Centro Portuário Industrial Naval Offshore 
de Santos – Complexo Bagres, bem como da manutenção destes durante as fases de implantação e 
operação, em especial os levantamentos batimétricos, eventuais investigações e estudos específicos. 

12.17.3 METAS 

Gerenciamento e acompanhamento técnico dos trabalhos de dragagem e das empresas prestadoras 
de serviços, quanto ao cumprimento das normas e especificações técnicas, incluindo: 

 Controle ambiental da dragagem e do descarte de material dragado; 

 Avaliação do ambiente após a dragagem de implantação e de manutenção. 

12.17.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

As medidas mitigadoras e de monitoramento previstas consistirão de procedimentos usuais nas 
atividades de dragagem de portos e canais, baseados em normas nacionais e internacionais, 
realizados por equipamentos padronizados e certificados, de aplicação corriqueira e já consagrada. 

12.17.4.1 RUPTURAS DE TALUDES 

Os taludes submersos dos berços de atracação e do canal de navegação serão projetados com 
inclinações adequadas às características das argilas moles dos Sedimentos Flúvio-lagunares (SFL) e às 
solicitações hidráulicas a que serão submetidos. 

Durante as dragagens para construção, ou nas dragagens para desassoreamento durante a fase de 
operação, está prevista a ocorrência de instabilidades generalizadas nos taludes provisórios de 
escavação – inerentes ao método construtivo de escavação – mas as mesmas serão transitórias e de 
pequena monta. Terão caráter superficial e localizado, e se manifestarão na forma de sucessivas 
rupturas dos solos moles até que se instale, naturalmente, um talude estabilizado, muito suave, 
correspondente ao “ângulo de repouso” do material e equivalente ao talude projetado. 

Rupturas maiores, de caráter mais profundo, poderão eventualmente ocorrer nos taludes definitivos, 
mobilizando massas mais significativas de solo que poderiam obstruir parcialmente as escavações, 
provocar a dispersão de material particulado nas águas do Largo de Santa Rita e do estuário, e deflagrar 
um processo de deslizamentos sucessivos, com agravamento das obstruções e da dispersão de material. 

O monitoramento das escavações – para acompanhamento e controle das inclinações dos taludes finais 
e volumes escavados – deverá ser feito por meio de seções batimétricas transversais regularmente 
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espaçadas. Caso seja necessário, deverão ser procedidas análises paramétricas e análises de 
estabilidade baseadas em sondagens à percussão, ensaios de palheta e análises granulométricas. 

Como medida mitigadora, prevê-se a remoção dos depósitos de material rompido e retaludamentos, 
adotando-se inclinações de taludes adequadas às características dos solos e solicitações hidráulicas 
locais. As escavações deverão ser realizadas com os cuidados ambientais previstos em projeto, 
evitando-se ou minimizando-se a dispersão de material particulado no Largo de Santa Rita e no canal 
do estuário. 

12.17.4.2 CONTROLE DO PROCESSO DE COLMATAÇÃO DO LARGO DE SANTA RITA E ESTUÁRIO 

SANTISTA 

As dragagens periódicas dos berços de atracação e do canal de navegação durante a operação do 
empreendimento – para a retirada do material de assoreamento depositado naturalmente – terão, por 
finalidade, garantir a manutenção do calado necessário às embarcações. Essa atividade interferirá, 
diretamente, com os processos de colmatação do Largo de Santa Rita e do estuário, pois seu controle 
trará limitações à evolução desses processos, retardando-os e alterando as condições de escoamento 
das águas. 

O monitoramento das escavações deverá ser realizado de forma a controlar a cota de fundo da bacia 
e canal, volumes dragados e inclinações dos taludes finais, e será feito por meio de seções 
batimétricas regularmente espaçadas. 

As dragagens deverão ser realizadas com os cuidados ambientais previstos em projeto, evitando-se ou 
minimizando-se a dispersão de material particulado no Largo de Santa Rita e no canal do estuário, e 
de forma a manter as inclinações dos taludes remanescentes adequadas às características dos solos e 
solicitações hidráulicas locais. 

12.17.4.3 CONTROLE DA SEDIMENTAÇÃO NOS LOCAIS DE APORTE CONCENTRADO DE SEDIMENTOS 

O Rio Jurubatuba deságua diretamente no Largo de Santa Rita, contribuindo para o aporte de 
sedimentos continentais e colmatação natural do largo ao longo do tempo, a qual será atenuada com 
as dragagens periódicas. Com a construção do Retroporto e o lançamento das suas águas superficiais – 
eventualmente contendo materiais provenientes de processos erosivos – poderão se formar depósitos 
que iriam se acumular no desemboque do rio, aumentando suas taxas de assoreamento. 

Os acúmulos de material no desemboque do Rio Jurubatuba deverão ser controlados por meio de 
dragagens, sempre que necessário, visando manter a capacidade de escoamento das suas águas e evitar a 
concentração de sedimentos. Seu monitoramento será feito por meio de seções batimétricas transversais 
nos trechos onde for constatada a deposição, e imediatamente a jusante do seu desemboque. 

Caso necessário, os depósitos de sedimentos deverão ser avaliados por meio de sondagens a varejão 
ou à percussão, e comparações entre seções batimétricas. Sempre que houver acúmulo considerado 
excessivo, serão removidos por dragagem, observando-se os cuidados necessários para se evitar ou 
minimizar a dispersão de material particulado. 

12.17.5 PÚBLICO-ALVO 

O Programa de Acompanhamento da Dragagem é voltado à equipe de funcionários e representantes 
do empreendimento – gerentes, supervisores e inspetores ambientais, e funcionários especialmente 
designados – que irão acompanhar o processo de gerenciamento ambiental da dragagem, em especial 
os levantamentos batimétricos, eventuais investigações e estudos específicos. 

12.17.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais envolvidos com a implantação desse 
Programa. Quanto aos recursos humanos, os trabalhos e atividades previstas no presente Programa 
deverão ser executados por empresa prestadora de serviço devidamente habilitada. 
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12.17.7 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Programa de Acompanhamento da Dragagem possui interface com os programas ambientais que 
abordam e propõem medidas de mitigação para ações geradoras de impacto no que se refere à 
implantação e operação do empreendimento, com destaque para os Programas de Gestão Ambiental 
e de Auditoria Ambiental, bem como o Programa de Monitoramento da Biota Aquática e o Programa 
de Gestão de Recursos Hídricos. 

12.17.8 ETAPA DO EMPREENDIMENTO  

O Programa de Acompanhamento da Dragagem deverá ser desenvolvido nas fases de implantação e 
operação do Complexo Bagres, devendo ser continuamente atualizado. 

12.17.9 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

O presente programa deverá ser implementado no início das obras de escavação dos berços de 
atracação e do canal de navegação, e se estender por todo o período de sua realização. Deverá, 
também, estender-se durante a fase de operação do empreendimento, adequando-se a rotina das 
inspeções e a necessidade de investigações e estudos às condições de operação, manutenção e 
dragagens periódicas de desassoreamento. 

12.17.10 RESPONSÁVEL PELA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

Os levantamentos batimétricos, eventuais investigações e estudos específicos são de responsabilidade 
do empreendedor, bem como as atividades de gerenciamento e acompanhamento técnico dos 
trabalhos de dragagem e das empresas prestadoras de serviços, quanto ao cumprimento das normas e 
especificações técnicas, e execução das medidas mitigadoras previstas em projeto. 

12.17.11 SISTEMA DE REGISTRO 

O conjunto de atividades do Programa de Acompanhamento da Dragagem deverá possuir registro 
periódico das atividades, observando, relatando e acompanhando a evolução dos elementos 
monitorados e acompanhados, de forma a sinalizar, preventiva e corretivamente, para o 
empreendedor, toda e qualquer ação não adequada aos requisitos ambientais. 

Os relatórios de monitoramento deverão ser apresentados periodicamente, contemplando a rotina 
das inspeções e a necessidade de investigações e estudos adicionais, condições de operação, 
manutenção e dragagens periódicas de desassoreamento. 

12.18 PROGRAMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, HISTÓRICO E 
CULTURAL 

12.18.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A medida mitigadora para os impactos previstos sobre o Patrimônio Cultural do Centro Portuário 
Industrial Naval Offshore de Santos, definida como resultado dos estudos diagnósticos efetuados para 
o presente EIA, é o planejamento e implementação de um Programa de Gestão de Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural, dando conta das etapas de prospecção e resgate. 

Os estudos de diagnósticos realizados apontaram a presença de um patrimônio arqueológico, 
histórico, cultural e paisagístico positivo para a região do empreendimento. Esta situação já era 
esperada, considerando o rico contexto de ocupações humanas apresentado pela área ao longo de 
tempo, desde o período pré-colonial até os dias atuais. 

Os levantamentos resultaram na identificação de sítios históricos na ADA, um deles em processo de 
tombamento junto ao Iphan e Condephaat (Sítio Nossa Senhora das Neves, em Santa Rita). Foram 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  70 
 

ainda indicados pontos potenciais de ocorrência de novos sítios históricos, cujos detalhamentos de 
pesquisa poderão ampliar o quadro patrimonial até o momento obtido. Indicou-se ainda o potencial 
de presença, na porção aquática do empreendimento, de um patrimônio arqueológico/histórico 
submerso, e que também necessita ser considerado no Programa de Gestão aqui estruturado. 

Por outro lado, considerando que os levantamentos realizados foram de teor diagnóstico, em 
consonância aos procedimentos definidos pela Portaria Iphan no 230/02 e Resolução Conama 
no 01/86, é possível que o conjunto de bens arqueológicos e históricos cadastrado não abranja o total 
de patrimônio que a área possui. A área pode, inclusive, reunir vestígios relacionados a outros 
contextos pré-históricos e históricos de ocupação ainda não representados como, por exemplo, sítios 
sambaqui ou sítios de grupos ceramistas Tupiguarani, presentes na região da Baixada Santista. 

Por outro lado, a área apresenta também um rico patrimônio histórico e cultural, envolvendo 
diferentes manifestações tradicionais e populares, tanto de natureza material como imaterial, em 
especial aquelas ligadas às comunidades pescadoras que habitam a região da AID e AII. 

Portanto, a região abrangida pelo empreendimento apresenta um patrimônio arqueológico, histórico 
e cultural positivo e não apenas significativo (considerando a diversidade e significância de vestígios 
presentes e a sua profundidade temporal), mas também consagrado pela população local, fortemente 
imbuída deste patrimônio em sua forma cotidiana de viver e construir o universo que a rodeia. Este 
patrimônio é, finalmente, também consagrado pelos órgãos públicos envolvidos, considerando as 
ações voltadas à sua preservação e valorização. 

Saliente-se, finalmente, que não estão sendo indicadas aqui possíveis medidas referentes a impactos 
sobre o bem histórico em processo de tombamento (Sítio N. Sra. das Neves/Santa Rita), uma vez que 
esta atribuição é de responsabilidade dos órgãos competentes (Iphan, Condephaat, Condepasa), que 
necessitam fornecer pareceres sobre o programa e consultados com referência à sua viabilidade. 

12.18.2 OBJETIVOS 

Os objetivos gerais deste Programa podem ser sintetizados em quatro grandes itens: 

 Realizar os levantamentos e estudos previstos na Etapa de Prospecção e Resgate do patrimônio 
arqueológico, histórico e cultural existente na área de implantação do empreendimento; 

 Atender à legislação brasileira no que se refere à proteção e intervenção junto a este patrimônio; 

 Produzir conhecimento científico sobre a Arqueologia e História da área, contribuindo para a 
ampliação do conhecimento da cultura nacional; 

 Envolver a comunidade no desenvolvimento dos trabalhos, visando contribuir na valorização e 
preservação do patrimônio arqueológico, histórico e cultural brasileiro. 

12.18.3 METAS 

 Identificar e caracterizar as diversas culturas que ocuparam a região buscando, em especial, suas 
dimensões espaciais e cronológicas; 

 Analisar a inserção destas diversas culturas em contextos arqueológicos, históricos e culturais de 
caráter macro-regional; 

 Optar, sempre que possível, pela valorização e preservação do patrimônio cultural abrangido 
(especialmente na ADA) através da criação e manutenção de reservas arqueológicas atreladas a 
Programas de Educação Patrimonial;  

 Realizar o conjunto de ações de pesquisa científica, envolvendo tanto trabalhos de campo como 
de laboratório e gabinete, dando o tratamento adequado ao patrimônio presente na área segundo 
boas práticas internacionais; 

 Promover o registro e incorporação dos conhecimentos tradicionais das comunidades; 
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 Integrar o conjunto de conhecimentos (conhecimentos científicos, conhecimentos tradicionais) 
gerados pelo Programa através de ferramentas de gestão que contribuam na valorização e 
preservação de seus bens e manifestações. 

12.18.4 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA 

A partir das premissas dadas pelos objetivos gerais, a estrutura do Programa de Gestão de Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural (Etapas Prospecção e Resgate) deve atender à estrutura e macro-
ações abaixo relacionadas. Vale salientar que este Programa deverá ter, como primeira atividade, a 
elaboração do Projeto Científico a ser protocolado junto ao Iphan para obtenção de Portaria de 
Pesquisa, em atendimento às Portarias Normativas Iphan nos 07/88 e 230/02. 

12.18.4.1 PESQUISAS DE PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 Realização de levantamentos intensivos sistemáticos (varredura) em 100% das áreas de 
intervenção terrestre, para mapeamento total dos possíveis vestígios existentes. Especial atenção 
deverá ser dada às áreas próximas aos mangues, para identificação de possíveis novos sítios 
arqueológicos do tipo sambaqui, como também em ambiente subaquático. 

 Ainda em ambiente terrestre, deverá ser realizado detalhamento de prospecção na área de AID, 
abrangendo terrenos em raio de 1.000 metros, através de levantamentos extensivos amostrais 
visando identificar sítios arqueológicos e históricos que forneçam contextos de referência 
permitindo análises científicas regionais e ampliando as possibilidades interpretativas do 
Programa. 

 Em ambiente subaquático deverão ser realizadas prospecções geofísicas (com uso de sonar de 
varredura lateral) para mapeamento de alvos arqueológicos, com uso de frequência de 
insonificação mínima de 300 kHz. A prospecção deverá cobrir toda a ADA do empreendimento, 
bem como uma faixa de 100 m em suas margens considerando possibilidade de alterações 
laterais. A partir dos resultados geofísicos, e com a indicação de pontos-alvo de interesse 
arqueológico, deverão ser realizadas prospecções arqueológicas subaquáticas (mergulhos) para 
aferição e caracterização de possíveis vestígios culturais presentes, bem como, de seu estado de 
conservação e potencial científico, baseando avaliações estratégicas de tratamento. 

 Nos possíveis sítios ou vestígios arqueológicos cadastrados na ADA (ambiente terrestre e 
subaquático) deverão ser desenvolvidas pesquisas de resgate, sendo que a magnitude das 
intervenções deverá variar conforme as características dos vestígios, seu potencial científico e 
estado de conservação. No caso dos sítios da AID, a atuação deverá ser de cadastro de sítios e 
obtenção de dados relativos à morfologia e indústrias associadas, sem previsão de escavações, 
visando garantir a preservação do patrimônio arqueológico nacional. 

 O Programa deverá contemplar, ainda, a realização de tratamentos e análises integrais em 
laboratório/gabinete, incluindo curadoria e análise científica das coleções de materiais 
coletados, sistematização e tratamento completo dos documentos e registros obtidos durante as 
pesquisas, bem como sequências de datações absolutas dos sítios arqueológicos escavados. 

 No caso específico dos sítios histórico em processo de tombamento (N. Sra. das Neves/Santa 
Rita), deverá ser avaliado junto aos órgãos competentes (Iphan, Condephaat, Condepasa) 
alternativas de engenharia para opção de possíveis arranjos que preservem as estruturas 
históricas e área envoltória de proteção. 

 De acordo com os resultados finais da pesquisa, deverá ser realizada análise de necessidade de 
monitoramento arqueológico da ADA durante as obras de engenharia previstas pelo 
empreendimento. 
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12.18.4.2 PESQUISAS DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

 Elaboração e desenvolvimento de um Programa de Registro e Valoração histórico/cultural 
regional. 

 Levantamento sistemático de fontes documentais (bibliografia, iconografia e cartografia), visando 
resgatar e sistematizar as informações disponíveis sobre a história regional. Deverão ser feitas 
consultas em bibliotecas, arquivos e casas de memória, além de entrevistas sistemáticas com a 
comunidade local. 

 Estudos de cultura material (patrimônio edificado e coleções de material). Em paralelo a este 
trabalho será realizado um registro de peças existentes em coleções públicas e particulares, que 
permitam complementar e enriquecer a documentação. 

 Levantamento e registro sistemático de cultura imaterial junto à comunidade local. Esse 
levantamento deverá contemplar registros audiovisuais (entrevistas, fotos e filmagens), buscando 
mapear e identificar elementos para uma reflexão mais abrangente da trajetória de formação e 
transformação histórica da comunidade. Deverão ser desenvolvidas ações específicas voltadas às 
comunidades pescadoras, considerando o rico e significativo patrimônio e conhecimento 
tradicional que possuem. O resultado destas ações virá a compor um acervo de referências 
importantes à preservação da memória regional e, em especial, reforçar os elementos 
identitários construídos e resguardados pela comunidade, procurando elementos que remetam à 
valorização de suas origens. 

 Por outro lado, considerando que as comunidades atribuem valores a determinados cenários 
paisagísticos, deverá ser realizado um registro de lugares que, para a população local, 
incorporem valor simbólico e/ou afetivo, constituindo referência cultural e valor agregado à sua 
identidade. Para tanto, deverão ser realizadas entrevistas e tomadas de depoimento de membros 
da comunidade, possibilitando a integração dos conhecimentos tradicionais aos conhecimentos 
científicos (trabalhos sistemáticos na ADA e AID, amostrais na AII). 

12.18.4.3 ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

Como resultado e consequência das pesquisas realizadas pelo Programa de Gestão de Patrimônio 
Cultural a ser implantado, deverão ser desenvolvidas ações junto à comunidade local e regional, 
visando: 

 Envolver a comunidade na identificação e caracterização do patrimônio arqueológico, histórico e 
cultural, de maneira a considerar sua percepção, valorização e propostas no andamento de todo 
o Programa aqui apresentado, dentro do conceito de Arqueologia Colaborativa; 

 Apresentar à comunidade os resultados alcançados pela pesquisa, objetivando sua incorporação 
na identidade cultural regional e promovendo, em última instância, sua preservação; 

 Valorizar os conhecimentos tradicionais, a memória e identidade histórico-cultural das 
comunidades; 

 Produzir material científico relativo à pré-história e história regional (Ciência Aplicada), a ser 
divulgado junto à comunidade local e comunidade científica; 

 Fornecer subsídios aos órgãos públicos que contribuam para o gerenciamento do patrimônio 
cultural dos municípios envolvidos. 

Para tanto, deverá ser desenvolvido um conjunto de ações, abaixo sintetizado: 

 Realização de Oficinas Culturais com a comunidade, visando a promoção de debates, fóruns 
de discussão e atividades ligadas ao patrimônio cultural regional. O público-alvo deverá ser os 
grupos sociais localizados na ADA e AID. Serão buscadas parcerias com organizações que já 
desenvolvam trabalhos ou constituam centros de referência para estas comunidades (ONGs, 
sindicatos, grupos de apoio, etc.). As oficinas deverão privilegiar atividades que estimulem os 
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participantes a refletir sobre o patrimônio cultural presente na região através de atividades 
em grupo, atividades lúdicas, passeios culturais, palestras, tomada de entrevistas e 
depoimentos, distribuição de material de apoio. Os resultados serão incorporados aos 
produtos do Programa, em especial, em Mídias Sociais organizadas para esta finalidade dentro 
do Programa. 

 Publicação dos trabalhos na forma de Cartilha Patrimonial. De linguagem corrente (não 
técnica) e privilegiando imagens, fotos, figuras e mapas, deverá despertar o interesse da 
comunidade infantil para o patrimônio cultural regional, com ênfase nas pesquisas e nos 
resultados obtidos pelo Programa. O público-alvo é o estudantil (1ª. a 4ª. série do Ensino 
Fundamental). 

 Publicação científica final do Programa, contribuindo para ampliar o conhecimento da pré-
história e da história nacional, e da área do empreendimento em particular. O público-alvo é 
formado pelo meio acadêmico (bibliotecas, instituições de pesquisas, profissionais em 
arqueologia, história e patrimônio cultural). 

 Elaboração e montagem de exposição itinerante que contemple as escolas do município e 
outros locais de interesse. Deverá conter mostra de banners e/ou recursos multimídia. 
Deverão ser analisados os eventos culturais praticados para a ADA e AID (festas regionais, 
encontros, eventos) para sinergia, buscando a maior amplitude possível da divulgação do 
Patrimônio Cultural regional. O público-alvo é a comunidade em geral. Como resultado final 
busca-se a divulgação do Programa e do Patrimônio Cultural, com estímulo à participação da 
comunidade na construção de uma história conjunta. 

 Deverá ser prevista divulgação eletrônica na forma de um site ou blog mantido durante todo o 
desenvolvimento do Programa com disponibilização dos dados e acolhimento de indicações e 
participações da comunidade. Sugere-se a implantação e manutenção de uma plataforma de 
Mídias Sociais, associado ao Programa Arqueológico. 

12.18.5 INDICADORES AMBIENTAIS 

Conforme apontado anteriormente, durante os estudos diagnósticos realizados no âmbito deste EIA, 
foi identificada a presença de um patrimônio arqueológico, histórico e cultural positivo para a ADA, 
AID e AII do empreendimento, constituindo os indicadores culturais de referência para a proposição 
do presente Programa de Gestão Patrimonial, Etapas Prospecção e Resgate, conforme define a 
Portaria Iphan 230/02. 

12.18.6 PÚBLICO-ALVO 

O presente Programa atende ao seguinte público-alvo: 

 A comunidade do município envolvido, incluindo organizações não governamentais voltadas ao 
patrimônio histórico e cultural, considerando que o objetivo maior do presente Programa é 
recuperar os diferentes cenários de ocupação humana que se desenvolveram na área, ao longo do 
tempo, permitindo a incorporação e apropriação de seus resultados na memória coletiva, visando 
contribuir para o fortalecimento de sua identidade. 

 Os órgãos licenciadores envolvidos, de forma a desenvolver as ações previstas e atender a 
legislação vigente. Em especial o Iphan, responsável pela emissão de Portaria de Pesquisa, pelo 
acompanhamento e pela avaliação final deste Programa. 

 O grupo empreendedor e executor da obra, visando garantir o desenvolvimento adequado do 
programa mitigador que permita o cumprimento das pesquisas necessárias às diferentes etapas 
do processo de licenciamento. 

 A comunidade científica, uma vez que o desenvolvimento dos trabalhos deverá trazer dados 
novos para os campos da Arqueologia, História e Etno-História. 
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12.18.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Todos os recursos materiais deverão ser custeados pelo empreendedor. Quanto aos recursos 
humanos, os trabalhos e atividades previstas no presente Programa deverão ser executados por 
especialistas devidamente reconhecidos e aprovados pelo Iphan. 

12.18.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS 

Este Programa atende a legislação brasileira no que se refere à proteção ao patrimônio arqueológico, 
histórico e cultural, considerando: 

 Decreto Lei no 25, de 30/11/1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional; 

 A Lei no 3.924, de 26/07/1961, que proíbe a destruição ou mutilação, para qualquer fim, da 
totalidade ou parte das jazidas arqueológicas, o que é considerado crime contra o patrimônio 
nacional; 

 A Constituição Federal de 1988 (Artigo 216), que define o patrimônio cultural brasileiro, de 
natureza material e imaterial, garantindo sua guarda e proteção. 

Por outro lado, este Programa considera também as diretrizes normativas e operacionais fornecidas 
pelos seguintes instrumentos: 

 Resolução Conama no 01/86, especificamente Artigo 6, inciso I, alínea C, onde são destacados os 
sítios e monumentos arqueológicos como elementos a serem considerados nas diferentes fases de 
planejamento e implantação do empreendimento (LP, LI, LO); 

 Resolução Conama no 07/97, que vem detalhar as atividades e produtos esperados para cada uma 
das fases acima citadas; 

 Portaria Iphan/MinC 07, de 01/12/1988, que normatiza e regulamenta as ações de intervenção 
junto ao patrimônio arqueológico nacional, bem como define o acompanhamento e aprovação dos 
trabalhos; 

 Portaria Iphan/MinC no 230, de 17/12/2002, que define o escopo das pesquisas a serem realizadas 
durante as diferentes fases de licenciamento de obra. 

12.18.9 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa possui interação com: Plano de Gestão Ambiental; Programa de Educação Ambiental, 
Saúde e Segurança dos Trabalhadores; Programa de Comunicação Social e Plano de Controle 
Ambiental da Construção. 

12.18.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

As etapas de execução deste Programa podem ser assim sintetizadas: 

 Etapa 1: Organização do Programa 

Envolve o detalhamento das ações, formação de equipe, refinamento da metodologia de 
trabalhos de campo. Atividade inicial de planejamento. 

 Etapa 2: Legalização da pesquisa 

Envolve elaboração de projeto científico, reunião de documentos necessários e abertura de 
processo junto ao Iphan visando obtenção de Portaria. Resultado previsto: publicação de Portaria 
no D.O.U. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  75 
 

 Etapa 3: Análises documentais e definições estratégicas 

Envolve o total de detalhamentos de pesquisa bibliográfica, cartográfica e iconográfica, nos 
aspectos patrimoniais já identificados e naqueles que virem a ser cadastrados. 

 Etapa 4: Trabalhos de campo 

Envolve o total de atividades de pesquisa arqueológica, histórica e cultural prevista na área do 
empreendimento (ADA, AID e AII). 

 Etapa 5: Trabalhos de laboratório, envolvendo o total de atividades de tratamento, organização, 
sistematização, análise científica do conjunto de dados obtido em campo e avaliações 
estratégicas. 

Envolve desde o acervo arqueológico em si, coletado durante as pesquisas, até a documentação 
gráfica produzida (mapas, plantas, croquis, fichas, diários de campo, etc.), entrevistas com a 
comunidade, filmagens, entre outros. 

 Etapa 6: Elaboração de relatórios 

Envolve a produção de relatórios de andamento e relatório final. 

 Etapa 7: Aprovação do Sub-Programa 

Envolve a obtenção do Parecer Iphan referente aos trabalhos executados (aprovação). 

12.18.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Este Programa deverá ser desenvolvido antes do início de implantação das obras, de forma a evitar 
toda e qualquer interferência sobre possíveis sítios arqueológicos e bens histórico/culturais 
existentes na área. A duração total prevista para o Programa é de 12 meses, conforme demonstra o 
quadro a seguir. 

Quadro 12.18.11-1: Cronograma de Execução do Programa de Gestão do 
Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 

Ações Mês 
1 

Mês 
2 

Mês 
3 

Mês 
4 

Mês 
5 

Mês 
6 

Mês 
7 

Mês 
8 

Mês 
9 

Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

Legalização Iphan             

Organização ações             

Estudos documentais             

Trabalhos de campo             

Estudos laboratório             

Análises científicas             

Atendimento à comunidade             

Elaboração relatórios e produtos             

 

12.18.12 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

Os recursos para o Programa deverão ser previstos no orçamento da obra, sendo responsabilidade do 
empreendedor, dando atendimento aos instrumentos normativos existentes em processos de 
licenciamento ambiental. Para tanto, deverá ser contratada equipe de profissionais especializados, 
cujas atividades serão previamente avaliadas e licenciadas pelo Iphan/MinC através da publicação de 
Portaria de Pesquisa no Diário Oficial da União - D.O.U. Este Programa deverá contar com apoio de 
uma Instituição de Pesquisa que garanta a guarda do material arqueológico coletado, bem como, 
forneça o suporte científico necessário ao atendimento do patrimônio envolvido. 
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12.18.13 SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Ao longo da implantação deste Programa deverá ser feito acompanhamento a partir dos seguintes 
marcos evolutivos, conforme demonstra o quadro abaixo. 

Quadro 12.18.13-1: Marcos evolutivos para o acompanhamento do Programa de Gestão do Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural 

Etapas de desenvolvimento do Programa Marcos de acompanhamento: resultados previstos e produtos 

Detalhamento do programa, organização das 
ações, definição da equipe de trabalho 

Elaboração de Projeto Científico. Protocolo junto ao Iphan/MinC 
visando obtenção de Portaria de Pesquisa. 

Legalização do sub-programa Publicação no D.O.U. da Portaria de Pesquisa pelo Iphan/MinC. 

Etapa de campo, atendimento à comunidade 
Mensuração dos procedimentos de campo através da aplicação 
de método de prospecção sistemática; mensuração de 
participação da comunidade; avaliação de resultados. 

Ações de laboratório Tratamento do acervo documental e material obtido durante os 
trabalhos de campo. 

Conclusão do Programa 
Elaboração e entrega de Relatório Final, protocolo junto ao 
Iphan/MinC. 

Aprovação do Programa Obtenção de parecer de avaliação do Iphan/MinC. 

 

Considerando as etapas de pesquisa anteriormente definidas e descritas, o acompanhamento dos 
trabalhos deverá ocorrer na forma de relatórios parciais de andamento. Estes relatórios deverão 
trazer as ações realizadas e concluídas, análise de andamento do cronograma e previsão de ações 
para o próximo período, permitindo um acompanhamento e avaliação continuada das fases de 
implantação do Programa. 

12.18.14 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Além do estudo sobre o patrimônio arqueológico efetuado para este EIA, devidamente protocolado no 
Iphan e apresentado no Anexo 9.10, pode-se considerar o apoio bibliográfico específico apontado no 
Capítulo 14. 

12.19 PROGRAMA DE VERIFICAÇÃO DO GERENCIAMENTO DA ÁGUA DE LASTRO 
DOS NAVIOS 

12.19.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A introdução de organismos aquáticos exóticos e agentes patogênicos de diversas regiões do mundo 
em hábitats fora de seus limites nativos, com o potencial de ameaçar o meio ambiente e economias, 
tem causado preocupação a autoridades de vários países. 

Com o avanço tecnológico do transporte marítimo, as embarcações tornaram-se maiores, mais 
rápidas e passaram a ser utilizadas com maior frequência, permitindo, assim, a redução do tempo 
das viagens e a intensificação das práticas comerciais. Como consequência, esses meios de transporte 
têm sido apontados como os principais vetores para a disseminação de organismos bioinvasores, 
principalmente, por meio de incrustações no casco dos navios e das plataformas, bem como por meio 
da água de lastro e seus sedimentos. 

A Autoridade Marítima (AM) e as autoridades sanitária e ambiental têm trabalhado a fim de 
apresentar possíveis soluções para minimizar os danos causados ao meio ambiente em função da 
captação, descarga ou da troca da água de lastro em locais considerados impróprios ou não 
autorizados, sendo exemplos desse esforço a Gestão de Água de Lastro, o controle e o 
monitoramento do deslastro, e principalmente o estabelecimento, pela AM, de norma 
regulamentadora para cuidar do tema.  
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Tendo em vista otimizar o gerenciamento da água de lastro dos navios que aportarão ao Complexo 
Bagres, é proposto o presente Programa, de forma a possibilitar a verificação e o acompanhamento 
do cumprimento da Normam-20/DPC, que versa sobre o Gerenciamento da Água de Lastro de Navios, 
de caráter obrigatório a todos os navios equipados com tanques/porões de água de lastro que entrem 
ou naveguem em Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB).  

Cabe destacar que a Normam-20/DPC, Norma da Autoridade Marítima para o Gerenciamento da Água 
de Lastro de Navios (divulgada pela Portaria nº 52/DPC, de 14 de junho de 2005), foi alterada pela 
Portaria no 125/DPC, de 26 de novembro de 2008.  Esta modificação é denominada Mod 4. 

Por fim, ressalta-se que o sistema proposto de recepção de água de lastro como atividade a ser 
desenvolvida no Complexo Bagres não está considerado no âmbito deste Programa, pois trata-se de 
água residuária e será objeto de tratamento conforme legislação vigente. 

12.19.2 OBJETIVOS 

O objetivo deste Programa é promover a verificação do gerenciamento da água de lastro dos navios 
que aportarão ao Complexo Bagres, pela Autoridade Marítima (AM) e as autoridades sanitária e 
ambiental no tocante às suas competências específicas instituídas por Lei, tendo em vista o controle 
e gerenciamento de dois pontos básicos: o risco à saúde e a poluição do meio ambiente aquático do 
estuário e Baía de Santos causada por navios e plataformas quando utilizam água de lastro.  

12.19.3 METAS 

O presente Programa tem como meta apoiar a Autoridade Marítima no gerenciamento e na prevenção 
da poluição por parte das embarcações em Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB), no que tange ao 
Gerenciamento da Água de Lastro, verificando o atendimento ao preconizado na Normam-20/DPC. 

O propósito da norma é estabelecer requisitos referentes à prevenção da poluição por parte das 
embarcações em Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB), no que tange ao Gerenciamento da Água de 
Lastro e tem como base fundamental a troca da água de lastro de acordo com a Resolução de 
Assembléia da Organização Marítima Internacional (IMO) A.868(20), de 1997 e com a Convenção 
Internacional de Controle e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos de Navios, adotada em fevereiro de 
2004 e assinada pelo Brasil em 25 de janeiro de 2005, e será aplicado a todos os navios que possam 
descarregar água de lastro nas AJB. As isenções e exceções serão abordadas em itens específicos. 

Na medida em que métodos mais avançados para o tratamento da água de lastro forem sendo 
desenvolvidos, a Norma será adaptada a fim de atender às novas situações. 

12.19.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

Para efeito do Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios, ora proposto 
e a ser detalhado no PBA, deverão ser desenvolvidas atividades de verificação e atendimento dos 
seguintes documentos e itens de gerenciamento: 

 Requerimento aos representantes dos navios dos formulários constantes da Normam-20/DPC para 
o Gerenciamento da Água de Lastro de Navios. 

 Verificação da adoção das medidas necessárias para controle e prevenção da introdução de 
espécies exóticas e alóctones constantes da Normam-20/DPC. 

 Elaboração de registro de navio com informações sobre: tipo e origem do navio; origem da água 
de lastro; data e local da troca; e data e local da descarga da água de lastro. 

 Proposta de Comunicação Social da tripulação das embarcações que utilizam o Porto, 
especificamente em relação aos problemas decorrentes da gestão da água de lastro e suas formas 
de prevenção, incluindo aspectos da legislação nacional e internacional que tratam do tema. 

 Relatório do Programa, em periodicidade semestral. 
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12.19.5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

Historicamente, não se sabe quando o processo, que se pode chamar de bioinvasão, começou a ser 
desencadeado, mas os meios de transporte marítimo têm sido apontados como os principais vetores para 
a disseminação desses organismos, principalmente, por meio de incrustações no casco dos navios e das 
plataformas, bem como por meio da água de lastro e seus sedimentos, objetos do presente programa. 

Estudiosos apontam como consequências adversas da introdução dos bioinvasores no meio ambiente 
aquático, a perda da biodiversidade local ou regional, a modificação das paisagens, prejuízos 
econômicos diversos, além da proliferação de microorganismos patogênicos, como o causador do 
cólera, dentre outros.  

12.19.6 PÚBLICO-ALVO 

Este programa tem como público-alvo tanto a equipe do Sistema de Gestão Ambiental do Complexo 
Bagres e demais funcionários responsáveis pela verificação da documentação do gerenciamento da 
água de lastro dos navios que ali pretendem aportar, quanto os responsáveis das embarcações, além 
de envolver as tripulações dos navios e a Autoridade Marítima do Porto de Santos. 

12.19.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais e humanos a serem envolvidos na 
implantação e execução desse programa. 

12.19.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Para desenvolvimento das atividades deste Programa, deverão ser atendidos os dispositivos legais 
previstos a partir da Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938/81, e, com destaque, os 
preceitos da Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98. 

Também deverão ser atendidos os preceitos e procedimentos previstos pela Codesp, que administra o 
Porto Organizado de Santos, para desenvolvimento das atividades portuárias. 

12.19.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro deverá ser executado a partir da 
entrada em operação do Complexo Bagres. 

12.19.10 CRONOGRAMA 

Prevê-se o início da execução do programa em pauta a partir do inicio das atividades da operação do 
Complexo Bagres. 

12.19.11 SISTEMA DE REGISTRO 

A verificação do gerenciamento da água de lastro deverá ser registrada em documentos, 
sistematicamente, de forma a reportar à Autoridade Portuária sempre que solicitado e necessário. 
Haverá um relatório semestral de acompanhamento das atividades do programa. 

No Relatório de Acompanhamento deverão constar todos os documentos registrados no período, 
abordando, no mínimo: 

 Registro dos formulários constantes da Normam-20/DPC para o Gerenciamento da Água de Lastro 
de Navios; 

 Registro da verificação da adoção das medidas necessárias para controle e prevenção da 
introdução de espécies exóticas e alóctones constantes da Normam-20/DPC; 
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 Registro de navio com informações sobre: tipo e origem do navio; origem da água de lastro; data 
e local da troca; e data e local da descarga da água de lastro. 

12.20 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR 

12.20.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Qualquer instalação associada à movimentação de produtos perigosos deve ser operada e mantida, ao 
longo de sua vida útil, segundo padrões considerados toleráveis, razão pela qual se justifica a 
necessidade de planejamento e investimentos em ações preventivas, como a implementação de um 
Programa de Gerenciamento de Risco - PGR, que deverá contemplar todas as operações e 
equipamentos do empreendimento, bem como as recomendações e medidas resultantes de um 
Estudo de Análise de Risco - EAR, de forma que as ações de gerenciamento sejam priorizadas a partir 
de critérios estabelecidos com base nos cenários acidentais de maior relevância. 

12.20.2 OBJETIVO 

Este documento tem por finalidade apresentar um conjunto de diretrizes e orientações a serem 
seguidas pelo empreendedor na elaboração do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR, que 
deverá ser implementado na fase de operação do Complexo Bagres, visando uma sistemática para o 
estabelecimento de ações gerais de gestão focadas na prevenção, redução e no controle do risco das 
atividades do empreendimento, garantindo a melhoria contínua das condições de segurança que 
devem beneficiar tanto o empreendedor, quanto os trabalhadores, a comunidade e o meio ambiente.  

12.20.3 METAS 

As principais metas do Programa compreendem o gerenciamento de riscos, a prevenção de situações 
que possam gerar passivos ambientais, o cumprimento da legislação, a preservação da vida humana e 
a manutenção da integridade física das instalações. 

A correta aplicação das orientações contidas neste documento deverá possibilitar não só o 
atendimento às diretrizes de gerenciamento de riscos já preconizadas pelo empreendedor, como 
também às exigências e recomendações dos órgãos ambientais responsáveis pelo licenciamento 
ambiental do empreendimento. 

12.20.4 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo deste Programa compreende todos aqueles que deverão participar das atividades de 
gerenciamento de riscos do empreendimento. 

12.20.5 DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O PGR deverá ser elaborado a partir de informações dos seguintes documentos, dentre outros: 

 Estudo de Análise de Risco - EAR do Complexo Bagres. 

 Organograma da São Paulo Empreendimentos Portuários. 

 Normas de projeto, construção e montagem. 

 Procedimentos de operação e manutenção. 

 Manuais do Complexo Bagres (segurança, manutenção, treinamento, etc.). 

 Programas de Capacitação e Treinamento. 

 Plano de Emergência Individual - PEI. 
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 Norma Cetesb P4.261 (2003) - Manual de Orientação para a Elaboração de Estudos de Análise de 
Riscos. 

 Outros. 

O Programa de Gerenciamento de Risco deverá ser organizado de forma a contemplar os itens a 
seguir, conforme orientações da Norma Cetesb P4.261 (2003). 

12.20.5.1 INTRODUÇÃO 

Deverá fazer a introdução do documento no contexto da operação do empreendimento. 

12.20.5.2 OBJETIVOS 

Deverá apresentar os objetivos pretendidos com a implementação do Programa. 

12.20.5.3 CONCEITOS 

Os principais conceitos e terminologia referentes ao Gerenciamento de Riscos utilizados nesta 
Diretriz estão apresentados a seguir. Este item deverá ser complementado, na fase de elaboração do 
PGR, com os demais conceitos pertinentes ao tema. 

 Acidente: Evento específico não planejado ou uma sequência de eventos que gera consequências 
indesejáveis. 

 Análise de Risco: Identificação metódica de elementos e situações numa instalação ou atividade 
que possam gerar condições de risco, seguida de técnicas de análise e avaliação. 

 Emergência: Ocorrência anormal que provocou ou com potencial para provocar vazamentos de 
produto, os quais resultem ou possam resultar em lesões a pessoas e/ou danos ao sistema ou ao 
meio ambiente, exigindo a interrupção imediata das rotinas normais de operação e a adoção de 
medidas corretivas e/ou preventivas imediatas, de modo a minimizar os danos causados pelo 
evento e controlar seus efeitos. 

 Explosão: Processo onde ocorre uma rápida e violenta liberação de energia, associado a uma 
expansão de gases, acarretando um aumento de pressão acima da pressão atmosférica. 

 Gerenciamento de Risco: Compreende a formulação e implementação de medidas e 
procedimentos técnicos e administrativos que têm por objetivo prevenir, controlar e reduzir o 
risco das atividades e, ainda, manter a instalação operando dentro de padrões de segurança 
considerados toleráveis.  

 Hipótese Acidental: Qualquer situação adversa identificada no sistema com potencial para 
ocasionar uma emergência. A hipótese acidental é definida a partir da aplicação das técnicas de 
identificação de risco. 

 Incêndio: Tipo de reação química na qual os vapores de uma substância inflamável combinam-se 
com o oxigênio do ar atmosférico e uma fonte de ignição, causando liberação de calor. 

 Incidente: Qualquer descarga de produto perigoso, decorrente de fato ou ação intencional ou 
acidental que ocasione potencial de dano ao meio ambiente ou à saúde humana. 

 Incidente de poluição por óleo: Qualquer derramamento de óleo ou mistura oleosa em desacordo 
com a legislação vigente, decorrente de fato ou ação acidental ou intencional. 

 Manutenção Corretiva: Intervenção feita no equipamento devido a uma falha não esperada. 

 Manutenção Preventiva: Intervenção feita no equipamento de forma programada, geralmente 
baseada em tempos, períodos e oportunidades, com o objetivo de mantê-lo em operação segundo 
um valor determinado de confiabilidade e evitando falhas inesperadas. 
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 Manutenção Preditiva: Propõe, através de técnicas de diagnose, estabelecer parâmetros 
confiáveis para avaliação do estado real dos componentes e, com isto, prever uma falha. Baseia-
se no monitoramento das condições dos componentes, que é feito com a coleta de dados 
periódicos e interpretação destes dados, através da avaliação de sua severidade e estimativa de 
sua tendência ao longo do tempo, visando uma intervenção coerente, tanto técnica quanto 
econômica. A intervenção é feita quando recomendada pelo acompanhamento preditivo. 

 Mistura oleosa: Mistura de água e óleo, em qualquer proporção. 

 Navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclusive hidrofólios, 
veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes. 

 Óleo: Qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados líquidos), incluindo óleo cru, 
óleo combustível, borra, resíduos petrolíferos e produtos refinados. 

 Perigo: Característica inerente a uma substância, uma instalação ou uma atividade que 
representa potencial para causar danos ao homem, à propriedade, ao meio ambiente ou à 
combinação deles. 

 Procedimento Emergencial: Conjunto de ações específicas destinadas a controlar e combater uma 
emergência, prevenir o agravamento e minimizar os danos por ela causados. 

 Produto Perigoso: Substância gasosa ou líquida que, de acordo com suas características de 
periculosidade em relação à toxicidade e à inflamabilidade, apresenta potencial para causar 
danos ao homem e/ou ao meio ambiente, ou prejudicar o uso da água e de seu entorno. 

 Risco: Medida dos danos à vida humana como uma função da probabilidade ou freqüência de 
ocorrência de um evento indesejado e da magnitude de seus efeitos (consequências). 

 Rotina de Manutenção: Conjunto de medidas regularmente adotadas que assegura a operação de 
uma instalação ou equipamento segundo o previsto em projeto, pela minimização de falhas por 
desgaste, substituição de componentes falhos ou defeituosos e pela avaliação de ambientes 
capazes de degradar a instalação. 

 Rotina Operacional: Conjunto de medidas e orientações que compõe uma sequência de ações que 
devem ser seguidas pelos operadores de determinada instalação. 

 Rotina de Segurança: Conjunto de normas e procedimentos preventivos que deve ser adotado 
quando da realização de ações que possam gerar situações de risco. 

 Vazamento: Qualquer ocorrência anormal que resulte na liberação de produto ao meio ambiente, 
não estando necessariamente associada a uma emergência. 

12.20.5.4 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Este capítulo deverá apresentar um resumo descritivo com as principais características técnicas do 
empreendimento e das operações realizadas, contemplando, no mínimo, as informações: 

 Identificação das instalações; 

 Dimensões físicas e layout das áreas; 

 Descrição das instalações e das atividades; 

 Características dos produtos movimentados; 

 Características operacionais; 

 Características dos principais sistemas de segurança. 
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12.20.5.5 PRESSUPOSTOS 

Embora as ações previstas devam contemplar todas as operações e equipamentos, o Programa 
também deve considerar os aspectos críticos identificados no Estudo de Análise de Risco, de forma 
que sejam priorizadas as ações de gerenciamento a partir de critérios estabelecidos com base nos 
cenários acidentais de maior relevância. 

Todos os itens constantes do PGR devem ser claramente definidos e documentados, aplicando-se 
tanto aos procedimentos e funcionários da empresa, quanto a terceiros (empreiteiras e prestadores 
de serviços) que desenvolvam atividades nas instalações do empreendedor. 

Toda a documentação de registro das atividades realizadas no PGR como, por exemplo, resultados de 
auditorias, serviços de manutenção e treinamentos devem estar disponíveis para verificação pelos 
órgãos responsáveis, razão pela qual devem ser mantidas em arquivo por um período mínimo de seis 
anos. 

12.20.5.6 ATIVIDADES CONTEMPLADAS 

Considerando que o objetivo do PGR é prover uma sistemática voltada ao estabelecimento de 
requisitos com orientações gerais de gestão que visam à prevenção de acidentes, deverão ser 
contempladas as seguintes atividades: 

 Informações de segurança; 

 Revisão do risco das atividades; 

 Gerenciamento de modificações; 

 Manutenção e garantia da integridade de sistemas críticos; 

 Procedimentos operacionais; 

 Capacitação de recursos humanos; 

 Investigação de incidentes; 

 Plano de Ação de Emergência – PAE; 

 Plano de Emergência Individual – PEI; 

 Auditorias periódicas. 

Informações de Segurança 

As informações de segurança são fundamentais no gerenciamento do risco de instalações que 
movimentam produtos perigosos, motivo pelo qual o PGR deverá abordar a existência de informações 
e documentos atualizados e detalhados sobre as substâncias químicas movimentadas e a 
tecnologia/equipamentos associados às operações realizadas, de modo a possibilitar o 
desenvolvimento de procedimentos operacionais precisos, assegurar a capacitação e o treinamento 
adequado dos operadores e subsidiar a revisão do risco, garantindo uma ação correta sob o enfoque 
de operação, meio ambiente e segurança. 

Assim, as informações de segurança deverão incluir: 

 Substâncias químicas, incluindo resíduos, abrangendo aspectos relativos a perigos, para a 
completa avaliação e definição dos cuidados a serem tomados quando consideradas as 
características relacionadas à inflamabilidade, reatividade, toxicidade e corrosividade, dentre 
outras. Assim, é de fundamental importância a disponibilidade de Fichas de Informação de 
Segurança de Produtos Químicos - FISPQ e orientações específicas sobre o risco. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  83 
 

 Tecnologia: compreende diagrama de blocos, fluxogramas de processo e balanços de materiais, 
contendo limites superiores e inferiores, além dos quais as operações podem ser consideradas 
inseguras para parâmetros tais como temperatura, pressão, vazão, nível, composição, peso, etc. 
e respectivas consequências dos desvios desses limites. 

 Equipamentos: inclui informações sobre os materiais de construção, diagramas de tubulações e 
instrumentação (P&ID), classificação de áreas, projetos de sistemas de alívio e ventilação, 
sistemas de segurança, shut-down e intertravamentos, códigos e normas de projeto. 

 Procedimentos operacionais: esses procedimentos são parte integrante das informações de 
segurança das atividades, razão pela qual um plano específico deve estabelecer os procedimentos 
a serem seguidos em todas as operações desenvolvidas no Complexo Bagres. 

Revisão do Risco das Atividades 

O Estudo de Análise de Risco deve ser desenvolvido durante o projeto inicial das instalações e ser 
revisado periodicamente, visando à identificação de novas situações de risco que possibilitem o 
aperfeiçoamento das operações realizadas, de modo a manter o Complexo Bagres operando em 
conformidade com os padrões de segurança requeridos. 

A periodicidade para a revisão do EAR deverá ser definida no PGR, a partir de critérios claramente 
estabelecidos conforme perigos das diferentes operações. 

Deve-se ressaltar que a realização de qualquer alteração ou ampliação nas instalações do Centro, a 
renovação da licença ambiental ou a retomada de operações suspensas por períodos superiores a seis 
meses são situações que requerem obrigatoriamente a revisão do Estudo de Análise de Risco, 
independentemente da periodicidade definida no PGR. 

Gerenciamento de Modificações 

Como qualquer instalação industrial, o empreendimento estará permanentemente sujeito a 
modificações com o objetivo de otimizar as operações, melhorar a segurança, incorporar novas 
tecnologias e maximizar a eficiência de suas atividades. Assim, deverá ser estabelecido um sistema 
gerencial apropriado para assegurar que o risco decorrente dessas alterações possa ser adequadamente 
identificado, avaliado e gerenciado previamente à sua implementação. 

Dessa forma, o PGR deverá estabelecer e implementar um sistema de gerenciamento compreendendo 
procedimentos específicos para a administração de modificações na tecnologia e nas instalações. 
Dentre outros, esses procedimentos devem considerar os seguintes aspectos: 

 Bases de projeto das atividades existentes e projeto mecânico para as alterações propostas; 

 Análise das considerações de segurança e de meio ambiente envolvidas nas modificações 
propostas, incluindo o Estudo de Análise do Risco imposto por estas modificações; 

 Necessidade de alterações em procedimentos e instruções operacionais, de segurança e de 
manutenção; 

 Documentação técnica necessária para registro das alterações; 

 Formas de divulgação das mudanças propostas e suas implicações nas atividades desenvolvidas; 

 Obtenção das autorizações necessárias, incluindo as licenças dos órgãos competentes. 

Manutenção e Garantia da Integridade de Sistemas Críticos 

Os sistemas considerados críticos em instalações ou atividades perigosas, sejam estes equipamentos 
para processar, armazenar ou movimentar substâncias perigosas, ou mesmo os relacionados com 
sistemas de monitoração ou de segurança, devem ser projetados, construídos e instalados no sentido 
de minimizar o risco às pessoas e ao meio ambiente. 
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Para tanto, o PGR deverá prever um programa de manutenção e garantia da integridade destes 
sistemas, com o objetivo de garantir o correto funcionamento dos mesmos por intermédio de 
mecanismos de manutenção preditiva, preventiva e corretiva. Assim, todos os sistemas nos quais 
operações inadequadas ou falhas possam contribuir ou causar condições ambientais ou operacionais 
intoleráveis ou de risco elevado deverão ser considerados críticos. 

O Programa deverá incluir a gestão de todas as inspeções e o acompanhamento das atividades 
associadas aos sistemas críticos para a operação, segurança e controle ambiental. Essas ações 
iniciam-se com um programa de garantia da qualidade, culminando em um programa de inspeção 
física que trata da integridade mecânica e funcional. Dessa forma, os procedimentos para inspeção e 
teste dos sistemas críticos deverão incluir, dentre outros, os seguintes itens: 

 Listagem dos sistemas e equipamentos críticos sujeitos a inspeções e testes; 

 Procedimentos de inspeção e de teste em concordância com as normas técnicas e códigos 
pertinentes; 

 Documentação das inspeções e testes, a qual deverá ser mantida arquivada durante a vida útil 
dos equipamentos; 

 Procedimentos para a correção de operações deficientes ou que extrapolem os limites toleráveis; 

 Sistema de revisão e alterações nas inspeções e testes. 

Procedimentos Operacionais 

Todas as atividades deverão estar previstas em procedimentos claramente estabelecidos, os quais 
devem prever, dentre outros, os seguintes aspectos: 

 Cargo dos responsáveis pelas operações. 

 Instruções precisas que propiciem as condições necessárias à realização das operações, 
considerando as informações de segurança das atividades. 

 Condições operacionais em todas as etapas das atividades, ou seja: partida, operações normais, 
operações temporárias, paradas de emergência, paradas normais e partidas após paradas, 
programadas ou não. 

 Limites operacionais. 

Os procedimentos operacionais deverão ser revisados periodicamente  conforme frequência 
claramente estabelecida no PGR, em função do risco associado às atividades  de modo que 
representem as práticas operacionais atualizadas, incluindo mudanças das instalações e de tecnologia. 

Capacitação de Recursos Humanos 

O PGR deverá prever um Programa de Treinamento para todos os responsáveis pelas operações 
realizadas no Complexo Bagres, em consonância com suas diferentes funções e atribuições. Os 
treinamentos deverão abordar os procedimentos operacionais, incluindo eventuais modificações 
ocorridas nas instalações e na tecnologia das atividades. 

O Programa de Treinamento deverá ser devidamente documentado, compreendendo: 

 Treinamento inicial: Todos os envolvidos na operação do empreendimento deverão ser treinados 
antes do início de qualquer atividade, segundo critérios pré-estabelecidos de qualificação 
profissional. Os procedimentos de treinamento deverão ser definidos de modo a assegurar que as 
pessoas que operem as instalações tenham o conhecimento e a habilidade requeridos para o 
desempenho de suas funções, incluindo as ações relacionadas com a pré-operação e paradas, 
emergenciais ou não. 
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 Treinamento periódico: O Programa de Treinamento deverá prever ações para a reciclagem 
periódica dos funcionários, considerando a periculosidade da instalação e a complexidade das 
atividades. No entanto, a periodicidade da reciclagem nunca deverá ser inferior a três anos, de 
modo a garantir que os funcionários estejam permanentemente atualizados com os 
procedimentos operacionais. 

 Treinamento após modificações: Os funcionários envolvidos deverão, obrigatoriamente, ser 
treinados sobre as alterações implementadas antes do retorno às suas atividades, sempre que 
houver modificações nos procedimentos ou nas instalações. 

Investigação de Incidentes 

Todo e qualquer incidente nas atividades ou desvio operacional que resulte ou possa resultar em 
ocorrências de maior gravidade, envolvendo lesões pessoais ou impactos ambientais, deverão ser 
investigados. Assim, o PGR deverá estabelecer os critérios para a realização dessas investigações, as 
quais deverão ser devidamente analisadas, avaliadas e documentadas. 

Todas as recomendações resultantes do processo de investigação deverão ser implementadas e 
divulgadas na empresa, de modo que situações futuras e similares sejam evitadas. 

A documentação do processo de investigação deverá registrar: 

 Natureza do incidente. 

 Causas básicas e demais fatores contribuintes. 

 Ações corretivas e recomendações identificadas, resultantes da investigação. 

 Implantação das ações e/ou recomendações identificadas. 

Plano de Emergência Individual - PEI 

Independentemente das ações preventivas previstas no PGR, deverá ser elaborado um Plano de Ação de 
Emergência - PAE com base nos resultados obtidos no Estudo de Análise de Risco e na legislação vigente, 
considerado como parte integrante do processo de gerenciamento do risco das instalações. 

Plano de Emergência Individual - PEI 

Independentemente das ações preventivas previstas no PGR, deverá ser elaborado um Plano de 
Emergência Individual - PEI com base nos resultados obtidos no Estudo de Análise de Risco e na legislação 
vigente, considerado como parte integrante do processo de gerenciamento do risco das instalações. 

Auditorias 

Os itens que compõem o PGR deverão ser periodicamente auditados, com o objetivo de verificar a 
conformidade e efetividade dos procedimentos previstos. 

As auditorias poderão ser realizadas por equipes internas ou mesmo por auditores independentes, em 
conformidade com o estabelecido no PGR. O Programa também deverá estabelecer a periodicidade 
para a realização das auditorias, de acordo com a periculosidade e complexidade das atividades, bem 
como do risco delas decorrentes, não devendo, no entanto, ser superior a três anos. 

Todos os trabalhos decorrentes das auditorias realizadas nas instalações e atividades correlatas 
deverão ser devidamente documentados, bem como os relatórios decorrentes da implementação das 
ações sugeridas nesse processo. 

12.20.5.7 METODOLOGIA 

A Figura 12.20.5.7-1 ilustra o ciclo de Gerenciamento do Risco, conceitualmente similar à Espiral da 
Qualidade. 
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O ciclo é gerado através de ações de execução de procedimentos específicos de gerenciamento do 
risco e de suas respectivas ações de apoio. 

Para as ações executivas e de apoio são apresentadas as macro-funções (operação, manutenção, 
inspeção, etc.) pertinentes. As linhas que unem as macro-funções ao ciclo representam as demandas 
e respostas ao sistema, ou seja, a existência de uma interação entre elas. 

 

 

Figura 12.20.5.7-1: Ciclo de Gerenciamento do Risco 

No centro do ciclo está a administração do Programa. Como sugestão, a direção do Complexo Bagres 
poderá instituir um Comitê Gestor constituído por representantes das áreas de Qualidade, Segurança 
do Trabalho, Meio Ambiente e Saúde Ocupacional e/ou representantes de outras 
áreas/departamentos, conforme selecionados pela Direção da empresa. 

O Comitê Gestor receberá as informações das macro-funções e definirá as ações, bem como os prazos 
de execução, podendo, inclusive, na implementação, ser desenvolvido um Plano de Ações 
Informatizado. 

A Auditoria do Sistema de Gerenciamento do Risco, a ser definida no Programa, receberá as 
informações e apresentará o Relatório de Auditoria ao Comitê Gestor, o qual determinará as ações. 

12.20.5.8 PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

As áreas/departamentos previstos no ciclo de gerenciamento do risco deverão ser claramente 
identificadas e apresentadas nesse item do documento. Considerando a estrutura sugerida, os 
participantes deverão ser: 

 Diretoria do Complexo Bagres. 

 Comitê Gestor. 

 Qualidade, Segurança do Trabalho, Meio Ambiente e Saúde Ocupacional - QSMS. 

 Departamento de Engenharia. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  87 
 

 Departamento de operações. 

 Recursos humanos. 

 Outros. 

Estas áreas/departamentos deverão ser revistas e adequadas na elaboração e implementação do 
Programa de Gerenciamento de Risco. 

12.20.5.9 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Após a definição dos participantes, será necessário estabelecer, documentar e comunicar as 
atribuições e responsabilidades dos envolvidos no Gerenciamento de Risco do Complexo Bagres. 

O Quadro 12.20.5.9-1 apresenta os principais responsáveis e respectivas atribuições básicas para 
orientar a elaboração e implementação do Programa. Ressalta-se que as atribuições rotineiras não 
fazem parte do escopo aqui proposto, à exceção daquelas fundamentais ao gerenciamento. 

Quadro 12.20.5.9-1: Atribuições e responsabilidades básicas 

Responsável Atribuições 

Diretoria 
Aprovar a implantação do PGR. 
Nomear o Comitê Gestor. A Diretoria ou seu representante será o chefe do Comitê 
Gestor. 

Comitê Gestor 

Administrar a implantação do PGR. 
Coordenar a integração das áreas/departamentos responsáveis pela execução dos 
procedimentos de Gerenciamento de Risco. 
Solicitar aos departamentos a atualização das Matrizes de Rotina de 
Gerenciamento de Riscos, quando necessário. 
Solicitar a elaboração de Estudo de Análise de Risco de futuras modificações 
(instalações e/ou atividades), quando necessário. 
Solicitar a atualização do Estudo de Análise de Risco do Centro Portuário. 

QSMS 

Promover a capacitação dos recursos humanos em geral. 
Elaborar e implementar as ações de meio ambiente. 
Acompanhar as inspeções do órgão ambiental. 
Manter o PGR, sob coordenação do Comitê Gestor, atualizado. 

Departamento de Engenharia 

Solicitar apoio às demais áreas/departamentos, quando necessário. 
Elaborar ou acompanhar e comentar projetos básicos e de detalhamento de 
alterações nas instalações/atividades. 
Acompanhar os serviços de construção e montagem, em articulação com a 
área/departamento responsável. 
Elaborar manuais, apostilas e demais materiais necessários para garantir a 
qualidade da capacitação técnico-operacional nos cursos de formação do pessoal 
destinado às novas instalações/atividades. 
Comentar e participar do processo de compra de materiais e equipamentos principais. 

Departamento de Operações 

Manter o PGR, sob coordenação do Comitê Gestor, atualizado. 
Administrar os recursos humanos necessários para a execução dos procedimentos 
do setor, assegurando que os serviços desenvolvam-se com qualidade, segurança, 
condições ambientais e de trabalho estabelecidos pela gerência. 

 

Os responsáveis e suas respectivas atribuições deverão ser revistos e adequados na elaboração e 
implementação do PGR. 
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12.20.6 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E PLANOS 

Estão associados ao PGR, ou de alguma forma inter-relacionados, os seguintes documentos: 

 Plano de Emergência Individual - PEI. 

 Programas de Capacitação e Treinamento do Complexo Bagres. 

 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

 Programa de Gestão de Recursos Hídricos 

 Programa para Procedimentos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição. 

 Programa de Auditoria Ambiental. 

12.20.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O PGR deverá ser implementado no início da operação do empreendimento e acompanhar a vida útil 
do empreendimento. 

12.20.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma do Programa de Gerenciamento de Risco acompanha a vida útil do empreendimento, a 
partir da etapa de operação. 

12.20.9 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O Programa de Gerenciamento de Risco deverá ser implementado pelo empreendedor. 

12.20.10 SISTEMA DE REGISTROS 

O empreendedor deverá instituir a metodologia e um sistema para o registro dos resultados das 
auditorias e/ou de outros meios a serem adotados para a verificação da conformidade e atendimento 
aos objetivos previstos. 

12.20.11 BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

[CETESB] Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. Norma P 4.261 - Manual de Orientação 
para a Elaboração de Estudos de Análise de Riscos. São Paulo. 2003. 

12.21 PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA - PAE (FASE DE IMPLANTAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO) 

12.21.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O presente documento apresenta a estrutura básica do Plano de Ação de Emergência – PAE e um 
conjunto de recomendações a serem seguidas pelo empreendedor e seus contratados durante a fase de 
implantação do Complexo Bagres, a serem devidamente detalhadas com o Projeto Executivo e 
Cronograma de Obras das empreiteiras. 

O PAE para a fase de implantação do Complexo Bagres deverá contemplar os resultados obtidos a 
partir de um Estudo de Análise de Risco - EAR ou da aplicação de técnicas de Análise de Riscos e 
refletir os princípios e a política ambiental do empreendedor, estabelecendo procedimentos 
obrigatórios na execução de métodos construtivos que resultem na melhoria da qualidade de vida de 
seus empregados e contratados, das comunidades diretamente envolvidas e da sociedade em geral, 
conforme as disposições de um Sistema de Gestão Ambiental. 
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Esta Diretriz, com todas as suas recomendações, deverá estar inserida na documentação contratual 
das empreiteiras e, obrigatoriamente, ser considerada e atendida durante a fase construtiva. 

12.21.2 OBJETIVO 

Fornecer um conjunto de diretrizes e orientações a serem seguidas, pelo empreendedor e 
empreiteiras, para a elaboração do Plano de Ação de Emergência para a fase de implantação do 
empreendimento, visando à adoção de procedimentos técnicos e administrativos, a serem adotados 
em situações emergenciais que possam comprometer a saúde e a segurança dos funcionários das 
empreiteiras, o meio ambiente e a saúde e segurança da comunidade circunvizinha, na fase de 
implantação do empreendimento. 

Deve-se ressaltar que, na fase de implantação, as situações emergenciais poderão estar associadas às 
atividades de construção propriamente dita, tais como a instalação de áreas de apoio, abertura e 
adequação de acessos, terraplenagem, aterros e movimentação de terra, escavação, etc., bem como 
ao transporte de produtos perigosos, desde seu ponto de expedição até o local das obras. 

12.21.3 METAS 

As principais metas do PAE são a minimização dos riscos, através da implantação de ações 
mitigadoras corretivas, a não geração de passivos ambientais, a preservação da vida humana e a 
proteção das instalações. 

A correta aplicação das diretrizes do PAE deverá possibilitar não só o atendimento aos princípios e 
cuidados de mitigação de riscos já preconizados pelo empreendedor, como também às exigências e 
recomendações dos órgãos ambientais responsáveis pelo licenciamento ambiental, fornecendo as 
orientações necessárias para a adoção de medidas, de forma imediata, para corrigir eventuais 
imprevistos no decorrer das atividades das obras. 

12.21.4 PÚBLICO-ALVO 

Esta Diretriz deverá ser parte integrante da documentação de licitação e contratação das 
empreiteiras encarregadas pela implantação do Complexo Bagres, bem como do escopo da(s) 
empresa(s) supervisora(s) da obra. Quando implementado, o PAE deverá contar com a participação 
ativa da equipe responsável pela gestão institucional do empreendimento em todas as suas fases. 

Somente a plena integração dos diferentes agentes internos e externos  empreiteiras contratadas 
para a construção, subcontratadas, consultoras especializadas, representantes de instituições 
públicas ou privadas envolvidas, bem como a equipe responsável pela gestão poderá assegurar o 
atendimento às recomendações ambientais vigentes, evitando não conformidades. 

12.21.5 METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DO PLANO 

A presente diretriz foi concebida em consonância com o Sistema de Gestão Ambiental do 
empreendedor, considerando que a elaboração e o detalhamento final dos procedimentos 
construtivos das obras, bem como a respectiva execução das ações do Plano aqui previstas serão 
efetuados pelas empreiteiras, sob a supervisão e gerenciamento do empreendedor. 

Assim, a estrutura básica do Plano de Ação de Emergência deverá contemplar os itens apresentados a 
seguir, conforme previsto na Norma Cetesb P4.261 (2003). 

12.21.5.1 INTRODUÇÃO 

Deverá fazer a introdução do documento no contexto das obras para a implantação do Complexo 
Bagres. 
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12.21.5.2 OBJETIVO 

Fornecer um conjunto de diretrizes e orientações a serem seguidas, pelo empreendedor e 
empreiteiras, visando à adoção de procedimentos técnicos e administrativos, a serem adotados em 
situações emergenciais que possam comprometer o meio ambiente, a saúde e a segurança dos 
funcionários das empreiteiras e da comunidade circunvizinha na fase de implantação do 
empreendimento. 

12.21.5.3 DOCUMENTOS CONSULTADOS 

Deverá relacionar os documentos consultados para a elaboração do Plano. 

12.21.5.4 CONCEITOS 

Os principais conceitos e terminologia adotados nesta Diretriz estão apresentados a seguir. Deverão 
ser complementados, na fase de elaboração do PAE, os demais conceitos pertinentes ao tema. 

 Acidente: Evento específico não planejado, ou uma seqüência de eventos, que gera 
consequências indesejáveis. 

 Análise de Risco: Identificação metódica de elementos e situações numa instalação ou atividade 
que possam gerar condições de risco, seguida de técnicas para análise e avaliação destes riscos. 

 Emergência: Ocorrência anormal que provocou ou com potencial para provocar vazamentos de 
produto, os quais resultem ou possam resultar em lesões a pessoas, danos ao sistema ou meio 
ambiente, exigindo a interrupção imediata das rotinas normais de operação e adoção de medidas 
corretivas e/ou preventivas imediatas, de modo a minimizar os danos causados pelo evento e 
controlar seus efeitos. 

 EPI: Equipamento de proteção individual. 

 Hipótese Acidental: Situação adversa identificada no sistema com potencial para ocasionar uma 
emergência. A hipótese acidental é definida a partir da aplicação das técnicas de identificação 
de risco. 

 Matriz de Rotina de Ação de Emergência: Conjunto de procedimentos, organizados em matrizes, 
a serem adotados pelas equipes de atendimento para o controle das situações emergenciais 
decorrentes das hipóteses acidentais consideradas. 

 Perigo: Característica inerente a uma substância, uma instalação ou uma atividade, que 
representa potencial para causar danos ao homem, à propriedade, ao meio ambiente ou à 
combinação deles. 

 Procedimento Emergencial: Conjunto de ações específicas destinadas a controlar e combater 
uma emergência, prevenir o agravamento e minimizar os danos por ela causados. 

 Produto Perigoso: Substância gasosa ou líquida que, de acordo com a sua periculosidade em 
relação à toxicidade e à inflamabilidade, apresenta potencial para causar danos ao homem e/ou 
ao meio ambiente. 

 Risco: Medida dos danos à vida humana como uma função da probabilidade ou frequência de 
ocorrência de um evento indesejado e da magnitude de seus efeitos (consequências). 

12.21.5.5 GERENCIAMENTO DO PLANO 

O Plano de Ação de Emergência para a fase de implantação deverá ser gerenciado pelas empreiteiras 
contratadas pelo empreendedor para a construção do Complexo Bagres, sempre atendendo às 
condições estabelecidas nessa Diretriz. 
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Vale ressaltar que as empreiteiras deverão elaborar o Plano de Ação de Emergência em conjunto com 
o empreendedor, particularmente para a consolidação dos seguintes itens: seleção das hipóteses 
acidentais, definição de estrutura organizacional para atendimento a emergências, procedimentos 
emergenciais, listagens de recursos humanos e materiais, meios de comunicação e matrizes de rotina 
de ação de emergência. 

12.21.5.6 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Este capítulo deverá apresentar um resumo descritivo da fase de obras do empreendimento, 
enfatizando os seguintes aspectos: 

 Localização do site e dos canteiros de obras, com respectivas dimensões. 

 Vias de acessos. 

 Descrição das instalações. 

 Descrição das atividades. 

 Identificação dos produtos químicos que serão movimentados. 

 Sistemas de segurança disponíveis. 

Deverão ser armazenados e utilizados produtos inflamáveis para o reabastecimento e lubrificação de 
máquinas e equipamentos. Portanto, neste item deverão ser especificados, dentre outros: os 
produtos perigosos utilizados, quantidade armazenada, período de reposição, local de 
armazenamento, recursos e equipamentos a serem empregados, meios de transporte dos produtos, 
procedimentos de abastecimento dos veículos e equipamentos, procedimentos de segurança, etc. 

Também deverá ser apresentada a rota a ser utilizada para o transporte destes produtos, assim como 
rotas alternativas em caso de emergência. 

12.21.5.7 ÁREA DE ABRANGÊNCIA E LIMITAÇÕES DO PLANO 

A área de abrangência do Plano será definida a partir dos resultados de um Estudo de Análise de 
Risco ou dos resultados da aplicação de técnicas de Análise de Risco, compreendendo ações 
envolvendo todas as áreas identificadas na Análise de Vulnerabilidade que visem minimizar/mitigar 
os danos e prejuízos gerados pela eventual ocorrência das hipóteses acidentais, de forma a 
restabelecer a rotina normal das obras. 

Aqui também deverão ser apresentadas as premissas adotadas e as condições para a validade do 
documento. 

12.21.5.8 HIPÓTESES ACIDENTAIS  

As hipóteses acidentais deverão se identificadas a partir de um Estudo de Análise de Risco ou dos 
resultados da aplicação de técnicas de Análise de Risco, assim considerando as informações 
decorrentes de levantamentos de acidentes envolvendo o transporte de cargas perigosas nas estradas 
e vias que serão utilizadas, se disponíveis. 

12.21.5.9 PARTICIPANTES DO PLANO 

Os diversos órgãos/entidades envolvidos neste Plano deverão ser identificados e listados neste 
capítulo, considerando-se, dentre outros: 

 Empreiteiras; 

 São Paulo Empreendimentos Portuários; 

 CB - Corpo de Bombeiros; 

 Defesa Civil Estadual e Municipal; 
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 Cetesb - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; 

 Codesp - Companhia Docas do Estado de São Paulo; 

 Polícia Militar; 

 Polícia Rodoviária Estadual; 

 Prefeitura de Santos; 

 Empresas da região que eventualmente possam ser envolvidas; 

 Empresa responsável pelo fornecimento de energia elétrica. 

12.21.5.10 RECURSOS HUMANOS 

Deverão ser previstos os recursos humanos a serem utilizados no atendimento a situações 
emergenciais que possam ocorrer com os produtos perigosos durante os trabalhos de implantação do 
Complexo Bagres.  

A listagem de acionamento de todos os envolvidos, com os respectivos endereços e telefones, deverá 
ser apresentada anexa ao Plano. 

12.21.5.10.1 Estrutura Organizacional para Atendimento a Emergências 

Fundamental para o funcionamento de um Plano de Ação de Emergência, a estrutura organizacional 
de atendimento deverá ser definida conforme proposta apresentada na Figura 12.21.5.10-1. 

Esta sugestão poderá ser revisada e alterada durante o desenvolvimento e implementação do PAE. 

GERÊNCIA DO PAE

GRUPO DE AÇÃO GRUPO DE APOIO

 

Figura 12.21.5.10-1: Estrutura organizacional para atendimento a emergências 

12.21.5.10.2 Principais características das funções e atribuições 

Deverão ser determinadas, quando da elaboração do Plano de Ação de Emergência, as principais 
características das funções previstas e uma sequência de suas respectivas atribuições. Considerando 
a estrutura proposta, serão definidas atribuições para as seguintes funções: 

 Gerência do PAE; 

 Grupo de Apoio; 

 Grupo de Ação. 
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12.21.5.10.3 Empreiteiras 

Deverão ser apresentados os recursos humanos das empreiteiras que participarão das atividades do 
Plano de Ação de Emergência, estando previstas, dentre outras, as seguintes funções: 

a) Gerência do Plano 

Deverá ser constituída por um profissional com poder e autonomia para a tomada de decisões e por 
um substituto com igualdade de poder. 

b) Grupo de Apoio 

Deverá ser formado por profissionais das empreiteiras. 

c) Grupo de Ação 

Deverá ser formado pelos seguintes profissionais das empreiteiras: 

 Engenheiros/Técnicos de Segurança do Trabalho. 

 Engenheiros/Encarregados responsáveis pelo abastecimento de combustíveis. 

As respectivas atribuições das funções definidas deverão ser detalhadas na elaboração do Plano. 

12.21.5.11 RECURSOS MATERIAIS 

Deverão ser previstos os recursos materiais necessários às situações emergenciais que possam ocorrer 
com produtos perigosos durante os trabalhos de implantação do Complexo Bagres. 

A listagem destes recursos deverá ser apresentada anexa ao Plano. 

12.21.5.11.1 Empreiteiras 

Deverão ser apresentados os recursos materiais para o atendimento a emergências disponíveis das 
empreiteiras, tais como equipamentos de combate a incêndio, EPI - equipamentos de proteção 
individual, material absorvente, equipamentos de comunicação, embarcações, etc. 

Também deverão ser contemplados, dentre outros, os seguintes itens para os veículos de transporte 
de produtos perigosos: documentação para o transporte de produtos perigosos, EPI para o motorista, 
equipamentos do caminhão, sistema de comunicação, kit de primeiros socorros, etc. 

12.21.5.11.2 Órgãos externos 

Os órgãos externos participantes do atendimento à emergência (Cetesb, Codesp, Polícia Rodoviária 
Estadual, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, etc.) poderão contribuir com recursos materiais 
específicos, segundo suas respectivas atividades, conforme apresentado a seguir. 

 EPI - Equipamentos de proteção individual. 

 Viaturas de atendimento. 

 Viaturas de socorro. 

 Kit de primeiros socorros. 

 Equipamentos de sinalização e isolamento da área. 
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12.21.5.11.3 Recursos complementares 

Considerando as hipóteses acidentais e a real necessidade de mobilização de novos recursos, o 
empreendedor poderá ser acionado para o acompanhamento da situação no local de ocorrência do 
acidente e tomada de decisão. 

12.21.5.12 CONTROLE DAS EMERGÊNCIAS 

Deverá ser apresentada a forma para o acionamento do Plano e o desencadeamento de ações para o 
combate à emergência apresentada, de modo que sejam rapidamente adotadas as providências 
contempladas nas matrizes de ação de emergência. 

12.21.5.12.1 Fluxograma de desencadeamento das ações de emergência 

A sequência de ações a serem desencadeadas, a partir da comunicação da ocorrência de um evento 
indesejável até o controle final da situação emergencial, deverá ser desenvolvida e apresentada 
através de um fluxograma. 

12.21.5.12.2 Matriz de rotina de ação de emergência 

As matrizes de rotina de ação de emergência deverão ser elaboradas para cada uma das hipóteses 
acidentais definidas no item 12.21.5.8 anterior. 

Os grupos e ações necessários para atendimento às situações de emergência caracterizadas pelas 
hipóteses acidentais deverão ser claramente identificados nas Matrizes de Rotina de Ação de 
Emergência, nas colunas “O que fazer” e “Quem”, conforme modelo a seguir que apresenta uma 
proposta de planilha a ser preenchida quando da elaboração do Plano. 

MATRIZ DE ROTINA DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA 

Hipótese Acidental: 

O QUE FAZER QUEM QUANDO ONDE COMO PORQUE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     

 

12.21.5.12.3 Ações de recuperação e tratamento e disposição final de resíduos 

Neste item deverão estar previstas as ações necessárias à recuperação das áreas atingidas pelos 
vazamentos de produtos perigosos, assim como as alternativas para o tratamento e a disposição final 
dos resíduos gerados.  
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12.21.5.13 PROCEDIMENTOS DE COORDENAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

É imprescindível a integração de todos os órgãos envolvidos, por meio de procedimentos de 
coordenação específicos relacionados a cada uma de suas respectivas atividades. Para tanto, deverão 
ser definidos e apresentados os procedimentos de coordenação para: 

 Empreiteiras. 

 São Paulo Empreendimentos Portuários. 

 Codesp – Companhia Docas do Estado de São Paulo. 

 Órgãos ambientais. 

 Defesa Civil. 

 Corpo de Bombeiros. 

 Polícia Rodoviária Estadual. 

 Órgãos municipais e estaduais. 

 Empresa responsável pelo fornecimento de energia elétrica. 

 Outras entidades ou empresas da região que eventualmente possam ser envolvidas. 

12.21.5.14 DIVULGAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, INTEGRAÇÃO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES E ATUALIZAÇÃO DO 

PLANO 

O Plano deverá ser divulgado e implementado, garantindo a participação de todos os envolvidos. 

Também deverá ser prevista a realização de exercícios simulados como ferramenta de avaliação da 
capacidade de resposta de todos os órgãos envolvidos no atendimento à emergência e da integração 
entre os mesmos, além de revisões e atualizações do documento. 

12.21.5.15 ANEXOS 

O Plano deverá apresentar todas as informações de apoio necessárias, tais como: 

 Estrutura básica e cronograma de exercícios teóricos e práticos, de acordo com os diferentes 
cenários acidentais identificados. 

 Ficha de Informação sobre Produtos Químicos - FISPQ. 

 Planta de localização das instalações no site e dos canteiros de obras com layout incluindo a 
vizinhança sob risco. 

 Planta com a rota de percurso utilizada no transporte de produtos perigosos. 

 Listagem de acionamento (internas e externas). 

 Listagem de equipamentos. 

 Sistemas de comunicação e sistemas alternativos de energia elétrica, etc. 

 Ficha de avaliação dos simulados. 

12.21.6 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E PLANOS 

Estão inter-relacionados ao PAE os seguintes documentos: 

 Plano de Gestão Ambiental. 

 Programa de Comunicação Social. 

 Plano de Controle Ambiental da Construção - PCA-C. 
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 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS. 

 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

 Programa de Gestão de Recursos Hídricos. 

 Plano de Auxílio Mútuo - PAM do Porto Organizado de Santos.  

12.21.7 FASE DO EMPREENDIMENTO 

O Plano de Ação de Emergência desenvolver-se-á durante toda a fase de implantação do Complexo 
Bagres. 

12.21.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

A duração do PAE acompanha o cronograma de obras do empreendimento. 

12.21.9 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

As atividades do Plano de Ação de Emergência serão executadas pelas empreiteiras, mas a 
responsabilidade pelos resultados será do empreendedor. 

12.21.10 SISTEMA DE REGISTROS 

O empreendedor deverá instituir a metodologia e um sistema para o registro dos resultados das 
auditorias e/ou de outros meios a serem implementados para a verificação da conformidade e 
atendimento aos objetivos previstos.   

12.21.11 BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

CETESB. Norma P 4.261 - Manual de Orientação para a Elaboração de Estudos de Análise de Riscos. 
São Paulo: Norma Técnica Cetesb, 2003. 

12.22 PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL – PEI 

12.22.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Qualquer instalação que envolva a movimentação de produtos perigosos deve ser operada e mantida, 
ao longo de sua vida útil, segundo padrões considerados toleráveis, razão pela qual se justifica a 
necessidade de planejamento e investimentos em ações preventivas, como um Programa de 
Gerenciamento de Risco - PGR, e corretivas, a exemplo de um Plano de Emergência Individual - PEI, 
ambos focados na gestão de risco da atividade, de forma preventiva e de modo a minimizá-lo, 
respectivamente. 

O PEI é o documento previsto na Lei Federal no 9.966, de 28 de abril de 2000, que, sob o enfoque do 
processo de gestão, deve ser considerado parte integrante do PGR, e deverá ser desenvolvido com 
base nos resultados obtidos em um Estudo de Análise de Risco e na legislação vigente, 
particularmente na Lei Federal no 9.966 e na Resolução Conama no 398, de 12 de junho de 2008, que 
revogou a Resolução Conama nº 293/2001. 

12.22.2 OBJETIVO 

O objetivo deste documento é fornecer um conjunto de diretrizes e informações para a elaboração 
do Plano de Emergência Individual - PEI, que deverá ser implementado na fase de operação do 
Complexo Bagres. 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  97 
 

O PEI deverá prever a implantação de estrutura organizacional que estabeleça responsabilidades 
setoriais, definir os recursos humanos e materiais adequados à prevenção, controle e combate à 
poluição das águas, bem como estabelecer os procedimentos técnicos e administrativos voltados ao 
controle de situações emergenciais que possam comprometer o meio ambiente, a saúde e a 
segurança dos funcionários e da comunidade circunvizinha.  

12.22.3 METAS 

As principais metas do PEI compreendem o estabelecimento de estratégias de prevenção e gestão dos 
impactos ambientais que possam ser gerados na operação das instalações do Complexo Bagres que 
apresentam risco de poluição causada pelo lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 
perigosas em águas sob jurisdição nacional, em cumprimento à legislação. 

A correta aplicação das orientações contidas neste documento deverá possibilitar não só o 
atendimento às diretrizes de gestão de risco já preconizadas pelo empreendedor, como também às 
exigências e recomendações dos órgãos ambientais responsáveis pelo licenciamento ambiental do 
empreendimento. 

12.22.4 PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo do Plano de Emergência Individual compreende todos aqueles que participarão das 
atividades de preparação e atendimento às emergências. 

12.22.5 METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DO PLANO 

O PEI será elaborado a partir de informações dos seguintes documentos, dentre outros: 

 Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo, 
de 1969 - CLC/69. 

 Convenção Internacional sobre preparo, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição por Óleo, 
de 1990 - OPRC/90. 

 Decreto no 2.870, de 10 de dezembro de 1998, que promulgou a OPRC/90. 

 Lei Federal no 9.966, de 28 de abril de 2000. 

 Decreto no 4.136, de 20 de fevereiro de 2002. 

 Resolução Conama no 398, de 12 de junho de 2008. 

 Modelagem do Transporte e Dispersão de Combustíveis em Corpos d’Água que deverá ser 
desenvolvida para o Complexo Bagres. 

 Organograma da São Paulo Empreendimentos Portuários. 

 Manuais/procedimentos da São Paulo Empreendimentos Portuários (segurança, manutenção, 
treinamento, etc.). 

 Carta de Sensibilidade Ambiental para Derrame de Óleo - Carta SAO. 

A estrutura básica do Plano deverá contemplar os itens apresentados a seguir, conforme previsto na 
Resolução Conama no 398, de 12 de junho de 2008. 

12.22.5.1 INTRODUÇÃO 

Deverá fazer a apresentação do documento no contexto da operação do Complexo Bagres, incluindo 
informações sobre os documentos relacionados, as premissas adotadas e as condições para a validade 
do Plano. 
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12.22.5.2 OBJETIVOS 

Este capítulo deverá apresentar os objetivos pretendidos com a implementação do Plano de 
Emergência Individual - PEI. 

12.22.5.3 CONCEITOS 

Os principais conceitos e terminologia utilizados nesta Diretriz estão apresentados a seguir. Deverão 
ser complementados, na fase de elaboração e implementação do PEI, com os demais itens 
pertinentes ao tema. 

 Acidente: Evento específico não planejado ou uma sequência de eventos que gera conseqüências 
indesejáveis. 

 Análise de Risco: Identificação metódica de elementos e situações numa instalação ou atividade 
que possam gerar condições de risco, seguida de técnicas para análise e avaliação. 

 Áreas Ecologicamente Sensíveis: Regiões das águas marítimas ou interiores, onde a prevenção, 
o controle da poluição e a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a 
proteção e a preservação do meio ambiente. 

 Autoridade Marítima: Autoridade exercida diretamente pelo Comandante da Marinha, 
responsável pela salvaguarda da vida humana e segurança da navegação no mar aberto e 
hidrovias interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental causada por navios, 
plataformas e suas instalações de apoio, além de outros cometimentos a ela conferidos pela Lei 
no 9.966, de 2000. 

 Autoridade Portuária: Autoridade responsável pela administração do porto organizado, 
competindo-lhe fiscalizar as operações portuárias e zelar para que os serviços se realizem com 
regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente. 

 Cenário Acidental ou Hipótese Acidental: Conjunto de situações e circunstâncias específicas de 
um incidente de poluição por óleo. Este conceito também se aplica aos demais produtos 
perigosos. 

 Derramamento ou descarga: Conforme Resolução Conama no 398/2008, qualquer forma de 
liberação de óleo ou mistura oleosa em desacordo com a legislação vigente para o ambiente, 
incluindo despejo, escape, vazamento e transbordamento em águas sob jurisdição nacional. Este 
conceito também se aplica aos demais produtos perigosos. 

 Emergência: Ocorrência anormal que provocou ou com potencial para provocar vazamentos de 
produto, os quais resultem ou possam resultar em lesões a pessoas e/ou danos ao sistema ou ao 
meio ambiente, exigindo a interrupção imediata das rotinas normais de operação e adoção de 
medidas corretivas e/ou preventivas imediatas, de modo a minimizar os danos causados pelo 
evento e controlar seus efeitos. 

 Explosão: Processo onde ocorre uma rápida e violenta liberação de energia, associado a uma 
expansão de gases, provocando o aumento de pressão acima da pressão atmosférica. 

 Incidente: Qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decorrente de fato ou ação 
intencional ou acidental que ocasione potencial de dano ao meio ambiente ou à saúde humana. 

 Incidente de poluição por óleo: Qualquer derramamento de óleo ou mistura oleosa em 
desacordo com a legislação vigente, decorrente de fato ou ação acidental ou intencional. 

 Incêndio: Tipo de reação química na qual os vapores de uma substância inflamável combinam-se 
com o oxigênio do ar atmosférico e uma fonte de ignição, causando liberação de calor. 

 Mistura oleosa: Mistura de água e óleo, em qualquer proporção. 
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 Navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclusive hidrofólios, 
veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes. 

 Óleo: Qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados líquidos), incluindo óleo cru, 
óleo combustível, borra, resíduos petrolíferos e produtos refinados. 

 Órgão Ambiental Competente: Órgão do poder executivo federal, estadual ou municipal 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, responsável pelo licenciamento 
ambiental de instalações portuárias, terminais, plataformas, suas respectivas instalações de 
apoio, portos organizados, dutos, sondas terrestres, refinarias, estaleiros e pelas sua fiscalização 
no âmbito de suas competências. 

 Procedimento Emergencial: Conjunto de ações específicas destinadas a controlar e combater 
uma emergência, prevenir o agravamento e minimizar os danos por ela causados. 

 Produto Perigoso: Substância gasosa ou líquida que, de acordo com suas características de 
periculosidade em relação à toxicidade e à inflamabilidade, apresenta potencial para causar 
danos ao homem e/ou ao meio ambiente, ou prejudicar o uso da água e de seu entorno. Aqui 
estão contemplados os conceitos de substâncias nocivas ou perigosas do Decreto no 4.136/2002, 
bem como o de óleo e de mistura oleosa definidos na Resolução Conama no398/2008. 

 Vazamento: Qualquer ocorrência anormal que resulte na liberação de produto perigoso ao meio 
ambiente, não estando necessariamente associada a uma emergência. 

12.22.5.4 IDENTIFICAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

Este capítulo deverá apresentar um resumo descritivo com as características das instalações do 
Complexo Bagres e as principais operações realizadas, contemplando, no mínimo, as informações: 

 Nome, endereço completo, telefone e fax da instalação e de seu representante legal; 

 Nome, endereço completo, telefone e fax do responsável pela operação da instalação; 

 Nome, cargo, endereço completo, telefone e fax do coordenador das ações de resposta; 

 Localização em coordenadas geográficas e situação; 

 Descrição dos acessos à instalação; 

 Dimensões físicas da área; 

 Descrição das instalações; 

 Características dos produtos movimentados; 

 Características operacionais; 

 Características dos principais sistemas de segurança. 

12.22.5.5 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS RISCOS 

Este capítulo deverá apresentar a identificação das fontes potenciais e a avaliação das possíveis 
consequências de acidentes de poluição por óleo ou outros produtos perigosos, de acordo com a 
Análise de Risco da instalação. 

a) Identificação dos Riscos por Fonte 

Serão identificadas as fontes potenciais de derramamento de óleo e de demais produtos perigosos 
tais como tubulações, dutos, equipamentos (tanques de armazenamento, outros reservatórios, 
bombas, filtros, separadores, etc.), operações de carga e descarga e outras fontes associadas às 
operações do Complexo Bagres, com as seguintes informações: 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  100 
 

 Para os tanques de armazenamento e outros reservatórios: 

 Identificação do equipamento; 

 Tipo de tanque ou reservatório (horizontal, vertical, subterrâneo, teto fixo ou flutuante, 
pressurizado, etc.); 

 Tipo de produto estocado; 

 Capacidade máxima de armazenamento; 

 Capacidade de contenção secundária (bacia de contenção, reservatório de drenagem, etc.). 

 Para os dutos e tubulações em geral: 

 Identificação; 

 Diâmetro e extensão; 

 Origem e destino; 

 Produto transportado; 

 Características operacionais: pressão, temperatura e vazão máximas de operação. 

 Para as operações de carga e descarga: 

 Tipo de operação (carga ou descarga); 

 Meio de movimentação envolvido (duto, navio, barcaça, caminhão, trem); 

 Produto transferido; 

 Vazão máxima de transferência. 

 Para os navios: 

 Tipo de operação; 

 Tipo de navio envolvido; 

 Tipo de produto envolvido; 

 Estimativa da capacidade máxima de produto dos navios que deverão participar das 
operações, incluindo lubrificantes e óleo combustível. 

 Outras fontes potenciais de derramamento: 

 Tipo de fonte ou operação; 

 Produto envolvido; 

 Volume ou vazão envolvida. 

As informações serão apresentadas conforme tabelas constantes da Resolução Conama no398/2.008 
(Apêndice 1 do Anexo II) e a localização das fontes potenciais de derramamento de óleo e de demais 
produtos perigosos (tanques, dutos, tubulações, equipamentos, operações de carga e descarga e 
outras fontes) serão identificadas em desenhos, plantas, cartas ou mapas, em escala apropriada, 
conforme adequado. 

b) Hipóteses Acidentais 

A partir da identificação das fontes potenciais de acidentes de poluição por óleo ou outros produtos 
perigosos realizada no item anterior, serão relacionadas e discutidas as hipóteses acidentais que 
deverão ser selecionadas para abordagem específica no PEI.  

Para a seleção destas hipóteses, serão consideradas todas as operações desenvolvidas no Complexo 
Bagres, tais como armazenamento/estocagem, transferência, manutenção e carga/descarga e os 
incidentes relacionados à movimentação de navios, tais como atracação, desatracação, colisão, 
encalhe e fissuras no casco, bem como os seguintes aspectos: 
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 Tipo de produto vazado. 

 Regime do vazamento (instantâneo ou contínuo). 

 Volume do vazamento. 

 Possibilidade de que o produto atinja a área externa à instalação. 

 Condições meteorológicas e hidrodinâmicas. 

A seleção das hipóteses acidentais a serem contempladas pelo PEI também será feita a partir da 
estimativa do volume do derramamento correspondente à descarga de pior caso dentre as fontes 
definidas no item anterior. O cálculo desse volume será realizado com base nos seguintes critérios, 
utilizando-se unidades do Sistema Internacional - SI: 

a) Para tanques, equipamentos e outros reservatórios 

Vpc = V1, onde: 

Vpc – Volume do derramamento correspondente à descarga de pior caso. 

V1 - Capacidade máxima do tanque, equipamento ou reservatório de maior capacidade.(1) 

(1) No caso de tanques que operem equalizados, será considerada a soma da capacidade máxima dos 
tanques. 

b) Para dutos 

Vpc = (T1 + T2) x Q1 + V1, onde: 

Vpc – Volume do derramamento correspondente à descarga de pior caso. 

T1 – Tempo estimado para detecção do derramamento. 

T2 – Tempo estimado entre a detecção do derramamento e a interrupção da operação de 
transferência. 

Q1 – Vazão máxima de operação do duto. 

V1 – Volume remanescente na seção do duto após a interrupção da operação de 
transferência. (2) 

(2) O volume V1 poderá ser reduzido mediante justificativa técnica a ser apresentada pelo 
empreendedor e aprovada pelo órgão ambiental competente. 

c) Para as operações de carga e descarga 

Vpc = (T1 + T2) x Q1, onde: 

Vpc – Volume do derramamento correspondente à descarga de pior caso. 

T1 – Tempo estimado para detecção do derramamento. 

T2 – Tempo estimado entre a detecção e a interrupção do derramamento. 

Q1 – Vazão máxima de operação. 

12.22.5.6 ANÁLISE DE VULNERABILIDADE 

A área de atuação do Plano será definida a partir dos resultados de um Estudo de Análise de Risco e 
das áreas identificadas em MODELAGEM DO TRANSPORTE E DISPERSÃO DE COMBUSTÍVEIS EM CORPOS D’ÁGUA, 
visando minimizar/mitigar os danos e prejuízos gerados pelos cenários acidentais que possam ocorrer 
nas atividades. 
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A análise de vulnerabilidade deverá levar em consideração a: 

 Probabilidade de o produto vazado atingir determinadas áreas. 

 Sensibilidade destas áreas ao produto. 

Nas áreas passíveis de serem atingidas por acidentes de poluição por óleo ou por outros produtos 
perigosos deverá ser avaliada, conforme o caso, a vulnerabilidade de: 

 Pontos de captação de água. 

 Áreas residenciais, de recreação e outras concentrações humanas. 

 Áreas ecologicamente sensíveis. 

 Fauna e flora locais. 

 Áreas de importância socioeconômica. 

 Rotas de transporte aquaviário, rodoviário e ferroviário. 

 Unidades de conservação, terras indígenas, sítios arqueológicos, áreas tombadas e comunidades 
tradicionais. 

Deverão ser utilizadas como base de informações as Carta de Sensibilidade Ambiental para Derrame 
de Óleo - Cartas SAO. 

12.22.5.7 RECURSOS HUMANOS 

Neste capítulo serão previstos os recursos humanos a serem utilizados no atendimento a situações 
emergenciais decorrentes de um acidente com poluição por óleo ou outros produtos perigosos que 
possam ocorrer durante as atividades de operação e manutenção do Complexo Bagres. 

A listagem de acionamento de todos os envolvidos, com os respectivos endereços e telefones, deverá 
ser apresentada anexa ao Plano. 

a) Estrutura Organizacional para Atendimento às Emergências 

Será elaborada a estrutura organizacional do PEI com as funções previstas para o atendimento de 
emergência e as respectivas qualificações técnicas de seus representantes. 

b) Atribuições e Responsabilidades 

Este item deverá definir as principais atribuições e responsabilidades dos participantes do Plano. 

c) Tempo de Mobilização 

Deverá ser estimado o tempo máximo para a mobilização das equipes de atendimento do Plano. 

12.22.5.8 RECURSOS MATERIAIS 

Os recursos materiais adequados às necessidades das equipes envolvidas no PEI, dimensionados 
conforme Anexo III da Resolução Conama no398, deverão ser previstos e mantidos à disposição das 
equipes de atendimento. 

Todos os recursos materiais deverão ser identificados e caracterizados, realizando-se um cadastro 
com informações tais como: nome, tipo, quantidade, características técnicas/operacionais, 
restrições de uso, autonomia, localização, meios de mobilização e acionamento. Deverão ser 
contemplados, dentre outros, os itens mencionados a seguir. 
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a) São Paulo Empreendimentos Portuários  

Recursos materiais básicos para atendimento a emergências que deverão estar disponíveis nas 
instalações do Complexo Bagres: 

 Equipamentos de proteção individual - EPI. 

 Equipamentos de reparos de emergência. 

 Equipamentos de comunicação. 

 Equipamentos de atendimento a derrames em corpos d’água. 

b) Recursos Complementares 

Considerando a tipologia do evento apresentado e a necessidade de acionamento de novos recursos 
materiais para o controle da emergência, –o empreendedor poderá acionar recursos dos órgãos 
externos. 

Os órgãos externos participantes (Cetesb, Ibama, Codesp, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, 
Autoridade Marítima e Portuária, etc.) atuam com os recursos materiais característicos das 
respectivas atividades, conforme listado a seguir. 

 Equipamentos de proteção individual - EPI. 

 Viaturas de atendimento. 

 Kit de primeiros socorros. 

 Equipamentos de atendimento a derrames no mar. 

 Equipamentos de sinalização e isolamento da área. 

12.22.5.9 CONTROLE DA EMERGÊNCIA 

Este capítulo deverá apresentar a forma para o acionamento do Plano e o desencadeamento de ações 
para o combate à emergência, de modo que sejam rapidamente adotadas as providências 
contempladas nas matrizes de ação de emergência, necessárias à minimização das conseqüências 
geradas pela ocorrência. 

a) Fluxograma de Desencadeamento das Ações de Emergência 

A seqüência de ações a serem desencadeadas, a partir da comunicação da ocorrência até o controle 
final da situação emergencial, deverá ser desenvolvida e apresentada através de um fluxograma. 

b) Matriz de rotina de ação de emergência 

As matrizes de rotina de ação de emergência deverão ser elaboradas para cada uma das hipóteses 
acidentais definidas no Estudo de Análise de Risco - EAR, apresentando o conjunto de procedimentos 
organizados e específicos para as equipes de atendimento.  

Os grupos e ações necessárias para atendimento às situações de emergência caracterizadas pelas 
hipóteses acidentais deverão ser claramente identificados nas Matrizes de Rotina de Ação de 
Emergência. 

c) Sistemas de alerta de derramamento de óleo ou outros produtos perigosos 

Serão descritos os procedimentos e equipamentos utilizados para alerta de derrame de óleo ou outros 
produtos perigosos. 
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d) Comunicação do incidente 

Serão descritos os procedimentos de comunicação do incidente e identificadas as instituições que 
deverão ser comunicadas.  

A listagem de acionamento, com o nome da instituição, pessoa e meios previstos de contato, 
constitui um dos anexos do Plano. 

e) Procedimentos Operacionais de Resposta 

Serão descritos os procedimentos de resposta previstos para o controle e a limpeza do derramamento 
de óleo para cada cenário acidental considerado, organizados segundo os seguintes temas principais: 

 Interrupção da descarga de óleo; 

 Contenção do derramamento de óleo; 

 Proteção de áreas vulneráveis; 

 Monitoramento da mancha de óleo derramado; 

 Recolhimento do óleo derramado; 

 Dispersão mecânica e química do óleo derramado; 

 Limpeza das áreas atingidas; 

 Coleta, tratamento e disposição final dos resíduos gerados; 

 Deslocamento dos recursos;  

 Obtenção e atualização de informações relevantes; 

 Registro das ações de resposta; 

 Proteção das populações; 

 Proteção da fauna. 

f) Encerramento das Operações 

Deverão ser apresentados: 

 Critérios para decisão quanto ao encerramento das operações; 

 Procedimentos para desmobilização do pessoal, equipamentos e materiais empregados nas ações 
de resposta; 

 Procedimentos para definição de ações suplementares. 

12.22.5.10 PROCEDIMENTOS DE COORDENAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

É imprescindível a integração de todos os órgãos envolvidos, por meio de procedimentos de 
coordenação específicos relacionados a cada uma de suas respectivas atividades. Para tanto, deverão 
ser definidos e apresentados os procedimentos de coordenação para: 

 São Paulo Empreendimentos Portuários; 

 Ibama - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

 Cetesb - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; 

 ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; 

 Prefeitura de Santos; 

 Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

 Codesp - Companhia Docas do Estado de São Paulo; 
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 Capitania dos Portos; 

 Defesa Civil; 

 Corpo de Bombeiros; 

 Plano de Auxílio Mútuo - PAM do Porto Organizado de Santos; 

 Empresa responsável pelo fornecimento de energia elétrica; 

 Outras entidades. 

12.22.5.11 TREINAMENTO DE OPERADORES E EXERCÍCIOS DE RESPOSTA 

Será previsto um Programa de Treinamento, com a realização de exercícios simulados como 
ferramenta de avaliação da capacidade de resposta dos envolvidos no atendimento à emergência. 

Assim, neste capítulo serão relacionados e descritos o conteúdo e a freqüência dos Programas de 
Treinamento de Operadores e de exercícios de resposta aos acidentes de poluição por óleo ou outros 
produtos perigosos, incluindo, conforme o caso: 

 Comunicação; 

 Planejamento; 

 Mobilização de recursos; 

 Exercício completo de resposta. 

12.22.5.12 IMPLEMENTAÇÃO, DIVULGAÇÃO, INTEGRAÇÃO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES, ATUALIZAÇÃO 

DO PLANO E AUDITORIA AMBIENTAL 

Serão descritas as formas de implementação e divulgação do Plano, garantindo a participação de 
todos os envolvidos e a integração das diversas instituições. 

Segundo Resolução Conama no 398, o PEI deverá ser reavaliado –pelo empreendedor:  

 Quando a atualização da Análise de Risco da instalação recomendar. 

 Sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais ou organizacionais capazes de 
afetar os seus procedimentos ou a sua capacidade de resposta. 

 Quando a avaliação do desempenho do Plano, decorrente do seu acionamento por incidente ou 
exercício simulado, recomendar. 

 Em outras situações, a critério do órgão ambiental competente, a partir de justificativas técnicas.  

Também deverá ser estabelecida a periodicidade para as revisões e atualizações do Plano quando não 
forem observadas quaisquer das situações identificadas acima, ou seja, quando houver quaisquer 
alterações, relacionadas, dentre outros aspectos, à atualização das listagens de recursos humanos e 
materiais e à revisão dos meios de comunicação e das matrizes de rotina de ação de emergência. 

O empreendedor deverá realizar auditorias ambientais bienais, independentes, com o objetivo de 
avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental das instalações, alinhadas ao Programa de 
Auditoria Ambiental, conforme previsto na Resolução Conama no 306/02. 

12.22.5.13 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Neste capítulo serão relacionadas todas as referências bibliográficas utilizadas. 

12.22.5.14 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL - PEI 

Neste capítulo serão identificados os responsáveis técnicos pela elaboração do Plano de Emergência 
Individual. 
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12.22.5.15 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE EMERGÊNCIA INDIVIDUAL - PEI 

Neste capítulo serão relacionados os responsáveis pela implementação do Plano de Emergência 
Individual. 

12.22.5.16 ANEXOS 

O Plano deverá apresentar todas as informações de apoio necessárias, tais como: 

 Plantas de localização da instalação e layout; 

 Informações técnicas, físico-químicas, toxicológicas e de segurança das substâncias; 

 Listagem de acionamento (internas e externas); 

 Listagem de equipamentos; 

 Sistemas de comunicação e sistemas alternativos de energia elétrica, etc.; 

 Memória de cálculo para o dimensionamento da capacidade de resposta conforme Anexo III da 
Resolução Conama no 398; 

 Ficha de Comunicação Inicial do incidente; 

 Ficha de Avaliação dos Simulados; 

 Ficha de Registro de Incidentes ocorridos na instalação; 

 Outras, conforme relevância. 

12.22.6 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E PLANOS 

Estão atrelados ao PEI, ou de alguma forma inter-relacionados, os seguintes programas: 

 Programa de Gerenciamento de Risco - PGR. 

 Programa de Educação Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

 Programa Gestão de Recursos Hídricos. 

 Plano de Auditoria Ambiental. 

 Plano de Auxílio Mútuo do Porto Organizado de Santos. 

12.22.7 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O PEI deverá acompanhar a fase de operação do Complexo Bagres. 

12.22.8 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma do PEI acompanha a vida útil do empreendimento. 

12.22.9 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

O Plano de Emergência Individual deverá ser implementado pelo empreendedor. 
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12.22.10 SISTEMA DE REGISTROS 

O empreendedor deverá instituir uma metodologia e um sistema para o armazenamento e controle 
das informações das Fichas de Registros de Incidentes, dos simulados periódicos e dos resultados das 
auditorias e/ou de outros meios a serem implementados para a verificação da conformidade e do 
atendimento aos objetivos previstos. 

12.22.11 BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

CETESB. Norma P 4.261 - Manual de Orientação para a Elaboração de Estudos de Análise de Riscos. 
São Paulo: Norma CETESB, 2003. 

12.23 PROGRAMA PARA PROCEDIMENTOS INTERNOS DE GERENCIAMENTO DOS 
RISCOS DE POLUIÇÃO 

12.23.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Considerando a existência de atividades potencialmente poluidoras de corpos hídricos relacionadas à 
operação do Complexo Bagres, é proposto um programa para desenvolvimento de procedimentos 
internos, dispostos em um manual, para o gerenciamento dos riscos de poluição pela movimentação e 
armazenamento de óleo e substâncias nocivas ou perigosas. 

O Programa para Procedimentos Internos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição deverá ser 
detalhado na etapa de PBA em conformidade com a Lei Federal nº 9.966/2000, que dispõe sobre a 
prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

12.23.2 OBJETIVOS 

O Programa para Procedimentos Internos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição do Complexo 
Bagres tem como objetivo minimizar os riscos de poluição aos corpos hídricos do entorno das 
instalações portuárias do Complexo Bagres, a saber, Largo do Caneú, Largo de Santa Rita, Canal de 
Piaçaguera e a foz dos rios que desembocam próximo ao empreendimento. 

12.23.3 METAS 

A principal meta deste Programa é o desenvolvimento de um Manual de Procedimentos Internos para 
gerenciamento dos riscos de poluição nos corpos hídricos da área de influência das instalações 
portuárias do Complexo Bagres. 

12.23.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O Programa deverá ser desenvolvido tendo como norteador os termos da Lei nº 9.966/2000, no que 
diz respeito à prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em corpos hídricos. 

Nesse sentido, seu principal produto é o “Manual de Procedimentos Internos para Gerenciamento dos 
Riscos de Poluição” a ser desenvolvido pelo empreendedor, para aplicação por seu corpo operacional, 
agregando seus conceitos e procedimentos empresariais. 

O Manual deverá seguir os princípios básicos estabelecidos na mencionada lei, a serem obedecidos na 
movimentação e armazenamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em portos 
organizados, instalações portuárias, plataformas e navios em águas sob jurisdição nacional. Os 
princípios da Lei 9.966 se aplicarão: 
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I – quando ausentes os pressupostos para aplicação da Convenção Internacional para a Prevenção 
da Poluição Causada por Navios (Marpol 73/78); 

II – às embarcações nacionais, portos organizados, instalações portuárias, dutos, plataformas e 
suas instalações de apoio, em caráter complementar à Marpol 73/78; 

III – às embarcações, plataformas e instalações de apoio estrangeiras, cuja bandeira arvorada 
seja ou não de país contratante da Marpol 73/78, quando em águas sob jurisdição nacional; 

IV – às instalações portuárias especializadas em outras cargas que não óleo e substâncias nocivas 
ou perigosas, e aos estaleiros, marinas, clubes náuticos e outros locais e instalações similares. 

O empreendedor, para gerenciar os riscos de poluição, deverá considerar que os sistemas de 
prevenção, controle e combate à poluição a serem desenvolvidos nas instalações portuárias devem 
atender aos preceitos estabelecidos pela Lei 9.966/00, nos seguintes artigos: 

 Art. 5o - Todo porto organizado, instalação portuária e plataforma, bem como suas instalações 
de apoio, disporá obrigatoriamente de instalações ou meios adequados para o recebimento e 
tratamento dos diversos tipos de resíduos e para o combate da poluição, observadas as 
normas e critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente.  

 Art. 6o - As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e os 
proprietários ou operadores de plataformas deverão elaborar Manual de Procedimento 
Interno para o Gerenciamento dos Riscos de Poluição, bem como para a gestão dos 
diversos resíduos gerados ou provenientes das atividades de movimentação e armazenamento 
de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, o qual deverá ser aprovado pelo órgão ambiental 
competente, em conformidade com a legislação, normas e diretrizes técnicas vigentes  

 Art. 7o - Os portos organizados, instalações portuárias e plataformas, bem como suas 
instalações de apoio, deverão dispor de Plano de Emergência Individual para o combate à 
poluição por óleo e substâncias nocivas ou perigosas, os quais serão submetidos à aprovação 
do órgão ambiental competente. 

 Art. 8o - Os planos de emergência serão consolidados pelo órgão ambiental competente, na 
forma de planos de contingência locais ou regionais, em articulação com os órgãos de defesa 
civil. O órgão federal de meio ambiente, em consonância com o disposto na OPRC/90, 
consolidará os planos de contingência locais e regionais na forma do Plano Nacional de 
Contingência, em articulação com os órgãos de defesa civil. 

 Art. 9o - As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e os 
proprietários ou operadores de plataformas e suas instalações de apoio deverão realizar 
Auditorias Ambientais bienais, independentes, com o objetivo de avaliar os sistemas de 
gestão e controle ambiental em suas unidades. 

Além destes, especificamente quanto ao transporte de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, em 
seu Art. 10, a mencionada lei determina que as plataformas e os navios com arqueação bruta 
superior a cinquenta que transportem óleo, ou o utilizem para sua movimentação ou operação, 
portarão a bordo, obrigatoriamente, um livro de registro de óleo, aprovado nos termos da 
Marpol 73/78, que poderá ser requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental 
competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas anotações 
relativas a todas as movimentações de óleo, lastro e misturas oleosas, inclusive as entregas efetuadas 
às instalações de recebimento e tratamento de resíduos. 

Igualmente para o transporte de substância nociva ou perigosa a granel, onde o navio deverá ter a 
bordo um livro de registro de carga, nos termos da Marpol 73/78, que poderá ser requisitado pela 
autoridade marítima, pelo órgão ambiental competente e pelo órgão regulador da indústria do 
petróleo, e no qual serão feitas anotações relativas às operações de carregamento; 
descarregamento; transferências de carga, resíduos ou misturas para tanques de resíduos; limpeza 
dos tanques de carga; transferências provenientes de tanques de resíduos; lastreamento de tanques 
de carga; transferências de águas de lastro sujo para o meio aquático; e descargas nas águas, em 
geral. 
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No gerenciamento dos riscos de poluição deverão ser considerados, ainda, os riscos de lançamento de 
substâncias e efluentes nos corpos hídricos conforme preceitos da Resolução Conama nº 5.300/04, 
que dispõe sobre operações na zona costeira, e na Resolução Conama nº 357/05, que dispõe sobre a 
qualidade das águas doces, salinas e salobras. 

12.23.5 PÚBLICO-ALVO 

Este programa de procedimentos internos tem como público-alvo a equipe de gestão ambiental do 
Complexo Bagres (Sistema de Gestão), que se responsabilizará pelo desenvolvimento do Manual de 
Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de Poluição, bem como toda a Diretoria e 
Presidência da empresa, que se responsabilizará por sua aprovação, aplicação e eficácia. 

12.23.6 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelo custo e aplicação das atividades do Programa. 

12.23.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Lei nº 6.938 – Política Nacional de Meio Ambiente, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria 
nº 326, de 15 de dezembro de 1994. 

Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da 
poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 
jurisdição nacional. 

12.23.8 INTERAÇÃO COM OUTROS PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Este programa de elaboração de procedimentos internos possui grande interação com o Programa de 
Auditoria Ambiental, bem como com os demais planos e programas que tratam do controle e 
prevenção da poluição, tais como: Programa de Gerenciamento de Risco _ PGR; Plano de Emergência 
Individual – PEI; Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O; e Programa de Educação 
Ambiental, Saúde e Segurança dos Trabalhadores; entre outros. 

12.23.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

Este Programa de Procedimentos para o Complexo Bagres deverá ser desenvolvido durante as fases 
de planejamento/implantação, devendo estar aprovado antes do final da fase de implantação. 

12.23.10 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

Este Programa deverá estar em execução no início da operação do empreendimento. 

12.23.11 SISTEMA DE REGISTRO 

O empreendedor deverá incorporar e manter registros sobre o uso e aplicações do “Manual de 
Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de Poluição” da mesma forma que os demais 
procedimentos e instruções internas da empresa, além das formas de registro obrigatórias a serem 
encaminhadas para as autoridades para controle e acompanhamento do gerenciamento dos riscos de 
poluição elaborado pelo empreendedor portuário. 
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12.24 PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DA OPERAÇÃO - PCA-O 

12.24.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

As diretrizes e recomendações do Programa de Controle Ambiental da Operação são apresentadas a 
seguir, devendo ser desenvolvidas e detalhadas pelo empreendedor à época da solicitação da LI, 
expostas no PBA, porém sua aplicação é voltada às atividades e ações da fase de operação do 
empreendimento. 

O PCA da Operação constitui um dos principais instrumentos da gestão ambiental da operação do 
Complexo Bagres, onde são ressaltados os procedimentos de proteção e controle dos elementos 
socioambientais envolvidos, proporcionando um acompanhamento intensivo e eficiente do 
funcionamento do Complexo Bagres, atendendo aos requisitos socioambientais e à legislação. 

12.24.2 OBJETIVOS 

O Programa de Controle Ambiental da Operação do Complexo Bagres tem por objetivo apresentar as 
diretrizes e orientações a serem seguidas pelo empreendedor, contratados e usuários durante a fase 
de operação do empreendimento. 

Visa ao monitoramento da qualidade ambiental dos elementos dos meios físico, biótico e 
socioeconômico das áreas sob influência das atividades portuárias da ADA e AID, para minimizar onde 
possível os impactos da operação do empreendimento. 

12.24.3 METAS 

As metas desejadas são: 1) a prevenção, o controle e/ou a minimização dos impactos ambientais da 
operação do empreendimento; 2) a não geração de passivos ambientais; e 3) o cumprimento da 
legislação ambiental. 

A correta aplicação das diretrizes e orientações do PCA da Operação, enquanto instrumento do 
Sistema de Gestão do Complexo Bagres (conforme proposto no Programa de Auditoria Ambiental, 
Item 12.2), deverá possibilitar não só o atendimento aos princípios e cuidados ambientais desejados, 
como também às exigências e recomendações dos órgãos ambientais exarados nas Licenças Prévia 
(LP) e de Instalação (LI), a efetiva implementação dos Programas Ambientais propostos neste EIA (a 
serem detalhados na próxima etapa, de Plano Básico Ambiental – PBA) e, em especial, para adoção 
de medidas, de forma prévia ou imediata, de controle ambiental das atividades desenvolvidas nesta 
etapa. 

12.24.4 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA AMBIENTAL 

O Programa de Controle Ambiental da Operação deverá ser estruturado de forma a ser facilmente 
consultado nos diversos setores do empreendimento em pauta, devendo ser atualizado 
continuamente. 

Atividades específicas da operação do empreendimento, como o monitoramento dos elementos da 
biota terrestre e aquática, da qualidade das águas superficiais e subterrâneas, de gerenciamento de 
resíduos sólidos e de efluentes, dos riscos de poluição por vazamentos e a verificação do 
gerenciamento da água de lastro dos navios, além das diretrizes para minimização das interferências 
no sistema viário e para a educação ambiental, saúde e segurança do trabalhador, estão previstas em 
programas ambientais específicos, anteriormente apresentados. 

No âmbito deste Programa, estão afeitas as seguintes diretrizes, além daquelas consideradas âmbito 
dos respectivos planos e programas mencionados no parágrafo anterior: 



 
 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA - CENTRO PORTUÁRIO INDUSTRIAL NAVAL OFFSHORE DE SANTOS Capítulo 12  111 
 

12.24.4.1 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE EROSÃO E ASSOREAMENTO 

Como medida mitigadora dos impactos decorrentes dos processos de erosão e assoreamento, será 
necessária a manutenção da proteção superficial dos aterros com grama em placas e enrocamentos, 
e os taludes que apresentarem eventuais rupturas, solapamentos e erosão serão devidamente 
recuperados e protegidos contra erosão. Os sistemas de drenagem também deverão ser devidamente 
conservados quanto à integridade e desobstruídos sempre que necessário. 

O monitoramento será feito por acompanhamento visual sistemático das superfícies dos aterros, com 
apoio topográfico quando necessário, e dos sistemas de drenagem, de forma a se detectar obstruções 
e assoreamentos, e o estado de conservação das estruturas hidráulicas quanto a trincas, 
solapamentos, rupturas, etc. 

12.24.4.2 DIRETRIZES PARA CONTROLE DOS IMPACTOS DECORRENTES RECALQUES E RUPTURAS DE 

SOLOS MOLES NA FUNDAÇÃO DE ATERROS 

As medidas mitigadoras propostas compreenderão a limitação das cargas a ser aplicadas, com o 
objetivo de se evitar a ocorrência de eventuais rupturas dos solos moles. O monitoramento dos 
recalques iniciados na fase de implantação poderá ser realizado também na fase de operação do 
empreendimento, apenas para aferição, por meio de inspeção visual, controle topográfico de marcos 
instalados sobre a superfície dos aterros e instrumentação por placas de recalque e piezômetros. 

12.24.4.3 DIRETRIZES PARA CONTROLE DOS IMPACTOS DECORRENTES DO ATRITO NEGATIVO EM 

ESTACAS 

As medidas para minimizar ou evitar o atrito negativo em estacas já terão sido adotadas na fase 
anterior, construindo-se as estacas somente após o adensamento completo das argilas moles nas 
fundações dos aterros. 

O monitoramento do atrito negativo nas estacas será feito durante a operação do empreendimento 
até a estabilização dos recalques, por meio de medidores e controle topográfico. Também deverá ser 
realizada a observação periódica de trincas e desnivelamentos nos aterros e estruturas, em especial 
nas proximidades dos elementos estaqueados, providenciando-se os reparos necessários. 

12.24.4.4 DIRETRIZES PARA CONTROLE DOS IMPACTOS DECORRENTES DE RUPTURAS DE TALUDES 

As medidas mitigadoras para se evitar rupturas mais significativas de taludes durante as dragagens 
para desassoreamento são as mesmas contempladas pelo projeto dos taludes, ou seja, inclinações 
adequadas aos parâmetros de resistência dos solos moles, às profundidades de escavação e ao regime 
de dragagem. 

O acompanhamento das dragagens também deverá ser realizado por meio de levantamentos 
batimétricos para verificação das profundidades, volumes dragados e taludes finais obtidos, 
conforme previsto no Programa de Acompanhamento da Dragagem. 

12.24.4.5 DIRETRIZES PARA CONTROLE DA CONTAMINAÇÃO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS 

As medidas mitigadoras previstas compreendem o manuseio desses produtos em áreas destinadas 
para esses fins, devidamente confinadas, impermeabilizadas e drenadas, pois extravasamentos e 
vazamentos não controlados de combustíveis, óleos, graxas, solventes, aditivos etc., podem ter 
caráter cumulativo, atingindo o estuário, e também o aquífero freático, onde haveria concentração 
de contaminantes. 

A drenagem das áreas confinadas deverá compreender canaletas e caixas de coleta devidamente 
dimensionadas e dispostas para garantir seu escoamento de forma segura até tanques ou 
reservatórios impermeáveis e estanques, visando sua remoção para disposição fora da área do 
empreendimento. 
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O monitoramento será realizado por inspeção visual, de forma a se detectar falhas em conexões e 
vedações, extravasamentos, vazamentos e infiltrações, e eventuais análises químicas periódicas das 
águas superficiais e subterrâneas. Essas medidas são integrantes do Programa de Gestão de Recursos 
Hídricos e do Programa para Procedimentos Internos de Gerenciamento dos Riscos de Poluição , em 
atendimento à legislação (Lei 9.966/2000). 

12.24.4.6 DIRETRIZES PARA CONTROLE DA ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Para mitigação parcial da alteração da qualidade do ar por fontes móveis, deverão ser implantados 
procedimentos de manutenção e limpeza das vias de trânsito interno e de operação e de manutenção 
adequadas dos maquinários e veículos utilizados no empreendimento, aliando-se às medidas de 
monitoramento periódico para o acompanhamento dos níveis dos poluentes gerados. 

Para minimização da alteração da qualidade do ar por fontes fixas, deverá haver instalação de 
componentes modernos e de tecnologia de ponta, bem como adoção de medidas de operação e 
manutenção adequadas dos sistemas de recebimento, estocagem e expedição de combustível. Deverá 
ser verificada a eficiência e eficácia dessas medidas por meio de controle e monitoramento das 
fontes fixas, com periodicidade a ser fixada no PBA. 

12.24.4.7 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES 

Para mitigação e controle de ruídos e vibrações a serem gerados pelas atividades de movimentação 
de caminhões, são indicadas medidas relativas à operação e manutenção da frota de veículos, bem 
como monitoramento periódico para o acompanhamento dos níveis de ruído e vibração ao longo da 
operação do empreendimento. 

12.24.4.8 DIRETRIZES PARA CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE EMBARCAÇÕES 

O aumento do tráfego de embarcações pode aumentar a frequência de lançamentos de pequenas 
quantidades de hidrocarbonetos na água, quer seja por inadequação das embarcações ou mesmo 
eventuais acidentes/vazamentos, aumentando concentrações locais de PAHs. A adoção de rígidos 
padrões de controle das operações de abastecimento das embarcações pode reduzir drasticamente as 
chances de ocorrência de acidentes/vazamentos durante a operação do empreendimento. 

12.24.5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

Os principais aspectos ambientais associados ao desenvolvimento do PCA da Operação estão 
relacionados à possibilidade/potencialidade de ocorrência de impactos e efeitos gerados durante a 
operação do empreendimento, para os quais são indicadas as diretrizes acima, a serem rigorosamente 
considerados. Demais elementos socioambientais estão abordados em programas anteriores. 

12.24.6 PÚBLICO-ALVO 

O Programa de Controle Ambiental da Operação é voltado à equipe de funcionários e representantes 
do empreendimento – gerentes, supervisores e inspetores ambientais, e funcionários especialmente 
designados – que irão participar do processo de gerenciamento ambiental da operação do Complexo 
Bagres. 

12.24.7 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

O empreendedor será responsável pelos recursos materiais e humanos envolvidos com a implantação 
deste Programa, bem como com seus resultados. 
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12.24.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Para desenvolvimento das atividades deste Programa, deverão ser atendidos os dispositivos legais 
previstos na Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938, e, com destaque, os preceitos da Lei 
de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98. 

Também deverão ser atendidos os preceitos e procedimentos previstos pela Codesp, que administra o 
Porto Organizado de Santos, para desenvolvimento das atividades portuárias. 

12.24.9 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Programa de Controle Ambiental da Operação - PCA-O possui interface com os programas 
ambientais que abordam e propõem medidas de mitigação para ações geradoras de impacto no que 
se refere à operação e funcionamento do empreendimento, com destaque para o Programa de 
Auditoria Ambiental. 

12.24.10 ETAPA DO EMPREENDIMENTO 

O Programa de Controle Ambiental da Operação deverá ser desenvolvido para a fase da operação do 
Complexo Bagres, devendo ser continuamente atualizado. 

12.24.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma do Programa de Controle Ambiental da Operação possui atividades a partir da entrada 
em operação do empreendimento em pauta. 

12.24.12 RESPONSÁVEL PELA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor será responsável pela implantação do Programa de Controle Ambiental da 
Operação, por meio de sua Supervisão Ambiental Geral. 

12.24.13 SISTEMA DE REGISTRO 

O conjunto de atividades do Programa de Controle Ambiental da Operação – PCA-O deverá possuir 
registro periódico das atividades e situação ambiental do Complexo Bagres, observando, relatando e 
acompanhando a evolução dos elementos monitorados e acompanhados, de forma a sinalizar, preventiva 
e corretivamente, para o empreendedor, toda e qualquer ação não adequada aos requisitos ambientais. 

Os relatórios de monitoramento deverão ser apresentados semanalmente, com recomendações para 
medidas de controle e mitigação. 

12.25 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL 

12.25.1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Conforme já apresentado, para a implantação do Complexo Bagres será necessária a supressão de 
cobertura vegetal que se encontra em bom estado de conservação, como áreas de manguezais e 
florestas em estágio médio/avançado de sucessão secundária. Essas áreas correspondem a 39,2 % do 
total da ADA perfazendo um total de 60,30 ha, composto por 42,95 ha de manguezais, 2,99 ha de 
floresta ombrófila em estágio médio/avançado, 8,36 ha de floresta de restinga em estágio 
médio/avançado de sucessão secundária e 6,00 ha de apicum. 
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Em consequência da necessidade de supressão de cobertura vegetal nativa, deverá ser realizada a 
compensação florestal conforme previsto no artigo 17 do Decreto Federal 5.300/2004, que 
regulamenta a Lei Federal no 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro - PNGC, que dispõe sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e 
estabelece critérios de gestão da orla marítima, e dá outras providências. 

Neste Programa de Compensação Florestal são sugeridos os critérios para a seleção de áreas para a 
compensação florestal, assim como as etapas que devem ser seguidas para a averbação da área para 
fins de preservação, vinculando-a ao empreendedor. 

12.25.2 OBJETIVOS 

Compensar a perda de cobertura vegetal garantindo a proteção de ambientes em bom estado de 
conservação. 

12.25.3 METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O Programa de Compensação Florestal deverá ser implementado seguindo as etapas resumidas a 
seguir: 

 Pesquisa e identificação de área – A área a ser averbada a título de compensação florestal deve 
conter ambientes em bom estado de conservação, representativos dos ecossistemas da região e 
que possuam área equivalente àquela que será suprimida em decorrência da implantação do 
Complexo Bagres, ou seja, 60,30 ha; 

 Aquisição de área – Uma vez identificada a área que melhor atenda aos objetivos do programa de 
compensação florestal, deverá ser dado início aos trâmites comerciais e administrativos 
necessários para a aquisição do imóvel; e 

 Averbação - A área adquirida deverá ser averbada, sendo registrada a vinculação ao 
empreendimento, do imóvel destinado à preservação. 

12.25.4 PÚBLICO-ALVO 

O Programa destina-se à preservação e recuperação ambiental dos recursos naturais existentes na 
região. Neste contexto, além dos componentes bióticos e abióticos a conservar/recuperar, a 
comunidade local e regional, eventualmente, poderá também ser beneficiada com atividades 
educacionais de caráter socioambiental, além de outras atividades educacionais passíveis de 
desenvolvimento de maneira compatível com a preservação da área. A área considerada no âmbito 
da compensação ambiental poderá ainda beneficiar a comunidade científica com a possibilidade de 
desenvolvimento de pesquisas voltadas à ciência pura e aplicada. 

12.25.5 RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Informação dependente do local escolhido e definição da estrutura necessária para o manejo da 
área. 

Considerando que a área escolhida esteja preservada e íntegra, deve-se no mínimo prever recursos 
necessários para a vigilância e manutenção de trechos limítrofes (cercas e aceiros), bem como de 
recursos humanos (técnicos ambientais) para acompanhamento dos componentes e atributos 
ambientais existentes na área. 

12.25.6 RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

O empreendedor é responsável pela implementação do Programa de Compensação Florestal, 
podendo, para isso, associar-se a entidades públicas, ONGs, OCIPs, e empresas privadas, bem como 
requerer linhas de crédito e financiamento disponíveis. 
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12.25.7 INTERAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

O Programa de Compensação Florestal tem relação direta com o Programa de Educação Ambiental. 
Esta relação se dará não apenas durante o processo de escolha e aquisição da área, quando as ações 
deverão ser acompanhadas pelos trabalhadores e comunidade do entorno, mas, principalmente, após 
a averbação da área, quando a mesma poderá ser utilizada para o desenvolvimento de atividades 
previstas no Programa de Educação Ambiental. 

12.25.8 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

O Programa de Compensação Florestal visa atender especialmente o Artigo 17 do Decreto Federal 
nº 5.300/2004 conforme transcrição abaixo: 

Art. 17. A área a ser desmatada para instalação, ampliação ou realocação de empreendimentos 
ou atividades na zona costeira que implicar a supressão de vegetação nativa, quando permitido 
em lei, será compensada por averbação de, no mínimo, uma área equivalente, na mesma zona 
afetada. 

12.25.9 ETAPA DO EMPREENDIMENTO E CRONOGRAMA 

O Programa de Compensação Florestal deverá ser implementado após a obtenção da Licença Prévia. 
A aquisição da área e o início do processo de transformação deste em uma Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - RPPN deverá ser realizada na fase de implantação do empreendimento e sua 
manutenção durante toda a fase de operação do Complexo Bagres. 

12.25.10 SISTEMA DE REGISTRO 

Deverão ser elaborados relatórios de acompanhamento, para controle interno, sendo que ao final dos 
trabalhos previstos no Programa de Compensação Florestal um relatório específico deverá ser 
encaminhado ao Ibama e/ou Cetesb para o devido acompanhamento e considerações. 

12.26 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

12.26.1 INTRODUÇÃO 

O Programa de Compensação Ambiental destina-se a atender ao disposto na Lei Federal no 9985, de 
18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC); regulamentada pelo Decreto Federal no 4340, de 22 de agosto de 2002; e alterada e 
complementada pelo Decreto Federal n° 6848, de 14 de maio de 2009. 

Conforme determina o Artigo 36 da Lei Federal no 9985/2000, nos processos de licenciamento 
ambiental fundamentados em estudos de impacto ambiental, os empreendedores são obrigados a 
apoiar a criação e/ou manutenção de Unidades de Conservação do Grupo de Proteção Integral, ou 
seja, Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional (Estadual ou Natural Municipal), 
Monumento Natural ou Refúgio de Vida Silvestre conforme texto abaixo: 

“Artigo 36: Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerados pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de 
impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/Rima, o empreendedor é obrigado a apoiar a 
implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo 
com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

§2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem 
beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/Rima e ouvido o empreendedor, 
podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 
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§3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido 
mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo 
que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da 
compensação definida neste artigo”. 

Portanto, a aplicação dos recursos de compensação ambiental deve se dar em Unidade de 
Conservação de Proteção Integral situada na área de influência do empreendimento objeto de 
licenciamento ambiental. 

O órgão ambiental é o responsável por determinar o montante de recursos a ser destinado pelos 
empreendedores como compensação ambiental. Este valor deverá ser entre 0 e 0,5 % do valor total 
dos investimentos para a implantação do empreendimento, de acordo com o Decreto Federal nº 
6.848/2009 (que altera o Decreto Federal nº 4.340/2002). 

Neste Programa são avaliadas as Unidades de Conservação existentes na Região Metropolitana da 
Baixada Santista e apresentada uma proposta de cálculo do valor de compensação ambiental, tendo 
como base os critérios estabelecidos no Decreto Federal nº 6.848/2009. 

Para a definição dos investimentos a serem realizados a título de compensação ambiental, foram 
adotadas as seguintes premissas: 

 Alocar recursos em Unidade de Conservação- UC já constituída ou em processo de implantação; 

 Privilegiar a alocação em UC que poderá sofrer os efeitos relacionados diretamente com a 
implantação e operação do empreendimento; 

 Verificar ações em andamento que possam ser apoiadas com a alocação de recursos do 
empreendimento em questão, visando obter a maior sinergia possível com relação aos benefícios 
esperados no âmbito de uma compensação ambiental dessa natureza. 

Além dessas premissas, a elaboração deste Programa é pautada pelas conclusões deste Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) em relação aos impactos ambientais do empreendimento referentes à 
qualidade ambiental da região da RMBS. 

Além desse aspecto considerou-se também a inserção regional do Complexo Bagres, que se situa 
próximo a limites de Parques Estaduais, o que confere a essas Unidades de Conservação prioridade 
quando da alocação de recursos como os previstos no presente Programa. 

12.26.2 PRINCIPAIS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

A identificação das Unidades de Conservação foi pautada pela classificação estabelecida na Lei 
Federal nº 9.985/2000 que estabelece duas categorias para essas Unidades, a saber: 

 Proteção Integral: têm como objetivo a preservação das condições naturais com severas 
restrições de uso e ocupação. Nesta categoria estão as Estações Ecológicas, Reservas Biológicas, 
Parques Nacionais e Estaduais, Monumentos Naturais e Refúgios da Vida Silvestre. 

 Unidades de Conservação de Uso Sustentável: têm como objetivo a compatibilização da 
conservação ambiental com usos e ocupações desses espaços que possam se dar de maneira 
sustentável. Compreendem as seguintes Unidades: Área de Proteção Ambiental - APA, Área de 
Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável e ainda Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Para efeito de proposição da compensação ambiental e obedecendo aos critérios legais, foram 
destacadas as Unidades de Conservação de Proteção Integral existentes na região de inserção do 
Complexo Bagres e identificadas outras Unidades (de Uso Sustentável) conforme apresentado no 
Quadro 12.26.2-1. 
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Quadro 12.26.2-1: Principais Unidades de Conservação próximas ao Complexo Bagres 

Categorias de Unidades de 
Conservação (*) Criação da Unidade de Conservação 

Área Total 
(ha) 

Parque Estadual da Serra do Mar – PESM Decretos Estaduais nos 10.251/77 e 13. 313/79 315.390 

Parque Estadual Xixová-Japuí Decreto Estadual no 37.536/93 901 

RPPN Carbocloro (**) Portaria do Ibama no 145/92 – N - 

Parque Municipal Cotia – Pará (**) 
Criado em Cubatão pela Lei Municipal nº 1.317/82 e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 4.962/87 84 

Parque Ecológico Voturuá (**) Parque Municipal criado por meio do artigo 275 da Lei 
Orgânica do Município de São Vicente 

85 

Parque Zoo-Botânico Orquidário 
Municipal de Santos (**) Inaugurado em 1945  2,22 

Jardim Botânico de Santos “Chico 
Mendes” (**) Intitulado como Jardim Botânico em 1994 9 

APA Continental de Santos(**) Engloba área continental de Santos, estabelecida pela 
Lei Complementar nº 359/99 

18.700  

APA Marinha do Litoral Centro – Guaíbe 
(**) Decreto nº 53.526/08 123.123,170 

(*) Excluídas as Reservas Naturais que se situam dentro dos limites do PESM 

(**) Unidades de Uso Sustentável 

Consta do caput do artigo 36 da Lei Federal nº 9.985/2000 que “... o empreendedor é obrigado a 
apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de 
acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.” (grifos nossos). 

Considerando essa diretriz, em que pese a existência de outras Unidades de Conservação, foi pré-
selecionado o Parque Estadual da Serra do Mar - PESM, uma UC estadual, administrada pela Fundação 
Florestal do Estado de São Paulo, órgão vinculado à Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São 
Paulo - SMA. 

A escolha do PESM foi orientada, principalmente, pela proximidade do empreendimento, que se 
encontra dentro da sua zona de amortecimento e pelo importante valor biológico das formações que 
se encontram sob sua proteção. 

O Desenho 12.26.2-1 apresenta a localização do PESM e do empreendimento em pauta. 
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As principais características dessa Unidade de Conservação de Proteção Integral são: 

 Extensão: litoral norte do Estado de São Paulo, a partir da divisa com o Estado do Rio de Janeiro, 
até os municípios de Peruíbe e Pedro de Toledo, no litoral sul do Estado. 

 Abrangência no Litoral: municípios de Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião, São Vicente, 
Bertioga, Santos, Cubatão, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. 

 Abrangência no Planalto Atlântico: Juquitiba, Pedro de Toledo, São Paulo, São Bernardo do 
Campo, Santo André, Embu-Guaçu, Rio Grande da Serra, Suzano, Biritiba-Mirim, Salesópolis, 
Paraibuna, Natividade da Serra, São Luiz do Paraitinga e Cunha. 

 Oito Núcleos de Desenvolvimento visando otimizar a administração da UC, a saber: Pilões – 
Cubatão, Curucutu, Pedro de Toledo, Picinguaba, Cunha, Santa Virgínia, Caraguatatuba e São 
Sebastião. 

 Núcleo Pilões-Cubatão próximo à área do empreendimento. Possui 115 mil hectares englobando 
áreas de municípios da RMSP e RMBS. 

 Parte significativa do PESM abrange as escarpas da Serra do Mar e a quase totalidade das 
nascentes dos rios que vertem para o Atlântico. 

 Função importante de manutenção de mananciais de abastecimento público, como o Rio Pilões e 
o Rio Cubatão, que abastecem a região central da Baixada Santista. 

 É a maior área de florestas de domínio da Mata Atlântica e ecossistemas associados, sendo ainda 
um dos últimos bancos genéticos da flora e da fauna do Estado de São Paulo. 

 Espécies da fauna presentes em seu território: onça-pintada, suçuarana e tamanduá-mirim 
(mamíferos); cerca de 350 espécies de aves, muitas ameaçadas de extinção; mais de 60 espécies 
de anfíbios. 

 Grande diversidade em termos de vegetação, com presença de florestas de encosta e restingas, 
e, dentre as principais espécies encontradas, destaca-se a paineira-vermelha e a rara orquídea-
rainha-da-serra. 

 Presença de ocupações indígenas guaranis: Aldeia Indígena da Boa Vista do Sertão de Prumirim, 
do Ribeirão Silveira, do Rio Branco e do Aguapeú (todas bastante distantes do empreendimento). 

 Situação fundiária: 30% de terras públicas (Estado) e 70% de terras sob ação discriminatória por 
iniciativa da Procuradoria Geral do Estado (PGE) e Instituto de Terras - Itesp. 

 Existência de grande número de áreas sob disputas judiciais - ações de desapropriação indireta. 

 Projeto de cooperação - O Núcleo Pilões – Cubatão: Projeto de Preservação da Mata Atlântica 
(PPMA), inserido no Programa de Cooperação Financeira Brasil-Alemanha, parceria entre a 
Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo e o Banco Alemão KfW. 

 Foram, ainda, realizados investimentos em infraestrutura operacional e na fiscalização (compra 
de veículos, equipamentos de informática, barcos, uniformes e cursos de capacitação). 

 Possui Plano de Manejo já aprovado para a Unidade. Existe no Núcleo uma base de educação 
ambiental e oficinas de reciclagem, centro de visitantes e trilhas monitoradas do Rio Pilões. 

 Convênio SMA/IF e Ecovias para destinação de 4% do valor total das obras de duplicação da 
Rodovia dos Imigrantes no seu Trecho Serra – Pista Descendente. A verba de 4% está sendo 
aplicada na manutenção do PESM (valor de 2%) e, num segundo momento está se viabilizando a 
aplicação dos restantes 2% na remoção e reassentamento de famílias invasoras do PESM. 

O Quadro 12.26.2-2, a seguir os principais aspectos da Unidade selecionada. 
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Quadro 12.26.2-2: Unidades de Conservação - Aspectos básicos 

Características / Unidade PE Serra do Mar 

Área 315.390 hectares 

Biomas Protegidos 
Mata Atlântica e ecossistemas associados à região costeira: manguezais a campos de 
altitudes. 

Objetivo Manutenção da biodiversidade de um dos últimos bancos genéticos da flora e da 
fauna do Brasil. 

Plano de Manejo Possui aprovado. 

Infraestrutura existente 
Base de educação ambiental e oficinas de reciclagem, centro de visitantes com 50 
lugares, trilhas monitoradas do Rio Pilões. 

Ocupação Humana Parte de terras dos índios Guaranis estão no interior do PESM. Áreas invadidas, por 
exemplo, bairros-cota. 

 

12.26.3 VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Com a publicação Decreto Federal no 6.848, de 14 de maio de 2009, ficou estabelecido o método 
para o cálculo do valor a ser destinado à compensação ambiental no âmbito do processo de 
licenciamento ambiental, conforme determinado pelo artigo 36 da Lei Federal no 9985/2000. Pelo 
artigo 31-A Decreto Federal no 4.340/02, acrescido pelo Decreto Federal no 6.848/09, fica definido 
que o Valor da Compensação Ambiental (CA) deve ser calculado pelo produto do Grau de Impacto (GI) 
com o Valor de Referência (VR), de acordo com a fórmula: CA = VR x GI. 

O Valor de Referência é entendido como “o somatório dos investimentos necessários para a 
implantação do empreendimento, não excluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e 
programas exigidos no processo de licenciamento ambiental para a mitigação de impactos causados 
pelo empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do 
empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros 
pessoais e reais”. No caso do Complexo Bagres o valor de referência é estimado em cerca de 
R$ 1.800.000.000,00. 

Por outro lado, o Grau de Impacto (GI) é calculado com base nos impactos ambientais relacionados 
ao empreendimento, conforme descrito a seguir. 

12.26.3.1 CÁLCULO DO VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Para o cálculo do valor da Compensação Ambiental, conforme apresentado, devem ser consideradas 
duas variáveis, uma que representa o valor do investimento para a implantação do empreendimento 
(Valor de Referência) e outra o Grau de Impacto (GI). 

O GI nos ecossistemas, conforme Decreto Federal no 6.848/09, fica restrito entre os valores de 0 a 
0,5% e deve ser calculado pelo órgão licenciador baseado na metodologia apresentada no Anexo do 
Decreto Federal nº 6.848/09. O GI é calculado pela fórmula: GI = ISB + CAP + IUC. As variáveis ISB 
(Impacto sobre a Biodiversidade); CAP (Comprometimento de Área Prioritária); e IUC (Influência em 
Unidades de Conservação) são obtidos, por sua vez, da seguinte forma: 

 ISB = IM x IB (IA+IT); 

 CAP = IM x ICAP x IT; e  

 IUC obtido diretamente da avaliação de eventuais impactos sobre unidades de conservação e/ou 
zonas de amortecimento. 
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Portanto, o cálculo de GI depende da avaliação das seguintes variáveis: 

 IM (Índice de Magnitude) 

 IB (Índice de Biodiversidade) 

 IA (Índice de Abrangência) 

 IT (Índice de Temporalidade) 

 ICAP (Índice de Comprometimento de Área Prioritária) 

 IUC (Influência em Unidade de Conservação) 

12.26.3.2 VARIÁVEIS QUE COMPÕEM O CÁLCULO DO VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Neste item são apresentadas análises das variáveis que compõe o cálculo do valor da compensação 
ambiental tendo como base as características do empreendimento e dos ambientes sob influência do 
mesmo. 

IM (Índice de Magnitude) 

O item 2.1 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 define os critérios para a definição do valor 
do IM. De acordo com o referido decreto os valores de IM variam de 0 a 3 e avaliam “a existência 
e a relevância dos impactos ambientais concomitantemente significativos negativos sobre os diversos 
aspectos ambientais associados ao empreendimento, analisados de forma integrada”. Os valores de 
IM devem ser definidos, desta forma, pela magnitude dos impactos ambientais negativos, conforme 
apresentado no Quadro 12.26.3.2-1.  

Quadro 12.26.3.2-1: Valores do Índice de Magnitude 

Valor Atributo 

0 Ausência de impacto ambiental significativo negativo 

1 Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos recursos ambientais 

2 Média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos recursos ambientais 

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo 

Fonte: Decreto Federal nº 6.848/09 

Considerando a avaliação dos impactos ambientais realizados no âmbito do EIA do Complexo Bagres 
considera-se que o impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos recursos 
ambientais é de média magnitude (valor = 2).  

Embora a implantação do empreendimento se dará em área onde predomina formações de origem 
antrópica ou vegetação secundária em estágio inicial de regeneração, será necessária a supressão da 
42,95 ha de manguezais, 6,00 ha apicum, 2,99 ha de floresta ombrófila em estágio médio/avançado e 
8,36 ha de floresta de restinga em estágio médio/avançado de sucessão secundária. Por outro lado, o 
ambiente aquático a ser diretamente afetado pelo empreendimento já se encontra degradado pelas 
atividades portuárias que se desenvolvem na região. 

IB (Índice de Biodiversidade) 

O item 2.2 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 define os critérios para a definição do valor 
do IB. De acordo com o referido decreto os valores de IB variam de 0 a 3 e avaliam “o estado da 
biodiversidade previamente à implantação do empreendimento”. Os valores de IB devem ser 
definidos, desta forma, pelo nível de comprometimento da diversidade biológica da área, conforme 
apresentado no Quadro 12.26.3.2-2. 
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Quadro 12.26.3.2-2: Valores do Índice de Biodiversidade 

Valor Atributo 

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida  

1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida 

2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida 

3 Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas de extinção 

Fonte: Decreto Federal nº 6.848/09 

Embora grande parte da ADA do empreendimento já se encontre sob forte pressão antrópica, para a 
implantação do empreendimento será necessária a supressão de cobertura vegetal em bom estado de 
conservação (manguezais e formações florestais em estágios médio/avançado de regeneração). 
Entende-se, portanto, que a biodiversidade se encontra medianamente comprometida (valor = 1). 

IA (Índice de Abrangência) 

No item 2.3 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 são definidos os critérios para a 
determinação do valor do IA. De acordo com o referido decreto os valores de IA variam de 1 a 4 e 
avaliam “a extensão espacial de impactos negativos sobre os recursos ambientais”, conforme 
apresentado no Quadro 12.26.3.2-3.  

Quadro 12.26.3.2-3: Valores do Índice de Abrangência 

Valor 
Atributos para 

empreendimentos terrestres, 
fluviais e lacustres 

Atributos para empreendimentos 
marítimos ou localizados 

concomitantemente nas faixas 
terrestre e marítima da Zona Costeira 

Atributos para 
empreendimentos marítimos 
(profundidade em relação à 

lâmina d’água) 

1 
Impactos limitados à área de 
uma microbacia Impactos limitados a um raio de 5 km 

Profundidade maior ou igual a 
200 metros 

2 
Impactos que ultrapassem a área 
de uma microbacia limitados à 
área de uma bacia de 3a ordem 

Impactos limitados a um raio de 10 km 
Profundidade inferior a 200 e 
superior a 100 metros 

3 

Impactos que ultrapassem a área 
de uma bacia de 3a ordem e 
limitados à área de uma bacia de 
1a ordem 

Impactos limitados a um raio de 50 km 
Profundidade igual ou inferior 
a 100 e superior a 50 metros 

4 Impactos que ultrapassem a área 
de uma bacia de 1a ordem 

Impactos que ultrapassem o raio de 50 
km 

Profundidade inferior ou igual 
a 50 metros 

Fonte: Decreto Federal nº 6.848/09 

Os impactos em ambiente terrestre, relacionados à implantação e operação do Complexo Bagres, se 
darão em área pertencente a uma bacia de 3a ordem e os principais impactos em ambiente aquático 
deverão estar restritos a um raio de 5 km (valor = 2). 

IT (Índice de Temporalidade) 

Item 2.4 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 define os critérios para a definição do valor do 
IT. De acordo com o referido decreto os valores de IT variam de 1 a 4 e avaliam “a persistência 
dos impactos negativos do empreendimento”, conforme apresentado no Quadro 12.26.3.2-4. 
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Quadro 12.26.3.2-4: Valores do Índice de Temporalidade 

Valor Atributo 

1 imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento; 

2 curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento; 

3 média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento; 

4 longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento. 

Fonte: Decreto Federal nº 6.848/09 

Com a implantação e operação do empreendimento os ambientes que estão sob influência do 
Complexo Bagres sofrerão impactos negativos, atingindo, após um determinado período, um novo 
estado de equilíbrio. Considerando as características ambientais da ADA, entende-se que a 
persistência dos impactos negativos do empreendimento deverá ser curta (valor = 2), não 
ultrapassando 15 anos após a implantação do mesmo. 

ICAP (Índice de Comprometimento de Área Prioritária) 

Item 2.5 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 define os critérios para a definição do valor do 
ICAP. De acordo com o referido decreto os valores de ICAP variam de 0 a 3 e avaliam “o 
comprometimento sobre a integridade de fração significativa da área prioritária impactada pela 
implantação do empreendimento, conforme mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado 
mediante ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente”, conforme apresentado no 
Quadro 12.26.3.2-5. 

Quadro 12.26.3.2-5: Valores do Índice de Comprometimento de Área Prioritária 

Valor Atributo 

0 inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas prioritárias 
totalmente sobrepostas a unidades de conservação. 

1 impactos que afetem áreas de importância biológica alta 

2 impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta 

3 impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou 
classificadas como insuficientemente conhecidas 

Fonte: Decreto Federal nº 6.848/09 

O Decreto 5.092, de 21 de maio de 2004, definiu que o Ministério do Meio Ambiente deveria definir as 
regras para identificação de áreas prioritárias para a para a conservação, utilização sustentável e 
repartição dos benefícios da biodiversidade. 

Por meio da Portaria 126, de 27 de maio de 2004, o Ministério do Meio Ambiente estabeleceu que as 
áreas prioritárias são as apresentadas no mapa "Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira", publicado pelo Ministério do 
Meio Ambiente em novembro de 2003 e reeditado em maio de 2004. 

Embora grande parte da ADA encontre-se sob forte pressão antrópica, a área impactada pelo 
Complexo Bagres encontra-se inserida dentro dos limites definidos como área de importância 
biológica extremamente alta (valor = 3), conforme mapa "Áreas Prioritárias para a Conservação, 
Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira" (MMA, 20031). 

                                           
1 Ministério do Meio Ambiente. 2003. Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 
Biodiversidade Brasileira. Mapa. 
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IUC (Influência em Unidade de Conservação) 

Item 2.1 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 define os critérios para a definição do valor do 
IUC. De acordo com o referido decreto os valores de IUC variam de 0 a 0,15% e avaliam “a influência 
do empreendimento sobre as unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os 
valores podem ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 0,15%”. Conforme o 
Decreto, o valor de IUC será “diferente de 0 quando for constatada a incidência de impactos em 
unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, de acordo com os valores abaixo: 

 G1: parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, refúgio de 
vida silvestre e monumento natural = 0,15%; 

 G2: florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna = 0,10%; 

 G3: reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável = 0,10%; 

 G4: área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e reservas particulares do 
patrimônio natural = 0,10%; e 

 G5: zonas de amortecimento de unidades de conservação = 0,05%.” 

Considerando a proximidade de estruturas do empreendimento do PE da Serra do Mar e que o 
empreendimento encontra-se inserido parcial ou completamente dentro das zonas de amortecimento 
de inúmeras Unidades de Conservação, faz com que, em razão do seu caráter cumulativo, considera-
se que o valor desse índice de 0,15%. 

12.26.3.3 VALOR DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Embora de responsabilidade do órgão licenciador, conforme Decreto Federal no 6.848/09, em caráter 
ilustrativo é apresentado a seguir o cálculo do valor da compensação ambiental, com base na análise 
das variáveis realizadas no âmbito do Decreto no 4.340, de 2002, acrescidos dos artigos 31-A e 31-B 
do Decreto. 

 Valor de ISB 

ISB = IM x IB (IA+IT) = 2 x 1 (2+2) = 8 

Conforme estabelecido no item 1.1 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 o valor de ISB deve 
variar entre 0 e 0,25%. Considerando que o valor de ISB, calculado através da fórmula varia de 0 a 
72, por proporcionalidade, o valor obtido para ISB, ou seja, “8” corresponde a 0,02778%. 

 Valor de CAP 

CAP = IM x ICAP x IT = 2 x 3 x 2 = 12 

Conforme estabelecido no item 1.2 do Anexo do Decreto Federal nº 6.848/09 o valor de CAP 
deve variar entre 0 e 0,25%. Considerando que o valor de CAP, calculado através da fórmula varia 
entre 0 e 36, por proporcionalidade, o valor obtido para CAP, ou seja “12” corresponde a 
0,0833%. 

 Valor de IUC 

IUC = 0,15%, conforme apresentado no item 1.3 do Anexo do Decreto Federal no 6.848/09. 

Desta forma, o valor do Grau de Impacto (GI) será: 

GI = ISB + CAP + IUC = 0,02778+ 0,0833+ 0,15 = 0,2611% 

O valor de GI, calculado através da fórmula pode variar entre 0 e 0,65%. Entretanto, no artigo 2o do 
Decreto Federal nº 6.848/09 fica definido que os valores de GI deve variar entre 0 e 0,5%. Desta 
forma, o valor obtido para GI, ou seja, “0,2611%” corresponde a 0.2008%. 
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Portanto o Valor sugerido para Compensação Ambiental será: 

Valor da Compensação = VR x GI = 1.800.000.000 x 0.2008 = R$ 3.614.400,00 

12.26.4 CRITÉRIOS ADOTADOS NA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS DE 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

A decisão sobre a Unidade de Conservação a ser atendida pelo presente Programa e as prioridades de 
alocação dos recursos foram pautadas em função de dois aspectos principais: 

Os critérios definidos pelo Artigo 33 do Decreto Federal no 4.340/2002 que regulamenta a Lei 
Federal 9.985/2000 a seguir transcrito 

“Art 33: A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o Art 36 da Lei 9.985, 
de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte 
ordem de prioridade: 

I – Regularização fundiária e demarcação das terras; 

II – Elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; 

III – Aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção 
da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

IV – Desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; 

V – Desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e zona 
de amortecimento.” 

Apoiar programas em andamento na Unidade e que possam gerar efeitos sinérgicos 
potencializando assim a alocação de recursos associada a esse empreendimento 

No Quadro 12.26.4-1 é apresentada a incidência de cada prioridade em relação ao Parque Estadual 
da Serra do Mar. 

Quadro 12.26.4-1: Prioridades de aplicação da verba de Compensação Ambiental 

Unidade de Conservação Prioridades Parque Estadual da Serra do Mar - PESM 

I – Regularização fundiária e 
demarcação das terras 

Parcialmente demarcada. Grande passivo de indenizações e regularização 
fundiária 

II - Elaboração, revisão ou implantação 
de plano de manejo 

Plano de Manejo elaborado e aprovado 

III - Aquisição de bens e serviços 
necessários à implantação, gestão, 
monitoramento e proteção da 
unidade, compreendendo sua área de 
amortecimento 

As Unidades possuem carências quanto à aquisição de bens e serviços. 
Essa prioridade pode ser adotada, a critério da SMA considerando-se que 
a verba de compensação não seja suficiente para equacionar as questões 
de regularização ou por problemas de ordem legal – número expressivo de 
processos em discussão judicial, por exemplo. 

IV - Desenvolvimento de estudos 
necessários à criação de nova UC 

Alternativa descartada em função de diretriz de priorizar UC’s já 
existentes. 

V - Desenvolvimento de pesquisas 
necessárias para o manejo da unidade 
de conservação e zona de 
amortecimento 

Diretriz comprometida em função dos Planos de Manejo não 
implementados. 

VI - Apoio a programas em andamento 
Convênio com Ecovias 
Pesquisas com KfW 
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Conforme exposto anteriormente e com base na caracterização do PESM pode-se concluir: 

 Prioridade I – Regularização fundiária e demarcação da Unidade: 

 Trata-se de prioridade cuja aplicação de recursos de compensação deva obedecer a uma 
decisão do Estado em equacionar passivos (muitos com tramitação no Poder Judiciário) em 
função de suas prioridades orçamentárias e de sua Política Ambiental. No PESM essa 
prioridade pode ser aplicada, porém a soma dos recursos previstos não deve ser suficiente 
para equacionar esse problema. A aplicação de recursos em indenizações de desapropriação, 
apesar de ser prioridade I, não significa que deva ser utilizada em todos os casos sob 
avaliação.  

 Prioridade II – Elaboração, revisão ou implantação de Plano de Manejo: 

 No PESM o Plano está elaborado e aprovado. 

 Prioridade III – Aquisição de bens e serviços para a gestão da UC: 

 Deve ser considerada a possibilidade de aplicação dos recursos na aquisição de bens e serviços 
necessários à gestão, monitoramento e proteção do PESM, caso se considere que a soma dos 
recursos não é significativa para a viabilização, mesmo que parcial, da prioridade I. 

 Prioridade IV – Desenvolvimento de estudos para criação de nova UC: 

 Não aplicável em função de diretriz.  

 Prioridade V – Desenvolvimento de pesquisas para o manejo da UC: 

 As pesquisas nas UC devem estar estruturadas a partir da aprovação plena dos Planos de 
Manejo. No caso do PESM já existem pesquisas no âmbito do Programa implementado com a 
KfW. 

 Apoio a programas em andamento na UC: 

 Essa é uma diretriz que deve ser considerada na definição das prioridades na alocação de 
recursos uma vez que, a destinação de uma verba dessa natureza poderá potencializar os 
benefícios esperados pelos programas em andamento. O PESM que é objeto de ação específica 
visando a retirada de seu território de unidades residenciais clandestinas – invasões na região 
de Cubatão. Uma das ações em desenvolvimento é o Convênio SMA – Ecovias por meio do qual 
a Concessionária aporta recursos para entidade pública executar a relocação dessas famílias. 
Além desse aspecto essa diretriz atende à Prioridade I estabelecida pelo Artigo 33 do Decreto 
Federal nº 4.340/2002, ou seja, apoio a regularização fundiária da Unidade. 

12.26.4.1 PROPOSTAS PRELIMINARES DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Considerando a avaliação conduzida no âmbito das diretrizes do presente Programa é sugerida a 
aplicação dos recursos advindos da compensação ambiental do Complexo Bagres no Parque Estadual 
da Serra do Mar, pela sua importância para a região de inserção do empreendimento. 

Merece destaque a aplicação prioritária dos recursos no PESM atendendo a Prioridade I do Decreto 
Federal nº 4.340/2002 com a destinação dos recursos (totalmente ou parcialmente) para serem 
administrados pela UC. Nesse caso o recurso financeiro de compensação deverá ser repassado, pelo 
empreendedor, à entidade pública responsável pela Gestão da Unidade de Conservação. 
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13. CONCLUSÃO 

O EIA correspondente ao Complexo Bagres foi elaborado objetivando compor um instrumento técnico 
destinado a subsidiar decisões acerca da viabilidade ambiental do empreendimento. A composição do 
referido instrumento foi realizada em total observância ao Termo de Referência emitido pelo Ibama 
(Ofício nº 117/2010 – CGTMO/DILIC/IBAMA, de 28 de setembro de 2010), exigindo para tanto 
mobilização de equipe técnica multidisciplinar composta por 51 (cinquenta e um) especialistas, que 
enfrentaram com sucesso o desafio de produzir com excelência uma considerável coletânea de 
estudos relacionados ao conhecimento do projeto e das características atuais dos ambientes físico, 
biótico e socioeconômico. Estes estudos serviram de referência a avaliação dos impactos passíveis de 
ocorrerem nas diversas fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento. 

A identificação e avaliação dos impactos associados ao empreendimento proposto foram pautadas no 
conhecimento prévio de todas as obras e ações componentes das diversas fases do empreendimento e 
no estudo das características atuais da situação ambiental dos meios Físico, Biótico e 
Socioeconômico, nas áreas de influência do empreendimento.  

As análises para a conclusão da viabilidade ambiental do empreendimento são fundamentadas na 
exposição dos impactos passiveis de ocorrência durante o ciclo de implantação e operação do 
Complexo Bagres. 

Assim, as análises registradas no Volume 4 da coletânea de estudos do presente EIA demonstram a 
possibilidade de ocorrência de 11 impactos positivos, em sua maioria de média e grande magnitude e 
significância, sendo 10 deles ligados ao Meio Socioeconômico e um para o Meio Biótico (com dupla 
expressão - positivo/negativo). A maioria poderá ocorrer na Fase de Operação do empreendimento e 
vários deles poderão ser otimizados com medidas capazes de imprimir maior efetividade aos efeitos 
benéficos dos mesmos. 

Do ponto de vista socioeconômico, a implantação do empreendimento apresenta um conjunto de 
vantagens para a economia do país, especialmente para a região onde será instalado, e para a 
sociedade local, estando as referidas vantagens consubstanciadas nos seguintes impactos positivos: 

 O empreendimento se alinha à vocação da Baixada Santista e, particularmente, do Município de 
Santos, voltada ao incremento e à modernização das atividades relacionadas ao setor portuário. 
Segue a tendência atual de investimentos privados que se orientam pelas diretrizes e regulação 
governamental, inclusive alavancando o desenvolvimento de infraestruturas associadas que, a 
princípio, ficariam relegadas a um segundo plano. Neste rol de investimentos deve ser citado o 
desenvolvimento de diretriz viária que atenda a outros futuros investimentos que venham a 
ocorrer na região de interesse, como é desejável e planejado pelo poder público (Complexo 
Barnabé-Bagres); 

 O empreendimento deverá proporcionar ampliação do leque de serviços portuários prestados, 
assim como aumento da eficiência e eficácia dos serviços atuais; e 

 O acréscimo de uma estrutura portuária industrial destinada ao apoio às embarcações em todos 
os seus aspectos de manutenção e facilities, incluindo estaleiro e área de armazenamento e 
movimentação de cargas em diferentes modais, e a criação de um terminal moderno de supply 
boat, objetivando atender à demanda das futuras plataformas de operação na camada do pré-sal 
da Bacia de Santos, vindo ao encontro da política nacional de exploração de petróleo e do PDZPS, 
contribuindo assim, significativamente, para aumentar a capacidade e a qualidade operacional do 
Porto de Santos, de forma que este possa atender à crescente demanda dos vários segmentos da 
economia. 

Verifica-se assim que o empreendimento proposto é compatível com as demais intervenções públicas 
e privadas previstas para a região continental de Santos e, particularmente, para o setor portuário. 
Neste sentido, o Complexo Bagres reforça e complementa tais investimentos. 
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Na razão inversa dos impactos favoráveis destacados, os impactos negativos, embora em maior 
número (79 impactos desfavoráveis indicados pelos estudos), apresentam em sua maioria pequena 
magnitude e significância. Tais impactos serão desencadeados principalmente na Fase de 
Implantação do empreendimento, envolvendo os componentes dos meios Físico, Socioeconômico e 
Biótico, com maior peso e relevância para este último. No entanto, é preciso sublinhar que para a 
quase totalidade dos impactos negativos existem medidas mitigadoras preventivas – principalmente 
para os meios Físico e Biótico, e medidas compensatórias – principalmente para o Meio Biótico, 
relativas à supressão de vegetação conforme estabelecido pelo Decreto Federal nº 5300/04. 
Adicionalmente, é proposta a compensação ambiental, para atendimento à Lei Federal nº 9985/00 
(SNUC).  

Todas as medidas de mitigação e de compensação dos impactos ambientais negativos identificados, 
bem como as de potencialização dos efeitos positivos do empreendimento, foram organizadas em 26 
Planos e Programas Ambientais (incluindo o Programa de Compensação Ambiental) garantindo a 
estrita observância da legislação vigente e conferindo a necessária efetividade a essas ações. Merece 
destaque, neste caso, a proposta de alocação de recursos a serem destinados à Unidade de 
Conservação de Proteção Integral na região de influência do empreendimento, a ser definida pelo 
Ibama. 

Os programas propostos estarão articulados a um Programa de Comunicação Social, na perspectiva de 
assegurar o conhecimento da comunidade local em seus diversos níveis de organização sobre os 
investimentos realizados pela São Paulo Empreendimentos Portuários no quadro de vida local e 
regional, por meio da implantação das medidas mitigadoras e compensatórias organizadas nos 
referidos programas. 

Finalizando, por todo o exposto, o parecer da equipe técnica responsável pela elaboração do 
presente EIA é pela viabilidade ambiental do Centro Portuário Industrial Naval Offshore de Santos. 
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15. GLOSSÁRIO 

Visando facilitar a interpretação das informações contidas neste EIA, está apresentado a seguir um 
glossário com a definição dos principais termos técnicos utilizados no estudo. 

Foram utilizadas definições contidas em dispositivos legais pertinentes ao escopo do EIA, como a 
Normam-20/DPC (Gerenciamento da Água de Lastro de Navios), a Resolução Conama no 306/2002 
(Auditorias Ambientais) e a Lei Federal nº 9.966/2000 (Poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional), além de definições 
apresentadas pela Cetesb em seu site (www.cetesb.sp.gov.br). 

DEFINIÇÕES CONTIDAS NA NORMAM-20/DPC - GERENCIAMENTO DA ÁGUA DE LASTRO DE NAVIOS 

Agente da Autoridade Marítima: Agentes da Diretoria de Portos e Costas, das Capitanias, Delegacias 
e Agências da Marinha do Brasil. 

Água de Lastro: Água com suas partículas suspensas levada a bordo de um navio nos seus tanques de 
lastro, para o controle do trim, banda, calado, estabilidade ou tensões do navio. 

Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB): São consideradas águas sob jurisdição nacional: I - as águas 
interiores: a) as compreendidas entre a costa e a linha de base reta, a partir de onde se mede o mar 
territorial; b) as dos portos; c) as das baías, d) as dos rios e de suas desembocaduras; e) as dos lagos, 
das lagoas e dos canais; f) as dos arquipélagos; g) as águas entre os baixios a descoberta e a costa; 
II - águas marítimas, todas aquelas sob jurisdição nacional que não sejam interiores. 

Áreas Ecologicamente Sensíveis: Regiões das águas marítimas ou interiores, definidas por ato do 
Poder Público, onde a prevenção, o controle da poluição e a manutenção do equilíbrio ecológico 
exigem medidas especiais para a proteção e a preservação do meio ambiente, com relação à 
passagem de navios. 

Arqueação Bruta: Parâmetro adimensional determinado de acordo com a Convenção Internacional 
sobre Arqueacão de Navios, 1969, que representa o volume total ocupado por todos os espaços 
fechados do navio. 

Autoridade Competente: Agente da Autoridade Marítima. 

Autoridade Marítima (AM): Autoridade exercida diretamente pelo Comandante da Marinha, 
responsável pela salvaguarda da vida humana e segurança da navegação no mar aberto e hidrovias 
interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental causada por navios, plataformas e suas 
instalações de apoio. 

Autoridade Portuária: Autoridade responsável pela administração do porto organizado, competindo-
lhe fiscalizar as operações portuárias e zelar para que os serviços se realizem com regularidade, 
eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente. 

Autoridade Sanitária: Autoridade que tem diretamente a seu cargo, em sua demarcação territorial, 
a aplicação das medidas sanitárias apropriadas de acordo com as Leis e Regulamentos vigentes no 
território nacional e tratados e outros atos internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

Cabotagem: Navegação mercante realizada em águas costeiras de um só país ou em águas marítimas 
limitadas. 

Companhia: O proprietário do navio ou qualquer outra organização ou pessoa, tais como o operador 
ou o afretador de navio a casco nu que assumiu do proprietário a responsabilidade pela operação do 
navio e que, ao assumir tal responsabilidade, concordou em aceitar todas as obrigações e 
responsabilidades impostas pelo Código Internacional de Gestão de Segurança. 

Deslastro: Descarga de Água de Lastro, utilizada a bordo do navio nos tanques/porões de lastro, para 
o meio ambiente aquático ou instalações de recebimento. 
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Gestão ou Gerenciamento da Água de Lastro: Compreende os processos mecânicos, físicos, 
químicos e biológicos, sejam individualmente ou em combinação, para remover, tornar inofensiva ou 
evitar a captação ou descarga de organismos aquáticos nocivos e agentes patogênicos encontrados na 
Água de Lastro e sedimentos, quando aplicados. Engloba tanto a troca em águas oceânicas quanto o 
tratamento da água. 

Inspeção Naval: Atividade de cunho administrativo que consiste na fiscalização do cumprimento da 
Lesta, das normas e regulamentos delas decorrentes, e dos atos e resoluções internacionais 
ratificados pelo Brasil, no que se refere exclusivamente à salvaguarda da vida humana e à segurança 
da navegação, no mar aberto e em hidrovias interiores, bem como da prevenção da poluição marinha 
por parte de embarcações, plataformas fixas ou suas instalações de apoio. 

Instalação Portuária ou Terminal: Instalação explorada por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, dentro ou fora da área do porto organizado, utilizada na movimentação e armazenagem de 
mercadorias destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. 

Navegação de Cabotagem Nacional: Aquela realizada exclusivamente em Águas Jurisdicionais 
Brasileiras (AJB). 

Navio: Significa uma embarcação de qualquer tipo operando no ambiente aquático, inclusive 
submersível; engenhos flutuantes; plataformas flutuantes; unidades estacionárias de armazenagem e 
transferência (FSU) e unidades estacionárias de produção, armazenagem e transferência (FPSO). 

Organismos Aquáticos Exóticos, Nocivos e Agentes Patogênicos: São organismos aquáticos ou 
patogênicos que, se introduzidos no mar, incluindo estuários, ou cursos de água doce, podem 
prejudicar o meio ambiente, a saúde pública, as propriedades ou recursos, prejudicar a diversidade 
biológica ou interferir em outros usos legítimos de tais áreas. 

Órgão de Meio Ambiente: Órgão de proteção e controle ambiental do poder executivo federal, 
estadual ou municipal, integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama. 

Poluição: Degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, direta ou indiretamente, 
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população; criem condições adversas às 
atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente e lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos. 

Porto Organizado: Porto construído e aparelhado para atender às necessidades da navegação e da 
movimentação e armazenagem de mercadorias, concedido ou explorado pela União, cujo tráfego e 
operações portuárias estejam sob a jurisdição de uma Autoridade Portuária. 

Procedência da Embarcação: Último porto ou ponto de escala de uma embarcação antes da sua 
chegada ao primeiro porto ou ponto de escala sujeito à Inspeção Naval. 

Unidade de Conservação: Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção. 

DEFINIÇÕES CONTIDAS NA RESOLUÇÃO CONAMA Nº 306/2002, QUE DISPÕE SOBRE REQUISITOS MÍNIMOS 

E TERMO DE REFERÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS AMBIENTAIS 

Aspecto Ambiental: Elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode 
interagir com o meio ambiente. 

Auditoria Ambiental: Processo sistemático e documentado de verificação, executado para obter e 
avaliar, de forma objetiva, evidências que determinem se as atividades, eventos, sistemas de gestão 
e condições ambientais especificados ou as informações relacionadas a estes estão em conformidade 
com os critérios de auditoria estabelecidos na Resolução Conama no 306/2002, e para comunicar os 
resultados desse processo. 
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Constatações de Auditoria: Resultados da avaliação das evidências coletadas na auditoria, 
comparadas com os critérios de auditoria estabelecidos. 

Conclusão da Auditoria: Julgamento ou parecer profissional expresso sobre o objeto da auditoria, 
baseado e limitado à apreciação das constatações de auditoria. 

Critérios de Auditoria: Políticas, práticas, procedimentos ou requisitos em relação aos quais o 
auditor compara as evidências coletadas sobre o objeto da auditoria, entendendo-se que os requisitos 
incluem a legislação ambiental aplicável e o desempenho ambiental. 

Desempenho Ambiental: Resultados mensuráveis de gestão ambiental relativos ao controle de uma 
instalação sobre seus aspectos ambientais, com base na sua política, seus objetivos e metas 
ambientais. 

Especialista Técnico: Profissional que provê conhecimentos ou habilidades específicas à equipe de 
auditoria, mas que não participa como um auditor. 

Equipe de Auditoria: Grupo formado por auditores, ou um auditor, e especialistas técnicos. 

Evidência Objetiva: Informações verificáveis, tais como registros, documentos ou entrevistas. 

Gestão Ambiental: Condução, direção e controle do uso dos recursos naturais, dos riscos ambientais 
e das emissões para o meio ambiente, por intermédio da implementação do sistema de gestão 
ambiental. 

Impacto Ambiental: Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as atividades 
sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos 
recursos ambientais. 

Meio Ambiente: Conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, 
biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abrigam e regem a vida em todas as suas 
formas. 

Empreendedor: Companhia, corporação, firma, empresa ou instituição, ou parte ou combinação 
destas, pública ou privada, sociedade anônima, limitada ou com outra forma estatuária, que tem 
funções e estrutura administrativa próprias. Para organizações com mais de uma unidade 
operacional, cada unidade isolada pode ser definida como uma instalação. 

Parte Interessada: Indivíduo ou grupo interessado ou afetado pelo desempenho ambiental de uma 
instalação. 

Plano de Ação de Emergência - PAE1: Conjunto de medidas que determinam e estabelecem as 
responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente após um incidente, 
bem como definem os recursos humanos, materiais e equipamentos adequados à prevenção, controle 
e combate à poluição ambiental. 

Plano de Emergência Individual - PEI2: É o plano de emergência específico da instalação. 

Plano de Emergência de Área: É o plano de emergência acordado entre a organização, o poder 
público e outras organizações situadas na mesma área de influência. 

Sistema de Gestão Ambiental: A parte do sistema de gestão global que inclui estrutura 
organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e 
recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e manter a política ambiental 
da instalação. 

                                           
1 Termo complementado conforme uso neste EIA. 

2 Termo complementado conforme uso neste EIA. 
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DEFINIÇÕES CONTIDAS NA LEI FEDERAL Nº 9.966/2000, QUE DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO, O 

CONTROLE E A FISCALIZAÇÃO DA POLUIÇÃO CAUSADA POR LANÇAMENTO DE ÓLEO E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS OU PERIGOSAS EM ÁGUAS SOB JURISDIÇÃO NACIONAL 

Marpol 73/78: Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios, concluída 
em Londres, em 2 de novembro de 1973, alterada pelo Protocolo de 1978, concluído em Londres, em 
17 de fevereiro de 1978, e emendas posteriores, ratificadas pelo Brasil. 

CLC/69: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por 
Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil. 

OPRC/90: Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição por 
Óleo, de 1990, ratificada pelo Brasil. 

Plataformas: Instalação ou estrutura, fixa ou móvel, localizada em águas sob jurisdição nacional, 
destinada à atividade direta ou indiretamente relacionada com a pesquisa e a lavra de recursos 
minerais oriundos do leito das águas interiores ou de seu subsolo, ou do mar, da plataforma 
continental ou de seu subsolo. 

Instalações de Apoio: Quaisquer instalações ou equipamentos de apoio à execução das atividades das 
plataformas ou instalações portuárias de movimentação de cargas a granel, tais como dutos, 
monobóias, quadro de bóias para amarração de navios e outras. 

Óleo: Qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), incluindo óleo cru, óleo 
combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos refinados. 

Mistura Oleosa: Mistura de água e óleo, em qualquer proporção. 

Substância Nociva ou Perigosa: Qualquer substância que, se descarregada nas águas, é capaz de 
gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao ecossistema aquático ou prejudicar o uso da água e 
de seu entorno. 

Descarga: Qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamento, lançamento para fora ou 
bombeamento de substâncias nocivas ou perigosas, em qualquer quantidade, a partir de um navio, 
porto organizado, instalação portuária, duto, plataforma ou suas instalações de apoio. 

Incidente: Qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decorrente de fato ou ação 
intencional ou acidental que ocasione risco potencial, dano ao meio ambiente ou à saúde humana. 

Lixo: Todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e trabalhos rotineiros nos 
navios, portos organizados, instalações portuárias, plataformas e suas instalações de apoio. 

Alijamento: Todo despejo deliberado de resíduos e outras substâncias efetuado por embarcações, 
plataformas, aeronaves e outras instalações, inclusive seu afundamento intencional em águas sob 
jurisdição nacional. 

Lastro Limpo: Água de lastro contida em um tanque que, desde que transportou óleo pela última 
vez, foi submetido à limpeza em nível tal que, se esse lastro fosse descarregado pelo navio parado 
em águas limpas e tranqüilas, em dia claro, não produziria traços visíveis de óleo na superfície da 
água ou no litoral adjacente, nem produziria borra ou emulsão sob a superfície da água ou sobre o 
litoral adjacente. 

Tanque de Resíduos: Qualquer tanque destinado especificamente a depósito provisório dos líquidos 
de drenagem e lavagem de tanques e outras misturas e resíduos. 

Plano de Contingência: Conjunto de procedimentos e ações que visam à integração dos diversos 
planos de emergência setoriais, bem como a definição dos recursos humanos, materiais e 
equipamentos complementares para a prevenção, controle e combate da poluição das águas. 

Órgão Regulador da Indústria do Petróleo: Órgão do poder executivo federal, responsável pela 
regulação, contratação e fiscalização das atividades econômicas da indústria do petróleo, sendo tais 
atribuições exercidas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 
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OUTRAS DEFINIÇÕES PERTINENTES 

Abiótico: É o componente não vivo do meio ambiente. Inclui as condições físicas e químicas do meio. 

Aeróbico: Ser ou organismo que vive, cresce ou metaboliza apenas em presença do oxigênio. 

Antrópico: Resultado das atividades humanas no meio ambiente. 

Área Contaminada: Área onde há comprovadamente poluição causada por quaisquer substâncias ou 
resíduos que nela tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados, e 
que determina impactos negativos sobre os bens a proteger. 

Área Degradada: Área onde há a ocorrência de alterações negativas das suas propriedades físicas, 
tais como sua estrutura ou grau de compacidade, a perda de matéria devido à erosão e à alteração 
de características químicas, devido à processos como a salinização, lixiviação, deposição ácida e à 
introdução de poluentes. 

Armazém: Área destinada à guarda de materiais em geral. 

Arrasto: Atividade de pesca em que a rede é lançada e o barco permanece em movimento. É uma 
prática considerada predatória quando a malha das redes é pequena, fora dos padrões fixados pelo 
Ibama, pois nestes casos há captura de peixes e outros organismos aquáticos jovens. Outro prejuízo 
causado pelo arrasto é o revolvimento do fundo do mar, o que prejudica sensivelmente o ambiente e 
a fauna bentônica (que vive no fundo). 

Assoreamento: Processo em que lagos, rios, baías e estuários vão sendo aterrados pelos solos e 
outros sedimentos neles depositados pelas águas das enxurradas, ou por outros processos. 

Aterro Sanitário: Aterro para lixo residencial urbano com pré-requisitos de ordem sanitária e 
ambiental. Deve ser construído de acordo com técnicas definidas, como: impermeabilização do solo 
para que o chorume não atinja os lençóis freáticos, contaminando as águas; sistema de drenagem 
para chorume, que deve ser retirado do aterro sanitário e depositado em lagoa próxima que tenha 
essa finalidade específica, vedada ao público; sistema de drenagem de tubos para os gases, 
principalmente o gás carbônico, o gás metano e o gás sulfídrico, pois, se isso não for feito, o terreno 
fica sujeito a explosões e deslizamentos. 

Avifauna: Conjunto das espécies de aves que vivem numa determinada região. 

Bacia Hidrográfica: Conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus afluentes. A noção de 
bacias hidrográficas inclui naturalmente a existência de cabeceiras ou nascentes, divisores d’água, 
cursos d’água principais, afluentes, subafluentes, etc. Em todas as bacias hidrográficas deve existir 
uma hierarquização na rede  hídrica e a água se escoa normalmente dos pontos mais altos para os 
mais baixos. O conceito de bacia hidrográfica deve incluir também noção de dinamismo, por causa 
das modificações que ocorrem nas linhas divisórias de água sob o efeito dos agentes erosivos, 
alargando ou diminuindo a área da bacia. 

Balneabilidade: É a qualidade das águas destinadas à recreação de contato primário, sendo este 
entendido como um contato direto e prolongado com a água (natação, mergulho, esqui-aquático, 
etc), onde a possibilidade de ingerir quantidades apreciáveis de água é elevada. 

Barcaça: Embarcação utilizada em rios e canais para o transporte de veículos e pessoas. 

Base Offshore: Uma base de logística offshore presta todo o tipo de apoio às operações nas 
plataformas marítimas, como suprimento de fluídos de perfuração, cimento, tubos, combustível, 
água e mantimentos para as tripulações. 

Bentos: Conjunto de seres vivos que vivem restritos ao fundo de rios, lagos, lagos ou oceanos. 

Biocenose: Conjunto equilibrado de animais e de plantas de uma comunidade. 

Bioma: Amplo conjunto de ecossistemas terrestres caracterizados por tipos fisionômicos semelhantes 
de vegetação, com diferentes tipos climáticos. É o conjunto de condições ecológicas de ordem 
climática e características de vegetação: o grande ecossistema com fauna, flora e clima próprios. 
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Os principais biomas mundiais são: tundra, taiga, floresta temperada caducifólia, floresta tropical 
chuvosa, savana, oceano e água doce. 

Biota: Conjunto de seres vivos que habitam um determinado ambiente ecológico, em estreita 
correspondência com as características físicas, químicas e biológicas deste ambiente. 

Biótico: É o componente vivo do meio ambiente. Inclui a fauna, flora, vírus, bactérias, etc. 

Cabeços de atracação: Peça de ferro cilíndrica que se encontra no cais e serve para suportar o cabo 
que faz a amarração, quando os navios atracam. 

Cabotagem: Navegação doméstica (pela costa do país). 

Cais: Parte da margem de um rio ou porto de mar, destinada ao embarque e desembarque de 
mercadorias e passageiros. 

Calado: Expressão do transporte marítimo, que significa profundidade em que cada navio está 
submerso na água. Tecnicamente é a distância da lâmina d’água até a quilha do navio. 

Capoeira: Termo brasileiro que designa o terreno desmatado para cultivo. Por extensão, chama-se 
capoeira a vegetação que nasce após a derrubada de uma floresta. Distinguem-se as formas: capoeira 
rala; capoeira grossa, na qual se encontram árvores; capoeirão, muito densa e alta. Essas formas 
correspondem a diferentes estágios de regeneração da floresta. "Vegetação secundária que nasce 
após a derrubada das florestas virgens. Mato que foi roçado, mato que substitui a mata secular 
derrubada" (Carvalho, 1981). 

Carga a granel: Carga homogênea não embalada. 

Carga Orgânica: "Quantidade de oxigênio necessária à oxidação bioquímica da massa de matéria 
orgânica que é lançada ao corpo receptor, na unidade de tempo. Geralmente, é expressa em 
toneladas de DBO por dia" (Aciesp, 1980). "Quantidade de matéria orgânica, transportada ou lançada 
num corpo receptor" (Carvalho, 1981). 

Carga Poluidora: "A carga poluidora de um efluente gasoso ou líquido é a expressão da quantidade de 
poluente lançada pela fonte. Para as águas, é freqüentemente expressa em DBO ou DQO; para o ar, 
em quantidade emitida por hora, ou por tonelada de produto fabricado" (Lemaire & Lemaire, 1975). 
"Quantidade de material carreado em um corpo d'água, que exerce efeito danoso em determinados 
usos da água" (Aciesp, 1980). 

Chorume: Efluente líquido proveniente dos vazadouros de lixo e dos aterros sanitários. "Líquido 
escuro, malcheiroso, constituído de ácidos orgânicos, produto da ação enzimática dos 
microorganismos, de substâncias solubilizadas através das águas da chuva que incidem sobre o lixo. 
O chorume tem composição e quantidade variáveis. Entre outros fatores, afetam sua composição o 
índice pluviométrico e o grau de compactação das células de lixo" (Barboza, 1992). 

Código Florestal: Código instituído pela Lei nº 4.771, de  15 de setembro de 1965, em cujo artigo 1º 
está previsto que as florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes 
do país. 

Compactação: "Operação de redução do volume de materiais empilhados, notadamente de resíduos. 
A compactação de resíduos urbanos, matérias plásticas, seguida de revestimento de asfalto ou 
cimento, é preconizada como solução para a eliminação de certos rejeitos, para uso como material 
de construção. Quando do despejo controlado de resíduos urbanos, utiliza-se por vezes um método 
chamado compactação de superfície" (Lemaire & Lemaire, 1975). 

Comunidade: Grupo de pessoas, parte de uma sociedade maior, que vivem em uma determinada 
área e mantêm alguns interesses e características comuns. "É uma unidade social com estrutura, 
organização e funções próprias dentro de um contexto territorial determinado" (Sahop, 1978). 
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Comunidade Biótica: O mesmo que biocenose. O termo comunidade biótica ou biológica é adotado 
por cientistas americanos, enquanto biocenose é utilizado por europeus e russos. "Termo 
fitossociológico: qualquer grupo organizado, natural, de animais ou plantas diferentes e 
interdependentes, com proporções e estruturas características, num só hábitat, o qual eles 
modificam" (Goodland, 1975). "Conjunto no qual um indivíduo interage e onde se concentram os 
fatores básicos mais significativos, diretos e indiretos, que o afetam" (Wickersham et alii, 1975). 
"Conjunto de organismos de duas ou mais espécies que tem relações ecológicas mútuas e com o meio 
físico e químico ambiente" (Martins, 1978). "Conjunto de populações que habitam uma área 
determinada: representa o componente vivo de um ecossistema" (Beron, 1981). 

Concessão de Uso, Cessão de Uso: "É a modalidade contratual de Direito Público em que a 
Administração transfere um bem público a um particular para que este o utilize no interesse público. 
O contrato administrativo tem finalidade vinculada" (Moreira Neto, 1976). 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama): Criado pela Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei nº 6.938, de 31/08/81), teve sua composição, organização, competência e 
funcionamento estabelecidos pelo Poder Executivo através do Decreto nº 88.351, de 01/06/83 e 
modificados pelo Decreto no 91.305, de 03/06/85. O Conama é o Órgão Superior do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) "com a função de assistir o Presidente da República na Formulação de 
Diretrizes de Política Nacional do Meio Ambiente" (Lei nº 6.938/81). 

Conservação: O conceito de conservação aplica-se à utilização racional de um recurso qualquer, de 
modo a se obter um rendimento considerado bom, garantindo-se, entretanto, sua renovação ou sua 
auto-sustentação. Assim, a conservação do solo é compreendida como a sua exploração agrícola, 
adotando-se técnicas de proteção contra erosão e redução de fertilidade. Analogamente, a 
conservação ambiental quer dizer o uso apropriado do meio ambiente, dentro dos limites capazes de 
manter sua qualidade e seu equilíbrio, em níveis aceitáveis. 

Contaminação: A ação ou efeito de corromper ou infectar por contato. Termo usado, muitas vezes, 
como sinônimo de poluição, porém quase sempre empregado, em português, em relação direta a 
efeitos sobre a saúde do homem. "Significa a existência de microrganismos patogênicos em um meio 
qualquer" (Carvalho, 1981). "Introdução, no meio, de elementos em concentrações nocivas à saúde 
humana, tais como organismos patogênicos, substâncias tóxicas ou radioativas" (Aciesp, 1980). 

Contêiner: Equipamento de metal no formato de uma grande caixa, que serve para o transporte de 
diversos materiais, fazendo, assim, uma unitização de cargas, que ao estarem acondicionadas no seu 
interior, não sofrem danos durante o percurso nem no caso de transbordo para outros modais. 
É reutilizável e possui quatro tamanhos principais de 30, 25, 20 e 10 toneladas. 

Controle Ambiental: De um modo geral, a faculdade de a Administração Pública exercer a 
orientação, a correção, a fiscalização e a monitoração sobre as ações referentes à utilização dos 
recursos ambientais, de acordo com as diretrizes técnicas e administrativas e as leis em vigor. 

Conurbação: "O fenômeno da conurbação ocorre quando dois ou mais núcleos populacionais formam 
ou tendem a formar uma unidade geográfica, econômica e social" (Sahop, 1978). "É a fusão de duas 
ou mais áreas urbanizadas ou aglomerados urbanos (...). Pode-se defini-la também como sendo uma 
área urbanizada que contenha duas ou mais áreas urbanas” (Ferrari, 1979). "Aglomerações urbanas 
contínuas que ultrapassam as fronteiras municipais" (Fundrem, 1982). 

Cota Fluviométrica: "Altura da superfície das águas de um rio em relação a uma determinada 
referência" (DNAEE, 1976). 

Critérios de Qualidade da Água: "Sistemáticas, métodos e padrões adotados para o estabelecimento 
e aplicação de políticas de controle da qualidade da água" (ABNT, 1973). "O nível de poluentes que 
afeta a adequabilidade da água para um determinado uso: em geral, a classificação dos usos da água 
inclui: abastecimento público; recreação; propagação de peixes e outros seres aquáticos; uso 
agrícola e industrial" (The World Bank, 1978). 
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Critérios de Qualidade do Ar: "São a expressão do conhecimento científico sobre a relação entre as 
diferentes concentrações de poluentes do ar e seus efeitos adversos no homem e no meio ambiente. 
São baixados para assistir os Estados no desenvolvimento dos padrões de qualidade do ar. Os critérios 
de qualidade do ar são descritivos, quer dizer, descrevem os efeitos que se observam ocorrer quando 
o nível de um poluente do ar alcança um valor específico, num período de tempo também específico" 
(U.S. Departament of Health, Education and Welfare, 1969). "O nível de poluição prescrito para o ar, 
que não pode ser excedido legalmente durante um tempo específico, em uma dada área geográfica" 
(The World Bank, 1978). "São os níveis e tempos de exposição nos quais ocorrem efeitos prejudiciais à 
saúde e ao bem-estar" (Braile, 1983). 

Conservação do Solo: Conjunto de métodos de manejo do solo que, em função de sua capacidade de 
uso, estabelece a utilização adequada do solo, a recuperação de suas áreas degradadas e mesmo a 
sua preservação. 

Dano Ambiental: Qualquer alteração provocada por intervenção antrópica. 

Dársenas: são partes resguardadas artificialmente (através de escavações) do porto destinadas a 
operações de carga e descarga. 

Demurrage ou Sobreestadia: Multa determinada em contrato. 

Dique flutuante: Grande plataforma flutuante, que se pode encher e esvaziar de água, destinada a 
receber navios cujo casco deva ser conservado ou reparado. 

Dolphin: píer para atracação de embarcações. Sistema de carga e descarga de líquidos (braços de 
carregamento). 

Dragagem: Serviço de escavação nos canais de acesso e áreas de atracação dos portos para 
manutenção ou aumento da profundidade. 

Ecossistema: Conjunto integrado de fatores físicos, químicos e bióticos, que caracterizam um 
determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de dimensões variáveis. Também 
pode ser uma unidade ecológica constituída pela reunião do meio abiótico (componentes não-vivos) 
com a comunidade, no qual ocorre intercâmbio de matéria e energia. Os ecossistemas são as 
pequenas unidades funcionais da vida. 

Ecossistemas Terrestres: Sistema que inclui os seres vivos do ambiente terrestre (vegetação e 
animais) com suas características físico-químicas e as inter-relações entre ambos; 

Ecossistemas Aquáticos: Sistema que inclui os seres vivos do ambiente aquático (águas, vegetação e 
animais), com suas características físico-químicas e as inter-relações entre ambos; 

Epífitas: Plantas que crescem agarradas a outras plantas, tais como as orquídeas, musgos, líquens, 
bromélias, etc. 

Erosão: Processo pelo qual a camada superficial do solo ou partes do solo é retirada pelo impacto de 
gotas de chuva, ventos e ondas  e são transportadas e depositadas em outro lugar. Inicia-se como 
erosão laminar e pode até atingir o grau de voçoroca. 

Espécie Pioneira: Espécie vegetal que inicia a ocupação de áreas desabitadas de plantas em razão da 
ação do homem ou de forças naturais. 

Fauna: Conjunto de animais que habitam determinada região. 

Fitoplâncton: Conjunto de plantas flutuantes, como algas, de um ecossistema aquático. 

Flora: Totalidade das espécies vegetais que compreende a vegetação de uma determinada região, 
sem qualquer expressão de importância individual. 

Hub: Ponto central para coletar, separar e distribuir para uma determinada área. 

Ictiofauna: Fauna de peixes de uma região. 
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Impacto Ambiental: Qualquer alteração das propriedades físico-químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as atividades 
sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, enfim, a 
qualidade dos recursos ambientais. 

Lastro: Expressão do transporte marítimo, que significa água que é posta nos porões para dar peso e 
equilíbrio ao navio, quando está sem carga. 

Load-out em uma balsa atracada: carregamento de carga pesada. 

Manancial: Todo corpo d’água utilizado para o abastecimento público de água para consumo. 

Manejo: Aplicação de programas de utilização dos ecossistemas, naturais ou artificiais, baseada em 
teorias ecológicas sólidas, de modo a manter, de melhor forma possível, nas comunidades, fontes 
úteis de produtos biológicos para o homem, e também como fonte de conhecimento científico e de 
lazer. 

Meio Ambiente: Tudo o que cerca o ser vivo, que o influencia e que é indispensável à sua 
sustentação. Estas condições incluem solo, clima, recursos hídricos, ar, nutrientes e os outros 
organismos. O meio ambiente não é constituído apenas do meio físico e biológico, mas também do 
meio sócio-cultural e sua relação com os modelos de desenvolvimento adotados pelo homem. 

Navios tipo Panamax: é um termo que designa os navios que, devido às suas dimensões, alcançaram 
o tamanho limite para passar nas eclusas do Canal do Panamá. Isso significa um comprimento de 
1000 pés (305 m), uma largura de 110 pés (33,5 m) e uma profundidade de 85 pés (26 m). Assim, um 
navio Panamax deve ter, no máximo, um comprimento de 965 pés (294 m), uma largura de 106 pés 
(32,3 m) com um calado de 39,5 pés (12,04 m). 

Píer: É uma passarela sobre a água, suportada por largas estacas ou pilares. A estrutura mais leve de 
um píer permite que marés e correntes fluam quase desimpedidas, enquanto as mais sólidas 
fundações de um cais ou as pouco-espaçadas estacas de um desembarcadouro podem atuar como um 
quebra-mar. 

Poluição: Efeito que um poluente produz no ecossistema. Qualquer alteração do meio ambiente 
prejudicial aos seres vivos, particularmente ao homem. Ocorre quando os resíduos produzidos pelos 
seres vivos aumentam e não podem ser reaproveitados. 

Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR: Documento que define a política e diretrizes de um 
sistema de gestão, com vista à prevenção de acidentes em instalações ou atividades potencialmente 
perigosas (Cetesb, 2003). 

Reciclagem: "Recuperação, reprocessamento ou reutilização de materiais descartados como 
alternativa à sua disposição final em forma de resíduo" (Nathanson, 1986). "Utilização como matéria 
prima de materiais que, de outra forma, seriam considerados despejos" (Diccionario de la Naturaleza, 
1987). 

Recursos Ambientais: "A atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas e os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera" (Lei nº 6.938, de 31/08/81). 

Recursos Hídricos: "Numa determinada região ou bacia, a quantidade de águas superficiais ou 
subterrâneas, disponíveis para qualquer uso" (DNAEE, 1976). 

Recursos Naturais: "São os mais variados meios de subsistência que as pessoas obtêm diretamente da 
natureza" (Sahop, 1978). "O patrimônio nacional nas suas várias partes, tanto os recursos não renováveis, 
como jazidas minerais, e os renováveis, como florestas e meio de produção" (Carvalho, 1981). 

Relatório de Impacto Ambiental - Rima: O relatório de impacto ambiental é o documento que 
apresenta os resultados dos estudos técnicos e científicos de avaliação de impacto ambiental. Constitui 
um documento do processo de avaliação de impacto ambiental e deve esclarecer todos os elementos do 
projeto em estudo, de modo compreensível aos leigos, para que possam ser divulgados e apreciados 
pelos grupos sociais interessados e por todas as instituições envolvidas na tomada de decisão. 
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Resíduos Sólidos: "Material inútil, indesejável ou descartado, cuja composição ou quantidade de 
líquido não permita que escoe livremente: (1) resíduos sólidos agrícolas - resíduos sólidos resultantes 
da criação e abate de animais e do processamento da produção das plantações e cultivos; 
(2) resíduos sólidos comerciais - gerados por lojas, escritórios e outras atividades que, ao final, não 
apresentam um produto; (3) resíduos sólidos industriais - resultantes dos processos industriais e das 
manufaturas; (4) resíduos sólidos institucionais - originados dos serviços de saúde, educação, 
pesquisa e outros; (5) resíduos sólidos municipais - resíduos residenciais e comerciais gerados pela 
comunidade (do município); (6) resíduos sólidos de pesticidas - os resíduos da manufatura, do 
manuseio e do uso de substâncias químicas para matar pestes, animais e vegetais; (7) resíduos sólidos 
residenciais - resíduos que normalmente se originam no interior das residências, algumas vezes 
chamados resíduos sólidos domésticos" (The World Bank, 1978). 

Risco: Toda e possível fonte acidental de perigo, produção de dano ou dificuldade. "Frequência 
prevista dos efeitos indesejáveis decorrentes da exposição a um poluente" (OMS, 1977). 

Risco Ambiental: Toda e possível fonte acidental de dano ao meio ambiente, quer natural, quer 
produzida por ação humana. 

Risco Antrópico: "Designação geral dos fatores determinantes, produzidos pelo homem, que podem 
ameaçar-lhe a saúde e sua qualidade de vida (poluição)" (Ferattini, 1992). 

Risco Natural: "Possibilidade de que um território possa sofrer alterações em consequência de um 
processo natural, ficando afetadas de maneira sensível, com categoria de catástrofe, as atividades, 
os usos e os assentamentos humanos nele situados (Diccionario de la Naturaleza, 1987). 

Salinidade: "Medida de concentração de sais minerais dissolvidos na água" (Carvalho, 1981). 

Saturação: "É a qualidade de uma área definida em função do teor de poluente específico, existente 
ou previsto no horizonte de planejamento, se comparado com o limite padrão estabelecido para a 
área, coerentemente com o uso da mesma, objeto de opção política" (Pronol/Feema RT 940). 
"Condição de um líquido quando guarda em solução a quantidade máxima possível de uma dada 
substância em certa pressão e temperatura" (Carvalho, 1981). 

Sedimentação: "Processo pelo qual se verifica a deposição de sedimentos ou de substâncias que 
poderão vir a ser mineralizados. Os depósitos sedimentares são resultantes da desagregação ou 
mesmo da decomposição de rochas primitivas. Esses depósitos podem ser de origem fluvial, marinha, 
glaciária, eólia, lacustre, etc." (Guerra, 1978). 

Sinergia, Sinergismo: Fenômeno químico no qual o efeito obtido pela ação combinada de duas 
substâncias químicas diferentes é maior do que a soma dos efeitos individuais dessas mesmas 
substâncias. Este fenômeno pode ser observado nos efeitos do lançamento de diferentes poluentes 
num mesmo corpo d'água. "Reações químicas nas quais o efeito total da ação recíproca é superior à 
soma dos efeitos de cada substância separadamente" (Odum, 1972). Interação de todas as energias 
em presença, em vista da manutenção de cada ecossistema e dos indivíduos que a eles pertencem. 

Sinérgico: "É o que tem a capacidade de agir em sinergia ou ação cooperativa de agentes discretos, 
tais que o efeito total é maior que a soma dos efeitos tomados independentemente" (Usaid, 1980). 
"Nas interações sinérgicas, o perigo resultante da combinação de dois poluentes é superior à soma de 
todos os riscos que um único deles pode representar individualmente" (Ehrlich & Ehrlich, 1974). 

Supply boats: é uma embarcação de pequeno porte, com cerca de, 70 a 130 m de comprimento, 
calado de 6,5 a 7 m. Com a aparência de um rebocador, possui um grande convés de popa, para 
transporte de tubos e peças de maior porte. Os granéis sólidos e líquidos são acomodados em tanques 
especiais abaixo do convés e as peças menores em compartimentos especiais.  

Talude: Inclinação natural ou artificial da superfície de um terreno. "Superfície inclinada do terreno 
na base de um morro ou de uma encosta do vale, onde se encontra um depósito de detritos" (Guerra, 
1978). 
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Talvegue: "Linha de maior profundidade no leito fluvial. Resulta da interseção dos planos das 
vertentes com dois sistemas de declives convergentes; é o oposto de crista. O termo significa 
"caminho do vale'" (Guerra 1978). "Linha que segue a parte mais baixa do leito de um rio, de um 
canal ou de um vale" (DNAEE, 1976). "Perfil longitudinal de um rio; linha que une os pontos de menor 
cota ao longo de um vale" (Diccionario de la Naturaleza, 1987). 

Toxidez, Toxicidade: Capacidade de uma toxina ou substância venenosa produzir dano a um 
organismo animal. "A qualidade ou grau de ser venenoso ou danoso à vida animal ou vegetal" 
(The World Bank, 1978). 

Transhipment: Transbordo (transferência de carga de um navio para outro); baldeação. 

Unidades de Conservação: Denominam-se coletivamente Unidades de Conservação as áreas naturais 
protegidas e "Sítios Ecológicos de Relevância Cultural, criadas pelo Poder Público: Parques, Florestas, 
Parques de Caça, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, Reservas 
Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, nacionais, estaduais ou municipais, os 
Monumentos Naturais, os Jardins Botânicos, os Jardins Zoológicos, os Hortos Florestais." (Resolução 
Conama nº O11, de 03/12/87,). 

Unitizado: O conceito de unitização é o ato ou efeito de unitizar. Unitizar é reunir (cargas de 
diversas naturezas) num só volume, para fins de transporte. 

Vegetação Natural: “Floresta ou outra formação florística com espécies predominantemente 
autóctones, em clímax ou em processo de sucessão ecológica natural" (Resolução Conama nº 04, de 
18/09/85). 

Vegetação Primária: "É aquela de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, sendo 
os efeitos das ações antrópicas mínimos, a ponto de não afetar significativamente suas 
características originais de estrutura e de espécies" (definição constante de várias resoluções do 
Conama baixadas em 1994, com a finalidade de orientar o licenciamento de atividades florestais em 
Mata Atlântica, em diversos Estados brasileiros). 

Vegetação Secundária ou em Regeneração: "É aquela resultante dos processos naturais de sucessão, 
após supressão total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, 
podendo ocorrer árvores da vegetação primária" (definição constante de várias resoluções do Conama 
baixadas em 1994, com a finalidade de orientar o licenciamento de atividades florestais em Mata 
Atlântica, em diversos estados brasileiros). 

Zooplâncton: Conjunto de animais, geralmente microscópicos, que flutuam nos ecossistemas 
aquáticos e que, embora tenham movimentos próprios, não são capazes de vencer as correntezas. 
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